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Acerca da noção de raça

José Luis Petruccelli*

Resumo
A raça, uma construção sócio-histórica, é um conceito fundamental para en­

tender a história do Brasil e da humanidade. Constata-se sua transversalidade em 
relação a como se estruturam as relações entre grupos dentro de uma sociedade e 
entre diferentes sociedades, vis a vis as formas como as características físicas das 
pessoas são percebidas e classificadas. Assim, neste artigo, a evolução do pensa­
mento racial brasileiro é posta em relação com a problemática do encontro com 
o outro na sua alteridade, a construção de taxonomías a partir do século XVIII 
e a maneira como a ideologia racial determina a assimetria de relações entre as 
categorias de classificação, ao serviço dos processos de colonização e escravidão 
da época moderna. É apresentado um histórico da classificação étnico-racial no 
Brasil, mediante censos e pesquisas domiciliares, para finalizar com um estudo 
de conjuntura das tensões e conflitos contemporâneos associados a processos de 

discriminação e preconceito ainda arraigados nas sociedades.
Palavras-Chave: Relações Étnico-Raciais, Colonização, Escravidão, Precon­

ceito.

* * *

AbstractRace, a socio-historical construction, is a fundamental concept for the under­
standing of the history of Brazil and humanity. Its transversality is seen in regards 
to how the relationships between groups within a society and between different 
societies are structured when compared to the manners in which the physical 
characteristics of individuals are perceived and classified. Thus, in this chapter, 

racial thinking is compared to the problem of thethe evolution of the Brazilian
r^T^S^^  ̂Nacional Ar Brasilia < UN B>. t«™« de Pesquisa d» Fundação ins.i.uro 

Brasileiro de Geografia e Estilística (IBGE).
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José Luis Petruccelli

relationship with others and their differences, the construction of taxonomies 
after the eighteenth century and the manner in which racial ideology determines 
the asymmetry of the relationships between the classification categories at the 
service of the colonization and slavery processes of modern time. A history of the 
ethno-racial classification in Brazil is presented, through household censuses and 
surveys, ending with a study of the conjuncture of the contemporary conflicts 
and tensions associated to the processes of discrimination and prejudice which 
are still ingrained in the societies.

Key-words: Ethno Racial Relationships, Colonization, Slavery, Pre-judice.

Résumé

La race, une construction socio-historique, est um concept fondamental pour 
comprendre l’histoire du Brésil et de l’humanité. On constate sa tranversalité en 
relation à la manière comment se structurent les relations entre groupes dans une 
société et entre différentes sociétés, selon la façon dont les formes et les caracté­
ristiques physiques des personnes sont perçues et classées. Ainsi, dans cet article 
l’évolution de la pensée raciale brésilienne est mise em relation avec la probléma­
tique de la rencontre avec l’autre dans son altérité, la construction de taxinomies 
à partir du XVIII siècle et la manière comment l’idéologie raciale détermine l’asy­
métrie des relations entre les catégories de classification, au service des processus 
e co onisation et de d esclavage de 1 époque moderne. Il est fait un historique 
e a c assi cation éthnico-raciale au Brésil, dans les recensements et les enquêtes 

des ménages, pour terminer par une étude de conjoncture des tensions et conflits 
contemporains associés à des processus de discrimination et préjugés encore enra­
cinés dans les sociétés.

Mots-Clés: Relations Éthnico- Raciale, Colonisation, Esclavage, Préjugés.

Introdução1

1 Traduções c ênfases nas citações de minha autoria, salvo indicação em contrário.

No Brasil da segunda metade do século XIX, o debate em torno da 
construção de um sentimento de nacionalidade e da identidade nacional 
foi particularmente relevante, alcançando preponderancia durante a pri­
meira República (SKIDMORE, 1976; LIMA et HOCHMAN, 1996).

10 °x9



Acerca da noção de raça

Este debate embasava-se na influência exercida pelas teorias e doutrinas 
raciais européias da época nos intelectuais do país e se expressava numa 
preocupação sistemática com a origem multirracial do povo brasileiro, 
percebida como fonte de contradições sociais e obstáculo à construção de 
uma identidade nacional. O escravismo e a superposição do sistema de 
dominação sobre a hierarquia de relações inter-raciais, fundamentos da 
sociedade oitocentista, propiciavam a difusão das idéias de Gobineau, Le 
Bon e Vacher de Lapouge, entre outros, que fizeram escola no país. Em 
outras palavras, a herança étnica e cultural das ‘raças atrasadas’ parecia 
embargar a confiança em um futuro moderno e civilizado para o país” 

(SCHNEIDER, 2006).
A noção de raça permeava fortemente todos estes discursos, expressan­

do, contudo, opiniões oriundas de diversas correntes intelectuais e deriva­
das dos entendimentos mais variados e antagônicos. Este espectro abarcava 
desde as doutrinas racistas, nas quais a hierarquia inferiorizante em relação 
à população branca europeia condenava as outras categorias de identifica­
ção em uso — negros, índios, pretos, pardos, caboclos, etc. — até os discur­
sos mais avançados que não só se diferenciavam de uma visão primitiva­
mente essencialista, como promoviam uma conceituação mais adequada 
do ponto de vista culturalista da composição da sociedade. Nos discursos 
da época, “o conteúdo atribuído à palavra raça era muito impreciso e idéias 
de superioridade racial estiveram presentes mesmo entre os críticos da pri­
meira corrente mencionada” (LIMA ; HOCHMAN, 1996).

Na história de pensamento racial brasileiro a data de 1843 pode ser pen­
sada como emblemática, uma vez que foi o ano que Karl E P von Martius 
apresentou seu ensaio Como se deve escrever a história do Brasil(MARTIUS, 
1854), vencedor do concurso de recém constituído Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (IHGB), fixando as bases da fábula nacional das três 
raças formadoras da população do país (MONTEIRO, 1996; MOTA, 
1997) e, por extensão, a da democracia racial brasileira (ALMEIDA, 2006; 
citado por Botelho, 2008). Seu posicionamento em relação à miscigenação 
entre os diferentes grupos étnico-raciais revela um pensamento explícita­
mente hierarquizante e racista. Ele afirmava que: essa raça degenerada, 
inferior, iria contribuir com a construção da nova nação à medida que fosse 
assimilada, absorvida pela raça branca ou caucasiana (MOTA, 1997). Para 
isso “... o sangue português, em um poderoso rio deverá absorver os peque­
nos confluentes das raças índia e Ethiopica’ (MARTIUS, 1845).

Entretanto, como foi destacado, o contexto intelectual da época se 
caracterizava pelo confronto das correntes entre os que defendiam, por
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exemplo, a catequese dos indígenas e os que promoviam sua remoção e até 
extermínio. O principal ponto em questão no texto de von Martius

recai sobre a influência das raças, que são desiguais, na for­
mação da História do Brasil, onde fica muito claro tam­
bém a nítida superioridade que atribui aos portugueses, os 
quais seriam dignos, praticamente, de devoção pela atuação 
importante que considera terem desenvolvido na América. 
Mas não se pode ignorar a questão mistificada do indíge­
na que renderia grandes discussões mais a frente, inclusive 
dentro do próprio Instituto Histórico e Geográfico Brasilei­
ro. (GASPARETTO, 2009)

A seguir, Francisco Varnhagen consolida esta versão fundadora, centrali­
zadora, elitista, exaltadora das glórias da nobreza branca europeia e susten­
tadora da doutrina do branqueamento como forma de extinção de índios e 
negros, na sua História Geral do Brasil (VARNHAGEN, 1854), encomen­
dada pela Coroa, nos mesmos moldes do IHGB. Nessa História, os nativos 
são dignos de epítetos tais como “gentes vagabundas, bestas falsas e infiéis, 
inconstantes, ingratas, desconfiadas, impiedosas, despudoradas, imorais, in­
sensíveis, indecorosas e entrecortadas por guerras, festas e pajelanças . Em 
relação aos africanos trazidos como escravos, ele afirma que fizeram mui­
to mal ao país, com seus “costumes pervertidos, seus hábitos indecorosos 
e despudorados, seus abusos, vestuários, comidas e bebidas inadequados 
(ALMEIDA, 2006). É significativo que Varnhagen tenha sido o emissário 
oficial do governo brasileiro no Congresso Internacional de Estatística de 
1872, em São Petersburgo, participação que se insere no processo preparato­
rio do primeiro censo nacional de população do país (CAMARGO, 2010).

Na década seguinte, o acontecimento conhecido como “Guerra do Pa­
raguai” (1865-1870) marcou, por sua vez, uma transição no pensamento 
social brasileiro desde que foi “a causa próxima da mudança no sentimento 
nacional que estimulou muitos membros da elite brasileira a reexaminar 
o conceito de nação” (SKIDMORE, 1976). Movimentos políticos, como 
a fundação do Partido Liberal Radical (1868) e do Partido Repu icano 
Brasileiro (1870), foram acompanhados de agitações culturais como a e 
Recife, liderada porTobias Barreto, professor da Faculda e e °
a crítica literária exercida pelo polêmico Sílvio Romero, sua err 
ao determinismo climático na conformação de uma su ^aÇa rá
crioula”, afirmando que “a vitória na luta pela vida, entre n s’ • 
no porvir, ao branco” (citado por Skidmore, 1976). Uma geraçao de jovens

12 °\9
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intelectuais de Recife, de Alagoas e, mais tarde, de São Paulo, dedicou-se 
a criticar tudo que era visto como constituindo o atraso brasileiro, a mo­
narquia, a escravidão, o catolicismo, mas, deixando-se seduzir pelo “uni­
versalismo cientificista, e frequentemente racista, levou-a a desconfiar do 
destino de um país marcado pela mescla entre raças e pela ampla presença 
dos negros” (SCHNEIDER, 2006).

Contudo, posições críticas deste tipo de visão encontram-se, por exem­
plo, em 1916, com G. Amado quem afirmava que

a respeito das raças não se desconhecem os exageros dos Go- 
bineau, dos Vacher de Lapouge, dos Chamberlain, para não 
falar de Elise'e Reclus, de Agassiz e de Gusrave Le Bon. Ao 
qualificar-se de ‘inferiores’ as raças mestiças do Brasil, quer- 
-se dizer que lhes falta o hábito do trabalho e a capacidade 
cívica resultante da experiência política. (AMADO, 1948)

Sobre estes autores citados, e outros de notável influência no país no 
que diz respeito ao pensamento racial da época, podem consultar-se, além 
de Skidmore, 1976, já mencionado, por exemplo, o estudo clássico de 
Stepan, de 1991, que analisa em particular o movimento pela Eugenia 

no Brasil.
No presente artigo pretende-se revisar a literatura sobre a aparição e uso 

do conceito raça, as classificações raciais produzidas em diversas épocas 
para finalizar com um panorama do estado da arte atual na matéria.

Sobre a pertinência do conceito de raça
Em primeiro lugar, em relação ao nome, pode-se dizer que o termo raça 

deriva do italiano rassa, encontrado desde 1180, aparecendo em francês em 
1490 (MENGAL, 1992), em espanhol em 1438 (COROMINES, 2008) 
e em português desde 1473 (HOUAISS, 2001). Em castelhano antigo 
já existia o termo raça (sic) para designar defeito num pano, desgaste ou 
enfraquecimento, e também como defeito ou culpa, desde 1335, de onde 

pode advir o sentido desfavorável em algumas de suas acepções correntes 

(COROMINES, 2008).A questão dos usos deste termo, em contraposição ao que poderia se 
pensar num primeiro momento, não concerne à linguística, que se ocupa 
da forma das palavras ou das propriedades dos enunciados. Admitido o 
postulado da arbitrariedade do signo e da autonomia do significante, o 
que importa a considerar é o sentido e os efeitos dos sentidos do termo,

O° 13
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recordando que não existe “verdade” destes, mas apenas dos usos do termo. 
Se o conceito de raça não corresponde a nenhuma realidade cientifica — do 
ponto de vista da genética - ele sim representa uma realidade social desde 
que remete a “uma organização perceptiva comum de referências à diversi­
dade humana” (BONNAFOUS & FIALA, 1992).

Há mais de 2 mil anos que se reportam observações sobre a diversidade 
na composição da humanidade. Desde Heródoto (século V a.C.) ou Plínio 
o Antigo (século I a.C.), até Estrabão ou Ovídio (século I a.C.-I d.C.) for- 
mularam-se explicações por vezes ingênuas sobre as possíveis causas desta 
diversidade, podendo ou não remeter a ordenações hierárquicas dos dife­
rentes povos. Inspirados nos relatos homéricos, a Ilíada e a Odisséia, vários 
autores da Grécia clássica construíram classificações dos povos africanos, 
chamados de Etíopes, baseando-se em variadas características étnico-cultu­
rais, como tipo de alimentação, a exemplo dos Ictiófagos ou dos Lotofagos-, 
pelos tipos de moradia, como os Trogloditas, habitantes de cavernas ou os 
nômades; hábitos de caça ou até por serem os mais rápidos na corrida ou 
os maiores em tamanho. O nome etíope corresponde ao do país de loca­
lização, Etiopia, sobre o qual existe acordo de que deriva de “queimar” e 
face ; por tanto, os etíopes seriam os identificáveis pelos seus rostos quei­

mados ou bronzeados (MVENG, 1972). Entre os autores clássicos que os 
citam, desde Homero a Herodoto, passando por Xenofanes e os trágicos, 
destaca-se uma fábula de Esopo na qual se conta que o dono de um escravo 
negro, ao compra-lo, tratou de clareá-lo, lavando-o o esfregando-o, até se 
convencer de que aquela cor era mesmo da sua natureza (MVENG, 1972).

De maneira geral, “os gregos consideravam bárbaros todos os povos que 
não falassem sua língua nem professassem seus valores” (SCHNEIDER, 
2006) enquanto os egípcios inferiorizaram os hebreus, os escravizam e ti­
nham deles opiniões pouco lisonjeiras, mas sem referências a características 
físicas. Contudo, os contrastes cromáticos entre iluminação e escuridão, 
fundamentados na oposição semântica entre luz e sombra, foram utiliza­
dos pela Fisionogmia, estabelecendo homologías entre luz e cores claras e a 
verdade, por oposição a cores escuras.

Este simbolismo de cores está nas raízes de urna estranha te­
oria racista que já encontramos expressada no século III a.c. 
no tratado De physiognomonia (também conhecido como 
Os Segredos), desde que tradicionalmenre não só é atribuído 
a Aristóteles como também é interpretado sendo uma série 
de sugestões que o filósofo lhe deu a Alexandic paia orienrá 
-lo na sua escolha de conselheiros. (MAGLI, 1988)

14 ^



Acerca da noção de raça

Por outro lado, na literatura medieval japonesa também se encontram 
exemplos de discriminação contra grupos como o denominado Buraku- 
mm, que corresponde mais a uma casta no sistema social, do que a uma 
etnia ou grupo racial, devido a que o mesmo não apresenta diferenças 
nos seus traços físicos, mas apenas ocupacionais e residenciais. Apesar de 
carecer de evidencia científica, seus membros eram considerados poluídos 
e de origem racial diferente, sendo sancionadas por lei desde o século XVI 
qualquer associação com este grupo (TAKEZAWA, 2006). Outros exem­
plos de grupos socialmente estigmatizados são os dalits da índia e do Nepal 
e os batak do Sudeste asiático. Estes grupos foram tradicionalmente con­
siderados por governos e estados como minorias religiosas, linguísticas ou 
subcastas, sofrendo de discriminação institucionalizada na posse de terras e 
acesso a serviços públicos, como escolaridade e atenção à saúde.

No entanto, as tentativas de classificação dos diferentes grupos de seres 
humanos na cultura ocidental, com caráter mais descritivo e empírico, 
tiveram que esperar até o século XVIII (PIAZZA, 1992; SANTOS, 2002), 
para encontrar Blumenbach, Buffon e Linneu, seus contemporâneos, que 
estiveram entre os primeiros a construir classificações dos humanos. Se 
características morfológicas eram utilizadas na categorização, junto com 
o uso do termo raça, estes autores também defendiam sua convicção de 
uma espécie única para a humanidade e falavam de “variedades” do gênero 

humano (PIAZZA, 1992).Em todo caso, todos remetiam, em primeiro lugar, ao traço mais mar­
cante, a cor da pele, para diferenciar estas variedades, seguido, em segundo 
lugar, pela forma e o tamanho e concluindo com o “natural dos povos 
como terceira característica diferenciadora, a qual era denominada de tra­
ços “morais”, equivalente ao que, em termos atuais, são conhecidos como 
perfis psicológicos e sociais (GUILLAUMIN, 1992). Esta tripla organiza­
ção das diferenças ou variedades entre grupos humanos, já expressada por 
Buffon na sua História natural, geral e particular, escrita a partir de 1749, 
é reproduzida pelos enciclopedistas como Diderot e Voltaire na grande 
obra de referência iluminista, a Enciclopédia, publicada a partir de 1751 

(SANTOS, 2002).Na cultura ocidental, a semelhança desempenhou, até o fim do século 
XVI, um papel fundamental na construção do saber em relação à ordem 

do visível:
foi ela que organizou o jogo dos símbolos, permitiu o co­
nhecimento das cotsas visíveis e invisívets. gu.ou a arte de
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representá-las... conhecer será, pois, interpretar, ir da marca 
visível ao que se diz através dela e, sem ela, permaneceria 
palavra muda, adormecida nas coisas. (FOUCAULT, 2000)

Esta forma de conhecer operou no sentido de proporcionar uma or­
denação ao mundo tal como era percebido, nesse primeiro momento da 
história do conhecimento, permitindo “uma repartição em classes, um 
agrupamento nominal pelo que são designadas suas similitudes e diferen­
ças” {Idem).

Em contrapartida, a partir do século XVII, a disposição dos signos... 
será definida... pela ligação de um significante com um significado... per­
guntar-se-á como um signo pode estar ligado àquilo que ele significa... As 
coisas e a palavras vão separar-se” {Idem). Inaugura-se, assim, uma outra 
fase na construção do saber, com um caráter mais científico, no sentido 
atual, cedendo lugar o que era o estudo dos seres vivos, por exemplo, ao 
nascimento da Biologia.

Nos séculos XVII e XVIII... na medida em que muitos ór­
gãos constitutivos são visíveis nas plantas e não nos animais, 
o conhecimento taxonómico a partir de variáveis imediata­
mente perceptíveis foi mais rico e mais coerente na ordem 
botânica que na ordem zoológica {Idem).

O século XIX da lugar a novas formas de conhecer, definindo, por 
exemplo, o lugar do que é empírico: agora o espaço geral do saber não é 
mais o das identidades e das diferenças,

o das ordens não-quantitativas, o de uma caracterização 
universal, de uma taxonomía geral... mas um espaço feito de 
organizações, isto é, de relações internas entre elementos... 
agora o caráter não pode mais classificar a não ser referindo- 
-se primeiro à organização dos indivíduos, o ‘distinguir’ não 
se faz mais segundo os mesmos critérios e as mesmas opera­
ções que o ‘denominar’. (FOUCAULT, 2000)

Fala-se sobre coisas que têm lugar num espaço diverso do das palavras e 
em relação à diversidade humana a Biologia contribuiria com seu modelo 
epistemológico científicamente legitimado.

As taxonomías construídas se situam na origem do braço das ciências 
naturais” e da utilização do termo raça com formidável desenvolvimento 
nos séculos XIX e XX, e fundam, em último termo, os usos tanto cien­
tíficos como populares deste conceito. “A novidade do século XIX foi o
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estabelecimento de uma concepção de ‘raça’ baseada na suposta existência 
de uma diversidade biológica inscrita no corpo, pois patente na própria 
tipologia de grupos ou indivíduos” (SCHNEIDER, 2006).

Entretanto, se desde as primeiras tentativas taxonómicas se afirmava a 
unicidade da espécie humana, apesar de sua variabilidade aparente, teve- 
-se que esperar até a difusão do pensamento pós-darwiniano, praticamen­
te o século XX, para culminar o trabalho de erradicação do termo raça 
do discurso cientifico, com suas implicações hierarquizantes e inferiori- 
zantes, encontrando-se, contudo, ainda alguns exemplos de renitentes na 
matéria.

Assim, hoje há amplo consenso de sua ineficácia teórica como concei­
to biológico, tendo sido definitivamente erradicado pela genética, mas, ao 
mesmo tempo, multiplicam-se as constatações de sua persistência como re­
alidade simbólica extremamente eficaz nos seus efeitos sociais. Com efeito, 
sua força é precisamente verificada por este conceito se apoiar sobre uma 
marca “natural”, visível, transmissível de maneira hereditária, pregnante à 
percepção imediata, dando a possibilidade, assim, de gerar grupos sociais 
reais ou categorias que podem ser qualificadas como de raciais (BONNIOL, 
1992b). Desta maneira, a noção de raça ainda permeia o conjunto de rela­
ções sociais, atravessa práticas e crenças e determina o lugar e o status de in­
divíduos e grupos na sociedade. Nesse sentido, a pessoa pode ser identifica­
da, classificada, hierarquizada, priorizada ou subalternizada a partir de uma 
cor/raça/etnia ou origem a ela atribuída por quem a observa. “O problema 
que coloca a raça como conceito é o da essencialização dos tipos para uma 
classificação que busca legitimar sua ordem ou sua hierarquia apoiando- 
-se em distinções inscritas na natureza das coisas ou dos seres” (SOULEZ, 
1992). Deve-se ter os devidos cuidados nessa discussão sobre o que define o 
pertencimento - por exemplo, quem é índio? etc. - desde que ela

possui uma dimensão meio delirante ou alucinatória, como 
de resto toda discussão onde o ontológico e o jurídico en­
tram em processo público de acasalamento. Costumam 
nascer monstros desse processo. Eles são pitorescos e relati­
vamente inofensivos, desde que a gente não acredite demais 
neles. Em caso contrário, eles nos devoram. (VIVEIROS 
DE CASTRO, 2006)

Uma definição contemporânea de raça, que fundamente seu uso aca­
dêmico, deve levar “também em consideração as implicações classificató- 
rias dos modos de pensar associados ao uso banal do termo, herdeiros das
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antigas conceituações acadêmicas: o fato significativo é que o biologismo 
continua a impregnar as representações” (BONNIOL, 1992). Compreen­
de-se assim a raça como uma categoria socialmente construída ao longo 
da história, a partir de um ou mais signos ou traços culturalmente desta­
cados entre as características dos indivíduos: uma representação simbólica 
de identidades produzidas desde referentes físicos e culturais. Na utilização 
desta categoria de análise,

de modo algum desejamos tratar de grupo social cujo fun­
damento seria biológico, mas de grupo social reconhecido 
por marcas inscritas no corpo dos indivíduos (cor da pele, 
tipo de cabelo, estatura, formato do crânio, etc.), herdeiro 
de passado histórico que colocou uns no topo da hierarquia 
social e outros em sua base. (GARCIA, 2006)

Histórico do encontro com o outro diferente

A constatação da diversidade humana, sua multiplicidade de origens 
e o processo de construção da identidade de indivíduos e grupos, tem se 
constituído como um dos grandes dilemas do período conhecido como 
modernidade. As grandes navegações documentadas desde o início da épo­
ca moderna, nos séculos XV-XVI, propiciaram o encontro entre povos e 
nações muito diferenciadas, dando lugar à necessidade de pensar o outro 
na sua alteridade — na sua qualidade de diferente — com toda sua comple­
xidade étnica, cultural, social, política e econômica.

Estes encontros derivaram em relações de poder e dominação em rela­
ção aos povos submetidos nos processo de conquista, propiciando o desen­
volvimento de discursos e doutrinas que lhes proporcionavam os funda­
mentos ideológico-políticos marcadamente eurocêntricos.

A idéia de raça é,

com total certeza, o mais eficaz instrumento de dominação 
social inventado nos últimos 500 anos. Produzida no mero 
início da formação da América e do capitalismo, no trânsi­
to do século XV para o XVI, nos séculos que seguiram foi 
imposta sobre toda a população do planeta como parte da 
dominação colonial da Europa. (QUIJANO, 2000)

Todos os âmbitos do poder mundial capitalista foram, deste modo, atra­
vessados pela noção de raça, uma maneira e um resultado da dominação co­
lonial moderna. Hoje aparece como solidamente demonstrado que a noção
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de raça foi inventada para justificar as relações de domina­
ção colonial, em particular a escravidão. Desde então, “toda 
reflexão histórica sobre as cores de pele se mistura inextrin- 
cavelmente, a uma análise das relações de dominação e dos 
modos de produção. (NDIAYE, 2006)

Contudo, se o preconceito contra o outro é tão antigo quanto a própria 
história da humanidade, “a novidade foi o estabelecimento de uma infe­
rioridade intrínseca que impediria a possibilidade de conversão, assimila­
ção ou aprendizado” (SCHNEIDER, 2006). Jogava-se e fixava-se o outro 
numa condição pretendidamente “natural” insuperável que fundamentava 
qualquer tipo de intervenção supostamente ilustrada.

É importante de destacar que os europeus, que já conheciam os futuros 
africanos desde a Antigüidade,

nunca pensaram neles em termos raciais antes da aparição 
da América. De fato, raça é uma categoria aplicada pela pri­
meira vez aos “índios”, não aos “negros”. Deste modo, raça 
apareceu muito antes que cor na história da classificação 
social da população. (QUIJANO, 2005)

O desenvolvimento da idéia e da ideologia da raça coincidiu com a 
ascensão da ciência nas culturas americana e européia no século XVIII. 
Grande parte da inspiração para o progresso do conhecimento foi credi­
tado ao período do Iluminismo. Apesar das idéias bastante liberais acerca 
da potencialidade de todos os povos, mesmo selvagens, do inicio deste Sé­
culo, também se encontram afirmações sobre a “natural” inferioridade dos 
africanos por filósofos como Montesquieu, Kant, Voltaire, Hume, Locke 
e o político Thomas Jefferson. Seus escritos expressavam opiniões negati­
vas sobre os africanos e outros primitivos baseados apenas em impressões 
subjetivas provindas de fontes secundárias como viajantes, missionários e 
exploradores. Entre estes filósofos, que expressavam opiniões comuns no 
período, alguns também tinham investimentos no comercio de escravos 
e na escravidão. À época, a legitimação intelectual da supremacia branca 
aparecia como naturalmente fundamentada pelas idéias hegemônicas para 
justificar a exploração dos povos de cor, mas também pela lógica da estru­
tura do discurso ocidental moderno.

Mas podem também ser encontradas raízes históricas da utilização do 
conceito de raça no período imediaramenre anterior às navegações e con­
quistas que protagonizaram o período moderno, característico dos séculos
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XIV e XV da Espanha e de Portugal, no processo que culminou com a 
expulsão dos mouros desses países. Assim,

para melhor compreendermos as manifestações racistas nos 
dias atuais — no caso o neoracismo — devemos buscar a gê­
nese do pensamento intolerante que se faz secular e direta­
mente relacionado com a presença dos judeus na Península 
Ibérica... a partir de 1449 — data da promulgação do Esta­
tuto-Sentencia de Toledo — é que identificamos a manifes­
tação de um racismo [dito tradicional] cujos fundamentos 
teológicos dividiram as sociedades ibérica e colonial em dois 
grupos distintos pela pureza de sangue: os limpos e os infec­
tos de sangue. (CARNEIRO, 2005)

Os judeus convertidos ao catolicismo e seus descendentes passariam a 
ser considerados como portadores de sangue impuro e representantes de 
uma raça infame, sendo relegados a um plano racial e social inferior.

Este fenômeno, contudo, ibérico na sua essência,

deve ser avaliado de forma distinta do racismo moderno 
emergente em meados do século XVIII, quando se formu­
lou o debate sobre a unidade e a diversidade humana... O 
mito da pureza do sangue metamorfoseou-se, no século XIX, 
no mito ariano ao qual se somou o mito do complô... Tanto 
o racismo tradicional como o moderno, serviram aos inte­
resses econômicos e políticos das grandes potências coloni­
zadoras interessadas em subjugar certos segmentos popula­
cionais da América, Ásia e África. {Idem)

A diferença está no conceito de “raça”, que “no racismo tradicional se 
faz com base em fundamentos teológicos e na corrente monogenista da 
Igreja, enquanto para o racismo moderno, a base é o cientificismo, cujas 
teorias alimentam a corrente poligenista {Idem). É necessário reconhecer, 
assim, que “o racismo preexiste a qualquer toma de posição científica sobre 
as raças humanas” (DARLU, 1992). Os irlandeses, por exemplo, também 
eram considerados pela Inglaterra, desde o século XV, como selvagens, im­
possíveis de serem civilizados (SMEDLEY, 2007).

O termo raça, por outro lado

fundamenta sua significação na corporeidade (o corpo), 
lugar primeiro e último da vida e da socialização dos hu-
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manos... Lugar também da vida imediata, condição da to­
talidade da vida social, lugar, igualmente, da dominação e 
da brutalidade. (GUILLAUMIN, 1992)

O racismo é um sofrimento que se impõe ao outro através de seu cor- 
ARVa^JÂ0 dC COrP° (nã° branC°’ ° sabemos) 4ue é ° alvo do racismo” 

> s/d). E o mesmo autor prossegue em relação aos seres hu­
manos que classificamos como “brancos”,

de pele clara, olhos claros, cabelos lisos, lábios e nariz finos, 
definiram um padrão de beleza para toda a espécie humana 
e o impuseram (primeiramente a ferro e fogo e atualmente 
através da indústria cultural e do controle financeiro) a todo 
o resto do mundo {Idem).

Foram, assim, os próprios corpos dos europeus que passaram a indicar, 

por coerção e rendição dos subalternizados pelas armas, as 
características físicas da raça humana superior. O significan­
te mais sobressalente desses corpos europeus foi, sem dúvi­
da, a cor da pele, complementado, ao longo dos últimos 
séculos de ocidentalização do mundo, por outras caracterís­
ticas físicas também secundárias e ligadas a aparência exter­
na e que fazem parte do que a Biologia chama de diferenças 
fenotípicas, como a altura, a forma dos olhos, do nariz, dos 
lábios, dos pómulos da cara, a textura dos cabelos. {Idem)

Neste sentido, resulta de interesse também ressaltar a contribuição de 
M. Foucault com sua ênfase sobre o corpo como o lugar no qual se relacio­
nam as praticas sociais mais imediatas e locais com a organização do poder 
em grande escala (DREYFUS; RABINOW, 2001).

A propósito da noção moderna de raça, vários historiadores do racis­
mo, tais como Poliakov, Michèle Duchet e Madeleine Ebérioux, Colette 
Guillaumin, E. Williams, entre outros, têm sublinhado que, este conceito

em tanto que investido dentro de um discurso de desprezo 
e discriminação serve para dividir a humanidade em sobre- 
-humanidade e sub-humanidade, não tem tido uma signi­
ficação nacional (ou étnica) mas urna significação de classe, 
ou melhor, (desde que se trata de representar a desigualdade 
das classes sociais como uma desigualdade de natureza) uma 
significação de casta. (BALIBAR, 1988)
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Ela tem, desde esse ponto de vista, uma origem dupla:

por um lado uma representação aristocrática da nobreza 
hereditária como uma raça superior... e, por outro lado, a 

representação escravista das populações submetidas ao tráfi­
co como raças inferiores, sempre predestinadas à servidão e 
incapazes de civilização autônoma. {Idem)

Entretanto, no contexto do processo de colonização do atual território 
dos EUA, algumas nuanças podem ser encontradas no que diz respeito ao 
desenvolvimento da idéia de raça e da ideologia para fundamentar o siste­
ma de escravidão. Como se sabe, o regime de trabalho servil vigente du­
rante o eudalismo não implicava em distinções raciais, desde que, inde­
pendentemente de sua cor ou raça, indivíduos de diferentes origens eram 
submetidos a este tipo de regime. Mas, a partir do século XVIII, a conso- 
i ação a Revolução Industrial inglesa provocou a necessidade crescente 

“ kT r tríalh° a° mesmo temP° em que desenvolvia a ideologia do 
tra • j° *VrC ^Ue exP^c*tava uma obvia contradição com a realidade da 

escravidão e a propriedade de seres humanos.

£Z d° í^/"’0 dos m™> de subsistência e da terra
r!r 9 °S “^dores a vender seu trabalho para subsis- 
AT ™ du&r«ad0 “m o eufemismo da retórica do 
rabalho hvre e a noção de que a força de trabalho é uma 

equ,valente a outros bens vendidos no mercado.
(SCOTT, 2002)

cesst dTiX-^ c°m ° f;°;

intensificação da escravidão na segunda metade do século XVIlí “Ap^tir 
deste momento, d.ferenças na cor da pele, antes vistas da mesma maneira 
que outras d.ferenças como tamanho e cor do cabelo, e certamente menos 
importantes que religião ou status, adquiriram terrível significado” (Idem) 
A ideologia racial serviu para justificar a negação de direitos aos escravos: 
defensores da escravidão categorizaram os negros como um grupo “sub- 
-humano”, tomando como base diferenças “naturais”, identificáveis por 
características externas.

Desde o ponto de vista do estudo da produção artística, Cari Einstein 
nos proporciona uma interessante visão crítica de como a arte africana 
era vista no contexto europeu, rejeitando o postulado da superioridade
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absoluta dos brancos em seus juízos sobre os negros. Em seu Negerplastík 

cnto ern 1914, Einstein constata como “o negro sempre foi considera- 
• J,r ln eriOr que P°dia ser discriminado, e tudo por ele proposto era 
imediatamente condenado como insuficiente” (EINSTEIN, 2008), sendo 
considerado “o primeiro livro a apresentar de modo livre de preconceitos 
RtT™ artefat°S Provenientes da África como obras de arte” (CONDU-

‘ O crítico alemão reprova ainda o “falso conceito de primitivis- 
e a rma que a maior parte das opiniões expostas sobre os africanos 

repousa sobre tais preconceitos construídos para justificar uma teoria cô- 
A EINSTEIN, 2008). Assim, Negerplastík não é apenas um livro de 

istória da arte africana, pois se constitui, “simultaneamente um livro de 
istória, crítica e teoria; livro de arte da África, da arte moderna, de arte” 
ONDURU, 2008). Mostrando sua atualidade, este texto foi publicado 

Payci^mente em francês em 1921 e integralmente só em 1961, sendo re- 
c itado em 1976, 1986 e 1998; foi também publicado em espanhol em 
002, em inglês em 2003 e em português em 2008 e em 2011. “Qual é o 

sentido de publicar este autor inatual e sua obra-prima no Brasil, em 2008, 
quando, no campo da arte, domina um sentimento contrário à forma e, 
na sociedade de modo geral, persiste a falta de vontade, se não uma velada 
aversão, por quase tudo referente à África e à afro-descendência no país?” 
se pergunta Roberto Conduru. Na sua avaliação, a divulgação de Neger- 
plastik em português pode “ajudar a arrefecer, minimamente que seja, o 
preconceito em relação à África e ao que a ela se refere no Brasil, aos afro- 
descendentes, suas práticas culturais e realizações em arte” (Idem).

Uma tentativa de periodização das distintas formas com que as admi­
nistrações ocidentais — coloniais ou imperiais — se relacionaram com seu 
outro, modos em que essas administrações têm imaginado, inventado ou 
produzido aquilo sobre o qual o poder se exerce, remete a dois tipos de 
tecnologias.

Por um lado, os aparelhos territoriais do Estado dos séculos XV até XVII, 
nascidos no solo do velho Estado territorial, o Estado administrativo impe­
rial, militar ou policial, que já identificamos como primeira modernidade. 
Esta fase se associa com exércitos de ocupação, com funções policiais de 
confinamento e controle, com o estabelecimento de guetos, com a conquis­
ta entendida como um problema estritamente militar, onde se fala de “ob~ 
jetosou corpos - são os outros criados pelas práticas territoriais de Estado” 
(NUÑEZ, 2005). Esta primeira modernidade pode ser chamada também 
de modeinidade militar ou poder clássico, constituindo-se como um poder 
singular, separado de aquilo sobre o qual se exerce,
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mais um saber centralizado e metódico que tudo olha e 
tudo mede - nascido das grandes empresas militares e as 
grandes viagens — começam a se exercer científicamente so­
bre os territórios... e sobre as coisas, vivas ou não, que es­
tão em cima... um poder que observa objetos: vigia, mede, 
controla, calcula, registra, recensa, conta e descreve... e que 
opera também sobre corpos: disciplina, encalça, manipula... 
e eventualmente castiga. (Idem)

Por outro lado, o segundo tipo de prática colonial ou tecnologia de do­
minação das populações civis encontra-se no século XVIII, quando “ocorre 
uma grande mutação. A que podemos batizar, amplamente, como segunda 
modernidade... ou governabilidade”. Não encontramos exercício do poder, 
mas relações de poder e se associa com práticas coloniais de educação e 
evangelização, com a conquista através do ensino da língua e da cultura, 
com a gramática, a administração e a jurisprudência. “Não mais controle, 
vigilância e adestramento de territórios e corpos, mas técnicas subjetivan- 
tes sobre populações e almas. O nascimento da moderna governabilidade 
ocorre quando se adverte que é muito mais econômico educar que vigiar” 
{Idem). Aqui é que se encontram os aparelhos burocráticos do Estado, com 
sua técnica didática subjetivante de governar.

Seguindo esta cosmogonia, ou esta mesma linha de racio­
cínio, pode-se falar de: 1. objetos ou corpos — são os outros 
criados pelas práticas territoriais do Estado; 2. subjetividades 
- os outros criados pelas práticas didáticas de governo; 3. 
sujeitos - os outros criados pela função de interpelação dos 
aparelhos burocráticos. (Idem)

Mas, além de corpos, subjetividade «„ • •
uma das práticas ou técnicas do Estado J^0’’ ^ corresPondem a cada 
responde as prancas comun.tátias: identidades" (Id2n). Na imunidade 
nao extstem subjettmdades ou pstcologias, mas o desempenho de papéis

A aldeia global é, antes de tudo, um mundo territorial. É 
um mundo cheio de fronteiras, de migrações, de refugiados, 
de confinamentos, de sinais de identidade, de marcas de 
pertença, de ritos iniciáticos sanguinolentos, humilhantes 
ou meramente triviais. A territorialidade bidimensional que 
nos afeta é onímoda. A criação de territórios (e, por tanto, 
de fronteiras) não é apenas literalmente geográfica: existem.
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por exemplo, territórios erários ou generacionais” ou étni­
co-raciais. “Em um mundo cerrirorial, ínevitavelmenre, as 
pessoas devêm grupos, tribos, manadas... Não mais subjeti­
vidades. {Idem, 2006)

Conceituação — classificação e poder simbólico

Parte-se da premissa, com Pierre Bourdieu, de que a realidade social e 
cultural é relacional e não o resultado de um processo de evolução, como 
entende o darwinismo social, nem do progresso do espírito humano, como 
em Hegel. A organização social e o conteúdo da cultura são, assim, o resul­
tado de uma dinâmica de diferenciações e identificações, tanto no interior 
como no exterior da sociedade. “O poder de impor uma visão das divisões, 
ou seja, o poder de tornar visíveis, explícitas as divisões sociais implícitas, é 
o poder político por excelência: é o poder de fazer grupos, de manipular a 
estrutura objetiva da sociedade” (BOURDIEU, 1987a).

Desta maneira, conceber a realidade como relacional implica superar 
o pensamento essencialista, que compreende as práticas como proprieda­
des biológicas ou culturais inerentes aos indivíduos, ou grupos e passar a 
concebê-las como produto de um conflito simbólico entre os ocupantes 
de posições desiguais. Este conflito, inerente a toda sociedade complexa, é 
estrutural, o que corresponde, parafraseando Weber, ao exercício legítimo 
da violência simbólica, entre diferentes formas de categorizar e representar 
a realidade. E Bourdieu aponta para o questionamento da diferenciação 
entre a “representação”, de um lado, e a “realidade”, de outro “a condição 
de incluir no real a representação do real, ou, mais exatamente, a luta de 
representações, no seio das imagens mentais” (Idem, 1980). Os critérios 
científicos não fazem mais que registrar o estado da luta simbólica pela 
legitimidade estabelecida entre as diferentes representações.

Fundamenta-se, assim, o questionamento da categorização, do que é 
representado por meio de categorias analíticas, para além do que estas sig­
nificam para o sentido comum, o que é representação e a sua relação com 
a realidade, como esta é construída ou produzida a partir do próprio pro­
cesso de conhecimento. E isto tem especial relevância para a ciência social, 
uma vez que

é obrigada a classificar para conhecer, não cem outra opor­
tunidade que a de resolver, ou ao menos colocar correta- 
mente. o problema das classificações sociais e de conhecer 
todo o que, no seu objeto, é o produto dos atos de classi-
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ficação, que se ela faz entrar na sua busca da verdade das 
classificações o conhecimento da verdade de seus próprios 
atos de classificação. (Idem)

As características que são definidas como recorte “objetivo” da identida­
de — étnica ou regional — na prática social, funcionam como signos, emble­
mas ou estigmas que podem ser utilizados por seus portadores a partir de 
interesses materiais e simbólicos. As lutas de classificações ou de definição 
de identidades, só podem ser compreendidas superando a oposição entre a 
realidade e a representação da realidade.

As lutas a propósito da identidade étnica ou regional, ou 
seja, a propósito de propriedades (estigmas ou emblemas) 
ligadas à origem através do lugar de origem e as marcas du­
ráveis que são correlativas, como o sotaque, são um caso 
particular de lutas de classificação, lutas pelo monopólio do 
poder de fazer ver e de fazer crer, de fazer conhecer c de fazer 
reconhecer, de impor a definição legítima das divisões do 
mundo social e, por aí, de fazer e de desfazer os grupos: elas 
tem com efeito o desafio do poder de impor uma visão do 
mundo social através dos princípios de divisão que, quando 
se impõem ao conjunto de um grupo, fazem o sentido c o 
consenso sobre o sentido, e em particular sobre a identidade 
e a unidade do grupo, que faz a realidade da unidade e da 
identidade do grupo. (Idem)

Aqui se passa à esfera da legitimaran do ।
produto cg*nmaçao da ordem social, que não é o

duma ação deliberadamente orientada de propaganda ou 
de imposição simbólica; ela resulta do fato que os agentes 
aplicam às estruturas objetivas do mundo social as estrutu­
ras de percepção e de apreciação que são produzidas destas 
estruturas objetivas e se inclinam desta maneira a perceber 
o mundo como evidente. (Idem, 1987a)

As classificações da prática social estão em relação com funções práti­
cas orientadas à produção de efeitos sociais, sendo que as próprias repre­
sentações podem contribuir a produzir na realidade o que, com efeito, 
descrevem ou designam. Os esquemas de classificação, disposições qua­
se corporais, que funcionam no estado prático, podem, em certos casos, 
passar ao estado objetivo (/dem, 1987b). O poder de produzir ou fazer
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grupos se constitui como a forma mais representativa do poder simbólico, 
que se sustenta

em duas condições. Primeiramente, como roda forma de 
discurso performativo... deve estar fundado sobre a posse 
de um capital simbólico... de um crédito... de um reconhe­
cimento... Em segundo lugar, a eficacia simbólica depende 
do grau com que a visão proposta se fundamenta na reali­
dade. {Idem, 1987a)

Mas esta operação de classificação tem sido naturalizada, 
de forma que o produto de uma construção social apare­
ce como fundamento natural de uma divisão arbitrária. 
O conjunto historicamente construído de relações sociais 
é que informa cada classificação particular, expressan­
do seu próprio principio de organização. (DURKHEIM; 
MAUSS, 1901-1902, p. 67; LÉVI-STRAUSS, 1962, p. 55; 
CUNHA, 2002, p. 115)

Desta maneira, o processo de atribuição de uma cor ou raça a alguém 
só pode ser pensado como de caráter relacional, ou seja, como o produto 
de um conflito simbólico entre ocupantes de posições desiguais, que ope­
ra como “violência simbólica, violência suave, insensível, invisível mesmo 
para as vitimas, que se exerce por vias puramente simbólicas da comuni­
cação e do conhecimento ou, mais precisamente, do desconhecimento, 
do reconhecimento ou, no limite, do sentimento.” Apresenta-se, assim, 
uma ocasião privilegiada de compreender, a partir de uma relação social 
extremamente comum, a lógica da dominação exercida em nome de um 
princípio simbólico conhecido e reconhecido tanto pelo dominante como 
pelo dominado: “uma língua... um estilo de vida... e mais geralmente, uma 
propriedade distintiva, emblema ou estigma, onde a mais eficaz simbolica­
mente é esta propriedade corporal perfeitamente arbitrária e não preditiva 
que é a cor da pele” (BOURDIEU, 1998). No seu estudo da dominação 
masculina numa sociedade de tradição exótica, este autor detecta que

a força da ortodoxia, ou seja, da doxa direita e de direita 
que impõe toda espécie de dominação simbólica (branca, 
masculina, burguesa), é que ela constitui as particularida­
des produzidas pela discriminação histórica em disposições 
incorporadas revestidas de todos os sinais do natural; es­
tas disposições, o mais frequentemente tão profundamente 
ajustadas às restrições objetivas das quais elas são o produto
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nue elas implicam uma forma tácita de aceitação destas res­
trições estão destinadas a aparecer, seja, quando estão liga­
das aos dominantes, como atributos não marcados, neutros, 
universais, quer dizer, ao mesmo tempo visíveis, distintivos 
e invisíveis, não marcados, naturais, seja, quando estão li­
gados aos dominados, como diferenças, quer dizer como 
marcas negativas, carências, mclus.ve estigmas, requerendo 
justificação. {Idem)

Toda percepção é uma percepção informada

Bourdieu assinala que os princípios de classificação, de hierarquização 
permitem operar uma diacrise, ou seja, um julgamento que separa.

São os princípios de classificação, os princípios de hierar­
quização, os princípios de divisão que são também os prin­
cípios de visão, em suma, tudo o que permite a cada um de 
nós de distinguir as coisas que outros confundem, de operar 
uma diacrise”. {Idem, 1987b)

Ele afirma também que: “A percepção é fundamentalmente diacrítica; 
ela diferencia a figura do fundo, o que é importante do que não o é, o que 
é central do que é secundário, o que é atual do que é antiquado” (Idem, 
1987b).

Porque toda percepção é orientada e informada, o que uma pessoa vê, 
enxerga e integra como figura perceptiva, por exemplo, não é, simplesmen­
te, a imagem óptica que se forma na retina, mas o produto de uma seleção 
dos componentes desta a partir de um arcabouço mental configurado pelos 
seus conhecimentos, suas idéias, sua ideologia, crenças, conceitos e fun­
damentalmente, seus preconceitos. “Mesmo na experiência cotidiana de 
ercepçáo, lançamos mão de princípios organizadores que são capazes de 

selecionar dados relevantes dentro de uma nebulosa massa de sentimentos 
e estímulos” (MAGLI, 1988).

Os psicólogos se perguntam: Podemos perceber antes de aprender como 
perceber?

Nossos olhos são instrumentos de propósito geral que ali­
mentam o cérebro com informação não qualificada... O 
grande cérebro dos mamíferos, em particular, dos humanos, 
permite que a experiência passada e a antecipação do futuro 
joguem em boa medida para aumentar a informação senso-
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rial, de forma que nós não percebemos o mundo apenas a 
partir da informação sensorial disponível em determinado 
momento, mas utilizamos esta informação para testar hipó­
teses sobre o que temos na nossa frente. (GREGORY, 1972)

Categorias semânticas que, de um modo geral, permanecem implícitas, 

de fato organizam a sintaxe da percepção e do reconheci­
mento gestáltico quando encontram as grandes configu­
rações do mundo. Ainda nas mais inocentes experiências 
perceptivas, estamos já lidando sempre com um sistema 
de valores ligado a um lugar, tempo e situação específicos 
e, conseqiientemente, algumas coisas aparecerão para nós 
como belas, outras não, algumas coisas boas, outras más. 
(MAGLI, 1988)

Um exemplo para ilustrar esta idéia: quando um biólogo observa algum 
tecido ou gota de sangue ao microscópio ele passa a identificar células, 
glóbulos, bactérias, outros micro-organismos e elementos constitutivos do 
que está observando, diferentemente do que pode ser percebido por um 
^'8° Quc olhe o mesmo material pelo mesmo microscópio e que apenas 
distinga entre manchas de diferentes cores sem significado algum para ele. 
Resulta obvio que, caso nenhum dos dois tenha problemas de visão, o ob­
jeto observado é o mesmo e as imagens formadas nas retinas de cada um 
são presumivelmente similares, entretanto, o que é percebido por cada um 
é significativamente diferente. A explicação da diferença nas percepções 
de ambos radica em que um possui um arcabouço teórico que lhe permi­
te interpretar, integrar como figura significativa de percepção, elementos 
que o outro não enxerga” por carecer de marco referencial que o oriente. 
Sentidos cognitivos previamente condicionados são atribuídos às experi­
ências tanto sensoriais como abstratas da mente. Provavelmente a mais 
sutil contaminação do processo cognitivo seja a de atribuir implicitamente 
realidades separadas a objeto e observador.

Todas as caracrerísricas que podem ser encontradas em ob­
jetos, nomeadas, classificadas, etc., são o resultado deste 
tipo de simplificação: a crença que o objeto pode revelar 
características próprias, e que em nenhum momento con­
sidera que qualquer característica é apenas uma espécie de 
interpretação automática de um processo fie relação! (SA- 
MTEN. 1975)
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Com efeito, não há nada de específico no objeto observado que faça 
com que certas marcas ou sinais sejam identificadas de uma forma signifi­
cativa por um observador, do exemplo anterior, e não pelo outro.

A realidade é social de parre a parte e as mais naturais das 
classificações se apoiam sobre traços que não têm nada de 
natural e que são em grande parte o produto de uma im­
posição arbitrária, ou seja, de um estado anterior à corre­
lação de forças no campo das lutas pela definição legítima. 
(BOURDIEU, 1980)

Assim, também não há nada que seja inerente às pessoas ou que se 
ofereça espontaneamente de forma “natural” nos traços físicos que se des- 
tacam para constituir uma cor ou raça na percepção dos seres humanos. A 
identificação de determinadas feições e o seu revestimento de um signifi­
cado “racial”, exige um contexto ideológico específico que lhes outorgue 
sentido. Denominadas correntemente como marcas fenotípicas,

na verdade, tais traços têm significado apenas no interior de 
uma ideologia preexistente (para ser preciso: de uma ideo- 
i°gia que cria os fatos que organiza) e é só por isso que eles 
funcionam como marcas ou como critérios de classificação. 
(GUIMARÃES, 1995)

Neste sentido, merece ser lembrado com destaque que já em 1835 J. 
M. Rugendas observava a propósito de sua viagem ao Brasil: “é menos ao 
sentido da vista, é menos à fisiologia que à legislação e à administração 
que corresponde decidir de que cor é tal ou tal indivíduo” (RUGENDAS, 
1940). Numa linguagem contemporânea, mas nem por isso significativa­
mente distante na sua perspectiva de marcadores de pertencimento identi- 
tário, contata-se que “a cor concerne de maneira primordial ao olho e ela se 
inscreve, assim, no universo da aparência. O das essências... escapa-lhe: ela 
aparece, com efeito, como um engano para a percepção, uma verdadeira 
ilusão” (BONNIOL, 1992a).

Pode-se afirmar, assim, que a raça de uma pessoa reside no olho de 
9uem a observa, sendo o olho uma metáfora dos conteúdos que constroem 
na percepção uma raça, aparentemente objetiva, atribuída à pessoa que é 
observada. O termo “cor”, utilizado para designar características das pesso- 
as, deve ser entendido como
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um construto mental. Quando se diz que há “cores” políti­
cas (“vermelhos", “pretos”, “brancos”), todo o mundo está, 
presumivelmente, disposto a pensá-lo como uma metáfora. 
Mas, curiosamente, não ocorre assim quando se diz que al­
guém e de “raça branca”, ou “negra”, “índia”, “pele verme­
lha” ou “amarela”! E, mais curiosamente ainda, poucos pen­
sam espontaneamente que se requer uma total deformação 
da vista para admitir que “branca” (ou “amarela” ou “ver­
melha”) possa ser cor de pele alguma sadia. Ou que se trata 
de uma forma de estupidez. No máximo, os mais exigentes 

pensarão que se trata de um preconceito. (QUIJANO, s/d)

Histórico da classificação racial no Brasil

Assim, a forma como são classificados, do ponto de vista da percepção 
de traços físicos, de segmentos da sociedade, condiciona a trajetória de vida 
de cada indivíduo, podendo resultar em estigma e desvantagens nas suas 
vidas para uns e capital social para outros.

Na época da escravidão, nos casos de fuga, por exemplo, os donos de 
escravos publicavam anúncios de busca com a descrição física mais acurada 
possível incluindo os detalhes de nuanças de cor da pele, dos cabelos e outros 
traços ou marcas, como cicatrizes ou falta de algum membro, para permitir 
e facilitar a identificação e a recuperação de quem tivesse fugido. Desenvol­
veu-se, desta maneira, desde aquela época, uma terminologia de descrição da 
aparência ou traços físicos das características raciais dos indivíduos.

Oficialmente, nas estatísticas públicas, foi na ocasião do primeiro 
censo nacional de população, de 1872, que se cristaliza um sistema de 
classificação da cor no país, com as categorias de: branco, preto, pardo e 
caboclo.

Ressalva-se que tal escolha foi muito apropriada, pois em 
um levantamento dessa natureza é importante que os ter­
mos empregados tenham uso corrente e o mais disseminado 
possível para proporcionar maior uniformidade e confiabi­
lidade aos dados obtidos”. (OSORIO, 2003)

Mas, na operação censitária, que distinguia a população segundo sua 
condição civil em livres e escravos, se os primeiros se autoclassificavam pela 
cor, os últimos eram classificados pelos seus donos.

Em 1890, data do segundo censo do país, trocou-se o termo pardo 
por mestiço na classificação. A época de forte predomínio das doutrinas
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racistas, os traços aparentes, o fenotipo, de 1 R7? J - i - J 
turas, de mestiçagem de raças na classi¿ - ’ , Ugar . ‘¿ de m‘S'
De fato, “a retórica da mestiçagem forn Pós-ab°bção da escravatura, 
inclusão e exclusão na nacionalidade- eC? “™aJmguagem ambigua de 
recenseamento de 1890 se rnostL im^^ ^ °
a sua classificação racial de forte contLdlh "^ ^"T"’ C°,m 
a mestiçagem promovida a categoria assumÍdo^’“ R ^V?00, e 
branqueamento, qual seja o de diluição L ° ° atnbuld° Pe‘°
com os contingentes migratórios, que LÍriaT^ 1^7° "^h1^0 
desta população” (CAMARGO, 2010) gradual desaParecimento

A seguir, nos censos de 1900 c 1920 f i
racial e a operação censitária prevista para X A V 
fXferÍa pan“™ s6“™1"0 de i^^ioridadena^oTedadel’ como já 
composÍ ^ÍE“^ enxergavam a

■gnorancu à verificação da presença destas matrizes.
O inicio do século XX se caracteriza i

unção de uma identidade nacional nrE TT pr°P°St“ de "'"^ 
“nroblema” ’ Pretendendo chegar a solucionar o
gmpos E ^ 6 1 1 ^ aPeland° Para a soples eliminação destes 
rXo b a' ^ ^ P branqueamento - miscigenação com
O grupo branco - ou até pelo cenaría j- . , .temática g ciato, direto ou no sentido de urna sis­
temática omissão na garantía das ,• A J k condiçoes de reprodução destes grupos
bran ^ 1 branqueamento, baseada na presunção da superioridade
branca revelou-se a acomodação ideal do legado escravista, permitindo 
tanto desfazer os estigmas etnocêntricos quanto fundamentar práticas au­
toritarias que restringissem a participação popular” (CAMARGO, 2010).

Assim, desde a segunda metade do século XIX é impulsionada no país 
urna política de imigraçao seletiva, ou seja, não de qualquer origem, mas 
privilegiando a europeia, ou caucásica”, no dizer dos norte-americanos. 
Buscam-se, assim, suíços, alemães, nórdicos, de preferencia; tempo depois, 
aceitam-se, náo sem certa relutância, italianos, espanhóis, menos valoriza- 
dos, mas, do ponto de vista da época, “ao menos, brancos”. Este projeto 
de branqueamento da população brasileira representa a outra face da ide-
ologia da mestiçagem, que sustenta o mito do encontro das três raças fun­
dadoras da população brasileira e que se traduz numa “celebração abstrata 
da interpenetração das culturas (CARVALHO, 2004), mas que nega na 
prática a possibilidade de expressão legitima das identidades raciais negra
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e indígena. Por outro lado, em qualquer hipótese o mestiço era admitido 
apenas “como elemento transitório que levaria à constituição de uma na­
ção de brancos” (COSTA, 2006). Tendo em conta a participação deste 
argumento na formulação das políticas oficiais de imigração “não é arrisca­
do dizer que a racialização estatística era a expressão do branqueamento na 
mediação simbólica da nação, o que redefinia os parâmetros da demanda 
por estatísticas” (CAMARGO, 2010).

Continuando com as classificações oficiais, em 1930 mais uma vez não 
houve levantamento estatístico por causa da situação política do país, sen­
do retomada a série censitária em 1940. Naquele ano foi incorporada a 
categoria “amarela” na classificação, para dar conta da imigração japonesa 
ocorrida basicamente entre 1908 e 1929, depois de superadas as resisten­
cias parlamentares; neste período, virada do século XIX para o XX, de 
predomínio já mencionado das doutrinas racistas, criticava-se a proposta 
de trazer imigrantes asiáticos aduzindo que após a africanização do Brasil, 
o país não suportaria uma mongolização do mesmo, como argumenta­
va J. Nabuco: “O principal efeito da escravidão sobre a nossa população 
foi, assim, africanizá-la, saturá-la de sangue preto, como o principal efeito 
de qualquer grande empresa de imigração da China seria mongolizá-la, 
saturá-la de sangue amarelo” (NABUCO, 1949; ver também PETRUC- 
CELLI, 1993 e 1996). Neste censo aceitavam-se como respostas à clas­
sificação racial os termos de branco, preto e amarelo; mas a instrução de 
preenchimento orientava que perante qualquer outra resposta fosse lança­
do um traço no espaço correspondente. Há de se ressaltar, assim, que este 
censo é o único na história estatística brasileira a não operar com a cate 
goria parda nem qualquer outra referida à mestiçagem. “Há aí mudança 
radical de perspectiva, pois o que se valoriza não são mais os tipos raciais 
originários, mas a ‘cor’, isto é, as tonalidades de pele, sem a antiga re ere 
cia à continuidade sanguínea” (CAMARGO, 2010). Posteriormente, na 
fase de análise dos resultados, este traço foi codificado com o termo par , 
mantendo-se as outras categorias de classificação.

Os censos de 1950 e 1960 reincorporam o grupo pardo à categorizaçao 
de cor, como unidade de coleta e análise, sendo os primeiros que ouen 
tavam explícitamente nas suas instruções de preenchimento a respeitar a 
resposta da pessoa recenseada, constituindo a primeira referência explícita 
ao princípio de auto-declaração.

Com exceção do censo de 1970, quando a pergunta foi excluída do 
levantamento, as outras operações estatísticas realizadas, em 1980 e 1991
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mantiveram esta forma de classifi - c •
goria indígena se viu reintrodu?!'/^30/0'^^ ^tlrno ano que a cate- 
ausência, passando a pergunta a ser T ° aS^ CaçaO ^ePois de 101 anos de 
que, supostamente, indígena ser^ C ama^ como ^e cor ou raça”, desde 
categorias. ^ Uma raía e na° u™ cor, como as outras

Assim é que em 2000 encontrai
zadas nas pesquisas, pela ordem ^ J “ “^ ^H^ «“^ente “tih- 
ca, preta, amarela, parda e in! ™? ^“^J™ gestionário: bran­
de população em 2010. Este último “ qUa‘S ““^ COnstam no censo 
em relação ao anterior, dado aue □ ’ ^ ^ '7’ aPr“enta ^uas novidades 
talidade dos domicílios do pafs PerSunta de classificação se aplica à to- 

como nos censos de 1980 1991 a°S qUe comPõcm a amostra,
e, por outro lado, pela primeira 

m como indígenas são indagadas a respeito
vez, as pessoas que se identifica 
de sua etnia e língua falada.

Conjuntura

30 tratamento da questão étnico-racial do

Vive-se hoje, sem dúvida, 
mundo, no que diz respeito’ 

ponto de vista da sua conceituacãn r - ----------------
cessos sociais em que esta variável ar j arma que sao assumidos os pro- 
de século XXI significou um m ^ f°rma PrePonderante- ° começo 
dos na Conferência Mundial de n° l° comPromet^mento de certos esta- 
contra o Racismo, a Discriminação e iTx °rgfa"ÍZada Pdas Níí5“ Anidas 
da anarecam posiciona Ç a Xenofobia, em 2001. Embora ain-
da apareçam posicionamentos que se correspondem com as diatribes anti- 
-abolicionistas do século XIX v aiatnoes anu
de políticas públicas de ação afirmativa ‘f T’í pr°P°StaS correntes 
intoleráveis iniquidades raciais ainda ’ f°CaIlzadas na compensação das 

j L • - - - nda V1gcntes na sociedade brasileira ostempos de hoje sao montanamente favoráveis a estas medidas Contudo, 
uma analise de conjuntura apresenta suas fraquezas, sendo necessário res- 
saltar o caráter sempre provisório, frágil e esonprv>^r; j . . ...

Li' L j j- T T e esquemático deste tipo de análi­
se, sublinhando, como diz lose de Carvallo “ f i j .. . .

J carvalho, que talo de uma realidade
que me pertence exclusivamente na condição de branco, a qual é cindida e 
problemática, como também o são as condições de negro e de indígena em 
nossa sociedade” (CARVALHO, 2004). 8

um processo de mudanças, no Brasil e no

Neste sentido, a tragédia que assolou o Haiti em janeiro de 2010 ofere­
ceu a oportunidade de evidenciar a forma como o pensamento colonialista 
e a ideologia racista enxergam este país. Ainda hoje, após mais de 200 anos 
em que uma revolução local aboliu a escravidão e onde, após mais de 70
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anos, a “campanha anti-superstição” orquestrada pela Igreja Católica com 
apoio do Estado, ainda vigora (MOMPOINT, 2008). O próprio cônsul 

te Pafc no ^° de Janeiro, George Samuel Antoine, branco de origem 
anesa, sem saber que estava sendo gravado, tratou seus compatriotas — 
sua absoluta maioria negros - com total desprezo, até adjudicando-lhes 
Pa Pe o sucedido como conseqüencia, segundo ele, de sua ascendência 

~ ricana e da prática da macumba”.2 Por sua vez, o presidente francês N.
^ec^ara’ ao comentar a tragédia e anunciar uma série de medidas de 

aju a humanitária, se propor tirar o Haiti da “maldição que este país sofre 
epois de tanto tempo .3 Esta declaração parece em total sintonia com seu 
iscurso de 2007 na Universidade de Dakar, na qual bem se reconhecem 

a guns erros do colonialismo francês, como a escravatura, os massacres e a 
repressão, ao mesmo tempo exime o projeto colonial dos problemas atuais 
a ricanos dizendo que estes provêm de épocas anteriores à colonização, o 
que jhe permite ressaltar os supostos benefícios da missão civilizadora (hos­
pitais, escolas, estradas) (SHURMANS, 2008; citado por MUNIZ, 2010).

Assim, desde o pensamento clássico grego e romano, passando por He- 
gel e sua Introdução ã Filosofia da História Universal, desde Hannah Arendt, 
brilhante filósofa que contribui significativamente para entender os meca­
nismos totalitários de poder, até Sarkozi, atual presidente, da direita con­
servadora, francês, a ideologia hegemônica atribui ao outro subalternizado 
um não-lugar na história da humanidade. E, desta maneira, o continente 
africano e seus habitantes de cor ou raça negra - e, portanto, também os 
países que comportam uma significativa presença de afrodescendentes - 
estariam fadados a uma dependência pré-racional perante a natureza e uma 
incapacidade de criar, tecnologia, arte, cultura, civilização, que o deixa em 
completa inferioridade diante do branco.

Poucas foram as declarações que contestaram este pensamento anacrô­
nico, a maioria em âmbito bastante restrito, mostrando o quanto ele é 
realmente hegemônico. Talvez a mais lida tenha sido a da coluna de Jânio 
de Freitas na Folha de São Paulo, onde o cônsul haitiano é chamado de ‘o 
impostor 4 e se clama por alguma autoridade do país que o expulse, dado 
que não insultou apenas os negros, mas também o Brasil, assim como 
todo país que tem africano”. O assunto é comentado também no site da

( Ver em http://www.yourube.com/wacch?v=iVG2e-Sí9aM (acessado em 2‘7/l/2010).
Ver em Intpi/AvwvJejdd.fr/International/Depeches/Sarkozy-Sonir-Hairi-dc-la-malediccion-164827/. Ouvir 

em >Htp://wwvy.elysee.fr/webrv/declaratioivdc-mde-president-deda-republiquc-surJa-situatk>n-cm  ̂
video-13-1509.html (acessados em 27/1/2010).
)5i™ih(Jp://'V'W1'fc1^ (para assinantes FSP. acessado em
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o cônsul exme^ou0“ eU '°rnallsta responsável, Dojival Vieira, afirma que 
brasileira que se ma” ,PenSan?nto de boa parte da elite patrimonialista 
os que não têm sua Preconceituosa e raCÍSta c°T,ra
Em outros sites de i„F S a ’ nem ° mesmo pertencimento étnico ?

5 Ver cm http://www.afroprcss.com/cditorial.asp (acessado cm 29/01/2010)
6 http://www.viapolitica.com.br/bloco_notas_ 15.php

http://www.correiocidadania.com.br/contcnt/vicw/42 59/9/

l ' rrnações como o de Via Politicé e o do Correio ¿¿a 
^laaaania também •Assim ™ R j i enciona ° ilustrativo episódio.

-rvssim, no Brasil de o i 1 1 igumentos essencialistas nod T*^ d° perIodo de hegemonia dos ar- 
cusías, pode-se afirmar que vige

uma conjuntura de tipo pós-escravista, consolidada nas pri- 
meiras décadas do século XX com a ascensão social e econô- 
mica dos imigrantes europeus que aqui chegaram no final 
do século XIX e que jamais foi desfeita, ainda que sempre 
marcada por uma tensão racial e étnica manifesta. (CAR­
VALHO, 2004)

como o entretanto, no contexto das afirmações identitárias,
rescenre n ^^ 3 r°" ras^e*ra ^ renovada, manifestando prolongada e fio- 
rescente presença no país, para presentificar, deste modo

uma recriada continuidade transatlântica da civilização 
africana no Brasil. A sua vigorosa participação na trama 
sociocultural brasileira revela enfaticamente a retextualiza- 
Ção de milenar cultura africana, outorgando singularidade 
à complexa constituição plural do Brasil, país ameríndio- 
-afro-europeu. (DOS SANTOS, 2002)

Esta peispectiva proativa não implica desconhecer, contudo, que

no rito de passagem para o século XXI, estamos presen­
ciando o agravamento dos problemas cruciais advindo dos 
trágicos conflitos emergentes da diversidade humana. Alce- 
ridade, heterogeneidade, preconceito e discriminação mar­
cam profundamente a formação pluriétnica e cultural do 
mundo contemporâneo. {Idem)

O reconhecimento pleno da diversidade e do direito à diferença e ao 
exercício da multiculturalidade é ainda um processo em construção.
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Linguagem não-verbal e gênero: 
características peculiares da cultura japonesa

Fernanda Machinski*

Resumo

Passados cem anos da imigração japonesa no Brasil é evidente como a cultura, 
os costumes e as tradições nipônicas já fazem parte da vida cotidiana de vários 
municípios brasileiros. Este artigo apresenta os resultados de um trabalho de pes­
quisa desenvolvido na disciplina Abordagens e Técnicas da Geografia Cultural e 
Social do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do 
Paraná. O texto propõe uma revisão dos conceitos de cultura, gênero e linguagem 
não-verbal destacando a ligação entre estes a partir das relações sociais, tanto na 
esfera privada, aqui a família, como na esfera pública, que instituem normas, 
valores e padrões de comportamento desejáveis e aceitáveis para caracterizar a 
imagem identitária dos japoneses, especialmente das mulheres.

Palavras-chave: cultura japonesa, comunicação humana, linguagem nao ver­
bal, gênero.

* * *

Abstract
After one hundred years of start Japanese immigration in Brazil it is evident 

as the culture, customs and traditions nipônicas already part of everyday life for 
many municipalities. This article presents the results of a research work developed 
in the discipline of Approaches and Techniques of Social and Cultural Geography 
of the Post-graduation Program in Geography of Federal University Paraná. The
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text proposes a revision of concepts of culture, gender and non-verbal language 
and highlights the link between those from the social relations, in private sphere, 
here the family, as in the public sphere, establishing norms, values and behavior 
patterns desirable and acceptable to characterize the image of the Japanese iden­
tity, especially among women.

Key-words: Japanese culture, human communication, non-verbal language, 
gender.

* * *

Resumé

Passés cent ans d’immigration japonaise au Brésil, il est évident que la culture, 
les coutumes et les traditions nippones font partie de la vie quotidienne de 
plusieurs municipes brésiliens. Cet article présente les résultats d’un travail de 
recherche conduit à l’intérieur de la discipline: Abordages et Techniques de la 
Géographie Culturelle et Sociale, du Programme de Maitrise em Géographie de 
1 Université Fédérale du Paraná. Le texte propose une révision des conceptes de 
culture, genre et language non-verbal, em dégageant ce qui les lie entre eux, à 
partir des relations sociales, tant dans la sphère privée, ici la famille, que dans la 
sphère publique, qui instituent des normes, des valeurs et modèles de comporte­
ment désirables et acceptables pour caractériser l’image identitaire des japonais, 
spécialement des femmes.

Mots - clés: culture japonaise, communication humaine, language non verbal, 
genre.

Introdução

£ste artigo apresenta referenciais teóricos sobre a comunicação não- 
-verbal, articulando-os com o conceito de gênero, mais especificamente o 
feminino e de descendência japonesa. Considerando que a cultura aparece 
como o produto residual de sucessivos atos de comunicação entre os seres 
humanos, e que as formas de comunicação humana, no quadro das diferen­
ces culturas, estão longe de esgotar-se na troca diária de mensagens verbais 
(RECTOR; TRINTA, 1985, p. 15), propõem-se revisar o conceito de co­
municação não-verbal, procurando analisar as relações de gênero como prá-
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ticas sociais que são instituídas e que instituem ações e comportamentos. 
Reforça-se, ainda, como outras modalidades de expressão, além da verbal, 
são necessárias e importantes à atividade de interação comunicativa e para 
manutenção, bem como para transformação, de padrões sociais e culturais.

Em consonância com Medina (1991), nessa pesquisa o corpo é conce­
bido com um suporte de signos sociais onde está inscrita a cosmologia da 
própria sociedade, em que estão marcadas todas as suas regras, normas, 
valores e cultura, os quais diferem de uma sociedade para outra, pois cada 
qual possui um determinado paradigma de corpo ou, ainda, cada qual faz 
uso de técnicas e políticas corporais, visando instrumentalizá-lo para a vida 
cotidiana em suas mais diversas situações.

A partir da compreensão de que, por meio de gestos e posturas, um 
comportamento individual torna-se um comportamento social, uma vez 
que os seres humanos são extremamente imitativos, ilustra-se, dedicando 
atenção especial aos nipobrasileiros, como as interações com o meio social 
são uma construção sócio e étnico-cultural.

Passados 100 anos do início da imigração japonesa no Brasil, onde está 
a maior população nipônica fora do Japão (cerca de mais de 1 milhão e 500 
mil pessoas), ainda se sente falta de trabalhos de pesquisa com temas mais 
variados, uma vez que grande parte dos estudos priorizam a trajetória dos 
momentos difíceis enfrentados pelos imigrantes.

Sendo a presença japonesa parte do dia-a-dia de várias cidades brasilei­
ras, como são o caso de São Paulo e de cidades paranaenses como Curitiba, 
Assai, Maringá, Uraí e Londrina, as pesquisas acadêmicas são um incen­
tivo à vivência, com conhecimento, de assuntos relacionados ao Japão e 
aos imigrantes japoneses no país, uma vez que nas últimas décadas têm 
exercido significativa influência, embora em muitas situações ainda mais 
mercadológica que cultural.

Como exemplos, podem-se mencionar o consumo de produtos como 
shoyu, tofii, algas, peixe cru e chá verde, a frequência a restaurantes japo 
neses por terem um cardápio leve e saudável, a participação em cursos 
como da língua japonesa, do shodô - arte caligráfica japonesa, comumente 
tatuada nos corpos de não-descendentes, de origami - a arte de dobraduras 
usando papel. Também despertam o interesse de muitas pessoas a técnica 
de cultivar árvores ou plantas em vasos rasos aplicando métodos especiais 
para controlar o crescimento - bonsai, de fazer arranjos florais naturais, co­
nhecidos como ikebana, assistir ou praticar kenão e aikido como artes mar­
ciais modernas, judô, além de esportes muito populares entre os japoneses
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como beisebol, golfe e tênis de mesa, e de apreciar as apresentações de taiko 

em que se destacam instrumentos de percussão tradicionais no Japão.
Esta popularização cultural” ainda é notada nos anime (desenho ani­

mado), manga (historia em quadrinhos) e literatura em geral, nos games 
eletrônicos, destacando-se as máquinas de jogos nos shopping., nas tentati­
vas de aplicação da disciplina dos samurais na vida profissional, na repro­
dução de algumas técnicas construtivas, na jardinagem, no mobiliario, na 
decoração, como o uso de biombos de papel de arroz (washi), de lanternas 
chamadas de tyotim e das bonecas com trajes suntuosos.

E ainda no cinema, no karaoké, na medicina e terapias, como também 
na maior participação em festas e cerimônias tradicionais e na prática da fi- 
osofia Reiyukai que valoriza o culto aos antepassados como demonstração 
e gratidão e busca o desenvolvimento individual das virtudes da coragem, 
edicação e paciencia para a construção de uma sociedade cada vez melhor.

Sendo várias as assimilações de elementos singulares à cultura japonesa, 
seja por apreciação, modismo ou pela variedade de opções de consumo, a 
motivação para realizar este estudo deveu-se à observação de que as dife­
renças culturais emergem com nitidez quando se trata do “jeito japonês” 
que é primeira, e talvez a principal característica identitária do grupo. Sur­
ge então, como tema refletido neste artigo, o comportamento cotidiano 

os nikkeis em situações de interação pessoal nas quais os gestos são comu- 
mente usados e expressam, além da necessidade em tornar a comunicação 

uente, uma forma de manter padrões culturais deste grupo étnico.
A partir do entendimento de gênero como um produto construído pela 

socialização e pelo acesso a experiências diferentes por homens e mulhe­
res, portanto resultado de uma construção social, e que perpassa as mais 
diferentes áreas do social, aborda-se sobre as formas de comunicação não- 
-verbal, envolvendo algumas considerações acerca das relações sociais entre 
os japoneses, em algumas situações enfatizando o gênero feminino.

Considerando que os sinais do corpo, as manifestações não-verbais 
como as artes visuais, a fotografia, o cinema, a música, a culinária, o ves­
tuário, os gestos e a religião são fenômenos culturais que podem ser li­
dos e (re)significados individual e/ou coletivamente num dado contexto 
histórico-cultural, neste artigo muitas reflexões são pontuadas a partir da

Semiótica.
Para que a abordagem relacione a Geografia Cultural e a Semiótica, 

enfoca-se a importância do corpo e da gestualidade, que são parte inte­
grante de uma tradição — na transmissão, assimilação e vivência social de
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modelos culturais, aqui representados pela imagem da mulher japonesa, 
que com delicadeza e sensibilidade contribui para preservação, bem como 

para divulgação da identidade cultural do grupo.

Cultura e comunicação: revendo conceitos
O conceito de cultura, de acordo com Velho {Ibiã^y sugere uma ligação 

espiritual entre os seres humanos, mesmo que estejam separados por fron­
teiras político-geográficas. Esta ligação estabelecida por meio da cultura é 
inescapável e põe o ser humano, de modo consciente ou inconsciente, em 
contato com o universo social e de valores que transcende a esfera do indi­
víduo. A cultura, segundo o autor, ergue-se como uma instância propria­
mente humanizadora, que dá estabilidade, não determinada universalmen­
te, as reações comportamentais e funciona como mecanismo adaptativo 

básico da espécie.
Este instrumento de humanização que constitui a cultura forma um 

complexo conjunto de códigos que asseguram a ação coletiva de um grupo, 
ou seja, também é um instrumento de comunicação. Os códigos que cons­
tituem a cultura consistem fundamentalmente em aparelhos simbólicos, 
cuja produção pode variar de sociedade para sociedade, mas em qualquer 
uma delas ela cumpre o papel de atribuir sentido, significado e intencio­
nalidade às ações e comportamentos sociais (VELHO apud RECTOR;

TRINTA, 1985).Para exemplificar o fato de a cultura transcender fronteiras político- 
-geográficas cita-se o caso dos japoneses, aqui denominados de nikkeis ou 
de nipobrasileiros por se considerar independente o faro de serem ou não 
nascidos no Brasil. No entanto, considera-se importante esclarecer a deno­
minação dos representantes das gerações de descendentes, os quais são: os 
isseis — japoneses nascidos no Japão que vieram morar no Brasil, primeira 
geração, os nisseis — filhos de japoneses, segunda geração, os sanseis - netos 
de japoneses, terceira geração, os yonseis — bisnetos de japoneses, quarta 

geração e os gosseis - quinta geração, rataranetos de japoneses.
Ao se tratar dos relacionamentos japoneses, em especial os familiares, 

pode-se observar nitidamente como a maioria destes recorre aos valores 
de sua própria cultura de origem para estabelecer seus vínculos com a po­
pulação nacional e com ourros grupos. As estratégias adotadas para suas 
vivências - que são expressas em comportamentos orientados pelos códi-
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gos da cultura — estão baseada
perseverança, a disciplina o 7 ^ Val°reS culmrais como a hierarquia, a 
papeis que cabem a cada memkPei? S°b a autoridade do Pai’ a divisâo d°S 
de idade, o autocontrole das em da família’ seSundo crkérios de gênero e 
sas, a honra, a lealdade, a uni5 ^ ° sllêncl° dlante de Atuações adver- 

Entretanto, mesmo sendo solldanedade.
neses de diferentes gerações no Brasd muItas filias de japo-
situações as gerações mais ioven^T 7 ° h^™ ““’ ^ ^S^“ 
diferentes de sua origem Com 7 *dentlficam mals com outros grUp°S 
(2001), que alguns indivíduos ^ 3 ‘SS°’ lembra’Se’ a Partir de LeSSer 
por considerar que estes traíra ^ re)eltados Pel° PróPrio SruP° ém‘“ 
origem, provocando reações ne ldentidades ao negaæ™ a cultura de 

Um exemplo lembrado a na Tua COmUnldadenÍpÔnÍCa' a ;
cendentes da terceira geração '7 ^7 1985 “tá n° ^ ^7 
i/ r i i . ’ ernbora perceberem e terem consciência dalíngua como um símbolo da i . .r -a • ., cultura dos ancestrais, tem pouca ou nenhu-ma proficiência no mhonao - . A . ,

j • j j ■ . liorna japones, acabando por adotar a lín­gua da sociedade majoritária an k j . te mesmo em esferas familiares.O abandono ou a falta de inr^ j 1 i 7 . j, n Cresse dos descendentes pela língua podem ser considerados tentativas de K ,
• i . e ruptura com a cultura nipônica. É notável

como ainda há grande incentif r . a
a • , . j vo e preocupação com o ensino da língua. Asua importancia é considerada c i 5_ , entre os falantes tanto para o uso comum-

cauvo, quanto como mediadora na educação dos descendentes, bem como 
para a preservação da identidade cultural do grupo.

À ruptura com condutas tradicionais orientadas por valores culturais é 
usada a palavra ShinjinrUl que significa uma nova “raça” ou “espécie”. Foi 
aplicada em mea os e 80 com uma conotação depreciativa em relação 
a uma nova geraçao e jovens com comportamentos reprovados pelos mais 
velhos, como a preguiça, a falta de entusiasmo pelo trabalho, o egoísmo, o 
descompromisso em reaçao à família e os patrões, o desrespeito aos idosos 
e a apatia política (ORTIZ, 2000). K

Atualmente, apenas cerca de 10% dos brasileiros filhos e netos de japo­
neses sabem falar a língua japonesa. É interessante observar, no entanto, 
como mesmo não tendo fluência no idioma e tendo assimilado muitos va­
lores da cultura brasileira, não deixou de existir entre os japoneses o com­
portamento orientado pelos códigos da cultura. Em contextos comunica­
tivos várias expressões não-verbais são utilizadas com muita frequência.

A comunicação é um processo complexo de interação simbólica que 
se dá a todo instante e em qualquer lugar, tendo padrões estabelecidos
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com base nas necessidades interpessoais muito relacionadas com os papeis 
sociais. A linguagem, que não necessariamente necessita tomar a forma 
de palavras, desde que a mensagem possa ser compreendida, tem como 
função permitir que exista comunicação. Segundo Silva (1998), os sig­
nos não-verbais envolvem comportamentos corporais, espaciais e locais, 
passíveis de serem identificados e interrelacionados para a constituição e 
compreensão da mensagem, bem como para o maior entendimento entre 
os envolvidos neste processo interativo.

Considera-se interessante tratar, mesmo que de forma resumida, sobre 
a proxêmica, definida por Edward Hall, professor universitário de Antro­
pologia, como “o estudo da estruturação inconsciente do microespaço hu­
mano” (DAVIS, 1979, p. 91). 1

Segundo Hall {Ibid.), o ser humano não só tem sentimento acentuado 
quanto ao espaço, mas também uma necessidade biológica e real de am­
plitude, uma vez que a falta de espaço deixa-o tenso a ponto de mudar 
seu comportamento habitual. Verifica-se em muitas situações, que não é 
exatamente a falta de privacidade — de espaço pessoal — o que incomoda, 
mas essencialmente, o fato de ser ter que conviver à força com um número 
de indivíduos.

Para exemplificar como podem surgir divergências quanto à manipula­
ção do microespaço entre pessoas de cultura diferente, lembra-se dos nor­
te-americanos que mantêm uma distância considerada conveniente, dos 
sul-americanos que gostam de ficar mais perto, e dos árabes, mais especi­
ficamente do Mediterrâneo, que adoram a aproximação, pois pertencem a 
uma cultura tátil que durante a conversa permite que cerquem o próximo, 
peguem na mão, olhem nos olhos e respirem de perto.

É possível perceber então, como a linguagem não-verbal permite ex­
pressar necessidades territoriais, e como o valor funcional do espaço é cul­
turalmente estabelecido, podendo comunicar certos hábitos e sinais na sua 
forma de utilização entre as pessoas. Em conseqüência, a forma segundo 
a qual o ser humano utiliza o espaço influi em sua capacidade de se rela­
cionar com as pessoas à sua volta, de sentir-se perto ou distante de outios 
(MACIEL, 2002).

Dessa forma, verifica-se que a linguagem enquanto meio para a inte­
ração social é um padrão sociocultural passado de geração em geraçao, 
é um tipo de discurso e de categorizações assimilado por meio de uma 
aprendizagem que tem por base a imitação. Para ilustrar, cita-se a partir 
de Demartini (apud OCADA, 2002), o fato de como o “habitas oriental
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é incorporado, sendo que pela tradição do povo japonês, não se aprende 
pelo que é verbalizado, mas sim pela imitação do outro, tornando difícil 
explicar o que não se sabe ao certo o que é, sente-se, percebe-se, mas não se 
consegue traduzir por meio de palavras.

Reconhecendo a voz como um importante instrumento de persuasão, 
pois pode ser considerada um ponto de partida para atrair a atenção do pú­
blico, é importante enaltecer como também através do silêncio e da reação 
de nossos corpos é possível mediar de forma interativa, criativa e envol­
vente, as relações humanas pela comunicação (BIRDWHISTELL, 1970).

Não apenas através da expressão linguística, como também da entona­
ção da voz, da maneira como se pronuncia as palavras, dos ruídos vocáli­
cos de hesitação, da tosse e do suspiro, e ainda pelos sinais silenciosos do 
corpo — como os gestos, o olhar, a postura, a expressão facial e as próprias 
características físicas singulares a cada indivíduo, comunicamos intensa e 
continuamente nossas intenções, estados afetivos, princípios, valores, pre­
conceitos, expectativas e pontos de vista.

Como exemplos de linguagens e comportamentos característicos à co­
municação não-verbal estão as distâncias, as imagens, os cheiros, as danças, 
os rituais, os folguedos, as vestimentas, as expressões faciais, a gesticulação 
e os olhares. Esses exemplos comprovam que apesar do predomínio da lin­
guagem vocal, como um abraço apertado, um piscar de olhos, um sinal de 
positivo com o polegar, um aroma, uma roupa mais decotada, um andar 
mais sério ou mais insinuante não deixam de ser elementos informativos à 
comunicação e às relações amorosas, afetivas e sociais.

Lembra-se ainda, em relação à comunicação não-verbal, que em inú­
meras situações nossos gestos e sinais corporais expressam o contrário do 
que externalizamos por meio da fala, da comunicação verbal, e como em 
outros contextos essa mesma comunicação demonstra posicionamentos, 
complementa ou substitui o verbal.

Um exemplo corriqueiro ao cotidiano está em como o comportamento 
pode expressar intimidade, deixando transparecer se uma pessoa gosta ou 
não de outra, bem como avaliar a intensidade desse sentimento. Como 
aponta Davis (1979, p. 180), raramente isso é transmitido de forma ver­
bal. O entendimento da simpatia, como da antipatia, está nas posturas 
semelhantes, no ficar perto, no observar-se de frente, no olhar-se com 
freqüência e com expressão de agrado ou de interesse, no mexer-se de 
forma sincronizada, inclinar-se uma para a outra, tocar-se e conversar no 
mesmo tom.
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A comunicação não-verbal: uma experiência sensorial e cognitiva

A comunicação, em suas mais variadas formas, é inerente ao ser huma­
no e se processa a todo instante e em qualquer lugar. Depende-se dela o 
entendimento familiar, o profissional e o social.

Assim como entre os animais, também os humanos externalizam mui­
tas atitu es, posturas e gestos para expressar e comunicar uma informação, 
COm° COrt^°’ 1 eranÇa> submissão, amabilidade, agressividade. A diferen­
ça está no fato de que entre os últimos, os padrões culturais, as regras e as 
etiquetas sociais exercem a função de controlar impulsos e instintos, “edu­
can o_ para que gestos e posturas não sejam excessivos e exagerados, para 
que não esmintam as palavras, e até mesmo para que não demonstrem 
verdadeiramente os sentimentos mais íntimos.

Verifica se, então, que o uso de sistemas simbólicos de diferentes lin­
guagens é um meio de organização cognitiva da realidade pela constituição

C slSni ca os’ expressão, comunicação e informação. Além disso, é sen- 
soria ’ P°*sJ11311*^5^ uma mensagem, uma informação, seja por meio das 
maní estações mais primitivas de sentimentos, positivos ou negativos, seja 
seguin o cuidados para com os padrões comportamentais estabelecidos.

Segundo pesquisas realizadas por Paul Elkman, todos os povos possuem 
o uso os mesmos gestos faciais básicos para expressar a alegria, a tristeza, o 
ódio, o amor, o medo, a vergonha, a surpresa. Charles Darwin compartilha 
a mesma ideia ao se referir que a manifestação do choro, do riso nervoso 
re ^f ° estad° afetivo da pessoa e, universalmente, encontramos o mesmo 
significado em diferentes culturas (GIDDENS, 2005).

Sobre isso convém lembrar que pesquisas voltadas para a expressão cor- 
Pora e Pessoas> destacando-se crianças com o sistema ocular compro­
meti o esde o nascimento, constataram serem os gestos faciais como o 
movimento das pálpebras, o franzir a testa e as sobrancelhas exatamente 
iguais aos que não possuem deficiência visual.

Entretanto, mesmo sendo alguns gestos e expressões comuns entre os 
seres umanos, seja qual for a etnia, nas diferentes culturas existem tam- 

em sistemas não-verbais distintos. Para ilustrar tem-se o caso da mão fe- 
A|3 3 Ckm o P°^egar Para clma que em Portugal quer dizer tudo bem, na 

eman a significa o número 1, já no Japão designa o número 5, na Arábia 
Saudita indica que estou a ganhar e em Gana é um insulto.
■ ^^^ esse gesro bastante simples e demasiadamente usado no Brasil,
in lean o positivo - está cerro, eu concordo, ou mesmo valeu, obrigado — 

possive perceber como aprendemos a conhecer a expressividade corporal
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2 e 3), cem se

e a repetir com vivacidade sina*
posturas podem ter significado^^ Em con ¡¿ e 
de cada contexto comunicación aceitabilidade diferentes dentro 
soas de sexo faixa etana, ocup ^co, como por exemplo, entre 
como entre diversos grupos étniCos Profissional e escolaridade diferentes, 

Considerando-se que a língua s°ciais.
indicam os valores e costumes^/"13 sociedade contém aspectos que 
existentes, tem-se a língua japo¿ «rao por trás dos tipos ^ ¡n 3o 
com base no tipo de linguagem emn^ Um clar° exemplo, onde apenas 
participantes da conversa, sua fai^'8^ é Passível distinguir o sexo dos 
çao status social e mesmo a sua posies SeU grau de ¡"timidade, ocupa- 

Segundo Batista, Leme e Kik l • ° n° SruP°-
é produto de uma sociedade fo^J' essa característica cultural peculiar 
pamento e hierarquização, onde tend^ marcada P^las noções de agru- 
pessoas que fazem e as que não fazem 3 distinguir constantemente as 
que estão em posição superior ou inf^” ¿e Um determinado círculo, ou 
camente japonesa classifica as pessoas r' Uma Vez ^ a concepção tipi-

A comunicação via computador Com° “°s de dentro” e “os de fora”. 
-mails também é um outro exempio’ ^ “pecial Por messeuger, chats e e- 
sividade para melhor interação social N destacar a imP°rtância da expres- 
computador fica sendo uma "próte ' , tlp° de comun>cação em que o 
NELLES, 2000), a comunicação visual mdivíduo” (ROCHA ^«z/DOR- 
tions gráficos, sendo alguns aPerfeiço .P°r me‘° de win^ (Figura 1) e emo- 

consolidado como um K C°m sinalizaÇão sonora (Figuras 
a base cultural e linguística universal.

< ^ 5

cisura 1: Winks disponíveis noF 6 (Fonte: Janela do SOf2 comunicaCão ^al e sonora, 
software MSN - Windows.)

------- -^
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8 ®' ¿J1 - 3-W ^ W

' â ^S^

V V *4

Figura 2: Símbolos usados no Messenger para demonstrar emoções. 
(Fonte: Janela do software Messenger (MSN).)

Figura 3. Emotions usados no Messenger e no e-mai! para complementar e/ou 
substitute a comunicação escrita. (Fonte-, http://www.hotmail.com.)

imao/mjSOr ^ tranSmÍtÍr “ensagens ao receptor usando como canal 
mi.it S dlFCr-aS qUe exPressam surpresa, alegria, tristeza, aborrecimento, 
D j atl^ aÇao> sono, preguiça, raiva, susto, cansaço, dúvida. O emissor

j mOStrar Pensativo, duvidoso, em acordo ou desacordo,
env / “u desg°st^ que está em festa, está sentindo saudade, está 
enviando beijos, abraços, votos de felicidades, entre outros.

j interessante lembrar como os usuários da Internet que têm
n lmi. a 5’ Ou mesm° os iniciantes que desconhecem estes suportes da 

códí&r?em V1SUâ ’ necessnam de tempo para interpretar e compartilhar estes 
s que comp ementam e enriquecem o processo comunicacional escrito.

^^ Se> aSS*m’ Puindo de Parry (1967, p. 74), que toda men- 
r ,a CjVa cont^m um demento cognitivo, sendo que tudo que se
d ^ e^en e d°s poderes de expressão do emissor e da sensibilidade

i Ptor* $ caso das mensagens de signos, a recepção dependerá do 
, .CIm^nto ° código que está sendo usado. Esse conhecimento é da

,tU ° nada e num contexto assim o conhecimento parcial pode 
^m?mitador’ um obstáculo à comunicação.

j ritório online os atores sociais participam de um sistema onde 
te Tnrl qPOItamenco oinece uma informação socialmente pertinen- 
(WINKrN^^ J^r^DKTtf’ C°d° S^ênc‘° se lnregra numa semiótica geral

^DORNELLES, 2000). Além destes recursos, a busca em 
descompromisso emocional também é visível com a utilização da
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e cam. Isso demonstra, exatamente como na comunicação pessoal, que 
n a que um indivíduo possa parar de falar, não pode evitar de se comu­

nicar pela linguagem do corpo.

Expressões da comunicação não-verbal: 
particularidades da cultura japonesa

z-^Ste tópico objetiva apresentar alguns traços comportamentais tradu- 
auxiliá? Posturas e gestos mais comumente usados pelos japoneses para 

os a transmitir impressões e desejos, sendo perceptíveis tanto aos 
tei^Como aos 4ue não tem fluência no idioma japonês. Para construir 

A cía e que apesar do predomínio da linguagem vocal os seres humanos 
em no comportamento gestual — que evidencia valores socioculturais pró- 
^n°k Um ^mPortante meio de comunicação. Em alguns momentos são 
sta e ecidas comparações entre a comunicação não-verbal de pessoas com 

aSCendência nipônica, não as generalizando, entretanto.
Y d°S brasileiros e dos japoneses, como lembram Toffoli, Matsue 

sã °d 1 3> SC °S SeUS gestos fossem iguais, haveria mais eficácia na transmis- 
ao ~ os verdadeiros sentimentos e intenções, o que propiciaria uma frus- 
raçao menor ao emissor e provocaria menos choques ao receptor, havendo 

UI^a comunicação mais construtiva. No entanto, neste processo seria dei- 
XV 6 a^° Uma sede de valores culturais, expressos por estes gestos que 
te etem a sociedade à qual o emissor encontra-se inserido. Em consequ­
ência, a riqueza e o intercâmbio cultural de um diálogo entre pessoas de 
sociedades diversas seriam perdidos.

Como a língua vai além das palavras escritas ou faladas, em nosso coti­
diano recorremos, até mesmo de forma inconsciente e não intencional, a 
uma série de formas de expressões corporais, como gestos, olhares e sorri­
sos. Observa-se, no entanto, que para cada língua existem diversos gestos 
que a completam, ou seja, se a língua é diferente, os gestos também o são, 
o que é notável em pessoas bilingües ou poliglotas que tendem a mudar 
os seus gestos confoime o idioma que empregam na comunicação verbal.

Assim, Davis (1979, p. 84) salienta o fato de os gestos servirem como 
indicadores de origens étnicas, pois cada cultura produz seu próprio estilo 
característico de movimento corporal e esse estilo, a rigor, persiste muito 
mais do que um dialeto ou um sotaque estrangeiro.

Mesmo que a sociedade brasileira tenha e ainda permaneça assimilando 
alguns elementos culturais nipônicos, os japoneses ainda são um exemplo 
interessante de como a linguagem não-verbal pode ser vista como media-
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dora de um choque cultural nos relacionamentos interétnicos, o que acaba 
gerando preconceitos e mesmo a marginalização dos descendentes em ter­
mos de relacionamentos sociais.

Lembra-se que a preservação de costumes peculiares à cultura japonesa 
também ocorre entre os descendentes que não possuem mais os mesmos 
traços físicos desde que o casamento fora da colônia se tornou um fenó­
meno mais comum a partir da década de 1970, estimando-se atualmente, 
que no Brasil cerca de 6% da segunda geração, 42% da terceira geração e 
61% da quarta geração são miscigenados, conforme destacado em matéria 

no Jornal Paraná Shimbun
Talvez a característica mais notável nos japoneses seja uso de contínuos 

gestos de reverência e respeito ao manterem uma conversa, sendo que não 
apenas no Japão, onde habitam mais de 127 milhões de pessoas num espa­
ço extremamente pequeno, mas também no Brasil, esta é considerada uma 
forma de possibilitar uma convivência mais cordial.

A seguir transcreve-se o depoimento de um jovem sansei — neto de imi­
grantes japoneses, a quem contei sobre este trabalho e sugeri que escrevesse 
um pouco sobre os japoneses, sendo prontamente respondida por e-mail’.

A primeira coisa que se nota na cultura japonesa são os ges­
tos de reverência e respeito. Apesar de parecerem demonstra­
ções de cordialidade, no fundo é apenas uma forma de man­
ter uma certa distância, tornar a convivência mais impessoal. 
Somos educados desde pequenos a ter disciplina e respeito. 
Dessa forma, mesmo nas relações entre familiares, existe 
uma formalidade no tratamento com pessoas mais velhas. 
Aos olhos alheios isso pode até parecer frieza, mas no fundo 
é apenas uma forma de demonstrar respeito e admiração.

E continua (...)

Dentre os diversos gestos da cultura oriental, a reverência 
ou saudação é sem dúvida uma das mais importantes da 
etiqueta japonesa. Chamada de “Ojigi”, é um cumprimen­
to onde curvamos o corpo para frente e, dependendo da 
situação e forma como é executada, tem diversos significa­
dos. Apesar de parecer simples, este gesto possui algumas 
regras e critérios. Quando usado em saudações do cotidia­
no, a inclinação deve ser de aproximadamente 15 graus. Em 
apresentações e ocasiões de mais formalidade, usa-se uma 
inclinação de cerca de 30 graus. Nas situações de arrependi­
mento, pedido de desculpas, ou demonstrações de gratidão, 
a inclinação é de 45 graus. E, por fim. a pessoa se inclina
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as, os esa os propostos são incentivados a serem vencidos em 
conjunto, compartilhando-se experiências e ideias entre os mais jovens e

Em situações como essa, menos formais e mais divertidas, as crianças 
incorporam gestos das pessoas que admiram e traços comportamentais dos 
membros mais velhos, sendo também educadas para superar o individua­
lismo. Os japoneses entendem a individualidade como uma manifestação 
egoísta e repudiável, sendo que um dos seus principais valores culturais é 
a noção de grupo.

Outra característica marcante dos japoneses é a extrema meticulosida­
de, sendo a arte e os esportes exemplos óbvios. Destacam-se a própria cali­
grafia, a cerimônia silenciosa do chá, os arranjos florais naturais chamados 
de ikebana, as dobraduras em papel conhecidas como origami, a prática do
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aikido, uma arte marcial espiritualizada que, por meio da harmonização 
de energias busca desenvolver sentimentos de fraternidade e cooperação, e 
o Kendo, que treinado rígida e corretamente, disciplina o caráter humano 
moldando a mente e o corpo, cultivando um espírito vigoroso, desenvol­
vendo a sinceridade, a cortesia e a honra.

A singular relação corpo e cultura também pode ser notada na dança 
japonesa em que há um código moral de respeito e cortesia, em algumas a 
sensualidade pode se manifestar através de movimentos flutuantes da dan­
çarina que conta uma história apenas com os olhos, e no silêncio do teatro 
Nô, em que através de uma performance cênica com um mínimo de mo­
vimentos e sem demonstração de expressões faciais, a plateia é convidada 
não a compreender, mas muito mais, a sentir a energia dos atores em cena, 
dos músicos e do coro.

Com relação à comunicação não-verbal e aos padrões socioculturais di­
ferentes entre nipo-brasileiros e pessoas sem ascendência japonesa, que em 
algumas situações são julgadas até mesmo como divergentes, lembra-se do 
sorriso como uma expressão facial e gestual. Os japoneses, principalmente 
as mulheres, são mais contidos, procuram rir sem sonorizar e costumam 
levar a mão à boca.

Esse comportamento, como tantos outros peculiares à cultura japonesa, 
que pode ser considerado em um primeiro momento como timidez, como 
falta de espontaneidade para demonstrar algo através de um riso alto, ou 
ainda falta de sinceridade, trata-se na verdade de uma maneira diferente de 
expressão. Essa forma resulta, como em qualquer outro grupo étnico, de 
formas singulares para disciplinar o corpo, instituir gestos, atitudes, con­
dutas e posturas, regulando a mente e ordenando as emoções.

A mulher nipônica no Brasil e no Japão: aceitação, resistência 
e diluição de uma imagem estereotipada

Embora as relações de gênero apareçam como “naturalizadas , estas 
são sempre “construídas”, afetando íntima e reciprocamente tanto a esfera 
privada quanto a pública. Em decorrência, as pesquisas, não intituladas 
aqui como estritamente feministas, vêm repensando sobre o potencial das 
mulheres, mostrando, como aponta Silva (2002), a vontade que elas tem 
de superar o discurso miserabilista da opressão e da fragilidade, visan­
do subverter o ponto de vista da dominação e desconstruir essas relações 
sociais milenares que oprimem a mulher nos espaços privado e público, 
urbano e rural.

<2^ 57



Fernanda Machinski

No caso da imagem da mulher japonesa, pensando específicamente no 
país-nação de origem, são percebidas significativas alterações com a mu­
dança dos tempos, o que não deveu-se aos movimentos feministas, uma 
vez que foram relativamente tímidos no Japão, mas sim de uma pressão 
externa - a economia. Além da participação da mulher no mercado de 
trabalho, conciliando vida profissional e familiar, o que marca sua dupla 
socialização, se destacam também a sua independência financeira que pos­
sibilitou optar por adiar o casamento, ou nem mesmo intencionar um con­
trato conjugal em que pactua, aparentemente de forma consensual, com a 
distância social entre os direitos reservados a cada gênero.

Consultando o Jornal Nippo-Brasileiro, na seção Caderno ZASHI Cul­
tura-Tradicional, pôde-se visualizar a partir das características das mulhe­
res, e por província, como as mesmas gradativamente estão se libertando 
de uma mentalidade feudal sem a sensação desagradável de estarem deso­
bedecendo a preceitos ancestrais.

Segundo a pesquisa divulgada neste Jornal, em linhas gerais, enumeran­
do das mais ativas para as mais passivas, conforme o perfil que aos poucos 
se torna cada vez mais comum para a mulher ocidental, não esquecendo 
ainda das dekasseguis imigrantes no Japão, assim é traçada a nova imagem 
da mulher japonesa: em Tóquio: gênio forte, orgulhosa, rápida no raciocí­
nio, tem firmeza de caráter; em Fukui: tem muito gosto pela autonomia, 
não gosta de depender dos outros, gosta de se destacar; em Kagawa, em 
decorrência da educação feminina ser mais intensa há tendência à auto­
nomia e a ser mais orgulhosa; em Kanagawa: intelectual, tem bom gosto, 
diverte-se com a vida, vive no próprio ritmo; em Kumamoto: preferência 
à autonomia, durona e entusiasta; em Saga: age com firmeza, persistente; 
em Shimane: discreta, prudente, resistente e tem personalidade forte; em 
Oita: possui capacidade de agir, tem firmeza de caráter, não se deixa levar 
pela moda; em Hiroshima: durona e persistente, magnânima quando se 
trata de dinheiro; em Saitama gostam de diversões e são muito otimistas; 
em Tottori: tenaz e esforçada, ativa e tem bom gosto.

Na província de Nagano o perfil traçado é de uma mulher realista, anti­
pática e que tem o charme da maturidade; em Ibaraki: possuidora de gênio 
forte, tenaz, deixa a desejar no quesito simpatia; em Saitama: gosta de 
diversões, “mão aberta”, otimista; em Miyagi: age com iniciativa, é farrista; 
em Fukushima: tenaz, simpática, crescente número de belas mulheres; em 
Tochigi: ativa, tem vitalidade, não é detalhista na questão do dinheiro; em 
Akita: alegre, bebe muito sem se embriagar; em Kochi: terra de mulher 
forte, corajosa, bebe muito; em Tokushima: alegre e trabalhadora, mag-
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nânima em questão de dinheiro; em Ehime: tem concepção econômica, 
magnânima, entusiasta, não tem pressa; em Kyoto: atenciosa, parece ser 
calma, ousada; em Yamaguchi: tem sentimento profundo, bondosa, tem 
firmeza de caráter e personalidade forte; em Fukuoka: gosta de novidades, 
tem caráter firme; em Nagasaki: há muitas belas mulheres com traços mar­
cantes, têm iniciativa e são envolventes; em Miyazaki: não gosta de sentir- 
-se derrotada, falta senso de valor monetário e há muitas mulheres belas.

Segundo Bourdieu (1999), a perpetuação da relação de dominação en­
tre os gêneros não se origina apenas na unidade doméstica, em que seu 
exercício é mais visível, mas sim em instâncias como a escola, o Estado e 
as organizações, espaços em que ocorrem a elaboração e a imposição dos 
princípios da dominação.

Nesse contexto, são apresentadas a seguir as características “ideais para 
a mulher, observando-se como em muitas províncias japonesas, mesmo 
conquistando maior emancipação na vida profissional, social e familiar, 
ainda são mantidas relações de gênero em que se procura preservar a ima­
gem de virilidade e a posição histórica de dominação dos homens.

Assim, tem-se como imagens da mulher: em Shiga como séria, hones­
ta, faz economia, sofre por homem; em Okayama: séria, paciente, detesta 
gastar à toa; em Kagoshima: séria e discreta devido ao passado histórico de 
enaltecer os homens e rebaixar as mulheres, tem grande força de vontade, 
em Hokkaido: ativa, matrona, romântica; em Aichi: tem concepção eco­
nômica, age com firmeza, tem desejo de gostar de coisas pouco refinadas, 
de agradável simplicidade; em Shizuoka: diz claramente se gosta ou não, 
entusiasta, entusiasma-se por coisas pouco refinadas; em Ishikawa: durona, 
não se interessa pela moda, falta esplendor; e em Chiba: envolvente, sim­
pática, deixa a desejar quanto ao bom gosto.

Apesar de serem várias as mulheres que mostram-se menos concordadas 
com as diferenças de gênero, observam-se ainda muitas características que 
as rotulam ao priorizarem fato de que se destaca mais a imagem de uma 
mulher vitrine’, que distrai-se com a moda, que entrega-se às novidades, 

aos cuidados excessivos com a aparência e a feminilidade que agrada aos 
homens, poupando-se em questionar seu reconhecimento nas mais varia­
das instâncias sociais.

Entretanto, ao comparar com a entrevista realizada com um grupo de 
senhoras japonesas que residem em Castro-PR, descrita mais adiante, para 
o universo feminino das entrevistadas a preocupação com a vaidade seria 
um item mais revolucionário na mulher japonesa, visto, na maioria das ve-
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zes, deixarem esse cuidado sempre como secundario, evitando dispêndios 
com roupas, calçados e acessórios para si próprias.

De acordo com a pesquisa que caracterizou as mulheres das províncias 
japonesas, tem-se em Mie a mulher com sensibilidade monetária, gênio 
forte e altamente perseguidora de moda; em Osaka, com surpreendente 
concepção econômica, mas é “mão aberta”, gosta de produtos de grife, fala 
muito; em Hyogo: gosta de se auto-afirmar pela moda, é ativa e muda fa­
cilmente de idéia; em Gifu: tem concepção econômica, não se intromete’, 
tem interesse pela moda; em Nara: paciente e simples, obediente, preferên­
cia por produtos de grife; em Yamanashi: província que sempre ocupa os 
primeiros lugares no concurso de miss, realista, discreta.

Ainda com traços generalizados ao gênero feminino, e não apenas às ja­
ponesas, tem-se em Toyama a imagem da mulher trabalhadora e paciente; 
em Shiga são mais sérias e honestas; em Niigata: sociável, gosta de cuidar 
da vida alheia, vaidosa; em Gunma: maior percentagem de mulheres no 
volante em todo o Japão, esforçada no trabalho e nos afazeres domésticos; 
em Yamagata: paciente, tem dificuldade em expressar-se; em Iwate: séria, 
age com firmeza, aparenta ter mais idade do que de fato tem; e em Oki- 
nawa, província da longevidade, muitas beldades com traços marcantes, 
esforçadas e otimistas.

É interessante mencionar, em destaque no Japão, lembrando ainda se­
rem consumidos por um grande público internacional, tanto feminino 
como masculino, que os mangás e animes, muitos dos quais produzidos 
por autoras e desenhistas, nas últimas décadas têm sido meios para romper 
com os estereótipos discriminatórios contra as mulheres ao mostrar como 
elas se vêem ou como gostariam de ser vistas.

A intenção de buscar apresentar ao público a visão feminina em relação 
ao mundo, aos homens e às próprias mulheres, seus sonhos, fantasias, me­
dos e esperanças tem sido considerada uma eficiente forma de aproximar 
os generos, diminuir a distancia social entre eles sem que a segurança da 
mulher signifique menos feminilidade e sem que a suavidade do homem 
signifique serem menos masculinos.

Assim, valores culturais estão sendo revistos e a mulher japonesa já não 
tem que se servir depois e não precisa se alimentar em uma tigela menor 
que a do homem, não tem mais que andar três passos atrás do marido para 
não pisar em sua sombra, não tem que ser a última a entrar no ofurô na 
hora do banho, não tem que se preocupar excessivamente em transparecer 
fragilidade e submissão, já pode entrar nos locais em que é produzida a 
bebida à base de arroz, sem que o deus do saqué fique bravo fazendo com
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que esta apodreça. A mulher de algumas regiões do Japão conquistou o di­
reito de participar da inauguração de túneis sem que o deus da montanha 
a desmorone por ira, pode tocar ou subir em santuários carregados nos 
festivais populares, pode subir nas montanhas no primeiro dia de abertura 
após o inverno, bem como não tem que ser considerada como impura du­
rante a menstruação ou dias depois do parto e por isso impedida de passar 
embaixo dos toriis, os portais que ficam na entrada dos templos xintoístas 
(adaptado de KURITA, 2005, p. 25-29).

A partir da oportunidade de uma conversa informal no dia 20 de julho 
de 2007, com uma senhora issei que veio para o Brasil com 18 anos de 
idade, ao perguntá-la sobre quais são as expectativas da família e do grupo 
étnico em relação à mulher japonesa, a resposta, depois de uma pausa pro­
longada foi: “é melhor você perguntar ao meu marido”, e apontou em sua 
direção. Quando insisti quanto a importância de que a resposta partisse de 
uma mulher disse-me que “os japoneses são muito machões” e ficou em silen­
cio novamente, como se estivesse a procurar por palavras mais adequadas. 
Logo acrescentou: “meu marido faia hem português e vai responder melhor 
porque mesmo sendo nissei é mais japonês que eu”.

A forma cuidadosa que procurou expressar através de palavras, do olhar 
e do sutil movimento com as mãos deixaram-me a pensar quanto a ser 
preferível ou talvez ser mais cômodo, ou ainda ser um hábito enraizado 
o de valorizar mais a opinião do homem ao dar preferência ao marido 
para emitir seu parecer, e de acordo com o universo masculino. Ao mesmo 
tempo, a partir da estrutura linguística em que afirmou o marido ser mais 
japonês”, foi considerado ser a senhora Mitsuko, que escolheu ser chamada 
de Luiza, nome de uma amiga estimada da juventude, uma mulher muito 
ativa social e profissionalmente, o que lhe aparenta não ter exatamente 
todas as características desejadas para a mulher japonesa.

Em alguns minutos, como se fosse depois de um tempo considerado su­
ficiente para conhecer e mesmo adquirir confiança, a senhora Mitsuko, com 
um sorriso espontâneo e gestos mais íntimos, em especial a aproximaçao, 
o toque e o contato ocular, propôs-me um encontro com algumas amigas 
e com a cunhada com as quais intermediaria a conversa por falar melhor o 
português. Em um intervalo de aproximadamente 30 minutos repetiu-me 
algumas vezes ser a cunhada, irmã de seu marido, como se estivesse dando 
satisfações de que as observações não são quanto ao seu cônjuge, mas aos 
japoneses em geral, conforme confirmariam as demais japonesas.

A seguir apresentam-se informações a partir do encontro combinado, 
que se deu na manhã do dia 27 de julho de 2007 no local em que há 30
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anos alguns membros da colônia japonesa do município realizam uma fei­
ra de alimentos — verduras e legumes orgânicos e doces típicos da gastrono­
mia japonesa — sendo parte da verba destinada para atividades de lazer do 
grupo de senhoras da Associação Cultural e Esportiva de Castro (ACEC) e 
parte para obras assistenciais em cerca de 10 entidades no município.

Sendo este o primeiro contato com o grupo, e preocupando-se de certa 
forma com a rejeição possível de ser manifestada pelo receio e pela recusa 
para a ‘conversa’, optou-se por adotar uma postura mais informal, sem um 
roteiro escrito previamente definido e sem uso de gravador de voz e de 
papel para anotações.

Esse método de entrevista não-estruturada possibilitou um diálogo inte­
rativo. Uma senhora, apenas, pouco participou da discussão, não demons­
trando desinteresse, pois seu olhar estava sempre atento, mesmo quando 
distanciava-se um pouco do grupo andando pelo pequeno local em que 
ocorre a feira. Logo que cheguei e me apresentei essa mesma senhora nissei 
disse-me, ainda particularmente, que era “muito difícil falar disso”, sobre 
a mulher japonesa.

Tomando o sol da manhã, as senhoras japonesas, sendo quatro isseis e 
duas nisseis, cujas idades eram na época 63, 66, 67, 72, 73 e 74 anos, ora 
falavam com descontração, ora com ressentimento, sempre que instigadas 
com alguma pergunta expressa em tom mais curioso.

Ao falarem sobre a imagem da mulher japonesa o primeiro tema foi o 
fato de serem desde meninas educadas para o casamento, sendo que entre 
as entrevistadas dois enlaces matrimoniais se deram à distância, através da 
troca de fotografias entre os jovens que depois se encontraram no Brasil 
para logo se casar. Ao relembrarem desse tempo, a senhora Haguie sorriu 
e disse ter gostado mais do irmão, que seria seu futuro cunhado, mas teria 
que casar com o rapaz da foto. A senhora Kiiko, que trabalhava em uma 
Cooperativa no Japão cujo proprietário por intencionar ser seu sogro or­
ganizou sua vinda para o Brasil para casar-se com um de seus filhos, muito 
extrovertida em suas expressões faciais, relatou o quanto foi orientada pela 
mãe para falar pouco e ser discreta. Ao final, a issei Mitsuko interferiu con­
tando que o desquite é quase incomum entre os japoneses por ser grande 
o vínculo com a família. Mesmo não se conhecendo pessoalmente o casal, 

ta no casamento por ter referências quanto a outra pessoa.
Ainda sobre o casamento, falaram sobre o papel de administradora do­

méstica que cabe à mulher japonesa, lembrando que reservam dinheiro para 
des esas domésticas, para a cara educação dos filhos e para o lazer, mas que
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ainda sentem falta de investir nelas, em sua vaidade, se arrumando mais.
Foi acrescentado que no Brasil sua condição ainda é melhor por poder 

ter uma ajudante para os serviços da casa, diferente do Japão, em que a 
maioria das mulheres acordam muito cedo e antes de sair para o trabalho 
devem cuidar dos afazeres domésticos e preparar a comida. Segundo a issei 
Hiromi, a comida japonesa não é igual a marmita do Brasi, com arroz, fei­
jão e alguma outra coisa, mas deve ser bonita, colorida, igual a uma sobre­
mesa. Hiromi, Haguie e Mitsuko enalteceram que por isso, acrescentado 
ser favorável a atual condição da mulher, poder estudar mais e ter um bom 
trabalho, têm reduzido o número de casamentos, principalmente no Japão.

No decorrer da conversa notou-se como as senhoras japonesas ao fala­
rem sobre si mesmas sempre referenciavam o cônjuge. Em um momento 
lembraram, com uma expressão sentida, como os maridos “não fazem como 
os brasileiros , pois procuram ficar distantes, não andam próximos, quando 
não expressam isso verbalmente a elas. Logo, já sorrindo, uma delas disse 
que não andam de braços dados nem mesmo em dias de frio para se es­
quentarem.

Ao estender a conversa em relação a isso, lembrei-as se essa não seria a 
mesma regra ensinada tanto para eles como para elas, pois se as mesmas 
desconhecessem poderiam tentar a aproximação física em público. Nesse 
instante, as seis que estavam próximas a mim concordaram com a cabeça, 
e uma acrescentou que “¿assim tanto na rua como em casa, principalmente 
na frente dos filhos”.

Durante a conversa foi observado que as nipônicas mantinham-se com 
os braços baixos e as mãos sobrepostas na frente do corpo, ou na altura 
da cintura ou abaixo, sendo que apenas a issei Kiiko apresentava uma 
comunicação não-verbal diferenciada. Kiiko, falando quase que absoluta­
mente em japonês, mas traduzida em todas as suas manifestações verbais, 
se destacou por gesticular mais, embora os movimentos com os braços e 
muito mais com as mãos se limitassem ao espaço da largura de seu corpo 
e à altura da cintura.

A° perguntar-lhes sobre a postura e os gestos mais comuns à japonesa, 
em consonância responderam quanto a gesticularem pouco, acrescentan­
do, conforme a nissei Ana, que isso está muito relacionado ao fato de não 
saberem expressar gestos iguais aos dos brasileiros. Foi subentendido, en­
tão, que em decorrência da preocupação de adotar uma forma de comu­
nicação parecida, muitas vezes, prefere-se a ausência de gestos ao invés de 
empregá-los de maneira descontextualizada, ainda mais por ser limitado o 
vocabulário em português.
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A partir deste depoimento, relembra-se quanto à imigração japonesa, 
principalmente nas primeiras décadas, como prevalecia a ideia de que as 
diferenças culturais eram tantas e tão profundas de forma que se criaram 
estereotipos e preconceitos em relação aos nipônicos. Estes, visando dimi 
nuir as diferenças que encadeavam o racismo e tornarem-se um grupo mi 
gratório desejável, usaram como estratégias de inclusão e de inserção socia 
algumas mudanças no comportamento e no vestuario, casamentos inte té­
cnicos e até mesmo mudanças das aparências de seus traços físicos através 
das cirurgias plásticas para se tornarem “mais brasileiros (LESSER, 2001).

Torna-se curioso, no entanto, como a cultura japonesa é preservada 
pela comunicação não-verbal, mesmo diante do fato da mistura de raças , 
do convívio inter-racial mais íntimo ter-se ampliado, como informa um 
levantamento do Centro de Estudos Nipo-Brasileiro onde a cada dez des­
cendentes, metade é casada com ocidentais.

Durante a entrevista acrescentaram ainda, o fato das mulheres japone­
sas, em sua maioria, serem tímidas. A participativa Kiiko lembra que é im­
portante prestar a atenção no seu olhar. Se fica de frente, olha ou desvia o 
olhar do interlocutor e das pessoas que estão no grupo de conversa. Acres­
centou também sobre a saudação típica entre os japoneses. Até mesmo esse 
costume está mudando. Ultimamente curvarse apenas a cabeça e não mais 
o tronco, e a reverencia não é feita de um a um.

A senhora Mitsuko, que há menos tempo tinha estado no Japão visitan­
do a filha relatou como a saudação bem feita é respeitosa e bonita e como 
passa a ser habitual quando todos se cumprimentam da mesma forma. Se­
riamente a nissei Ana interferiu e disse que no Japão fica-se mais tempo ar­
cado que com o corpo ereto, pois “quando se acaba de cumprimentar uma 
pessoa já tem que arcar o corpo de novo para cumprimentar a outra ’. Quanto 
a isso, lembra-se que os japoneses cumprimentam os conhecidos de todos 
que estão em sua companhia, não havendo um tchau ou um oi coletivo, o 
que é visto como falta de atenção e de respeito pelo outro.

Em relação à postura, mais uma vez é referenciada a timidez e como 
numa estrutura comunicativa emaranhada, talvez pelo fato das perguntas 
serem feitas em português, ou talvez ainda por ser uma forma de defesa da 
mulher nipônica, a senhora Mitsuko intercedeu rapidamente falando que 
“no Brasil pelo menos a mulher não anda uns passos atrás do mando, ando 
junto, mas também sá as vezes” e sorriu acompanhada pela maioria delas.

Ao complementar a resposta, com delicada imitação, como se fosse uma 
gueixa, Mitsuko emite seu parecer dizendo que “a mulher japonesa so tem 
postura quando coloca o quimono, aí sim”. No “aí sim” e na expressão facial
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Nítida foi possível visualizar como a cultura, que decorre da experiência 
vivenciada, influencia as motivações subjetivas do consentimento e da legi- 
Jniação, bem como os processos de comunicação são necessários, e mesmo 

ecisivos, para a construção de subjetividades influenciadas pela troca de 

lr*formação.
. 1 ara complementar as informações obtidas entre duas gerações de mu- 

eres cuja idade variou entre 63 e 74 anos, transcreve-se o parecer de um 
J°vern da terceira geração, e do gênero masculino, Yamamoto, R. S., con­
cedido por e-maib.

Existe muita diferença entre os universos masculino e feminino. A mulher 
Japonesa normalmente adota uma postura mais submissa, normalmente fezen- 
do mais uso de gesticulações. Possui uma atitude mais delicada e singela, tanto 

em seus gestos quanto em suas palavras”.
Considera-se cabível essa oportunidade para tratar, mesmo que resumi­

damente, sobre as gueixas, que têm um estilo diferente da vida de uma mu­
er japonesa convencional, já que se dedicam exclusivamente à profissão, 

sendo preparadas desde muito jovens para a caligrafia, dança, acrobacias, 
pintura, música, etiqueta, dicção, interpretação teatral e aos cuidados com 

a aparência.
Mesmo sendo especialistas na arte de servir, vendendo aos seus clientes 

° sonho de uma mulher perfeita, e fazendo com que eles se sintam atraen- 
ics e importantes, ao pesquisar sobre a percepção que a cultura japonesa 
tem em relação às gueixas, uma atenção particular foi despertada quanto 
ao fato de não representarem o retrato fiel dessa cultura.

Segundo Lesley Downer (apud KOSHIMIZU, s/a), as comunidades 
formadas pelas gueixas são uma espécie de imagem invertida da sociedade 
japonesa já que são as mulheres, e não os homens, que detêm o poder. 
No entanto, essa vida diferenciada cobra seu preço, pois, apesar de não 
serem explícitamente rejeitadas pela sociedade japonesa, as gueixas não se 
inserem no convívio social, sendo consideradas exóticas inclusive para a 

própria cultura japonesa.Para concluir esse tópico, embora tenha ouvido repetidas vezes que há 
diferenças da mulher japonesa no Brasil e no Japão”, que “aqui já é um 
pouco diferente ’ e que “com os mais jovens já não é tanto assim”, verifi­
cou-se como apesar de se manifestarem fortemente algumas característi­
cas de um estereótipo conhecido mundialmente em relação à imagem da 
mulher japonesa, o cotidiano dessas mulheres é marcado pela resistência e 

anseios para mudança.
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orno a entrevista se deu em único momento, sendo as perguntas 
iguais para todas as senhoras, foi possível perceber tanto através da comu­
nicação verbal (sempre que em japonês traduzida por Mitsuko) como da 
nao verbal, estarem contrariadas, não com a imagem da mulher japonesa, 
mas com os relacionamentos interpessoais que definem essa imagem. Em 

guns momentos foi perceptível a aceitação para com essa condição, como 
°sse uma forma de preservar um costume e uma tradição, em outros, 

romPeu-se com essa caricatura que predomina no imaginário coletivo dos 
nao- escendentes e também dos próprios descendentes de japoneses.

m seus relatos as seis nipônicas construíram a partir de suas experiên­
cias pessoais, referenciando outras mulheres da colônia japonesa em Castro 
e em ão Paulo, de onde várias partiram para acompanhar seus maridos, 
uma imagem pouco conhecida.
,, ^ara e^as’ as características de submissa e invisível podem ser substitu- 
¿aS.Pel°-^ compreensível e discreta, lembraram o esforço, in- 
C ° ?S*CO’ ^ dedicam no trabalho com a agricultura, a disposição

e ícação para direcionar a vida familiar e administrarem o dinheiro e 
éenS.*?ateriais- Essas características contradizem o que é visto com o que 

1 o, uma vez que não esperam que os homens, representados princi- 
P mente pelos maridos, filhos e genros tomem decisões que cabem a elas 

tar e eventualmente ajudar para que as mesmas se concretizem.

Considerações Finais

Para a Semiótica, a cultura é um conjunto de informações não hereditá­
rias que sao armazenadas e transmitidas por um determinado grupo através 
de signos. Este artigo procurou valorizar a linguagem não-verbal, a qual 
não conta exatamente com os mesmos signos de acordo com etnia, gênero, 
idade, grupo e classe social.

Os signos, que neste texto podem ser o espaço pessoal necessário para a 
comunicação, a postura, o toque, o contato visual, o sorriso, os movimen­
tos com a cabeça e os mais diversos gestos corporais, fortaleceram o con­
ceito de cultura como um sistema semiótico à medida que se refletiu como 
estes funcionam como meio para reconhecer, aprender e compartilhar, ou 
mesmo rejeitar referências culturais, sociais e religiosas capazes de manter 
e consolidar uma memória coletiva e de preservar uma identidade comum.

Reconhecendo que entre os japoneses, em especial os imigrantes e as 
primeiras gerações, a língua tem sido um atributo fundamental de autore- 
conhecimento, observou-se que não apenas a falada e a escrita, como tam-

66 ^



Linguagem não-verbal e gênero: características peculiares da cultura japonesa

bém aquela expressa continuamente em movimentos, manifesta-se muito 
peculiar mesmo com influências macrossociais e interculturais.

Retoma-se ao caso do ojigi, o cumprimento tradicional mais usado 
entre os japoneses, em que inclinam o corpo para reverenciar as pessoas, 
usando-o várias vezes enquanto conversam em demonstração de respeito, 
o qual varia de acordo com o contexto, o gênero e o grau de importância 
tanto de quem é cumprimentado quanto de quem cumprimenta, e ainda, 
é utilizado até mesmo quando falam ao telefone.

Ao dedicar atenção especial à mulher japonesa, não necessariamente 
nascida no Japão, bastando ter ascendência, entretanto valorizando a não- 
-miscigenação, o bilingüismo foi um item interessante a partir da observa­
ção de que mesmo não sabendo definir o motivo para reproduzirem alguns 
gestos considerados característicos à mulher japonesa, as entrevistadas ado­
tavam exatamente as mesmas posturas e gestos muito semelhantes quando 
falavam em japonês, como em português e também quando faziam em­
préstimos de ambos os idiomas para expressar suas ideias.

Ao relacionar corpo e comunicação, ao falarem sobre a timidez, o em­
baraço em se comunicar por meio da gesticulação, a educação recebida, 
e mais, aprendida pelo convívio, as entrevistadas foram um exemplo de 
como a auto-avaliação a partir da linguagem não-verbal adotada é capaz de 
desenvolver a habilidade de perceber, enviar e receber sinais comunicativos 
e de qualificar os processos de interação inter-racial.

Interessa reforçar que a qualidade dos relacionamentos, tanto na esfera 
privada como na pública, não está em forjar uma identidade de acordo 
com o contexto em que as pessoas estão inseridas, adotando por receio ao 
preconceito, à discriminação e a rejeição, características que personificam 
um padrão comportamental considerado adequado e desejável, e que na 
maioria das sociedades delimita profundamente a linguagem física femini­
na e a masculina.

Assim, a partir da pesquisa realizada, cita-se como exemplo de contro­
le social, que está associado com os possíveis sinais emitidos pelo corpo, 
o questionamento das relações de gênero pelas senhoras japonesas entre­
vistadas.

Diante das questões de gênero envolverem questões histórico-culturais, 
subjetividade, conflito, aceitação, dominação e resistências, ao procurarem 
identificar a imagem da mulher japonesa, que inicialmente pareceu difícil, 
até o momento em que (re)construíram a sua própria imagem a partir 
do vivido, ficaram evidentes as características de delicadas e sensíveis, mas
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não frágeis e passivas, de atenciosas e ponderadas, mas não acomodadas e 
obedientes, e ainda as características de esforçadas, persistentes, criativas e 
zelosas com a cultura.

No relacionamento diário com o gênero masculino, que não se resumiu 
ao cônjuge, as mulheres japonesas não mostraram o desejo de medir forças 
e disputar pelo poder, mas sim demonstraram sua participação ativa na 
família e nos grupos de socialização, especialmente relacionados à colônia 
nipônica e não restrita ao município de Castro.

Com sorrisos, que subentendiam sutileza para demonstrar um senti­
mento de não aceitação de uma condição, foi manifestado o desejo de 
mudança quanto ao comportamento e postura constituído culturalmente 
para o homem e para a mulher japonesa, não específicamente em relações 
sociais desiguais, mas nas relações amorosas e familiares em que associado 
ao respeito, confiança, objetivos comuns e colaboração está a necessidade 
da manifestação menos reservada de afeto.

Como últimas considerações, não procurando construir uma visão ro­
mântica da mulher japonesa, mas antes visualizando a necessidade em se 
reconhecer e criticar a permanência de um imaginário cultural que cari- 
caturizou essa mulher, verificou-se para esse grupo específico, como se­
ria bem-vinda a aculturação’ da socialização do corpo, no sentido de que 
através da linguagem não-verbal se demonstraria afetividade de maneira 
menos formal, mais rápida e carinhosa do que quando comparada com os 
sentimentos íntimos sinceros, mas no entanto guardados para si, raramen­
te, quando nunca, externalizados.

A valorização desta proximidade entre homem-mulher ilustra como a 
construção cultural e social de gênero perpassa os mais diferentes setores 
sociais, sendo que mudanças aparentemente pontuais podem ser consi­
deradas efetivas para a transformação em suas relações desde o contexto 
doméstico ao público.
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Percursos da capoeiragem: representações e 
contexto do capoeira como alteridade

W Melicio* e Angela Arruda** 

Resumo

Este artigo visa pensar os processos constituintes da alteridade do capoeira, 
por meio de contribuições do diálogo entre as ciências sociais e a psicologia social, 
tendo a teoria das representações sociais de Serge Moscovici como ferramenta 
analítica. A pesquisa se debruça sobre a literatura, trabalhos sobre o tema e obser­
vação participante, descrevendo e analisando representações sociais sobre o capo­
eira com localizações históricas na sociedade carioca a partir do século XIX, com 
eventuais deslocamentos para o contexto soteropolitano. Busca-se a emergência 
dos dispositivos que regulam o acontecimento representacional, no intuito de 

compreender jogos de interesses e negociações do viver social, que permitem a 
certos arranjos de sentidos adquirir evidência. Observa-se a posição asséptica com 
que diferentes estratos da sociedade produziram tanto o distanciamento simbólico 
do capoeira, que legitima a exclusão e práticas de repressão, como a proximidade 

que o integra ao “eu” nacional de maneira higienizada. Posteriormente, apresenta- 
-se a distinção interna ao universo da capoeiragem entre o capoeira angoleiro e 
regional, que sustenta a coesão grupai por meio de sua diferenciação com o outro. 
Por fim, o trabalho defende a postura pautada no construtivismo, que descola a 
produção da alteridade de uma trajetória reducionista atentando para sua consti­
tuição dinâmica no campo social, que inscreve e evidencia a representação social 
numa abordagem processual.

Palavras-chave: Capoeira, Alteridade, Representação Social, Objetivação e 
Ancoragem, Rio de Janeiro.

’,Doutorando cm Psicologia, instituto de Psicologia. UFRJ.
Pós-Doutora, Professora. Instituto de Psicologia e Pós-Graduação em Psicologia, UFRJ.

Estudos Afro-Asiátcos - Ano 53 - n"s 1/2/3, Jan-Dez 2011 - p. 71-103



Thiago Melicio e Angela Arruda

* * *

Abstract
This paper analyzes the processes of the capoeira alterity, through contribu­

tions of the dialogue between social sciences and social psychology, with the 
Moscovici theory of social representations as an analytical tool. The research fo­
cuses on literature, studies about this subject and participant observation, de­
scribing and discussing social representations about capoeira in Rio de Janeiro 
since the nineteenth century until nowadays, with occasional shifts to the city of 
Salvador as context. The intent is the emergence of devices that regulate the rep­
resentation to understand a set of interests and negotiations of social life which 
allow certain arrangements and evidences of the senses. The investigation pres­
ents the aseptic position which different strata of society have produced both the 
symbolic distance of the capoeira, that legitimizes practices of exclusion and re­
pression, and the symbolic approximation, that integrates capoeira to the national 
identity. At another point it shows the internal distinction between regional and 
angola capoeira, which supports the group cohesion through its differentiation 
from the other. Finally, the research defends a position based on constructivism, 
which decentralizes the otherness production in a reductionist way, attempts to 
its dynamics formation in the social field and inscribes the social representation 
in a processual approach.

Key-words: Capoeira, Aterity, Social Representation, Anchoring e Objectifi­
cation, Rio de Janeiro.

* * *

Resumé
Cet article se propose de réfléchir sur les processus constitutifs de l’altérité du 

capoeira à partir des contributions du dialogue entre les sciences sociales et la psy­
chologie sociale, en utilisant la théorie des représentations sociales de Serge Mos­
covici en tant qu’outil analytique. La recherche se penche sur la littérature, sur 
des travaux sur le thème et l’observation participative, en décrivant et analysant 
des représentations sociales sur le capoeira, avec des localisations historiques dans 
la société carioca à partir du XIXèmc siècle, et des éventuels déplacements jusqu'au 
contexte de Salvador. On cherche à établir le point d’émergence des dispositifs 
qui règlent l’évènement représentable, à fin de comprendre des jeux d’intérêts et 
des négociations du vivre-social qui permettent de faire ressortir certains arran­
gements de sens. On peut constater la position aseptique à partir de laquelle des 
différentes couches sociales ont produit non seulement l’éloignement symbolique 
du capoeira, ce qui rend légitime l’exclusion et les pratiques de répression, mais
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aussi la proximité qui l’intègre au moi national conforme aux règles de l’hygiène. 
Ensuite, on présente la distinction intérieure à l'univers de la capoeiragem entre 
le capoeira angoleiro et le régional, en tant que celle-ci soutient la cohésion de 
groupe au moyen de sa différentiation avec l’autre. Finalement, le travail défend 
la démarche constructiviste, qui détache la production de l’altérité d’une trajec­
toire réductionniste, en faisant attention à sa constitution dynamique dans le 
champ social, ce qui inscrit et rend évidente la représentation sociale dans une 
perspective processuelle.

Most-clés: Capoeira, Altérité, Représentation Sociale, Ancrage et Objectiva­
tion, Rio de Janeiro.

Problematizando a alteridade do capoeira
£ste artigo tem como objetivo discutir a alteridade do capoeira1, pro- 

blematizando por que certos arranjos simbólico-práticos em torno deste 
personagem se tornaram mais hegemônicos que outros em determinados 
momentos. Utilizando como ferramenta analítica a teoria das representa­
ções sociais, elaborada por Serge Moscovici, e sua articulação com con- 
ceituações das ciências sociais em torno da produção e compreensão do 
papel do “outro”, procura-se refletir sobre como o termo capoeira passou a 
compor representações circulantes na sociedade carioca desde o início do 
século XIX.

Tendo assento em estudos acadêmicos e literatura que se debruçaram 
sobre a capoeiragem, procura-se descrever processos envolvidos na cons­
trução social deste outro”, sujeito de cabeçadas, pernadas e ataques ful­
minantes que aos poucos foi sendo situado e nomeado como capoeira . 
O intento é a emergência dos diferentes tratos sociais a ele destinados e a 
reflexão sobre os ambíguos e, por vezes, contraditórios elementos históri­
cos que o fizeram vestir tanto a roupagem do ladrão, do vagabundo e do 
primitivo, como a do mestre e do autêntico representante da identidade 

nacional.
A alteridade é entendida nesta pesquisa como um processo psicossocial, 

que envolve a negociação da diferença entre o “eu” e o “outro” (ARRUDA,

1 O termo capoeira pode ser tanto utilizado para designar o sujeito, o capoeira, assim como a sua prática, a 
capoeira, manifestação também nomeada como capoeiragem.
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2002), situada em uma relação de poder. Ao designar o caráter do que é 
outro, do que o “outro” apresenta como diferença em relação ao “eu”, a 
alteridade é sempre colocada em contraponto: “não eu” de um “eu”, “ou­
tro” de um “mesmo” (JODELET, 2002). Constitui-se num jogo dinâmi­
co, alimentado tanto pelas contingências do meio em que se insere, como 
pelos atores envolvidos e os tipos de interação que eles estabelecem entre si. 
Portanto, busca-se examinar as operações de classificação e ordenação que 
se tornaram correspondentes a distinção entre diferentes grupos sociais e 
os capoeiras na vida social.

Situada na interseção entre a Psicologia e a Sociologia, a teoria das re­
presentações sociais torna-se um instrumento relevante porque tem como 
principal objeto de pesquisa o fluxo representacional histórico e social­
mente ativo em uma sociedade (MOSCOVICI, 1961 [1978]). A teoria 
propõe-se a compreender como e em que pensam grupos e sujeitos sociais 
circunscritos em diferentes áreas culturais, que, por sua vez, orientam de 
diferentes formas a sua vida afetiva e mental.

Em um ambiente relacional sustentado por códigos historicamen­
te produzidos e reelaborados, todos se encontram cercados, individual e 
coletivamente, por palavras, idéias e imagens que penetram os olhos, os 
ouvidos e a mente, quer se queira quer não (Idem, 2003). Assim, a no­
ção de representação social refere-se aos fenômenos ligados à produção de 
conhecimento prático, sustentado e difundido nas relações sociais e laços 
grupais, que conferem sentido ao mundo (JODELET, 1984).

Os fenómenos sociais que permitem identificar as representações sociais 
sobre os capoeiras e trabalhar sobre elas são as variadas formas de comuni­
cação, forjadas na interação social e em contato com os discursos circulan­
tes no espaço público. Nesse sentido, ao trazer à tona estudos e literaturas 
sobre o tema, a pesquisa operacionaliza dois processos formadores, segun­
do sua conceituação, da representação social: ancoragem e objetivação.

Na elaboração da representação, a ancoragem refere-se ao processo que 
aproxima algo estianho, que perturba e intriga, a um sistema particular 
de categorias inteligível ao indivíduo e seu grupo (MOSCOVICI, 2003). 
Esse processo diz respeito, primeiramente, ao estranhamento gerado pela 
capoeiragem aos demais grupos sociais e sua consequente necessidade de 
tornar-se compreensível — como na questão: “o que é essa prática que move 
pernas, braços e cabeça de maneira não-familiar?” Posteriormente, quando 
se inicia propriamente o processo de ancoragem, diz respeito à ligação da 
imagem do capoeira aos sistemas representacionais já existentes - “é uma
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prática da cultura dos negros, que pode ter relação com as danças e religi­
ões dos escravos”.

A objetivação, por sua vez, refere-se ao processo de materialização do 
pensamento, que une a idéia de não-familiaridade com a de realidade, ou 
seja, é responsável por dar uma textura material às idéias e fazer correspon­
der coisas às palavras {Idem, 1961 [1978]). Portanto, a objetivação é res­
ponsável por tornar intercambiável o que é visível e o que é identificável na 
capoeiragem, é o processo que corporifica sua imagem e sentido — como na 
composição: “capoeiras são homens, negros, no exercício de movimentos 
de destreza corporal”.

Os processos de objetivação e ancoragem ocorrem indissociavelmente 
na formação da representação, sendo que a objetivação transfere o obje­
to para o domínio do ser e a ancoragem o delimita ao domínio do fazer 
(Ibid.}. Apreender a alteridade do capoeira segundo essa conceituaçao re­
laciona-se a observação do campo de sentidos em que suas representações 
são germinadas e em função de quais critérios culturais e normativos, re­
ferentes aos grupos, elas são hierarquizadas. A pesquisa visa trazer à tona 
os dispositivos que regulam o acontecimento representacional, no intuito 
de compreender as condições contextuais que possibilitam os enuncia os 
sobre os capoeiras serem valorizados ou temporariamente descartados.

Nas malhas dos processos de alteridade estará sendo localizada não uma 
história linear do capoeira, mas algumas histórias em que as permanencias 
e transformação do “outro” possuem organização e funcionamento socio 
-históricos específicos.

O capoeira no início da urbanização do Rio de Janeiro 
do século XIX: construindo um novo personagem

Todos os anos eles fazem um certo número de vítimas 
Seria possível acreditar que só golpeiam seus inimigos 
aqueles que lhes dirigem cerras vinganças; efetivamente, 
o que acontece na maioria das vezes, mas não raro, para 
mostrar habilidade, atacam transeuntes inofensivos que nao 
estão sendo perseguidos por nenhuma inimizade s 
ferimentos provocados pelos capoeiras são quase sempre 
mortais; eles geraimente agem no meio das multidões, es 
condem a navalha entre os dedos: quando a vítima percebe 
estar ferida, o assassino já vai longe [...] Não se conhece sua 
origem, nem a data em que apareceram; o certo é que ja 
existiam em 1812, como o prova uma ordenação do rei D.
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João VI. A fraqueza do governo brasileiro diante dessa hor­
da de bandidos é objeto constante de espanto. Essa fraqueza 
não tem desculpa. (Relato do representante da República 
Francesa, em 1887 - extraído de Enders, 2002, p. 204)

Diferentemente de uma arte marcial pacífica ou de um esporte, como d 
comumente associada nos dias de hoje, a capoeira entrou no debate social 
como um dos flagelos brasileiros do século XIX, sendo vinculada princi­
palmente a ataques mortais e a desordens em geral. Quais os motivos que 
a fizeram inspirar tanto terror? Por que é vista como violência e crueldade 
gratuitas? O que levou D. João VI a realizar uma ordenação contra ela 
poucos anos após sua chegada ao Brasil? A presente pesquisa entra, assim, 
na discussão da alteridade do capoeira a partir do contexto de crescimento 
urbano e transformação do Rio de Janeiro em capital nacional durante o 
século XIX, período em que houve a primeira acentuação de registros e 
discussão sobre o capoeira.

O mais antigo registro já encontrado sobre a prática está situado na ci­
dade carioca com o ano de 1789. Trata-se de um documento de libertação 
do escravo de nome Adão, detido por “praticar capoeiragem” (ASSUMP­
ÇÃO; MANSA, 2008). Na data de 10 de setembro de 1810 também ocor­
re a prisão do escravo africano Felipe, nação Angola, de propriedade de 
Francisco José Alves (SOARES, 2001). As prisões de Adão e Felipe foram 
duas das primeiras de uma longa legião de escravos que seriam presos por 
capoeira no Rio do século XIX.

Carlos Eugênio Líbano Soares (1994 e 200D
so estudo sobre a capoeira carioca do século XIX ^ rea 1ZOU exren' 
configuração da escravidão, então permearia 1 ’ C°menta 9ue a nova 
urbanas, deu maior mobilidade aos cativos f ^J5 ,nciP*enres relações 
ocorridas revelassem um vasto panorama ° C°m ^^ as prísões
Desde 1821, devido à grande quantidade de ^ '“^^ d^a cidade, 
de punição foram emitidos com alusões explídr600^’ deCret°S ofíciais 
“negros chamados capoeiras” (1821)- “escrav™ 3°S ^apoe‘ras’ como: 

• , escrav°s capoeiras” (1822); “capo-
«ras e malfeitores (1831) - no qual há uma nota explicativa esclarecendo 
que capoeiras era a designação dada aos negros que “viviam no mato 

(hoÍLo^ ; CapOe'raS suspeiws de andar armados” íl8^>
No advento da capoeiragem na paisagem social, a preocupação com o 

detalhamento de sua manifestação decorre da dificuldade de teorização a 
seu respeito. A designação capoeira” enquanto uma representação de um
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e J *t0 social, referente a uma manifestação ao mesmo tempo inteligível 
XTYCOn^eC1Ve^ encontra'se em processo germinativo no início do século 

5 sem uma significação consensual.

^ urbanização e escravidão no Rio de janeiro do século XIX

p No século XIX, o Rio desenvolve uma anatomia social que combina 
de tCS traÇ°S da sociedade colonial e as inovações da urbanização. Sua or- 

transitória contempla ao mesmo tempo a existência das sociedades 
lerarquicas tradicionais, pensadas por Freyre (1978) por meio da relação 
asa grande e senzala, e um número crescente de redes de trocas laborais 
aracteristicamente urbanas. Como informa Carlos Lessa (2000), o típico 

escravo urbano era o doméstico do homem rico ou de mediana posse, ou o 
^ransportador de cargas para o comércio. Destaca-se no cenário cosmopo- 
lta a figura do escravo de ganho - atuante na venda de serviços e produtos, 
Os quais tem que dar parte ao senhor.

O peso da população escrava e a presença de um contingente urbaniza- 
° pobre e livre que subsiste sem formas assalariadas são marcas dessa épo- 

ca- As atividades urbanas e o grande maciço negro acarretam a crescente 
domada das ruas pelos africanos e seus descendentes. Circulação também 
largada pelos migrantes negros, cativos e forros - em larga escala vinda da 
Bahia - que se fixavam principalmente nas proximidades do Porto, onde o 
trabalho na estiva era o mais procurado (MOURA, 1995).

Neste contexto de intensa atividade portuária e trocas urbanas, o cesto 
de nome “capoeira” se torna um utensílio comum entre os negros: era 
presença ordinária na faina da escravaria urbana, mas era usado principal­
mente para carregar galinhas e aves, como retratado por diversos viajantes” 
(SOARES, 2001:52). Segundo Soares, este cesto teve forte influencia para 
a designação da capoeiragem. Os escravos que o utilizavam e o transporta­
vam também eram conhecidos como “os capoeiras”. O autor comenta que 
o trabalho nas ruas e praias ensinava os cativos, portadores de tais cestas, a 
proteger sua mercadoria e a si mesmos, o que os estilizou em uma forma 
de dança com esse nome2.

Todavia, mais importante do que decifrar um conjunto de pistas que 
levem a uma origem circunscrita do termo capoeira, propõe-se apresentar 
a capoeiragem no interstício entre a nova vivência da escravidão na região 
urbana e a contínua expansão da comunidade negra-escrava com suas pos-

■ A origem etimológica do termo "capoeira" não é unânime entre os pesquisadores. Outras versões são defendidas. 
Sobre o tema ver Assumpção e Mansa (2008). Rego (1968) e Soares (1994, 2001).
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sibilidades de vida lúdica e cultural nas ruas da então capital brasileira. 
Com destacada atuação de jovens negros, no período pré-1850, a capoeira 
é primordialmente uma arte negra, e principalmente escrava, com a forte 
presença de elementos culturais africanos, principalmente da África Cen­
tro-ocidental, isto é, Angola, Congo e Cabinda (SOARES, 2001).

Se pela necessidade da nova configuração social e pelo aumento do co­
nhecimento das áreas urbanas o senhor não conseguia mais exercer um 
controle rigoroso sobre a movimentação dos escravos, uma nova institui­
ção social iria se esforçar para restringir a liberdade dos negros: a polícia.

Em 1808, o desembarque do príncipe regente D. João VI na cidade do 
Rio de Janeiro, após a invasão de Portugal por Napoleão, trazendo consigo 
2.500 pessoas de sua corte, causa forte impacto na organização social da 
cidade. A presença da família real interfere na criação e regulação das insti­
tuições e grupos atuantes na capital. As atividades de controle e vigilância, 
antes exercidas pelo capitão-do-mato, guardas, capangas e pelas antigas 
milícias do período colonial, são somadas a uma instituição mais profissio­
nal. Junto à corte chega ao Rio a Intendência Geral de Polícia de Lisboa, 
que resulta, ainda em 1808, na criação da Intendência Geral de Polícia da

e ^° Estado. Em 1809 surge o Corpo Militar da Guarda Real de 
• j ^ ~ orêanizada militarmente, em tempo integral e com ampla auto- 
1 a e para manter a ordem e perseguir criminosos - que posteriormente 

receberá outras nomeações, como: Corpo de Guardas Municipais Perma­
nentes em 1831, Corpo de Polícia da Corte em 1866 e Polícia Militar em 
1920 (BICALHO, 2005).

A polícia carioca nasce sob o fluxo de transformações em ação na capital 
no início do século XIX. A sua organização militar, produzida e manti­
da pela elite, visa o exercício da vigilância e a coerção sobre os sujeitos e 
grupos não-elite (BICALHO, 2005). O inimigo combatido é situado se­
gundo os interesses e conhecimentos fomentados pelo poder hegemônico, 
sendo a economia e política essencialmente escravocrata um dos principais 
termômetros desta ação. O aparato policial joanino desenvolve práticas 
repressivas mais sofisticadas, acarretando maior atenção à movimentação 
de escravos. Qualquer sinal de desordem na capital colonial era alvo da 
recém-força organizada.

A capoeiragem, mesmo sem uma definição precisa, torna-se um dos 
principais motivos de prisão na primeira metade do século XIX. A alteri- 
dade do capoeira se processa à medida que sua prática ganha o status de 
obstáculo de peso para ordenação da vida pública. Assim, cabe tentar com-
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preender como, a partir de certo momento, as representações em torno 
do capoeira ganham um perfil problemático amplamente difundido, que 
requer intervenções sociais específicas.

É interessante notar que no início da década de 1810 era comum o 
escrivão policial relatar que o indivíduo estava “jogando” capoeira, aproxi- 
mando-a da âncora lúdica. Segundo Soares, este detalhe passa a ser omiti­
do no decorrer dos anos, conformando o termo capoeira para designar o 
indivíduo, o tipo social e não, como antes, a prática, o jogo: “Acreditamos 
que isso esteja ligado a usos e costumes do aparato policial, que abandona 
certos detalhes em função de rotina e hábitos já arraigados” (SOARES, 
2001, p. 76).

No intento de seus afazeres e de uma definição de critério para indicar 
um dos alvos de seu “olhar da ordem”, a guarda real inicia o processo de 
produção e seleção de informações a respeito dos capoeiras. Há o interesse 
de construir uma imagem clara e concreta, que condense características 
identificáveis em torno desses sujeitos. Para tanto, ancoram a construção 
da alteridade em uma rede de significações já atuante em seu grupo, no­
tavelmente as relacionadas ao negro e à escravidão. O referido processo 
expõe uma classificação da seguinte ordem: determinados eventos tidos 
como perturbadores da ordem, executados principalmente por um ou­
tro” negro, tem o seu entendimento processado por sucessivas tentativas 
de associações à representação racial e consequências daí extraídas. Não 
contando com uma clara composição dos elementos constituintes da ca­
poeiragem, a sociedade, principalmente pelo olhar coercitivo da guarda 
real, começa a articular em um mesmo campo representacional tipos de 
sujeitos, objetos e ações, como, por exemplo, negros, armas e roubo.

Isso demonstra que a negociação das diferenças em curso envolve de um 
lado o negro, geralmente escravo, que possui mobilidade e desenvoltura 
pelas ruas, e de outro o aparato policial, recém-criado para manter a or em 
na capital e possivelmente o primeiro grupo a se preocupar em descrever 
sistematicamente o capoeira. Percebe-se que a direção desta elaboração, 
que busca gradativamente convencionalizar e prescrever a alterida e es 
se “outro”, acontece no sentido de associação do capoeira às infrações e 
ao perigo. A própria suspeita de estar armado parece servir como ciitério 
para a denominação do capoeira. Assim, o abandono de ceitos detalhes 
em função de rotina e hábitos já arraigados por parte do aparato policial 
indica os jogos de poder nas relações sociais travadas nesse contexto. O 
enfraquecimento de sentido do termo capoeira enquanto uma manifesta­
ção, “jogando capoeira”, para a designação de um tipo social, o capoeiia ,
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demonstra que a preocupação policial não incide tanto em tentar compre­
ender a prática da capoeiragem em si, mas sim em saber e identificar quem 
são os sujeitos que a praticam.

Nesse breve percurso é dado o primeiro passo na identificação da di­
mensão afetiva em que as representações sociais desse personagem se as­
sentam: o temor ligado ao negro, mais específicamente ao “negro capoeira”. 
Para ir adiante nas (re)construções dessa alteridade, torna-se importante 
a reflexão de alguns dos processos históricos localizados nesse contexto. 
Carlos Soares, ao citar o estudo de Elisio de Araújo, de 1898, fornece uma 
interessante pista no seu comentário sobre os atos do então intendente 
geral João Ignácio da Cunha:

Também se incumbiu da fiel execução do edital de 26 de no­
vembro de 1821, que consistia no fechamento de açougues, 
tavernas e estabelecimentos congêneres às 10 horas da noite, 
sob pena de prisão. Nenhum benefício, porém, trouxe o em­
prego dessas medidas, porque meses depois baixava Clemen­
te Ferreira França uma portaria (de 8/12/1823) ordenando 
ao brigadeiro chefe do corpo de Polícia que fizesse reforçar 
a patrulha nos largos e praças da cidade, de sorte a evitar 
0 ajuntamento de negros capoeiras, acostumados a fazerem 
desordens, e bem assim que o conselheiro intendente-geral 
de polícia tomasse por sua vez as mais enérgicas providên­
cias, a fim de serem punidos com o castigo de costume todos 
os que fossem apanhados a perturbar o sossego e a tranqui­
lidade pública. O rigorismo das penas em nada modificou o 
modus vivendi dos capoeiras. (SOARES, 2001, p. 39)

Nota-se que o novo fenómeno, com que a sociedade carioca está preo­
cupada em lidar, são os agrupamentos de negros nas ruas, resultado princi­
palmente da intensa circulação de escravos de ganho. O edital de 1821 cla­
ramente tem o intuito de limitar a circulação de negros pela cidade. Como 
não há boa iluminação na capital e os negros adquiriram conhecimento e 
acesso a grande parte das vielas e becos, o período noturno torna-se o pri­
vilegiado para as diversas manifestações por eles realizadas.

Nas redes sociais da capital, aos poucos delineadas, observa-se uma in­
terpenetração espacial e social dos grupos dominados que, segundo Lessa 
(2000), tem as ruas, os chafarizes, os “cantos das nações” e os cortiços como 
principais pontos de encontro. Neste contexto, Soares (2001) aponta que 
os capoeiras possivelmente eram figuras de destaque tanto pelas qualida-
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des marciais, como pelo companheirismo e liderança, consequência da 
desenvoltura com que andavam pela cidade. A polícia, por sua vez, vai se 
constituindo num grupo armado em permanente guerra com os sujeitos 
e grupos suspeitos: “O inimigo foi delineando seu rosto: ora escravos, ora 
bandos de capoeiras’, ora ‘vagabundos’, ora aqueles que ‘tinham o atrevi­
mento de ficar nas ruas após o toque de recolher’” (BICALHO, 2005, p. 
41). O aparato policial e a forte repressão aparecem como os principais 
dispositivos criados na sociedade carioca para solucionar os problemas com 
os quais ela se vê confrontada. A questão nesse processo é entender como se 
articula a representação que o aparato policial tem de si, da sua atuação e 
função dentro da sociedade — produzidos na relação com a classe dominan­
te - com a representação que faz desse “outro”, praticante da capoeiragem.

Negros capoeiras e polícia: negociando a diferença

Os percursos da alteridade auxiliam a pensar em como as representações 
sociais se movimentam e se recompõem. A história do “outro” e do “eu” 
se constituem numa construção recíproca que se desvela ao longo de situ­
ações históricas (ARRUDA, 2002). Os processos do pensamento social, 
segundo a teoria de Moscovici, nascem na esfera pública por um esforço 
coletivo. Lançar luz à alteridade do capoeira significa trazer localizações 
históricas que permitem articular posicionamentos e relações sociais sob as 
quais o termo capoeira passou a corresponder a um ou mais conjuntos de 
idéias comuns.

Em entrevista cedida a Néstor Capoeira (1992), Muniz Sodré comenta 
que no início do século XIX há o declínio das confrarias religiosas e os 
cultos negros passam a ser praticados abertamente e em seu próprio espaço 
- terreiros -, fazendo com que a comunidade branca e o Estado passem de 
uma posição de consentimento para a de repressão dessas manifestações.

As manifestações expressas pelos cativos e forros possuem forte comuni­
cação entre si. É possível inferir que os negros capoeiras muitas vezes eram 
os mesmos negros do batuque e do Candomblé. Tal aproximação realçaria 
a oposição entre capoeiras e policiais: “A feitiçaria, como recurso para lidar 
com o sobrenatural e os azares da escravidão, crescia furtivamente, para 
receio das autoridades policiais e eclesiásticas que lutavam para eliminar 
estas heresias” (SOARES, 2001, p. 78).

Outro fator destacado pelos estudiosos (ENDERS, 2002; MOURA, 
1995; SOARES, 2001), diz respeito ao “medo branco da revolta negra”. 
Durante a primeira metade do século XIX, principalmente em torno do

1
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período de abdicação de D. Pedro I, 1831, e o golpe da maioridade de D. 
Pedro II, 1840, ocorrem no Brasil uma série de revoltas camponesas, mo­
bilizadas principalmente pela extensa população negra. Nesse período de 
imperio sem imperador, governado na maioria por latifundiários, podem- 
-se destacar as revoltas da Balaiada, Sabinada, Farroupilha e Praieira. Con­
tudo, a de maior respaldo sem dúvida foi a dos Malés, em 1835, quando 
um levante organizado por negros islámicos, abala a cidade de Salvador. 
Assim, Moura (1995, p. 31) relata: “a Assembléia Provincial do Rio de 
Janeiro chega a pedir em 1835 que se impeça o desembarque de escravos 
da Bahia e principalmente de libertos de qualquer estado na capital, ja que 
esses foram considerados fomentadores de revoltas”.

Os capoeiras, pelo destaque alcançado na comunidade escrava do início 
do século, passam a chamar a atenção das autoridades públicas. Todavia, o 
contato entre a parcela abastada da sociedade e o capoeira é também o con­
tato entre diferentes modos de ser e de pensar. Por um lado, há um modo 
de vida em fase de transição de uma sociedade tradicional e colonial para 
uma sociedade urbana, independente e consumidora de novos valores eu­
ropeus. Por outro lado, há uma experiência regulada pela condição escrava, 
ora de conflito, ora de apoio inter-étnico, que procura nos novos espaços 
urbanos aumentar as vias de sociabilidade e experimentação da cultura e 
ritos africanos. Como o primeiro grupo conseguiria entender esse “outro”, 
ao mesmo tempo peça chave para a economia, mas também possuidor de 
modos e saberes tão estranhos?

A negociação da diferença é um lugar experimental, de difícil constru­
ção, na qual se inicia um laborioso processo de elaboração (ARRUDA, 
2002). A prática que os capoeiras construíram regida e pautada por neces-
sidades e valores inexoráveis a suas condições de vida, mas compreendida 
pelo restante da sociedade principalmente por meio dos valores e tintas dos 
decretos policiais, foi figurada como exemplo prototípico das desordens e 
barbárie que o negro pode causar nos espaços públicos, devendo ser pe­
remptoriamente combatidas.

O Rio se torna a capha^ brasileira, na qual a falta de planejamento 
Dolítico e econômico não pode deixar suas marcas de forma tão aparente. 
A polícia junto à sociedade e seus códigos compartilhados sobre o negro, 
constrói e ratifica, ao longo de uma cadeia de acontecimentos - como o 
aumento da população escrava, o domínio das ruas pelos negros e suas cul- 

s “hereges”, a eminente possibilidade de revolta negra e os incidentes 
finalizados em desordens e/ou morte — a compreensão sobre com capoeiras 1 . r

os capoeiras como desordeiros e criminosos.
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A d *diversidade e ambivalência na representação do capoeira
doares (2001) destaca que, além do caráter violento de disputa e acer- 
de desavenças com os grupos rivais e a polícia, a capoeiragem possuía 

c°rno característica o apoio mútuo, tal como as confrarias de negros. Sua 
Manifestação estaria ligada às opções de divertimento e solidariedade cra- 
vadas nas redes subterrâneas da cidade. Frente à sociedade consumidora de 
valores europeus, a capoeira possuía o valor da troca e do companheirismo 
encre os marginalizados, acarretando, nesse sentido, a progressiva partici- 
PaÇão de libertos, mestiços e brancos em seu universo.

^o século XIX, Roberto Moura (1995) aponta que com a manutenção 
do fluxo escravagista para o Rio de Janeiro, antigos segmentos populares da 
sociedade vindos ainda da colônia e imigrantes europeus recém-chegados 
Sao confrontados com um processo de proletarização nas cidades que só 
absorve alguns, enquanto muitos são condenados à marginalidade. Negros 
alforriados e mestiços pobres compartilharam com brancos não proprietá- 
rios o mesmo destino de vassalagem junto à grande propriedade, não raro 
exercendo os mesmos lugares sociais dentro do universo da miserabilidade.

Portanto, não é de se estranhar que a presença da capoeiragem chamas- 
Se a atenção também de mestiços e brancos. Na disputa por brechas de 
trabalho, a filiação aos grupos de capoeira podia ser de grande valia para 
conseguir seu espaço na inflamada capital urbanizada.

Além da disputa por brechas de atividades econômicas, a gradativa pre­
sença de imigrantes acarreta a assimilação de novos elementos à prática da 
capoeiragem, como a assimilação do uso da navalha, arma que se tornará 
símbolo da capoeira carioca do final do século XIX. Nesse contexto, as 
maltas de capoeira ganham evidência. Elas vão significar ajuntamentos, 
grupos organizados que reuniam negros cativos, libertos e forros, assim 
como brancos e mestiços com um sistema específico de linguagens e gestos 
corporais. As maltas possuíam cores de roupa, cortes de cabelo, tipos de 
chapéu e maneira de usá-los que as distinguiam entre si (SOARES, 1994). 
Elas se dividiam por freguesia e eram responsáveis tanto por disputas entre 
seus grupos como por resistências às ações da polícia frente aos ambulan­
tes e às moradias ilegais, havendo capoeiras famosos por defenderem seus 
cortiços (LESSA, 2000).

A condição dos negros nos anos de 1800 ocasionou novas possibili­
dades de convivência também com os brancos da elite, permitindo certa 
mestiçagem de costumes na capital. O sincretismo religioso por parte dos 
negros e as simpatias por parte dos brancos são exemplos desse processo.

(^ 83



Thiago Melicio e Angela Arruda

As atividades domésticas criaram uma espécie de comunicação religiosa 
inter-racial que no “escondido” poderia permitir práticas mágicas para as 
demandas amorosas, de saúde e de dinheiro. Mediadas na intimidade do 
lar, a condição para a aceitação dessas práticas era sua invisibilidade, era 
o exercício de “camuflar” as trocas e fazer com que elas não atingissem a 
esfera pública: “o que não podia acontecer era transformar o invisível em 
visível” (CASTRO, 2005, p. 70).

Observa-se a ambivalência das relações entre parte da sociedade e os 
negros. No silêncio das representações sobre a negritude e suas culturas, 
encontram-se laços escondidos, inscritos nas entrelinhas da produção de há­
bitos e costumes. No campo do discurso público, torna-se hegemônica a re­
presentação de inferioridade e repulsa moral, mas no campo dos fazeres aco­
bertados, outras representações e posturas clandestinas e dissimuladas são 
postas em jogo (CASTRO, 2005). A capoeiragem é notória nessa relação.

Os capoeiras de sucesso tendiam a se converter em guarda-costas, braços 
desarmados dos poderosos e leões-de-chácara de estabelecimentos comer­
ciais. Para Lessa, ao perceber como ameaçadoras as manifestações culturais 
provenientes do ambiente marginal, a política formal tenta reprimi-las. 
Porém, a proximidade dos heterogêneos informa os méritos destas ma­
nifestações para a elite, que começa a desfrutá-las: “a despeito da polícia, 
a população da cidade consultava as ‘religiões ameaçadoras’ e utilizava o 
serviço dos capoeiras” (LESSA, 2000, p. 180).

No período anterior à proclamação da República, a destreza dos capo­
eiras serviu as forças armadas, com destaque na Guerra do Paraguai. Sob o 
Império, a Guarda Negra, composta principalmente por capoeiras, esteve 
diretamente voltada para o confronto e dispersão de movimentos republi­
canos - o que acentua o desagrado dos que iriam assumir o poder. Até a 
polícia usufruiu das ações dos capoeiras, ora como integrantes, ora como 
aliados, e inclusive como alcaguetes dos companheiros.

Portanto, a construção de representações hegemônicas constitui-se 
num jogo de forças físicas e simbólicas. O agenciamento de sentimentos 
ambíguos, provocados pela presença do “estranho” se processa com o can­
celamento de certas características em favor de outras. “É nesse desenho 
que se estabelece uma nova geografia simbólica e emergem os perfis dos 
personagens em presença” (ARRUDA, 2002, p. 25).

Na complexidade das relações em que se inserem os capoeiras é a posi­
ção e o vínculo entre os marginalizados que dará a cor de sua representação 
nos meios oficiais. Reis (2000) afirma que conforme o final do século XIX
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se aproxima, a capoeiragem passa a ser o símbolo do mal a ser extirpado da 
sociedade brasileira, alimentando sua posição de obstáculo ao “progresso”. 
Nesse período, observa-se a construção de representações sociais em que, 
“para além da simples ameaça física ao cidadão, a capoeira surge como 
ameaça moral à nação brasileira, já que as ‘hordas selvagens de capoeiras’ 
fizeram uma ‘mancha na civilização’” (REIS, 2000, p. 56).

Ao agregar boa parte da população pobre, a capoeiragem vai segmen­
tando ao seu redor os discursos vinculados à miséria, mobilizados pelo 
temor e pela repulsa. Imersas nessa condensação estão as posturas e práticas 
criadas pela sociedade para lidar com o processo que ela mesmo ajudou a 
financiar o grande contingente negro, estendido aos mestiços e aos brancos 
não-proprietários, que não foram absorvidos pelas oportunidades de traba­
lho e que insistiam em deflagrar no cotidiano cosmopolita possibilidades 
de ser e viver distintas daquelas situadas sob o conceito de civilização.

Ao se debruçar sobre a constituição da alteridade radical, na qual o “ou­
tro” é expulso do espaço intersubjetivo, ou seja, “foge ao campo das formas 
de sociabilidade”, Jodelet (2002, p. 58), comenta que ela pode ter duas 
facetas: uma social, que lembraria a necessidade de purificar o corpo social, 
protegendo-o de toda suposta “promiscuidade”, de toda mestiçagem tida 
como risco de invasão; outra teórica, de representações e teorias racionali­
zadas por intelectuais, que organizam afetos cuja forma obsessiva e irracio­
nal conduz à elaboração de estereótipos. Opera-se deste modo um racismo 
auto-referencial, cujos termos estabelecem a superioridade hierárquica do 
racista, que é frequentemente detentor do poder. Esse processo se organiza 
“em torno de uma irredutibilidade das diferenças culturais; em substitui­
ção à hereditariedade biológica, a cultura se encontra, assim, naturalizada, 
na medida em que fecha os indivíduos e os grupos numa determinação 
genealógica” (Ibid., p. 59).

O capoeira pensado como vadio, vagabundo e criminoso, numa alteri­
dade radical que justifica ações de repressão, ganha terreno nos debates pú­
blicos e políticos deste período. A alteridade radical, que rompe qualquer 
laço de identificação, abre uma profunda lacuna entre o eu que represen­
ta - polícia, jornais e grupos dominantes - e o “outro que é representado 
- negros e outros grupos marginalizados.

Segundo Joffe (2003, p. 317), “quando ocorrem mudanças ameaçado­
ras no ambiente social, as representações da mudança servem para dar às 
pessoas um sentimento de controle da situação potencialmente incontro- 
lável’. Como foi objetivado com contornos definidos, o capoeira tornou- 
-se um tipo social no qual se agregavam características de repúdio. Diante
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da crescente desigualdade encontrada no Rio de Janeiro, a alteridade do 
capoeira serve de “bode expiatorio” para os problemas enfrentados na ca­
pital brasileira durante o século XIX. Ao projetar a fonte das mazelas e 
arbitrariedades no capoeira e outros miseráveis - demonizado, selvagem 
e imoral - o restante da sociedade garante o consumo de sua pureza e das 
boas noites de sono.

Repressão e teorias evolucionistas na era republicana: 
naturalizando a alteridade radical do capoeira

Em 13 de maio de 1888 aboliu-se a escravidão no Brasil, em 1889 pro­
clamou-se a República e já em 1890, a capoeiragem foi colocada no Có­
digo Penal como atividade proibida por lei. O artigo 402 do capítulo XIII 
— Dos vadios e Capoeiras - implica prisão de 2 a 6 meses daquele que fizer 
nas ruas e praças públicas exercícios de agilidade e de destreza corporal 

conhecida pela denominação de capoeiragem” {apud Lopes, 1999, p. 46).
Ao referir-se à relação que as autoridades policiais mantinham com os 

capoeiras na instalação da República, Enders (2002) diz que a implicação 
dos capoeiras na repressão política explica o “ódio inexpiável” que as au­
toridades republicanas lhes direcionavam em suas demandas: “Em 1890, 
João Batista Sampaio Ferraz, recebe do governo provisório a missão de 
acabar com esse perigo. A capoeira e seus bandos são sistematicamente 
aniquilados e seus membros enviados para longínquas colônias penitenci­
árias” (ENDERS, 2002, p. 205).

Corroborando Jodelet (1984), Rapport e Overing (2000) apontam que 
em todos os sistemas nos quais ocorre a alteridade há um jogo interativo 
entre os princípios de inclusão e exclusão. Segundo os autores, a ideologia 
de exclusão, que ganha fôlego na linguagem popular do evolucionismo, 
tem a construção do outro” vinculada a um projeto de inferiorização, que 
por sua vez, justifica as medidas de repressão.

O nascimento da República se constitui sob o signo da ordem pública, 
herdeira de concepções político-filosóficas de cunho evolucionista que na­
turalizavam o social. Todavia, “a busca de instituições de gestão científica 
do protesto e da miséria nesse período esbarra de pronto na onipresença da 
polícia” (PATTO, 1999, p. 171). Sob a alegação de que estavam em jogo 
interesses da nação, o Estado brasileiro primeiro-republicano não agia com 
“sutileza” disciplinadora para garantir a ordem pública. Ao contrário, “os 
donos do poder não hesitaram em valer-se, até a náusea, da violência física 
para imobilizar os indesejáveis” (¿oc. cit.). A segurança pública reclamada
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pelos chefes da polícia durante o Império é posta em evidência na Repú­
blica Velha.

O desconforto diante da concentração de corpos e atividades suspeitos 
e degradantes foi neutralizado pelas concepções científicas. No bojo das 
discussões higienistas, criminalizar o capoeira tanto tinha função proteto­
ra, como expressava uma sintonia com representações hegemônicas, cons­
truídas desde meados do século XIX. Na virada para o século XX, num Rio 
de Janeiro com a população em torno de 522 mil habitantes, os cortiços 
tornam-se a residência padrão do homem livre e pobre. Lessa (2000) alerta 
que já em 1869 eles seriam 3% dos prédios da cidade e forneciam abrigo 
a mais de 10% da população. Estadia dos capoeiras, desde o início, os 
cortiços foram definidos como focos de irradiação das epidemias e enfer­
midades, havendo sucessivas medidas para a sua extinção.

O processo de alteridade radical finda o capoeira carioca num jogo de 
exclusão global. No plano físico, sua moradia é derrubada e seu corpo vio­
lentamente reprimido. No plano simbólico, seus sentidos emergem como 
uma doença moral, mancha na civilização a ser limpa. Embora não desapa­
reça por completo, a ação dos capoeiras, tão viva ao longo do século XIX, 
sai progressivamente de cena nas ruas do Rio de Janeiro.

Virada paradigmática: o popular e a formação nacional

A virada do século é localizada historicamente pelo vigor do pensamen­
to moderno e pela aposta na ciência como cimento da organização racional 
do social. Os corpos e suas produções haveriam de se submeter à disciplina 
e à obediência das novas tecnologias e sistemas morais para que se alcan­
çasse o almejado progresso civil e moral brasileiro (CATENACCI, 2001). 
Sofrendo influências de estudos das manifestações tradicionais, principal­
mente as realizadas por românticos alemães, intelectuais brasileiros iniciam 
uma busca “científica” para o entendimento de como a miscigenação ocor­
rida no Brasil interferiria na sua formação civilizatória.

A preocupação central neste período é quanto à plausibilidade da na­
ção, tendo como base as teorias européias do evolucionismo social, parti­
cularmente aquelas referentes ao determinismo racial. Prevalecia nesciencia 
brasileira da época uma visão pessimista que responsabilizava, sobretudo, 
a mestiçagem pela degeneração dos brasileiros (REIS, 2000). Tratava-se de 
aferir os limites que a raça negra, em virtude de sua suposta inferioridade 
biológica e consequente incapacidade de adaptação à civilização, impunha
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ao desenvolvimento do país. Todavia, tornando-se tema central da intelec­
tualidade da virada do século, a mestiçagem caracteriza-se como a princi­
pal resposta para a questão da identidade nacional: “quem somos nós?’ .

Silvio Romero, grande destaque entre os folcloristas brasileiros uciliza- 
-se da teoria da seleção natural de Darwin para afirmar que, pela lei da 
adaptação, as raças tenderiam a modificar-se no mestiço, formando um 
tipo em que predominaria o branco. Catenacci (2001, p. 30) comenta 
que Romero vê no mestiço “se não um agente transformador no presente, 
pelo menos um projeto para o futuro”. Nesse sentido, a formação de uma 
civilização modelada pelo branqueamento futuro vence o pessimismo da 
inferioridade biológica que assolaria o brasileiro e inscreve as transforma­
ções nacionais no âmbito do progresso.

O otimismo quanto ao desenvolvimento da nação abre outra direção 
para os estudos dos intelectuais. Por acreditar no processo de branquea­
mento pela miscigenação, estes autores encaram a urgente necessidade de 
registrar as manifestações populares que, segundo eles, se degradariam e/ou 
desapareceriam com a modernidade. Os estudos aqui personificados sob a 
figura de Romero procuraram indicar o corpo das tradições nacionais, for­
mado pela relação entre brancos, negros e indígenas, tendo o mestiço como 
agente transformador e as três raças, principalmente a branca, como agente 
criador (CATENACCI, 2001). Assim, a contribuição dos primeiros estu­
dos folclóricos no Brasil foi a de conferir visibilidade à questão do popular.

Novo olhar no Estado Novo: os capoeiras e os intelectuais

A década de 1930 é marcada pelo deslocamento do paradigma de raça 
para o de cultura. O estado republicano se consolida e a ditadura inicia a 
propaganda da identidade nacional brasileira. O paradigma culturalista 
emergente, segundo Vassallo (2003), possui como característica a classifica­
ção das expressões culturais em termos de pureza e de degradação. A supos­
ta essência da brasilidade seria expressa pelas manifestações consideradas 
autênticas, ao passo que o sincretismo de outras refletiriam a degradação 
das culturas populares pelos processos de urbanização e industrialização. 
O folclore passa a ser considerado o lugar de excelência da cordialidade e o 
exemplo vivo da harmonia entre as raças.

Nesse contexto, inicia-se um processo no qual a visão dos capoeiras 
e malandros - então associada à vadiagem, criminalidade, prostituição e 
outros - são descentralizados e progressivamente recebem a notabilidade 
de esperteza e ludicidade do povo brasileiro. A mestiçagem se corporifica

88 ^



Percursos da capociragem: representações e contexto do Capoeira como alteridade

como especificidade brasileira e a capoeiragem, higienizada, é objetivada 
como gymnastica brazileira por excelência (REIS, 2000). A alteridade do 
capoeira ganha novos terrenos simbólicos e aos poucos as fronteiras entre a 
do criminoso caçado e a do legítimo representante nacional vão se tornan­
do mais fluidas. Contudo, vale observar alguns dos vetores atuantes nesse 
processo,

A capoeiragem basicamente marcada pela presença de negros, mesti­
ços e brancos pobres, começa a passar pelo que Reis (2000) denomina 
“embranquecimento social e simbólico”. A autora utiliza o conceito de 
invenção da tradição, do historiador Eric Hobsbawn, ao tratar do “passado 
glorioso” dos brancos na capoeira, produzido por intelectuais da época. Os 
mesmos pressupostos teóricos do determinismo racial, agora sob nova rou­
pagem, enfatizam a ginástica como fator de regeneração e purificação da 
raça, fazendo atuar a limpeza social, agora, no âmbito da cultura. Com o 
deslocamento paradigmático, a prática da capoeiragem antes pensada pelas 
características étnicas e raciais agora é pensada enquanto cultura compo­
nente da identidade brasileira.

A mudança dos significados sociais na virada de século pode ser com­
preendida como uma gradativa civilização da capoeiragem e do capoeira, 
isto é, uma sucessiva renúncia às suas origens étnicas negras e progressiva 
transformação em uma prática mestiça e de ginástica nacional. Se a alte­
ridade do capoeira ganha outros terrenos, o mesmo não acontece com os 
negros e marginalizados. Ocorre, sim, uma mudança de composição: o ca­
poeira do esporte nacional, que é incorporado pela sociedade, é o mestiço, 
e a capoeiragem, que é símbolo da harmonia entre raças, é a manifestação 
que historicamente teve a presença marcante de brancos. Após um século 
de associação à prática criminosa, inicia-se um laborioso trabalho para a 
mudança de representação, agora positivada, em torno do capoeira, em 
função de desígnios políticos do projeto nacional.

Têm-se, então, as condições sociais em que é proposta a mudança mais 
marcante no tocante à alteridade do capoeira: a passagem de uma alterida­
de radical para uma flexível, de uma alteridade de fora para uma de dentro 
(JODELET, 1998). Visto que a construção do “outro implica praticas 
de inclusão e exclusão, inicia-se uma inclusão simbólica do capoeira na 
identidade nacional, enquanto se exclui parte dos elementos que o vincu­
lam à trajetória e ao trato social do negro. Se durante o século XIX houve 
uma densa divagem pautada no paradigma de raças entre o “eu” (branco, 
higienizado e puro) e o “outro” (negro, pobre, imoral e estranho), agora
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o “eu” e o “outro” começam a fazer parte, no âmbito da cultura, de um 
mesmo grupo, o “grupo do brasileiro”. A alteridade que antes se sustentava 
em uma oposição total, agora disputa terreno com a que seleciona e figura 
a relação com o capoeira em uma integração cultural.

Esse processo se assemelha ao que Moscovici (2003, p. 312) denomina 
Kulturkampf - lutas culturais, oposição entre diferentes modos de pensar 
emergentes quando uma nova idéia penetra a esfera pública. O autor se re­
fere ao drama implicado no processo de transformação do conhecimento. 
Num primeiro estágio dessa oposição, o entendimento sobre a capoeira- 
gem pode ser ancorado em várias esferas de sentido, indo desde a vadia­
gem e selvageria à ludicidade, harmonia entre raças e esporte nacional. 
Selecionando estes últimos, o fenômeno é investido por um novo sentido 
específico. Então, tem início uma gama de conexões para que este sentido 
particularizado possa adquirir um significado novo e global e, enfim, con­
correr para uma nova formação representacional hegemônica.

Para empregar o “otimismo” no projeto nacional tornou-se necessário 
uma ruptura com os antigos campos de sentidos em que as manifestações 
populares se ancoravam. Contudo, não basta apenas haver uma nova pro­
dução pelos intelectuais para que uma representação ganhe vida na esfera 
pública, faz-se necessário uma boa ligação com o fluxo representacional 
que esta circulando no meio social. É neste sentido que Arruda (2002, 
P- 39) conclui: “não basta traduzir idéias para a realidade que se deseja 
modificar. É preciso que elas encontrem um gancho no acervo emocional 
e cognitivo existente. A instituição imaginária da sociedade é tecido que 
demanda bom tear e finos tecelões”.

A base científica promotora do branqueamento futuro é acionada e o 
otimismo frente ao eminente progresso da civilização brasileira passa a mo­
bilizar os adeptos da nova ordem. Em meio a inflamados discursos, gritam 
os mais entusiasmados: o Brasil tem jeito!

A velocidade e intensidade com que esse novo campo representacional 
- capoeira mestiço e higienizado, integrante do corpo nacional - entra nas 
conversações do dia-a-dia possuem como indicadores o processo político 
e cultural, no qual a veiculação dos grupos hegemônicos atravessa com 
maior intensidade o mundo dos meios de comunicação, adquirindo maior 
visibilidade e influência. Gina Philogène (1999), que estudou os processos 
de produção e transformação da representação social do black para o ajri- 
can american nos Estados Unidos, comenta que um processo de inovação 
só é relevante quando compreendido como um fenômeno social capaz de
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mudar o que as pessoas veem. A autora comenta que para a mudança não 
se restringir apenas a uma nomenclatura ou descrição discursiva, deve ha­
ver uma reapresentação do fenômeno capaz de mobilizar as relações sociais 
do dia-a-dia. No caso, essa reapresentação nasce na do popular na socieda­
de brasileira. O capoeira antes distante, fechado em circuito marginaliza­
do, agora é trazido na cultura e nas veias do brasileiro. A objetivação então 
majoritária sobre o capoeira sofre uma crise e o movimento dos intelectuais 
para influenciar a maneira como a sociedade vê essa manifestação começa 
a passar pela tensão entre tradição e modernidade.

A autenticidade e outros fatores históricos: o deslocamento para a Bahia

A renovação dos projetos políticos, culturais e sociais desencadeou a 
procura pelas matrizes da formação da identidade brasileira que só seria 
encontrada em manifestações “autênticas” e “tradicionais”. No primeiro e 
segundo quartos do século XX, antropólogos e folcloristas passam a pro­
curar e registrar as manifestações populares antes que elas sofressem o que 
eles entendiam como um processo de degeneração pela modernidade. As­
sim, uma visão dicotômica entre tradição e modernidade faz com que os 
intelectuais busquem as manifestações mais autênticas em regiões onde o 
processo de modernização não haveria exercido tanta influência.

Vassallo (2003) comenta que o sudeste, representado principalmente 
pelo Rio de Janeiro, então capital nacional, teria sido a região à qual os 
intelectuais conferiram maior grau de transformação pelos processos da 
modernidade. Visão diferente da que tinham sobre o nordeste, pouco mo­
dernizado e com fortes traços coloniais e rurais. É desta forma que a Bahia, 
como antigo polo de concentração negra, torna-se o local predileto dos 
pesquisadores. A autora defende que essa dicotomia tem repercussão direta 
sobre o estudo da capoeiragem, pois a Bahia se torna o locus da capoeira 
considerada mais pura, enquanto a manifestação encontrada no Rio de 
Janeiro se apaga progressivamente na memória nacional.

Integrada ao domínio do folclore, a capoeiragem deixa de ser associada 
à atuações criminogênicas e começa a ser descrita como um grande ritu­
al, de modo semelhante ao acontecido com o Candomblé. Nos trabalhos 
emergentes desse período, a capoeira sofre um processo de pacificação, no 
qual seus aspectos lúdicos são valorizados. Vassallo (2003) considera que 
o autor mais representativo dessa mudança de paradigma analítico seria 
Édson Carneiro, que, buscando proteger a capoeiragem e outras mani-
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festações da cultura popular da descaracterização, procura manter laços 
estreitos e personalizados com os representantes das tradições populares.

O caráter de afirmação pessoal, de arma de sobrevivência, 
que a capoeira assumiu no Rio de Janeiro, e mais tarde no 
Recife, não chegou a se pronunciar na Bahia. Parece, mes­
mo, que a forma de capoeira ali existente, que não passa 
de uma diversão, de uma competição amistosa, está mais 
próxima de suas origens. A lentidão do ritmo do progresso 
na província, sem grandes comoções sociais, não modificou 
a situação relativa das classes, nem deu nova fisionomia a 
vida urbana. (CARNEIRO ^^¿/VASSALLO, 2003, p- 5)

A “lentidão do progresso” constituiria, para estudiosos da época, a con­
dição inexorável da pureza da capoeira baiana, fato que não poderia ser 
observado no Rio de Janeiro, palco das transformações urbanas do Brasil 
no século precedente. No bojo desta discussão, Vassallo enaltece as relações 
entre os intelectuais e os capoeiras no tocante aos discursos de preservação 
da ancestralidade, lançando luz sobre as intensas relações operadas entre 
eles. Contudo, o presente artigo intenta trazer outros fatores que influen­
ciaram esse deslocamento, visando responder a seguinte questão: o capo­
eira carioca, componente das maltas, capanga político, aliado de práticas 
subversivas, de modo de ser e viver intrínseco ao universo marginalizado 
século XIX, é tão diferente do capoeira baiano das primeiras décadas do 
século XX?

A alteridade radical do capoeira, pintada inicialmente pelo aparato po­
licial, tornou-se um consenso social que culminou numa forte repressão 
física e simbólica do capoeira. Para que ela se processasse foi necessária 
a produção e seleção daquelas informações que respaldassem a violência 
e a atitude imoral do capoeira em terras cariocas. Todavia, por mais que 
Edson Carneiro tenha defendido a amistosa e lúdica capoeiragem baiana, 
há levantamentos historiográficos e relatos de mestres que demonstram a 
truculenta dinâmica da ação dos capoeiras na Bahia.

Dias (2006) afirma que a capoeiragem baiana do início do século XX 
se encontra presente no mundo da festa, da brincadeira, nos intervalos 
do trabalho, no universo da valentia, nas disputas por mulher, na cam- 
panagem, na marujada e até mesmo na polícia. A autora ressalva que o 
fato de possuírem ofício não significava que não eram desordeiros, pois 
como pode ser visto em sua pesquisa, “a maioria deles vivia no mundo das 
ruas, batia tambor, fazia barulho, e algumas vezes até matavam, em síntese,
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jSgredia os padrões e as regras da ordem pública” (DIAS, 2006, p. 12). 
dor°S1Va^° Hres de Oliveira (2005) que estuda a capoeiragem em Salva- 
Os no período entre 1912 e 1937 apresenta as várias imbricações entre 
do^^6^35 e ° universo da rua, o que envolve disputas com polícia e

toio de territórios. O autor também discute importantes informações 
tos^3^ n°S manuscrhos de Pastinha (1988) e Noronha (1993). Os rela- 
s^ . s toestres revelam a presença de vários capoeiras “valentões”, respon- 

eis por “desordens” e “arruaças”. Assim, a representação social elabora- 
Se] P^05 totelectuais apresenta processos de objetivação e ancoragem, que 

Acionam e reduzem aspectos do fenômeno em função do que se quer 
^denciar.
Pq. ^ntro fator que se mostrou interessante no estudo de Dias e Oliveira 

1 a dificuldade relatada em encontrar documentos com referência explí- 
Ira aos capoeiras na Bahia, diferente da abundante gama de informações 
nuadas no Rio. Enquanto na capital carioca, por meio das notícias e do- 
^toentos policiais sobre os capoeiras, tornou-se possível traçar o pano- 
atoa dos subterrâneos marginais da cidade. Em Salvador é por meio do 

nniverso marginal que se tenta encontrar os capoeiras.
Há de se destacar que não existe intenção aqui de qualquer inferencia 

!° te a quantidade de capoeiras nas cidades, ou de um suposto grau de 
^portância da prática em cada capital. O indício que se desvela é que o 
termo capoeira”, enquanto designação de um tipo social, foi mais evi- 
ente no Rio do que em Salvador. Portanto, destaca-se que o fenómeno 
avorecedor da ancoragem lúdica na Bahia se deve ao fato das represen­

tações em torno do tipo social “capoeira” não ter se difundido em terras 
soteropolitanas como nas cariocas. Nesta última, a intensidade da circu- 
ação possibilitou a construção de uma alteridade radical e a constituição 
d° capoeira como bode expiatório para as ações políticas e repressoras, 
enquanto em Salvador, apesar da repressão e dos confrontos com a polícia, 
a objetivação do capoeira como transgressor da ordem não obteve tama­
nha propagação.

Outro fator que se destaca é a presença da capoeira nos festejos popula­
res, como os listados por Oliveira (2005): “Cheganças”, “A festa do Espíri­
to Santo , A Romaria dos jangadeiros” e “A lavagem do Bonfim . Segundo 
Pedro Abib (2004), as chamadas “festas de largos” se constituíam num dos 
palcos privilegiados em que a capoeira baiana se mostrava e se desenvolvia, 
fornecendo uma contínua fresta para a manutenção da capoeiragem no 
contexto repressor:
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As festas de largo foram espaços importantes de desenvolvi­
mento e de popularização da capoeira baiana, bem como de 
valorização e reconhecimento público de grandes nomes da 
capoeira, que passaram a fazer parte do imaginário popular 
da cidade de Salvador. (Abib, 2004, p. 146)

Tendo visto alguns dos aspectos considerados importantes para o des­
locamento da atenção para Salvador, descrevem-se aqui dois processos de 
peso decisivo para a eleição da memória da capoeiragem baiana por parte 
de intelectuais e capoeiras: a criação da capoeira Regional por mestre Bim­
ba e movimento de preservação da capoeira Angola por mestre Pastinha.

Mestre Pastinha e Mestre Bimba: reconstruindo a capoeiragem

No início do século XX ocorrem as primeiras tentativas no Rio de Janei­
ro de legitimar a capoeira como esporte nacional (SOARES, 2001; REIS, 
2000). A capoeiragem, ainda como crime previsto no código penal, recebe 
investimentos representacionais de letrados para que definitivamente saia 
dos trâmites da criminalidade e assuma a posição de ginástica brasileira. 
Todavia, será por meio de um negro baiano, analfabeto, que a capoeira irá 
fortalecer sua descriminalização e esportização.

No contexto delineado, as manifestações populares deixam de ser sim­
bolizadas pela posição transgressora e passam progressivamente a se “paci­
ficar” pelo investimento ritualístico de suas práticas. É nesse ambiente que 
em 1934, em ato presidencial, Getúlio Vargas retira a capoeira e outras 
manifestações como o Candomblé do Código Penal brasileiro. Contudo, 
este ato mostra-se um recurso político para aumentar o controle governa­
mental sobre esses cultos, na medida em que determina que sejam reali­
zados fora da rua, em recinto fechado e somente com alvará de instalação 
(CAPOEIRA, 2000).

Atento às modificações sociais em que o ideal mestiço e a defesa da 
capoeira como “legítimo esporte brasileiro” estão atuantes, Manoel dos 
Reis Machado, conhecido popularmente como mestre Bimba, cria uma 
nova modalidade de capoeira. Insatisfeito com a eficiência dos golpes, de­
senvolve uma sistematização da capoeiragem - que inclui sequências de 
ensino, sistema hierárquico, regulamento para competições, graduação de 
alunos e a incorporação de elementos de outras modalidades esportivas - 
no intuito de torná-la, em sua palavras, “mais combativa” (REGO, 1968). 
Mestre Bimba foi o primeiro capoeira a conseguir um alvará de licença, em
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1937, para sua academia de Luta Regional Baiana, depois conhecida como 
Capoeira Regional.

Entretanto, a aceitação dessa nova modalidade esportiva não foi con­
senso entre os capoeiras. Surge um movimento de oposição liderado por 
Vicente Ferreira Pastinha, o mestre Pastinha, defendendo o resgate da an- 
cestralidade africana da capoeira, que, por sua vez, recebeu o nome de Ca­
poeira Angola. Ao contrário do pragmatismo eficiente de mestre Bimba, 
Pastinha defende uma filosofia para a prática da capoeira baseada numa 
estética de jogo que continha, em suas palavras, “um certo misticismo, 
lealdade com os companheiros de jogo e obediência absoluta às regras que 
o presidem” (PASTINHA, 1988).

A distinção entre capoeira angola e regional inaugurada no final da déca­
da de 1930 marca uma profunda bifurcação no entendimento e na prática 
da capoeiragem, tanto entre intelectuais como entre capoeiras, que persiste 
até os dias atuais. Da mesma maneira, a trajetória e os valores difundi os 
pelos mestres Bimba e Pastinha constituem as principais fontes de enten i- 
mento dessas modalidades. Isso significa dizer que as representações acerca 
do capoeira passam a remeter ao debate sobre Angola e Regional e aos a 
tores daí recorrentes. A sua aiteridade, a partir desse momento, gan a cores 
por meio da história da origem, da valorização ou não da ancestra i a e 
e da assimilação ou não dos ideais esportivos presentes na referida época.

É importante perceber as imbricações com os níveis institucionais or 
mais, como um dos fatores fundamentais para a emergência de Bim a. 
Por meio de relações com “gente de fino trato”, mestre Bimba o teve 
apoio do Estado, chegando a apresentar-se, juntamente com seus a unos, 
para o então presidente Getúlio Vargas (VIEIRA, 1998). Nesse senti 
o surgimento da capoeira Regional foi e ainda é considerado por h^1^’ 
como um processo de descaracterização da autêntica capoeira.
pio dessa perspectiva é o trabalho de Frigerio (1989)- O autor aponta 
capoeira Regional como “menos tradicional” e mais branca , e asseme 
o sincretismo dessa modalidade com o experimentado na Urn an a,se^ 
do a capoeira Angola próxima do processo do Candomblé, mais 
suas raízes”. . ,

Outro exemplo pode ser encontrado no livro O jogo da Capoeira,
1951, que consta com ilustrações e texto do artista plástico Cary . o 
livro, a capoeira aparece como vinda da África, junto aos esciavos trans 
portados “no bojo de pau dos veleiros”. Contudo, o que chama a atenção 
é a passagem da oitava página do livro, na qual cita nomes de capoeiias 
baianos:
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Mestres muitos houve e há na Bahia: Pantalona, Zé Doú, 
Sessenta, Manuel Querido de Deus, Zé Quebra Ferro, Ga- 
zolinha, Bilusca, Chico Porreta, Cazumbá que era açou­
gueiro e só cortava carne de boi de fraque e pistola ao cinco 
[•■•] e dos atuais Pastinha, Onça Preta, Reginaldo, Valde­
mar, Juvenal e Mestre Bimba, que é tido como uma espécie 
de Lutero da capoeira, porque introduziu modificações na 
tradicional Angola. (CARYBÉ, 1951) (grifo nosso)

da capoeira R k.3^05 mencionados antes, temos a comparação de Bimba e 
"fetU tral^ ?nhecidos pek reelaboração de ma-
Isso remonta ao 10naiS consequentes da incorporação de novos elementos, 
valor medido ,COntext° intelectual, no qual as manifestações tinham seu 
poeira regional ° g^ C Eureza e autenticidade”. Nesse contexto, o ca- 
esportivizado Eassa a rePresenwr, para os intelectuais da época, o capoeira 
tralidade african^ ^f11?3.^3 agdidade e eficiência em detrimento da ances- 
relações de transf' Slm -° ^° emkranquecimento moral da capoeira e das

Essa leitura da CuItura popular diante da nova realidade social,
de hoje, entretant encontrada no discurso de capoeiras até os dias 
°bra de Fred Ak ’ ^rnonstra"se teducionista e superficial. Resgatando a 
Bimba - Xo auU n b <2004) C°menta 0 Xtro da academia de 

Centro de CulturaFí ?3n’ Cr^do dentro do Candomblé - sob o nome de 
que visava aproveitar o^ egÍ°n^’ dlZ respeito apenas a uma estratégia 
capoeira Regional ARR00™^0 ‘nte'ectua^ para conseguir desenvolver a 
^a grande liderança “^ BÍmba P°de ser visto como
reconhecimento e resleirn um importante processo de luta pelo

A Própria oueh V das,dições afro-brasileiras.
res (ver Reis, 2000; Rego^OU^0’ dfendida Por capoeiras e pesquisado- 
savate, karatê e iudn é ’ 6 $° pes de °utras modalidades, como o
como o mestre Itanoã °r tr°Versa‘ Alguns dos discípulos diretos de Bimba,

não de golpes de outfas luras pode^ ^ ^^ B‘mba * asslm,lação 0,1 
±“™hkar * Pr°fUnda ‘dX^“^ 

q lelcs que o conheceram, como o ev k ■ i .< ।ç z i j i- ex"aluno e hoje conhecido pensadorMuniz Sodré que a ele dedicou um livro:
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O texto que se segue é um perfil do Mestre Bimba, a quem 
eu pude certa vez definir como uma das últimas grandes fi­
guras do que se poderia chamar de ciclo heróico dos negros 
da Bahia (...) Para tanto, vali-me da memória, essa mesma 
a que também me referi como uma usina movida a sonhos, 
antasmas e mitos, acentuando: mythos, segunda metade da 

linguagem, um dos teatros da produção inconsciente social, 
é a primeira tentação para quem recorda Manoel dos Reis 
Machado, o Mestre Bimba. (SODRÉ, 2002, p. 11)

„ M^^. P351-*11^13, por sua vez, negro franzino, de estatura mediana, fi- 
0 e Pa* esPanh°l> é tido como representante por excelência da capoeira 

tra icional. Tendo aprendido quando garoto com um negro africano de 
nome Benedito, destaca em sua trajetória a defesa das origens africanas 
a capoeira. Mestre Pastinha pensava que a ginga que aprendera desde 

criança provinha de uma mistura do batuque angolano e do Candomblé 
dos jejes com a dança dos caboclos da Bahia” (ASSUNÇÃO ^ MANSA, 
2008, p. 16). O capoeira angoleiro passa então a ser símbolo da capoeira- 
gem tradicional, pautada na preservação da ancestralidade africana e nos 
e ementos lúdicos mais próximos aos rituais.

Porém, Vassallo (2003) relata que Pastinha, conhecido pela preservação 
os elementos da antiga capoeiragem, também contribuiu para a moderni­

zação da manifestação, se apropriando de ideais presentes nas discussões dos 
*nt^ectua*s- A au[ora defende, por exemplo, que o termo “angola” pode ter 
si o influenciado pela obra de Edison Carneiro, o qual defendia que esta 
modalidade representaria a versão mais “pura” da capoeira. Essa concep­
ção de assimilação se refletiria no nome da primeira academia fundada em 
1941 por Pastinha, Centro Esportivo de Capoeira Angola” que evidencia 
claramente a também apropriação de elementos ligados ao esporte.

Vassallo traz alguns dados com os quais procura demonstrar uma posi­
ção de Pastinha pouco tratada nos estudos sobre capoeira. Ela dá o exem­
plo de quando o mestre assinala com orgulho a burocratização e moder­
nização que efetuou em sua academia. Nas palavras do próprio mestre 
Pastinha: Eu registrei a capoeira, criei um estatuto, batizei, coloquei um 
Presidente,no centro, que hoje é presidente na Assembléia, eu organizei 
a capoeira (VASSALLO, 2003, p. 9). Outro exemplo é encontrado nos 
agra ecimentos do livro publicado pelo mestre, em 1964, no qual Pastinha 
cita o nome de alguns “professores” e “doutores” que, segundo ele, con tri­
nem positivamente para o desenvolvimento da sua escola (op. cit., p. 10).
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A autora comenta as íntimas relações travadas entre Pastinha, o escritor 
Jorge Amado e o artista plástico Carybé, que serviram de intermediação 
entre o mestre e outras camadas da sociedade, fazendo com que ele ficasse 
conhecido na sociedade mais abrangente.

Diferentemente de alguns discursos essencialistas, pode-se notar que a 
capoeira ensinada por Pastinha difere da capoeira que o antecede. A capo­
eira Angola também tem sua manifestação organizada no contexto da pri­
meira metade do século XX. Elementos esportivos provenientes do debate 
intelectual, bem como de sua trajetória - Pastinha serviu à marinha e teve 
contato com outros esportes, como a esgrima - também foram reconstruí­
dos em sua prática. Distinta da violenta capoeira carioca e até mesmo das 
situações que o próprio Pastinha e outros capoeiras baianos relatam em 
suas vivências, como perseguições e conflitos de luta, a capoeira Angola 
valoriza mais intensamente os aspectos lúdicos e de companheirismo.

Contudo, destaca-se que se, eventualmente, Pastinha utilizou desse 
conjunto representacional, ele o fez em virtude das mudanças sociais ocor­
ridas em sua época. Como assinala Abib (2004), Pastinha transitou entre 
os diversos meios sociais como um caráter de aceitação e status social que 
não poderia ser ignorado. Na própria discussão proposta por Vassallo há 
o espaço para a dissimulação e ambigüidade das representações elaboradas 
por mestre Pastinha:

bnM°meÇ°iéhUe f°i b°m’ caPoeira era luta mesmo, era 
o « morta ■ Por lsso é que não pode ser esporte [...] Para 
o capoeirista bngar> tem qu£ dar goipe mortaL

maio/n ^ ag°ra,Se faz ° j°g° ^e capoeira à distância 
maíar nin ° ’ h^ ^^ para nã° acerfar’ Para nâo
de São Pa.fr?; ?nt^ de meStre Pastinha ao Estado 
2003, p 12)’ 16 ^ n°Vembro de 1969, ^«^VASSALLO,

Abib (2004) comenta que
j / i- u ençoes sao constantes e fazem parte
do dinamismo cíclico presente na cultura . parte
r j ™ cultura popular. O autor destaca que “a
tradiçao da capoeira é e sempre foi de const-o^ • - • ।. J J C constante inovaçao, pois ela sem­
pre soube se adaptar aos diferentes contextos kícrx • •: • < » / • n u°ritextos histoncos nos quais estavamsenda {op.ct.. p. 158). Portanto, é certo que os capoeiras assimilam 
novidades a sua manifestaçao. Uma noção atualizada de cultura popular 
deve abandonar uma visão essencialista aue. 4ue outrora a caracterizava. Toda 
representação .mphca uma prattea; assim, ao remanejar sua representação 
sobre a capoetragem, em conjunto com o ambiente social e intelectual do
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qual faz parte, mestres Bimba e Pastinha, entre outros, remanejam também 
seus modos de praticá-la.

Outra característica da representação também é trazida em cena: a de 
carregar consigo as tensões da construção da realidade. Nesse jogo concor­
rem fatores como visibilidade social, ascensão profissional, estratégias de 
preservação e renovação da manifestação, entre outros. Portanto, não se 
pode simplesmente afirmar uma assimilação do debate intelectual pelos 
capoeiras, mas sim uma composição de conflito, na qual a permanência 
e transformações de elementos da capoeiragem constituem numa via de 
mão-dupla para a permanente reconstrução dessa tradição.

Em duas passagens do trabalho de Abib (2004), que contam com de­
poimentos de mestres, é visualizada a diversidade de posição assumidas 
pelos capoeiras. Na primeira, um dos grandes mestres baianos, mestre Co- 
brinha Verde, diz:

Eu não posso nunca dizer que tenho a capoeira como espor­
te. Eu tenho a capoeira como luta, defesa pessoal De mui­
tas coisas eu me defendi com minha luta. Eu me defendi e 
faca, me defendi de facão, me defendi de cacete, de foice. 
{Idem, p. 158)

Noutra passagem, o exemplo provém do depoimento de mestre João 
Pequeno, talvez um dos mais antigos e respeitados mestres ainda em ati­
vidade:

Não gosto, por exemplo, daqueles brigador, valentão.- que 
diz “a minha academia dá pancada e tudo', alé só bnga, baru­
lho. Se a capoeira é uma dança, enráo você pega ’ 
dançar... vai barer nela? (risos) assim é o companhe rosega 
companheiro pra brincar, pra bater não. em, p

Dessa forma, a capoeira vai assumir o aspecto de esporte, lut ’ 
dança ou brincadeira dependendo de cada situação, de ca a experiencia 
O certo é que há imbricações entre a manifestação da cultura popu ar 
que a manifestam, com os elementos sócio-históricos que os permeiam 
Não cabe se empenhar na tarefa decifradora de saber se a capoeira e 
gional assimilou novos conhecimentos e se descaracterizou ou se astin a 
preservou na Angola características da capoeira mais tradicional . omo 
diz Philogène (1999, p. 25), “de faro, a divergência é necessária para a exis­
tência continuada das representações sociais na vida social .
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De cerca forma, a oposição entre Regional e Angola alimenta modos 
específicos de atuação e fornece um canal para o afeto, constituinte da 
representação, mobilizar o campo representacional atuante. A alteridade 
aqui apreende a diferença do “outro” e demarca os limites em que o “eu” 
se inscreve. Os ensinamentos de Bimba e Pastinha permanecem vivos na 
oralidade e sua visão filosófica dimensionam até os dias atuais as maneiras 
como os capoeiras vêem o “outro” e a si mesmos.

Conclusão

No desenrolar deste percurso iniciado no século XIX, o capoeira tran­
sitou por variadas posições sociais e estabeleceu relações ambíguas e con­
traditórias com diferentes grupos sociais. Surgiu como um novo fenômeno 
social, desconhecido e com práticas difíceis de serem classificadas pela so­
ciedade carioca. Temerosos com a desenvoltura com que os corpos negros 
usufruíam das vias da então capital brasileira, aristocratas, proprietários de 
terras e representantes da família real iniciaram um processo de identifi­
cação colorido principalmente pelo aparato policial. Os homens das cabe­
çadas e dos saltos desconcertantes foram adquirindo formas e significados 
em um campo representacional povoado pelo medo e pelo fascínio que os 
modos de ser dos africanos e seus descentes provocavam.

Como na capoeiragem, a alteridade deste personagem se estabeleceu 
tanto na luta, no conflito, como na dissimulação e camaradagem, depen­
dendo das forças que estavam em jogo. A intensidade desse processo va­
riou, e varia, conforme as regras de negociação com que o “eu” (senhorio, 
polícia, republicano e outros) se diferencia desse “outro”, sempre capoeira, 
porém ora negro, ora mestiço, ora mestre, ora bandido. Isso se evidencia 
quando se examina a multiplicidade do trato social a ele destinado. Sujeito 
das ruas, do conhecimento das magias e do batuque, da força da luta e da 
sabedoria, os diferentes capoeiras tiveram como semelhança a sua parcela 
desconhecida, não familiar. Ela tanto gerou atração nas relações domésti­
cas, na superstição e na campanagem, quanto gerou repulsa, vide prisões e 
açoitamentos públicos.

O caminho de maior visibilidade que o capoeira percorreu durante o 
século XIX foi o que o ancorou nas heresias e criminalidades. Frente a um 
massivo contingente marginal, não absorvido pelo mercado de trabalho, 
que escancarava no espaço público uma cultura inquietante, tornou-se 
símbolo do flagelo infligido à sociedade carioca. Em um mecanismo de
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defesa, que projeta no “outro” todas as características que o “eu” entende 
como degradantes (JOFFE, 2003), o capoeira tornou-se o bode expiatório 
das precárias condições de vida do Rio de Janeiro.

A República é proclamada e a exclusão das especificidades do capoeira 
no sentido civilizatório desejado passa a servir de justificativa para a desen­
freada violência da repressão policial. As teorias evolucionistas e higienistas 
ganham força, dando novo vigor à postura de supressão do capoeira na 
ruas cariocas. Castigado física e simbolicamente, ele ressurge na década de 
1930, não sem modificações.

Com a mudança do paradigma de raça para o de cultura e com a força 
que o projeto de construção da identidade nacional imprimiu na sociedade 
brasileira, uma nova forma de alteridade ganha terreno. Nesse momento, 
ele, não mais um “outro” circunscrito sob si mesmo, no qual se projetam 
as mazelas, mas sim um “outro” que integra, que compõe a identidade do 
brasileiro. Surge um capoeira mestiço que alimenta tanto uma higienização 
e um “embranquecimento simbólico” de sua prática, como também a ma­
nutenção de valores ancestrais que lhe garantem a posição de autenticidade 
dentre as culturas populares.

É nesse contexto que aparecem dois mestres que redimensionam de 
maneira profunda a designação do que é ser capoeira. Na procura de as­
censão social e fundamentalmente da descriminalização e preservação da 
capoeiragem, mestres Pastinha e Bimba iniciam um novo jogo, em que, 
com a regência do projeto de identidade nacional liderada por intelectuais, 
tanto o “eu” como o “outro” podem ser capoeiristas, ou com a roupa do 
angoleiro, ou com a roupa do regional.

No sentido oposto da construção do capoeira em imagens e sentidos 
historicamente cristalizados, a presente reflexão procurou mostrar o quan­
to a negociação da diferença que envolve este personagem é fluida e dinâ­
mica. Ela não cessa, e no movimento cada vez mais desenfreado de trocas, 
pode a cada momento e circunstância ganhar nova roupagem. Como diz 
mestre Pastinha: “Angola, capoeira mãe. Seu princípio não tem método e 
seu fim é inconcebível ao mais sábio capoeirista”.
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Um Brasil, várias “capoeiras”. Construindo 
e afirmando as identidades1

Lindinalvo Natividade*

Resumo

Neste artigo procuramos apresentar o universo da Capoeira a partir da in­
tervenção de seus praticantes como uma prática dialógica. Buscamos entender a 
construção e afirmação das identidades na prática da Capoeira, partindo de seu 
viés cultural como elemento formador. Focamos a identidade nacional a partir de 
sua cogitação como elemento de identidade brasileira, e em seguida analisamos as 
identidades regionais buscando entender as características das Capoeiras: carioca, 
baiana e paulista, até chegar às produções e reinvenções de identidades locais com 
os grupos de Capoeira atuais.

Palavras-chave: Capoeira, Cultura, Identidade, Nacionalidade, Singularidade.

* * *

Abstract

This paper is part of an ongoing dissertation titled: Políticas Públicas em Ca­

poeira: programa Capoeira viva, cadê você? [Public Policy in Capoeira: The Alive 
Capoeira] program, where are you?] In it we try to introduce the universe of Capo- 

' Este subtítulo seria o título do II Seminário Universitário de Estudos de Capoeira - SESCAPO. Sua primeira 
edição foi realizada em Barra Mansa. R). nos dias 8 e 9 de outubro de 2004, sob coordenação do professor 
Lindinalvo com apoio do SESC/Barra Mansa. Teve como titulo: "A Capoeira no scc.XXI" tema também da mesa 
dc abertura. Foram realizadas as palestras: Capoeira e Educação Física - pela Profa. MS Paula Cristina da Costa 
Silva (Hoje Profa. Dra.), Capoeira na Escala - por Mestre Gladson - USP. Profissionalização da Capoeira - pelo 
Prof. Vinícius Heine - USP. Marketing para Capoeira - pelo Prof. MS. Paulo Celso Magalhães - UNIFOA. 
Contou ainda com uma mesa de encerramento com o tema Capoeira na Universidade, debatido pelo Prof. MS 
Otávio Barreiros Mithidieri - UNIFOA. Prof. Vinícius e Mestre Gladson - USP
•Professor de Educação Física dos Municípios dc Barra Mansa e Rio Claro. Pós-graduado em Docência para o 
Ensino Superior (UNIFOA). Mestrandoem Políticas Públicas e Formação Humana (UERJ). Mestre dc Capoeira 
(FCERJ).
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eira from the standpoint of the intervention of its practitioners as a dialogic prac­
tice. We try to understand the construction and affirmation of identities in the 
practice of Capoeira, based on its cultural bias as a formative element. We focused 
the national identity by reflecting on it as an element of Brazilian identity, and 

then we analyzed the regional identities trying to understand the characteristics 
of the Capoeiras: from Rio de Janeiro, Bahia and Sao Paulo, until we reached the 

productions and reinventions of local identities with the current Capoeira groups.

Key-words: Capoeira, Culture, Identity, Nationality, Singularity.

* * *

Résumé

Cet article nous avons cherché à présenter l’univers de la Capoeira à travers 
1 intervention de ses pratiquants comme une pratique dialogique. Nous avons 
cherché à comprendre la construction et l’affirmation des identités dans la pra­
tique de la Capoeira, em partant de sa dimension culturelle comme élément for­
mateur de 1 identité nationale brésilienne. Ensuite nous analysons les identités ré­

gionales en cherchant à comprendre les caractéristiques des Capoeiras-. carioa (Rio 
^ ■Jane*ro^ baianaise et pauliste jusqu’à parvenir aux productions et réinventions

i entités locales avec les groupes de Capoeira actuels.
Mots-clés: Capoeira, Culture, Identité, Nationalité, Singularité.

Apesar de não dispormos, por falta de registros históricos e de memória oral, 
de informações precisas sobre as raizes africanas, sabemos que a capoeira, no 
Brasil, nunca pode ser definida no singular.

Mathias Rhoring Assunção

Introdução
/4ntes de sairmos para o jogo propriamente dito, ou seja, para as ques­

tões que nos intrigam e nos impulsionam à busca de respostas às nossas 
inquietações, faz-se necessáiio apresentar aos leitores desconhecidos, al­

guns elementos peculiares da prática2 da Capoeira e de seus praticantes no 

desenvolvimento de uma roda.
; Chamaremos de prática esra manifestação da cultura afro-brasileira, devido a sua multiplicidade de facetas. A 
palavra prática engloba todas as facetas da Capoeira (folclore, dança, coreografia, defesa, ataque, arte, esporte, 

jog«)-
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Hoje em dia, quem é que nunca passou por uma roda de Capoeira e 
ficou admirando, boquiaberto ou não, os movimentos de seus praticantes? 
Movimentos tão simples e ao mesmo tempo tão complexos que encantam 
não só a quem assiste, mas também a quem faz parte da roda.

Quem nunca balbuciou o famoso tim-tim-tim dom-dom, extraído pe­
los exímios tocadores de berimbau no toque de São Bento Grande? Ou até 
mesmo, quem nunca ensaiou alguns passos, mesmo que desengonçados 

da ginga?Possivelmente, duas ou três pessoas poderiam se apontar nas perguntas 
acima e responder: eu, pelos mais variados motivos. Mas há uma pergunta 
que todos, até mesmo aqueles que já vivenciaram todos estes elementos 
inerentes a pratica da Capoeira, se fizeram ou a fizeram a alguém: afinal, o 

que é Capoeira?Se analisarmos alguns dicionários da língua portuguesa, encontraremos 

diversas definições, dentre elas:
Capoeira: de capão s. £, grande gaiola ou compartimento 
gradeado onde se criam capões ou outras aves; cesto com 
que os defensores de uma praça resguardavam a cabeça; es­
cavação que se guarnece com seteiras; Ornit., Brasil, Ave 
semelhante à perdiz; Jogo atlético constituído por um sis­
tema de ataque e defesa de caráter individual e origem fol­
clórica genuinamente brasileira, surgida entre os escravos 
procedentes de Angola; s. m., negro sertanejo que assaltava 
os viandantes; capanga; pop., sege velha. (DICIONÁRIO

ON LINE)

P e Pe^untarmos 3 algum capoeirista, ou a um mestre, como fez a 
evista apoeira, possivelmente encontraremos respostas mais filosófi­

cas a respeito do assunto. Na revista, houve um consenso por parte dos 
mestres entrevistados em dizer que dentre outras coisas, Capoeira 

tam m po eria ser considerada: folclore, dança, coreografia, defesa, 

nhei^ism^^C, CU^Ura’ esPOrte» jogo, brincadeira, malandragem, compa- 

^eS(tr^ Pastinha , quando indagado sobre o assunto, generalizou: “Ca­
poeira e apoeira. Capoeira, Capoeira. É mandinga, é malicia, é manha, é

° °Ca Come ‘ £ ar^ hoje, nenhum pesquisador conseguiu definir 
que apoeira? Mestre Anande ou Almir das areias, como também é

’Vicente Ferrdra Patinha. 1889-!981 Foi considerado um ícone da Capoeira Angola.
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conhecido, foi quem publicou um livro com este título procurando dar 
Possíveis respostas a esta pergunta. Vários autores deram à Capoeira, várias 
aceras, multiplicidades e utilizações.
“ ^ ?poeira tem Como princípio básico a ginga, seu principal 

za ao ent°: É e arUem ^ identidade, equilíbrio, malícia, leveza e destre-
/ Ca?oeinsu- Como dizia meu mestre4: “gingar é como andar som sair 

Pés nrarir m°Vlm|ntando ° corpo em todas as direções e mantendo-se os 
Pes praticamente fixos no chão.
tos, ataa^cX^f ^ t^^^ ° aprcndizado dos movimentos de floreios5, sal- 

grados no mnnd ^ UK°S §°lpes são tradicionais e com nomes já consa- 
c. “.xv^:^ &~ -*- ■”*"“ “" ° ■

A Canoei™ Z Z’. . ° de arraia> a famosa rasteira, a tesoura, etc.
res e muitos de se ^ ^ ^ógi03’ pois é considerada por alguns auto-
Cordeiro (natividade ^ns^0 um diaIogo do corpo-Como iá ^ísse 
«tabelece um diálogo coromJ 5 ’ ^ f°da’ ° caPoeirista Í°Sa’ Canta’ toca’ 
uma interrupção Cada * * COrn perguntas/respostas, sem que ali haja 
coletivo para o enrí™ partlclPante contribui de modo singular e também 

tros precisos sobre sua in Z3 lnstrumento, embora não se tenha regis- 
divididos: Gunga ou berr^b^ n^ pr^ca desta manifestação. Estão assim 
termediário) e viola (som Xul\ mbaU de som grave), médio (som in-

°S tipos de berimbau são facilm
maior é a do gunga, a menor é a d e?te/eÇorihecHos por suas cabaças. A 
ao berimbau médio. Cabaças rl ° berirnbau viola. Logo, a mediana é a 
para o berimbau e geralmente são 3 ^^ ^ d° ^Ue ca*xas ^e ressonância

Hoje em dia não existe rodaT Pr°duzidas de coité ou abobora d’água. 
dita as regras nos seus mais variai ° COrnando ^° berimbau. É ele quem 
adaptação a eles na sua forma de^ tO^UeS’ ex*gindo do capoeirista uma 
mudar de região para região e até ^°gar' Esta variedade de toques pode 
suindo às vezes nomes diferentes CSm° de academia para academia, pos-

Os mais conhecidos são os toques 1™*“? tOqUe'
grande de angola e de regional, a ben *1 - °S Sâ° bentos: pequeno,
apanha laranja no chão tico-riZ engUea’ a lúna> santa maria, idalina, 
~---- —----------  ’ amazonas (considerado por muitos o

AdaJmyr dos Santos Costa, conhecido como Mestre Vinm , • -
cm Santos por volta de 1980. Formou-se mestre pela AssoeiatíTl r-C'°U 3 Capocira com Mestre Carvoeiro 
formou a Associação de Capoeira Berimbau Dourado cm 199^1» Cap°c,ra Angola-Nagô. Desvinculou-se e 
vindo a fundar a Escola de Capoeira Arte Brasileira, quando deixm?!°U d^m temp° "° 8ruP° Capoeira lúna 
Floreios são movimentos que enfeitam o jogo da caDoein n i * Cap°cira Por razões religiosas.

preso, relógio, ;ui sem mãos, mortal etc. ” cntrc* gu»s floreios podemoscitar o leque, macaco
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' 1° <k ^aPoeira^ samba de angola, samongo, cavalaria, muzenza. Para 

cham^ d eXlge'Se um “Po de jogo. Alguns são específicos da Capoeira
• a_ e , ngO a’ OQtr°s da Capoeira Regional. Há ainda aqueles que 

sao criações de mestre Canjiquinha.
• caracceristica da prática da Capoeira são as músicas cantadas nas 

l S st^cantlêas são denominadas de chulas e são divididas em: ladai- 
s, corri os e quadras. Ladainhas são rezas, lamentos, muito utilizado 

o toque e angola para abrir a roda de Capoeira. Geralmente é regra não 
se Pgar urante a ladainha. Já os corridos são cantos que exigem respostas 
lme latas^ como se fosse um jogral entre o cantador e o coro6, enquanto as 

cantadas em estrofes de quatro versos.
As cantigas de Capoeira falam dos mais variados assuntos, que vão des-

6 istónas a época da escravidão com seus castigos e feitos heróicos às 
exa tações de alguns mestres e mitos do passado. Isto torna as chulas, ele­
mentos imprescindíveis na prática da Capoeira, uma vez que a forma de 
transmissão do saberes, memórias e tradições muitas vezes se dá pela orali- 

a e, o que torna a chula mais um viés para esta transmissão.

Vieira (1995) identifica três funções básicas nos cânticos de 
capoeira: (a) uma função ritualística, que fornece à roda o 
ritmo e animação; (b) uma função mantenedora das tra­
dições, que reaviva a memória da comunidade capoeirana 
acerca dos acontecimentos importantes em sua história, e 
(c) uma função ética, que promove um constante repensar 
dessa mesma história e dos princípios éticos nas rodas de 
capoeira. (FALCÃO, 2004, p. 162)

O aluno, quando chega a uma academia, passa por um período de cerca 
de 6 meses de treinamento, podendo chegar a 1 ano para receber sua pri­
meira graduação. Esta ocasião é chamada de batismo. É um momento de 
grande sensação, pois consiste em uma queda que o mestre executa no aluno 
no decorrer do jogo. Após este dia, o aluno jamais deverá ficar vulnerável 
nas quedas e carregar sempre consigo a máxima:il capoeira não cai, escorrega”. 
Depois, segue-se o aprendizado, as trocas de corda até chegar à formatura.

A formatura é um ritual parecido com o batismo, com diferenças ne­
cessárias em função do estágio avançado. Também é momento mais espe­
rado pelo aluno. Nesta ocasião é cortado o cordão umbilical com a mãe 
academia e ele nasce para o mundo dos estilos, técnicas e por conta própria 
amplia vai seus conhecimentos, criando seu próprio estilo. Esta solenidade 

Dá se o nome de coro as estrofes e respostas cantadas pelos participantes de unia roda.
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existente em alguns grupos de Capoeira foi invenção de Mestre Bimba7.
Praticada de diversas maneiras, com enorme quantidade de participan­

tes de ambos os sexos, de todas as idades, de vários grupos, entidades ou as­
sociações, hoje a Capoeira faz parte do contexto brasileiro e até mesmo po­
demos dizer do contexto mundial, estando presente em mais de 20 países.

Está presente não só em praças e projetos sociais, como também em 
escolas e universidades, seja como conteúdo ou simplesmente como ati­
vidade extradasse. Está presente também em salas de cinema com desta­
que para a produção de João Daniel Tikhomiroff, o filme Besouro, como 
também em jogos interativos como o Tekken 3 e 5 para PSP e o Capoeira 
Fighter para PC.

Há ainda aqueles que procuram evidenciar possíveis finalidades tera­
pêuticas da prática da Capoeira. Podemos aqui citar como exemplos a Ca- 
poterapia, criada e desenvolvida por Mestre Gilvan no Distrito Federal, e 
a Hidrocapoeira criada e desenvolvida pelo professor Odilon Jorge Daltro 
de Góes em Salvador.

Agora que foram feitos alguns esclarecimentos sobre a prática da Capo­
eira, voltemos ao nosso jogo. Uma das diversas definições sobre essa práti­
ca, segundo alguns autores, é a dc cultura. Como já dissemos, assim como 
nenhum pesquisador conseguiu definir o que é Capoeira, dando a ela vá­
rias facetas, aconteceu parecidamente com a cultura. Sodré (2005) afirma 
que os antropólogos Kroeber e Kluckhohon catalogaram pouco mais de 
150 definições para o termo.

O primeiro conceito de cultura a partir de uma visão antropológica foi 
elaborado em 1871 por Edward Tylor como sendo "todo o comportamento 
aprendido, tudo aquilo que independe de uma transmissão genética”. Segundo 

formalizou uma idéia que vinha crescendo
Laraia (2001) Tylor 
desde o iluminismo.

somente

Mas o 
cendo

que ele fez foi formalizar uma idéia que vinha cres- 
na mente humana. A idéia de cultura, com efeiro. 

estava ganhando consistência talvez mesmo antes de John 
Locke (1632-1704) que, em 1690, ao escrever Ensaio acer­
ca do entendimento humano, procurou demonstrar que a 
mente humana não é mais do que uma caixa vazia por oca­
sião do nascimento, dotada apenas da capacidade ilimitada 
de obter conhecimento, através de um processo que hoje 
chamamos de endoculturação. (LARA1A, 2001, p. 14)

Manoel do Reis Machado. 1900-1974. Foi criador da Capoeira Regional, conhecida também como lura regional 
baiana. Era um misto do batuque aprendido com seu pai e da Capoeira aprendida com Bentinho.
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Já Laraia (2001) conceitua cultura como ‘uma lente através da qual o 
homem vê o mundo”. Assim, homens de diferentes culturas terão visões 
diferentes.

Para Barth (2005), “cultura é como algo produzido pelas experiências e que 
esté em constante processo de transformação”; deste modo, ninguém aprende 
cultura, mas a vive. O corpo passa a ser então uma ponte entre o ser hu­
mano a e a cultura. Logo, o corpo se torna expressão da cultura e a cultura 
se expressa no corpo (DAOLIO, 2001, p. 32). Cultura, portanto, pode ser 
considerada, segundo Eagleton (2005) e Williams (2007), uma das duas 
ou três palavras mais complexas da língua inglesa.

Analisando etimológicamente o conceito de cultura, notamos que ele é 
um conceito derivado de natureza. De acordo com Eagleton (2005), um 
de seus significados originais é ‘lavoura ou ‘cultivo agrícola, o cultivo o$ue 
cresce naturalmente”. A palavra inglesa coulter, cognato de cultura sigm ca 
“relhado de arado”, enquanto a raiz latina para o termo é colere, que po e 
significar cultivar, habitar e proteger.

Laraia (2001) e outros autores8 concordam que culturas servem para 
adaptar as comunidades humanas aos seus embasamentos biológicos (tec­
nologias e modos de organização econômica, agrupamento socia , organi 
zação política, crenças e práticas religiosas). ,

ras, a estabelecer categorias de pensamento, a justificar as
’ Leslie White. Sahlins. Harris. Carneiro. Rappaport. Vayda

Retomando o conceito de Laraia, de que cultura é uma ente atrav 
qual o homem vê o mundo, acreditamos também ser uma ente através 
qual o homem condiciona sua visão de mundo. É então a partir a^ 
visão do outro que também se constrói a noção de cultura, a a qu 
sidera bárbaro o que não se pratica em sua terra.

Alguns comportamentos podem resultar em apreciações n^’.^ser^o 
padrões culturais de povos diferentes, portanto estas praticas comnorta- 
vistas como absurdas. É a cultura que determina a diferença
mento entre os homens. Agimos de acordo com nossos pa f
Portanto, somos resultado do meio em que fomos socia iza os'^^^ repe_ 

Embora alguns conceitos se aproximem, queremos dessas
rencial o abordado por Sodré (2005), em cujo termo cultura e um 
palavras metafóricas [...] que deslizam de um contexto para outr 
significações diversas”, possuindo assim um passe livre conceitua q 
versaliza discursivamente o termo.

A partir dessa operação, cultura passa a demaicai honrei-
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mais diversas ações e atitudes, a instaurar doutrinariarnenre 
o racismo e a se substancializar, ocultando a arbítrarieda e 
histórica de sua invenção. (SODRE, 2005, p. 8)

A cultura é uma variedade de repertórios em que se chocam simboliza- 
ções, hábitos e enunciados. É entendida também como a composição d£ 
uma unidade de identificações (língua, leis, regras, mitos, etc.) capaz de 
falar da igualdade de si mesma. E será por meio dela (cultura) que as iden­
tidades serão reconhecidas {Idem, 1999, p. 47). Carneiro {apud Vassalo, 
2003) afirma que a cultura negra teve papel fundamental na formação da 
identidade brasileira.

Segundo Sodré (1999), a palavra identidade vem de “idem (versão latina 
do grego tó auto, o mesmo), que resulta do latim escolástico em identitas, isto 
é, a permanência do objeto, único e idêntico a si mesmo apesar das pressões de 
transformação interna e externa”.

A identidade será, na prática, aquilo de que lembramos; algo implícito 
em qualquer representação. Será o “conjunto organizado de condições que 
rege e classifica a ação do indivíduo ou mesmo de um grupo numa situação 
interativa, permitindo-lhe agir como ator social".

Segundo Nestor Capoeira (2007), Sodré empenha-se em demonstrar 
que a identidade cultural/nacional é uma das principais questões que mar­
cou fortemente a história intelectual do nosso país.

Para Sodré (2002) o que ainda dará identidade a um grupo serão tam­
bém as marcas que estes imprimirão na terra, nos rios, nas árvores, etc. 
A identidade então será produzida a partir de uma territorialização, pois 
coloca de fato a demarcação de um espaço na diferença com o outro e no 
reconhecimento de si por outros. Ou, como no caso da diáspora africana, 
uma reterritorialização, pois o escravo passaria por um processo de trans­
formação e apropriação cultural, ao se colocar em um novo espaço.

O território também é político apontando para a questão da consolida­
ção de uma identidade cultural própria, que no caso da população negra, 
foi crucial para se afirmar em território brasileiro. O problema identitário 
seria também político-econômico, pois estaria associado à adequação do 
sistema produtivo e aos recursos humanos e matérias da região específica.

Nestor Capoeira (2007) menciona que analisando o processo de cons­
trução da identidade étnica negra no Brasil, comprovou que os negros se 
servem de estratégias políticas para conquistar e ampliar o seu espaço no 
interior da sociedade brasileira.
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_ s religioSaS, foram jogos que
O carnaval, o futebol, as teStaS s para constituir lugares 
os negros tomaram aos portug £ a partir desse encontro, 
de identidade e transação soC^njO) pOr sua vez, um perfil 
o espaço urbano carioca ia 
próprio. (SODRE, 2002, p. ^

C seja na Antártida ou na
Se estivermos em qualquer lugar do muno , ^^ je capOeira, as-

Sibéria, no Japão ou no Alasca, e observarmos ^ja> acarajé, pato no 
sim como uma roda de samba, ou comidas como j mente a percepção de 
tucupi, tutu, churrasco dentre outras, logo nos vir
uma identidade brasileira. nestes elementos muito

O que torna a marca de brasilidade, imbuída ne demarcado
c / , • - rerritorio u
rorte e a noção de pertencimento e a noçao Q desta pertença
e limitado por parte de seus membros e o recon ec 
por parte de outros.

ncer um ao outro, tal como os 
Povo e território devem perte acreditavam que haviam 
antigos Holandeses, por exemp ’o|javam (literalmente) a 
sido formados pelo mar e que ^^ a cerra em qUestâ0 
terra que possuíam e tornaram sua^ extensão de ter- 
não pode estar em qualquer la «^.st(jr|ca”j a “terra natal”, o 
ra qualquer. É, e deve ser a terra onde ^j não ^
“berço” do nosso povo, 1997, p. 23)
sua terra de origem última. (S

• j aridade nacional passa
Para Smith (1997) o entendimento desta ide ^ ^ ^^ possuir 

por uma consciência de comunidade política, deve’ ^.^ ^ mltura 
territórios compactos e bem definidos. Deverão ter u ^.^ a população na 
comum, uma ideologia cívica, sentimentos e idéias que
sua terra nataC. caráter nacional,

Para Hegel Ppud Sodré, 1999), cada povo te ^ alimentada
sendo evidente que a construção e invenção desta ^ con£_
pelos jogos sociais e narrativos, transmissíveis pelos usos cap 
gurar uma ética. _ i

As identificações com valores, normas idéias e mo e os sao
• constituindo assimcom as quais as pessoas ou a comunidade se reconucw,

em parte a identidade de alguém (Idem, p. 43). A história e uma naÇao> 
com seus traços distintivos estáveis ou permanentes é uma ie erencia paia 
a construção de uma identidade nacional.
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Quando foi gerada, utilizada, vista ou qualquer outro vernáculo que 
possamos utilizar para abordar a origem da Capoeira, era somente Capo­
eira, ou seja, uma luta, uma dança, defesa do corpo, diversão. Acreditamos 
que as primeiras tentativas de identificar a Capoeira foram as buscas de 
respostas para as perguntas:

a) A Capoeira é uma invenção Africana ou Brasileira?
b) A Capoeira é uma invenção urbana ou rural?

Estas são questões amplamente discutidas por pesquisadores, historia­
dores e folcloristas e ainda hoje causam algumas divergências de opiniões.

A origem da capoeira - se africana ou brasileira; se “rural” e das 
senzalas, ou dos quilombos, ou das grandes metrópoles, etc. -, 
até hoje, é motivo de discussão. Mestre Bimba (1900-1974) e 
mestre Pastinha (1889-1981) defendiam diferentes hipóteses 
assim como cronistas pioneiros do quilate de Plácido de Abreu 
(1886) e Pires de Almeida (1908). (CAPOEIRA, 2007)

No final do séc. XIX alguns intelectuais de diferentes setores busca­
ram legitimar a prática da Capoeira como um produção cultural nacional, 
inclusive com produções literárias e educacionais sobre o tema, como os 
trabalhos de O.D.C, Bulamarqui, Coelho Neto dentre outros9.

Esta busca de uma legitimidade nacional se deu, segundo Silva (2002), 
em razão de o país não possuir autonomia em diferentes campos e sofrer 
com as influências culturais estrangeiras. Mas ainda assim, continuava a ser 
apenas Capoeira, agora como uma possível ferramenta na construção de 
uma identidade brasileira.

Foi a partir da criação da luta regional baiana por volta de 1930, por 
Manoel dos Reis Machado (Mestre Bimba), que então se estabeleceu uma 
necessidade de identificar a Capoeira enquanto prática. Neste momento, 
uma passou a ser conhecida como Angola e seus praticantes como ango- 
leiros, representados pelo ícone baiano Vicente Ferreira Pastinha. A outra 
Regional, sendo seus praticantes regionaleiros com destaque para a figura 
de Mestre Bimba.

" Aproximadamente em 1907, foi elaborado um trabalho cujo autor assinava O.D.C (Ofereço. Dedico e Consagro 
a distinta mocidade), com o título de Guia do Capoeira ou Gymnastica brazileira. Em 1928, Annibal Bulamarqui 
publica opúsculo Ginástica Nacional (Capoeiragem) Methodizadae Regrada. Propôs a metodização da Capoeira 
admitindo sua origem escrava, mas remeteu ao seu valor moral utilizando o discurso nacionalista para justificá- 
lo com intuito de retirar a Capoeira do rol das atividades clandestinas. No mesmo ano o escritor Coelho Neto 
(1928) publicou o artigo "Nosso Jogo", no qual apresenta urna proposta de inclusão da capoeira nas escolas 
civis e militares, chamando a atenção para a excelência desta como ginástica e estratégia de defesa individual.
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No contexto capoeirístico anterior ao advento da “Capoeira 
Regional em 1932, não se teve noticia de qualquer mani­
festação que dividisse opiniões e práticas da capoeira. O sur­
gimento da Regional bipolariza a clientela de praticantes, as 
opiniões e as práticas técnico-estéticas e rituais e a partir de 
então a capoeira de outrora passa a ter a denominação de 
Capoeira Angola. (ZULU, 1995, p. 6)

As identificações vão desde o vestuário até a disposição dos instrumen­
tos na roda. Na Capoeira Angola, considerada por alguns autores e muitos 
capoeiristas como a pura e tradicional, o ritmo é composto por três berim­
baus10, um atabaque, um pandeiro e agogô. Seus participantes utilizam 
roupa comum do dia a dia, ou camisas amarelas com calças pretas, home­
nagem prestada por mestre Pastinha ao seu time Ypiranga.

10 Berimbau gunga ou berra-boi. berimbau médio e berimbau viola. O gunga ou berra-boi é o berimbau que 
possui a cabaça maior. Cabaça é como se fosse uma caixa de ressonância. Seu som é grave e serve para marcar o 
j°g°’ Já ° viola faz as variações e o médio fica de intermediário entre eles.
11 Pé do berimbau é o local em frente ao ritmo. É aqui onde o jogo começa e termina, não sendo permitido ali 
permanecer pessoas durante a volta.
12 Ogã e ialorixá são cargos de uma casa de candomblé. Ogã é um cargo tipicamente masculino. É o responsável
pelos toques e sacrifícios. É chamado de pai. Já a ialorixá é a responsável do terreiro. Chamada de mãe pelas
integrantes da roça.
15 Criados por Mestre Bimba. São sequências de golpes ligados e balões onde o capoeirista projeta o companheiro.

Segundo Néstor Capoeira (1999), “esse negócio da capoeira angola ser a 
capoeira pura e tradicional é um mito, uma ‘tradição inventada”. Para Fal­
cão (2004, p. 43), ela é filha de muitos pais e têm muitos tios.

Retornando às identificações da Capoeira Angola, a “volta”, ou seja, o 
período em que duas pessoas realizam um jogo é bem rasteiro, muito ma­
licioso, confundindo-se até com uma brincadeira. Os capoeiristas saem de 
dois em dois do pé do berimbau", após ouvirem a ladainha e realizarem 
suas preces. Após os primeiros jogadores, dois a dois vão se abaixando, se 
benzendo e jogando.

Já na Capoeira Regional, Bimba utilizou somente um berimbau, o gun- 
ga, e, para acompanhá-lo, fez uso de dois pandeiros. Adotou o uniforme 
branco para sua academia e criou um sistema de ensino com cursos de 
especialização. Compôs um método e regrou sua prática, instituindo for­
maturas com diplomas, paraninfos, patronos e madrinhas. Abdicou do 
uso do atabaque para que a luta regional baiana não fosse relacionada ao 
candomblé, apesar de ter sido ogã e sua esposa uma ialorixá12.

Diferentemente da Capoeira angola, a volta agora é dinâmica, rápida 
e bem objetiva, com vários saltos e lançamentos que foram chamados de 
cintura desprezada13. A volta na Capoeira regional pode ser interrompida,
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°u, como costumamos dizer, comprada. Comprar o jogo nada mais é que 
entrar sozinho e escolher um dos dois que estão na roda para jogar.

Vieira (1998, p. 87-88) apresentou algumas possibilidades de identifi­
cações da dicotômica Capoeira Angola-Regional da seguinte forma:

a) Capoeira angola: original, tradicional, jogo baixo, jogo lento, recre­
ativa e maliciosa, envolta de religiosidade e misticismo, integrada a 
cultura negra, praticada pelas camadas sociais marginalizadas.

b) Capoeira Regional: descaracterizada, moderna, jogo alto, jogo rápi­
do, agressiva e sem malicia, secularizada e isento de símbolos religio­
sos, expressão de dominação branca, praticada pelos estratos sociais 
médios e superiores.

Porém, tanto a Capoeira chamada de Angola como a Capoeira Regional 
tiveram como foco principal o estado da Bahia. A identidade da Capoeira 
baiana é envolta de religiosidade, musicalidade, brincadeira, como dizia 
mestre Pastinha em Muricy (2008) ^capoeira é uma coisa vagabunda'. Va­
gabunda no sentido de ser livre, solta, realmente uma forma de vadiação, 
uma coisa prazerosa, diferentemente das Capoeiras carioca e pernambuca­
na, que traduziriam a vertente mais expressiva de luta.

As capoeiras de Recife e Rio de Janeiro - os dois outros cen­
tros que a capoeira também era praticada persistiram apenas 
com aspecto de luta e foram desbaratas pela perseguição 
policial na passagem para o séc. XX. A Capoeira pernambu­
cana deixou de herança o “passo”, dançado ao som do frevo; 
a carioca nos deixou o malandro. (CAPOEIRA, 2007)

Esta proeza dos capoeiras baianos em incorporar outros elementos a 
Capoeira, Néstor Capoeira (2007) chamou de mudança de estratégia e 
Sodré (2002; 2005) de jogo de sedução. Segundo os autores estes processos 
tiveram como agentes principais as mães de santo, que proporcionaram 
uma manutenção em suas práticas religiosas.

Sodré (2002) comenta sobre a capacidade dos cultos negros de jogar 
com as diferenças, elaborar trocas e entrar no jogo da sedução (palavra 
usada em sua acepção mítico-teológica) sem perder o caráter étnico e ori­
ginal de cada um. Estabelece aí então uma noção do lugar próprio, ou do 
território especifico de cada um.

A capoeira passaria, então, de arma física embutida no cor­
po do lutador para arma cultural embutida no corpo da
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comunidade. O que mais tarde, já por volta de 1900, em 
Salvador se tornaria mais visível, com o uso do berimbau, 
da música e dos cantos, do aspecto predominantemente lú­
dico do jogo dentro da roda, etc. coisa que não aconteceu 
no Rio. (CAPOEIRA, 2007)

Mas o que aconteceu no Rio de Janeiro que os capoeiras cariocas não 
conseguiram utilizar o jogo de sedução dos baianos? Vejamos: no Rio de 
Janeiro de 1800 a 1850, como afirma Soares (2004), autor que me referen­
ciarei para discorrer sobre a Capoeira carioca, a Capoeira foi uma institui­
ção cultural criada e mantida por escravos, resistindo aos mais fortes abalos 
nos períodos de maior perseguição.

Esta Capoeira não era praticada em roda, não possuía musicalidade, 
não tinha uniforme e nem tampouco instrumentos. Não da forma como 
conhecemos hoje. O instrumento preferido e utilizado por estes capoeiras 
era a navalha e o lenço de seda14.

(...) o forte do capoeira era a navalha ou a faca de ponta; sua 
gabolice, a do pixaim penteado e trunfa, a da sandália quase 
na ponta do pé quase de dançarino e a do modo desengon­
çado de andar. (FREYRE apud SOARES, 2004, p. 54) 
Além da navalha eles utilizavam sovelões, marimbas e paus, 
como armas em suas contendas de grupo. Suas práticas não 
se limitaram aos procedimentos da luta, eles inventaram 
uma tradição em torno da capoeira que incluiu nomes e 
gritos de guerra de cada grupo. (PIRES, 2009)

Nesta época, as ruas da cidade do Rio de Janeiro eram tomadas pelas 
maltas de capoeiras. Holloway (apudCAPOEIRA, 2007) aponta as maltas 
como “grupos organizados (...) com lideres designados, hierarquia interna, 
“território” demarcados competindo entre si, travando batalhas pelos territórios 
e cometendo atos de violência”.

Karasch (apud SOARES, 2004) já as classifica “como sociedades secretas, 
com as mesmas características, como rituais, orações, sinais e saudações secretas 
que mesclavam práticas da maçonaria com misteriosos estilos africanos .

Escravos, libertos, mestiços, fadistas, trabalhadores braçais, portugue­
ses pobres e desempregados dentre outros formavam as maltas. Bastava 
somente para isso alguma habilidade na capoeiragem. Néstor Capoeira 
(2007) relata que as maltas muita das vezes recrutavam adolescentes, cha­
mados caxinguelês.
14 O lenço de seda era uma espécie de defesa, protegendo a região do pescoço, alvo preferido das navalhas.

o~ 117



Lindinalvo Natividade

Àqueles adolescentes que não sabiam ou não tinham bastantes habilida­
des, era oportunizado aprender os movimentos e malícias da Capoeira para 
depois demonstrá-los em alguma oportunidade, onde eram considerados 
homens feitos. Duas maltas se tornaram famosas na cidade do Rio de Ja­
neiro, sendo os Nagoas (nome de origem yorubá) e os Guaiamuns (nome 
de origem tupi).

Segundo Soares (1994), Nagôa era o capoeira pertencente aos partidos: 
Santa Luzia, São José, Lapa, Santana, Moura e eram conhecidos pela cor 
branca. Guaiamun, o capoeira que pertencia aos partidos São Francisco, 
Santa Rita, Marinha, Ouro Preto e São Domingos de Gusmão. Sua cor 
preferida era a vermelha. Estas maltas lutavam por territórios, dominavam 
as diferentes áreas da cidade e levavam o pavor á população ordeira.

Para Nestor Capoeira (2007), o cenário cultural, econômico, histórico, 
político e religioso, que produziu as maltas no período colonial, seria o 
mesmo que em muitos aspectos produziria o malandro nos fins do período 
imperial e início do período republicano.

Esta figura caracteristicamente carioca se portava de terno de linho 
branco, chapéu panamá, sapato de duas cores, camisa de seda, navalha, an­
dar gingado, fala fluente. No Rio de Janeiro dois personagens se tornariam 
famosos na roda da malandragem e da capoeiragem. Manduca da praia e 
madame satã.

Foi na lapa, foi na lapa 
Que madame satã acabava 
Com a briga no soco e no tapa 
Foi na lapa, foi na lapa 
Que manduca chegava, 
Manduca batia,
Manduca espancava (TONY VARGAS)

Manduca iniciou sua carreira de valentão por volta de 1850, enquanto 
que Madame Satã por volta dos anos de 1920, Manduca, segundo Mora­
es Filho (apud CAPOEIRA 1998), 11 cursou a escola de horário integral da 
malandragem e da valentia das ruas do Rio (..)". Destacava-se no uso da 
navalha e do punhal e no manejo do Petrópolis15, na banda, na rasteira, na 
cabeçada e no rabo de arraia.

Respondeu a 27 processos por ferimentos leves e graves, saindo ino­
centado em todos eles devido a influências que possuía. Segundo Nestor

15 Comprido porrete feito com madeira de lei.
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(1998), manduca fez fama e dinheiro. Foi famoso, respeitado e temido. 
E até hoje nas rodas de Capoeira ouvimos exaltar seu nome: ‘''no meu Rio 
de Janeiro se a minha memória não falha, o melhor capoeira foi manduca da 
praia”16.

16 Canto de domínio público.
1 Até hoje os capoeiristas nas academias recebem apelido. Geralmente são dados de acordo com características 
físicas, momentos vividos pelo capoeirista dentre outras coisas. São apelidos comuns Bimba. Pastinha. Camisa,

Madame Satã, de batismo João Francisco dos Santos, era “um negão de 
mais de cem quilos de puro músculo, cabelos negros e lisos compridos — até os 
ombros” (CAPOEIRA, 1999b, p. 66). Viveu nas ruas da Lapa desde os 13 
anos, aprendendo a fina arte da navalha, do jogo de cartas, da cabeçada e 
da rasteira.

Símbolo da marginalidade viveu de 1900 a 1976. Durante sua vida, 
passou pelo presídio da Ilha Grande inúmeras vezes, perfazendo um total 
de 27 anos e 8 meses. Homossexual assumido foi o primeiro artista traves­
ti do Brasil. Derrubou o estereótipo do homossexual frágil e delicado ao 
usar sua navalha, bandas e rasteiras enfrentando os valentões de sua época, 
fazendo-se respeitar.

A perseguição à Capoeira luta, a Capoeira da malandragem, desde a 
chegada da família real no Rio de Janeiro, vai culminar com o Decreto 487 
decretado pelo presidente Marechal Deodoro da Fonseca.

Dos Vadios e Capoeiras
‘Art. 402. Fazer nas ruas e praças públicas exercícios de agi­
lidade e destreza corporal conhecidos pela denominação de 
capoeiragem; andar em correrias com armas ou instrumen­
tos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando 
tumultos ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, 
ou incutindo temor de algum mal:
Pena — De prisão celular de dois a seis meses
‘Parágrafo único. É considerada circunstância agravante 
pertencer o capoeira a algum bando ou malta. Aos chefes 
ou cabeças se imporá a pena em dobro (...)
Art. 404. Se nesse exercício de capoeiragem perpetrar ho­
micídio, provocar lesão corporal, ultrajar o pudor público e 
particular, e perturbar a ordem, a tranquilidade e a seguran­
ça pública ou for encontrado com armas, incorrera cumu- 
larivamente nas penas cominadas para tais crimes. (REIS, 
2000, p. 30)

Muitos capoeiristas e alguns autores acreditam que foi assim que se ad­
quiriu o hábito de usar apelidos17 para esconder a identidade civil. Assim a
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polícia não poderia identificar o capoeira pelo seu verdadeiro nome. Outra 
hipótese é a de que muitas pessoas conhecidas na sociedade não queriam 

que seus nomes fossem veiculados no meio da Capoeira e usavam os apeli­
dos para esconder seu verdadeiro nome.

Em entrevista a Revista Camarada Capoeira, Pires (1999) contesta estas 
afirmações dizendo que o próprio apelido era suficiente para identificar os 
capoeiristas. Concordamos com Pires, que não deixa ter certa razão, pois 
muitas pessoas poderiam não conhecer o Vicente, o Manoel, ou o João 
Francisco, mas certamente saberiam identificar Pastinha, Bimba, Besouro 
(que também se chamava Manoel), madame Satã, dentre outros apelidos.

Este cenário - família real, maltas, baderneiros e arruaceiros, malan­
dragem e perseguição policial - contribuiu acintosa para a extinção da ca- 
poeiragem carioca. Também abriu espaço para a inserção de uma nova 
Capoeira, agora sem as brigas e arruaças das maltas.

Estas ações consequentemente geraram uma nova identidade a Capoei­
ra não só do Rio de Janeiro, mas do Brasil inteiro. De acordo com Néstor 
Capoeira (1999a), “é esta capoeira baiana que vai se espalhar pelo Rio e 
São Paulo (e depois por todo o Brasil)”. Começava então a corrida pela 
hegemonia das identidades dos grandes mestres baianos e dos grupos de 
Capoeira.

Zulu (1995) denominou estas identificações da prática da Capoeira de 
vertentes. Para ele, as vertentes angola e regional foram sufocadas pelas con­
vergências de suas práticas desembocando no aparecimento da vertente sincré­
tica , que era a junção por parte dos grupos de capoeira dos estilos angola 
e regional em um só. A esta nova vertente alguns autores denominaram de 
Contemporânea.

Considerando que o conceito de sincretismo utilizado por Zulu (1 995) 
está muito mais relacionado no caso brasileiro às religiões afro e o Cris­
tianismo, e a Capoeira chamada de contemporânea seria uma junção da 
tradição com a modernidade, acreditamos que o conceito abordado por 
Canclini (1997) ao chamar este tipo de junção de hibridação cultural se 
adéqua melhor ao caso, justamente por abranger:

as
Diversas mesclas interculturais não apenas as raciais, 
quais costumam limitar-se o termo ‘mestiçagem’ - e porque 
permite incluir as formas modernas de hibridação melhor
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(CANCLInT 1W^“"'“ Simbó,icos 'radicionais- 

tenSnS° ^-k™™’ P°r Voka de 1565, há o surgimento de uma nova 

la18 Este °“ °8° ^ Cap°eÍra’ ^ Zulu chamou de vertente Senza- 
e J S P° COme,ÇOU C°m Um ^° de Zarot™ aforam treinando 

u"^^ 'lUt°dÍdMaS- ^ ^ ™ dla ^ ™ -

é a sociedade injusta e preconceituosa. Nem mesmo os ór-
18 Atualmente é Conhecido como Centro Cultural Senzala de Capoeira. Para maiores informações: bttp://www.
capocirasenzala.net/

em umÍ Z ’ ”“ ^^ CaP°eira (1999a) que o grupo Senzala
barZos "^ '"“^ nem ch^- Por isso iam aos trancos
barrancos, experimentando, errando, inovando.

na ¿do«6”1”05 ° gjUp° Senzala> se d que possamos assim chamar, pois 
cão ™ r meStreS de ko)e tinham 17 a 23 anos, levados pela empolga- 
Pastinha Tu™"1 "V t^*35 11 a Sakad°r Para fazer contato com Bimba, 
mestre a Mmar a Lj^rdatle- E unindo com as influências cariocas de

Ca 'T SO ‘ditaram seus fundamentos, metodologias e trei- 
gruno de Cr3m ° jr‘mbaU de ouro> prêmio que seria entregue ao melhor 
grupo de Capoeira da época.
cheva a Sen | POeka vive um eterno processo de transformação, em 1972 
treino d a Um_garoto ^ apelido camisinha, que após alguns anos de 
mais ’ 1 raçoef sokc movimentações e golpes, se tornaria um dos 
criand cordas vermelhas (marca registrada do grupo Senzala),

SeU Pr0pri° “tib e a Associação Brasileira de De- 
senvolv.mento a Arte Capoeira, a ABADA CAPOEIRA.
ciará ° °Om ^ academias de Capoeira, cada grupo, escola ou asso- 
nela h P CSCn.taVa e ernentos de fácil identificação. Os mestres na disputa 
aue ao m?0”13 ""^ ' reinven«m tradições, produzindo discursos 
os m° temP°’ Procuravam legitimar sua prática e desqualificavam
os outros grupos. r M
firo^^ ^^ Cap°eira <20°7), não era fácil, pois o mestre ^neste 

dedes^ficar os outros grupos sob diferentes pretextos, não tem com- 
seu Qrnn tem^ra^ão , precisava como força vital a manutenção de 
seu grupo criar a figura do inimigo externo.

Este “inimigo externo” - fator essencial na competição en­
tre os grupos contemporâneos de capoeira- não é mais o 
feitor, o capitão do mato ou o dono de escravos. Tampouco
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gaos de turismo que “tenta transformar a brincadeira em 
esporte sério”. Ou a televisão “com seu discurso consumista 
e desterritorializante”.
O “inimigo externo” criado pelo jovem mestre, com finali­
dade de dar uma consistência interna a seu grupo - seme­
lhante a instituição da “comunidade nacional” pelo Estado, 
são outros grupos de capoeira. É, em alguns casos, que não 
são tão raros, de paranoia galopante agravado pela súbita 
conquista de uma posição de poder, todo o restante do uni­
verso da capoeiragem. (CAPOEIRA, 2007)

Reis (2000) esclarece que algo semelhante aconteceu com a Capoeira 
carioca, não somente pelo Estado Novo, mas também por Bimba e Pasti­
nha lí que numa disputa travada em torno da autenticidade da Capoeira” lu­
tavam por esta hegemonia e promoviam amplos debates na construção das 
identidades. Para Sodré (2002), sendo pessoal ou nacional, a identidade 
afirma-se primeiro como um processo de diferenciação interna e externa.

No final da década de 1990 surge uma gama de revistas especializadas 
em Capoeira, com destaque para os títulos Capoeira-, Praticando Capoeira, 
Ginga Capoeira e a Camarada Capoeira.

Basicamente, estas revistas traziam entrevistas com mestres de grande 
popularidade nacional, seções com destaques para capoeiristas famosos, 
crônicas e histórias de autoria de capoeiristas com formações acadêmicas 
(mestres e doutores) e principalmente como carro chefe, a promoção dos 
chamados mega grupos19.

A cada número das revistas, podíamos conhecer um pouco sobre a his­
tória, filosofia, sistema de graduação e integrantes de alguns mega grupos. 
Figuraram em suas paginas grupos como Abada, Senzala, Muzenza, Beri- 
bazu, Topázio, Cordão de Ouro, Baraúna, Mar de Itapuã, Capoeira Gerais, 
Candeias etc., às vezes até com mais de uma aparição em vários números.

Tornava-se um verdadeiro merchandising capoeirístico. Todos com ilu­
são de estarem falando em prol de algo maior, que era a Capoeira, porém, 
na verdade, procuravam destacar as peculiaridades de seus grupos e as ha­
bilidades de seus integrantes.

Estas peculiaridades chegaram a ser motivo de discussão no 1 - Encontro 
Nacional de Arte Capoeira. Este encontro foi realizado no circo voador na 
cidade do Rio de Janeiro em 1984, por iniciativa de Mestre Camisa. Foi
'" Considero aqui como megagrupos aqueles que conseguiram uma representatividade nacionalmente estando 
presente em quase todos os estados brasileiros. Também internacionalmente, estando em alguns países.
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durante uma de suas palestras que Mestre Itapuã disse que achava que Mes­
tre Camisa descaracterizava a Capoeira, pois seus alunos gingavam iguais20.

Itapuã disse que tinha visto a peça “capitães da areia” em 
Salvador, quando um determinado ator gingou e deu o gol­
pe, ele pensou “é aluno do Camisa”, apesar de não conhecer 
o ator. Seu pensamento foi confirmado mais tarde. (CAPO­
EIRA, 1999a, p. 203)

Mestre Camisa concordou que a ginga era coisa pessoal, mas, como a 
Capoeira era luta, existiam posições melhores que outras.

Por exemplo, não deixava esticar a perna da frente durante 
a ginga, pois o jogador poderia receber um pisão no joelho. 
Não deixava gingar “cruzando” as pernas atrás, pois poderia 
levar uma banda. Não deixava o aluno se apoiar na ponta 
dos dedos, e somente na palma da Mao. A posição dos bra­
ços para proteger, atacar e equilibrar e a cada golpe e mo­
vimento correspondia uma posição, (/dem, 1999a, p. 205)

Em uma semana foram realizadas palestras e debates com a presença de 
64 capoeiristas de sete estados (Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Pernambuco, Ceará). Segundo Nestor Capoeira 
(1999a), “a cada noite havia uma apresentação do pessoal de um estado e de 
um grupo do Rio, e mais: pôde-se ter uma idéia de a quantas anda a capoeira 
no Brasil e no estrangeiro".

As palestras realizadas foram as seguintes:
- Historia do grupo senzala, por Rafael Flores, do Rio.
- Arre e Ciência na Capoeira, por Ricardo Macaco Macha­

do, de Belo Horizonte
- A mulher na Capoeira, por Márcia, Edna, Morena e Luiza, 

assessoradas pelo grupo das capoeiristas da Senzala, do Rio.
- A Capoeira na Federação, por João Mulatinho, de Recife.
- A Capoeira no Estados Unidos, por Ubirajara Acordeom , 

formado de Bimba, há muitos anos ensinando na Califór­

nia.
- Descaracterização e Preservação da Capoeira — debate
- Capoeira na Bahia, por César “Itapuã”, de Salvador.
- Bate-papo com a velha-guarda da Capoeira de Salvador.

________ (CAPOEIRA, 1999a, p. 169)
Nota-se ai mais uma vez a luta pela hegemonia e autenticidade. De um lado 0 baiano Itapuã, do OUtro, mesmo 

sendo baiano, mas com um estilo próprio e um grupo altamente carioca. Camisa.
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Saindo do Rio de Janeiro em direção a São Paulo, observamos uma 
emigração de capoeiristas baianos, que lá chegaram não com o intuito de 
ensinar a Capoeira, mas sim a procura de novas condições de trabalho para 
ganhar a vida. Não tinham pretensão alguma em serem mestres e professo­
res de capoeira. O que aconteceu, foi que a saudade dos hábitos e costumes 
da Bahia lhes eram mais forte.

Começaram a se encontrar nas praças e nas feiras, nos terreiros das casas 
de barro onde residiam para as trocas de idéias, saber notícias de familiares 
etc. Levavam um berimbau, um pandeiro e claro, uma roupa folgada. O 
papo ia rolando e a roda se formando.

Inicialmente em São Paulo, não pensaram em pro 
nalizar-se como “professores de Capoeira , a ap°e 
praticamente desconhecida nesta grande metr po e. 
entanto, nos fins de semana, se reuniam nü^ un „ 
quintal ou nalguma praça pra praticarem a sua va ia^’ 
como era carinhosamente denominada a Capoeira.
POEIRA, 2007)
Seria desonestidade de minha parte falara que eu vim para 
São Paulo para trazer a Capoeira. Eu vim com o o jen o 
de conhecer São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e vo tar 
para Bahia. Chegando aqui conheci um amigo, o é a 
mola, um grande capoeirista. Começamos a visitar as pou 
cas academias que tinham. Então fomos a um loca que 
precisa de capoeira, o CMTC clube. Com o passar do tem 
po eu acabei me envolvendo cada vez mais com a Capoeira 
e fundei o Cordão de Ouro com Mestre Suassuna. ( e- 
poimento de Mestre Brasília a REVISTA PRATICANDO 
CAPOEIRA, n. 2)

Esta emigração, anos mais tarde, romaria a cidade de São Paulo tão 
°?0 e S^or. Apesar de São Paulo, segundo Nestor 

Capoeira (2007) nao possuir 0 background capoeirístico do Rio, as moitas, 
os malandros da Lapa . Nem a .
Capoeira baiana. 3 malfcla e ° J°g° de sedu?âo da

Reinaldo Ramos Suassuna e Antonio Cardoso de Andrade, respectiva­
mente mestre Suassuna e mestre Brasília, como são chamados nas rodas, 
foram uns dos senão os principais representantes da Capoeira Paulista. 
Eles estiveram lá desde o começo participando de todas as suas fases. Um 
permanece até hoje responsável do grupo Cordão de Ouro e o outro res- 
ponsável pela Associação de Capoeira São Bento Grande.
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Assim como Bimba, Pastinha e Senzala, Suassuna também contribuiu 
com inovações à prática da Capoeira. Exímio tocador de berimbau criou o 
toque miudinho, o que ele mesmo faz questão de dizer que não é um estilo 
de Capoeira. É como diz sua música;

Miudinho não é angola
Miudinho não é regional
Miudinho é um jogo manhoso 
É um jogo de dentro
É um jogo legal. (Capoeirando Ilhéus, 2004)

Suassuna é responsável em parceria com os mestres gato e peixinho pelo 
Capoeirando, evento que reúne capoeiristas de diversas regiões do Brasil 
e do mundo com o intuito de se praticar a Capoeira, discuti-la, produzir 
conhecimento e trocar experiências. O primeiro Capoeirando foi realizado 
em Ilhéus em 2004. Como Nestor afirmou anteriormente, foi esse modelo 
de Capoeira baiana que se espalhou por todo Brasil e também no mundo.

Atualmente, em todos os Estados brasileiros, encontramos uma vasta 
gama de grupos de Capoeira, cada qual seguindo suas filosofias e ideolo­
gias, construindo e afirmando identidades. Alguns com estilos próprios, ou 
seguindo as linhagens de angola ou da regional, e até mesmo fazendo uma 
junção das duas, a famosa contemporânea.

Alguns filiados às Federações Estaduais e ligas Municipais, como tam­
bém a Confederação Nacional de Capoeira (CBC). Outros simplesmente 
criando sua própria federação, ou existindo, divulgando a Capoeira interna 
e externamente, como é o caso dos chamados mega grupos.

Como sugerimos neste artigo, não há maneiras de se identificar uma 
Capoeira, mesmo que internacionalmente ela remeta, assim como o sam­
ba, uma imagem de Brasil, o que encontraremos serão Capoeiras no plu 
ral. Seja a partir de análises feitas pelo período histórico, seja por suas 
inserções na sociedade brasileira, seja pelo estilo ou prática, seja pela região 
em que ela se encontra ou pelos seus diversos grupos e praticantes.

O mais interessante disso, nos chamando a atenção, é que mesmo com 
toda essa gama de diversidades, um elemento permaneceu inaltera o e 
bem forte que torna possível à primeira vista identificarmos esta prática 
sempre. É aquele andar sem sair do lugar, ou seja, a nossa maravilhosa 
“&nga” ■ Afinal, que capoeirista não ginga?
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De “dança de negros” a patrimônio cultural: 
algumas notas sobre a trajetória histórica do 
jongo do sudeste brasileiro
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* * *

Abstract
The scenario of studies about jongo was substantially altered between the end 

of the XX century and the begining of the XXI century involving researchers rom 
different areas, even though some folklorists works could be found a rea y m 

matter in the XIX century. In this work, we intend to elaborate some notes 
historical trajectory of jongo and we try to understand the process t at e r s P 
tice pejoratively named “black dance” to intangible cultural enheritance o
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Resumo

Embora o jongo já aparecesse em trabalhos de alguns memorialistas e folclo- 
ristas do século XIX, o cenário dos estudos sobre ele alterou-se substancialmente 
entre fins do século XX e início do século XXI, envolvendo pesquisadores de 
diversas áreas. Neste artigo, pretende-se elaborar algumas notas sobre a trajetó­
ria histórica do jongo, procurando entender o processo que o levou de prática 
pejorativamente denominada “dança de negros” a patrimônio cultural imaterial 

brasileiro.
Palavras chave: história, jongo, cultura, patrimônio.
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Resumé
* * *

f 0 qUj 6 j°ngO aPPa““sse dans les travaux de plusieurs mémorialistes et 
folkloristes du XlXerne siècle, l’éclairage projeté sur cette manifestation culturelle 
a changé substantiellement au tournant du XXIeme siècle en conséquence des 
travaux de chercheurs de diverses disciplines. Cet article prétend présenter quel­
ques anotations sur la trajectoire historique du jongo, de pratique, péjorativement 
dénommée de “dance de nègres”, à patrimoine culturel immatériel brésilien.

Mots-clés: histoire, jongo, culture, patrimoine.

Sarava jongueiro velho 
Que veio pra ensinar 
Que Deus dê a proteção 
Pra jongueiro novo 
Pro jongo não se acabar 
(PENTEADO JR-, 2004, p. 62)

Introdução

Os versos aqui utilizados como epígrafe são de autoria de Jefinho, um 
jongueiro do bairro de Tamandaré, em Guaratinguetá. Encontram-se, ne­
les, sinais das relações que o jongo mantém com o passado e das expectati­
vas de sua permanência no presente, unindo duas pontas de uma história. 
Serão justamente a imprevisibilidade e a indeterminação contidas nestas 
relações entre passado e presente permeando a trajetória histórica do jongo 
que tomaremos como ponto de partida para este artigo.

Apesar de hoje nos reconhecermos como um país de grande diversidade 
cultural, a incorporação desta diversidade ao longo da nossa história não 
se tem efetivado sem tensões ou conflitos. Ao contrário, este é um proces­
so lento, que ainda se encontra em curso e envolve disputas, negociações 
e projetos sociais diferentes. Como decorrência, a trajetória histórica de 
várias manifestações culturais no Brasil, notadamente as vinculadas a he-
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ranças africanas, comporta períodos de forte rejeição, opressão e proibição, 
passando depois pela tolerância, seguida da aceitação e, finalmente, a in­
corporação.

O jongo do Sudeste encontra-se neste caso. Jongo, batuque, tambor, 
tambú ou caxambu são as denominações utilizadas para uma forma de 
expressão cultural complexa originada no século XIX entre africanos de 
língua bantu, levados como escravos para a região Sudeste, que ainda hoje 
é praticada em algumas comunidades de descendentes de escravos.

O jongo envolve canto, dança coletiva ao som de tambores, prática de 
magia verbo musical, culto aos ancestrais e foi entoado durante o trabalho 
nas roças e dançado e cantado nos terreiros das fazendas e em locais isola­
dos nos arrabaldes das cidades oitocentistas do Sudeste brasileiro. Nestas 
últimas, eles foram reprimidos ou tolerados dependendo da conjuntura, 
mas, para que se realizassem, era sempre preciso uma autorização senhorial 
ou policial. Nas áreas rurais, alguns municípios proibiram os batuques, 
mas eles poderiam ser realizados desde que houvesse uma negociação entre 
senhores e escravos (ABREU eí MATTOS, 2007, p- 76).

Em relação à origem e ao significado da palavra jongo, Renato de Al­
cântara aponta algumas hipóteses e dentre elas duas nos interessam parti­
cularmente. A primeira hipótese é levantada pelo historiador Robert Sie­
nes, para quem a palavra jongo teria como origem a palavra do kikongo 
nzungo, presente tanto no umbundu quanto no bimbundu na forma songo, 
que significa flexa ou bala. Segundo Sienes, haveria uma expressão em 
kongo — nzongo myannua — que significa “bala na boca e o provérbio um 
bundu teria o significado de “a palavra é como uma bala . Uma según a 
hipótese é levantada por José do Espírito Santo, que estabelece a re ação 
entre a palavra jongo e o vocábulo bimbundu nongo, que significa enigma, 
adivinhação. Jinongonongo significa, em bimbundu, o jogo de adivin ações 
e charadas de caráter sócioeducativo praticado pelos mais velhos e uma 
comunidade (ALCANTARA, 2008, p. 4-5).

As duas hipóteses, como se vê, baseiam-se na filiação do jongo a uma 
tradição de oralidade própria aos povos de língua bantu. Ne a, o etentor 
da palavra possui a função de guardião das histórias e transmissor o co 
nhecimento do seu povo, sendo isto o que lhe confere poderes especiais 
uma vez que, por meio de suas palavras, os caminhos são a ertos e as 
tradições perpetuadas. É ainda esta sua habilidade que o reveste e oiça 
nas demandas jurídicas envolvendo desafio e réplica (SLENES, 2007, p. 
126-127).
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Embora o jongo já aparecesse em trabalhos de alguns memorialistas e 
folcloristas do século XIX, foi no século XX que ele passou a fazer parte 
de forma mais sistemática dos interesses de folcloristas. Nos seus traba­
lhos, estes folcloristas demonstraram preocupação com a busca de aspectos 
tradicionais de uma idealizada cultura nacional e com o registro de uma 
manifestação cultural que, segundo seus pontos de vista, estaria condenada 
ao desaparecimento.

O cenário dos estudos sobre o jongo alterou-se substancialmente entre 
fins do século XX e início do século XXI, envolvendo pesquisadores de 
diversas áreas que o tomaram como tema de livros, artigos, discos e do­
cumentários, sobretudo após o jongo do Sudeste haver se candidatado à 
categoria de Patrimônio Cultural Brasileiro em 2001, e ter recebido este 
título em 2005 b

Neste artigo nos deteremos sobre alguns destes momentos da história 
do jongo do Sudeste procurando mostrar como ele passou de prática rejei­
tada, no século XIX, da qual a expressão “dança de negros” é um indicati­
vo, a patrimônio cultural imaterial no século XXI.

* * *

Em torno da fogueira (...) dançam os pretos com um frenesi 
que toca o delírio. Não se descreve, nem se imagina esse 
desesperado saracoteio, no qual todo o corpo estremece, 
pula, sacode, gira, bamboleia, como se quisesse desgrudar- 
-se. Tudo salta (...) (ALENCAR, 2009)

Com estas palavras José de Alencar narra um jongo ou “dança de ne­
gros” executado por escravos no terreiro da fazenda na qual se passa a his­
tória por ele contada no seu romance Til (1875). Longe de ser fruto da 
imaginação deste romancista, encontros como estes foram relatados por 
outros literatos em suas obras tal como ocorreu com Júlio Ribeiro que no 
seu romance A Carne (1888), ao definir uma dança que se desenrolava à 
luz de uma fogueira “no terreiro varrido em frente às senzalas”, diria:

Negros e negras formados em vasto círculo agitavam-se, pal­
meavam, compassadamente, rufavam adufes aqui e ali. Um 
figurante, no meio, saltava, volteava, baixava-se, erguia-se,

1 Em 2004, pesquisadores do IPHAN envolvidos com o registro do Jongo do Sudeste como Patrimônio Imaterial 
Brasileiro registraram cerca de quinze comunidades jongueiras cm São Paulo, Espírito Santo c Rio de Janeiro, 
mas perceberam indícios de que haveria cerca de 20 comunidades e 25 grupos que o praticavam.
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retorcia os braços, contorcia o pescoço, rebolia os quadris, 
sapateava em um frenesi indescritível, com uma tal prodi­
galidade de movimentos, com um tal desperdício de ação 
nervosa e muscular, que teria estafado um homem branco 
em menos de cinco minutos. (RIBEIRO, 1940, p. 105)

No romance O Flor (1881), de Galpi (pseudônimo de Galdino Fernan­
des Pinheiro), os escravos também aproveitam os momentos de descanso 
para dançar, “ao som de seu rouco tambú, o jongo, dança primitiva e selvá­
tica, mas animada e curiosa” (TINHORÃO, 2000, p. 218).

Júlio Ribeiro, José de Alencar e Galpi oferecem descrições muito seme­
lhantes, assim como repletas de juízos de valores e expressões preconceituo­
sas. Nelas estão presentes e condenados os mesmos saltos, agitações, volteios 
e prodigalidade de movimentos entendidos como explicitações do primiti­
vismo, da selvageria, da falta de civilização e da inferioridade do negro.

Mas não apenas alguns literatos descreveram o jongo em suas obras. 
Os viajantes foram ainda mais pródigos do que eles aos se remeterem aos 
jongos que assistiram nas suas andanças pelo interior do Brasil ao longo 
do século XIX. Se, como observou Lilia Schwarcz, é preciso desconfiar dos 
julgamentos dos viajantes, que com seus olhares estrangeiros e seu estra­
nhamento diante de uma realidade desconhecida não conseguiram pensar 
as populações locais sem uma certa aversão e sem um julgamento moral 
sobre as mesmas. Não devemos descartar seus relatos, pois eles foram mui­
tas vezes bastante detalhistas em suas descrições, legando-nos testemunhos 
preciosos sobre vários assuntos (SCHWARCZ, 2001, p- 615)«

Levando em consideração as observações desta autora, é possível iden­
tificar um ponto em comum entre as descrições dos literatos e de vários 
viajantes: a condenação ao “barbarismo” do canto entoado, assim como 
ao espetáculo propiciado por uma dança a qual reputaram desonesta e 
“licenciosa”, sem que isto tenha se transformado em empecilho para que 
se sentissem atraídos por ela2. O holandês Zacharias Wagener registrou 
no século XVII, em desenho e por escrito, uma “dança de negros na qual 
os escravos “incansavelmente dançam, com os mais variados saltos e con­
torções (...) e da maneira mais desencontrada” e nesta atividade „se sujam 
de tanta poeira, que às vezes não se reconhecem uns aos outros (DIAS,

2 Marcha Abreu observou que embora seja a palavra "batuque'' a denominação utilizada em muitas destas 
descrições elas se remetem ao que hoje se denomina jongo. (ABREU et MAT I OS. 2007. p. 75). s p as ras 
jongo, batuque e caxambu serão utilizadas neste artigo com o mesmo sentido. O canto entoado no jongo e do tipo 
responsorial. isto é, os versos (ou pontos) são tirados pelo solista e repetidos em coro pelos demais participantes 
das rodas de jongo.
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2001, p. 860). Thomas Lindley, nas suas Narrativas de uma viagem ao Bra­
sil, traduziu o que viu como uma “atraente dança de negros” (LINDLEY, 
1969, p. 106). Johan Emanuel Pohl mencionou “o canto singularíssimo” 
por ele escutado, que “constava de duas palavras que eram repetidas por 
todo o grupo com a voz cada vez mais forte” até que o “uivo monótono 
era interrompido de tempos em tempos pelo não menos dissonante bater 
de uma mona” (RIBEIRO, 1984, p. 16-17). Claude Freycinet diria que 
tais danças apresentavam “variadas figurações, mas todas muito lascivas” 
(FRENCYNET, 1825), ao passo que Robert Avé-Lallemant teria ficado 
impressionado com a música estridente tocada pelos negros nestas ocasi­
ões “na qual cada um faz os trejeitos mais despudorados possíveis” (AVÉ- 
-LALLEMANT, 1959, p. 59). Cari Seidler, enfim, diria de um batuque 
que assistiu durante os festejos de um casamento entre negros, que nele 
estavam presentes

as mais detestáveis contorções musculares, sem cadência, 
os mais inocentes requebros das pernas e braços seminus, 
os mais ousados saltos, as saias esvoaçantes, a mímica mais 
nojenta, em que se revelava a mais crua volúpia carnal. 
(SCHWARCZ, 2001, p. 613)

Seria possível alongarmos a lista destes exemplos, mas os apresentados 
nos parecem suficientes para revelar como a denominada “dança de negros” 
neles emerge relacionada a africanos e afrodescendentes “incivilizados” e 
“bárbaros”, assim como estes relatos nos permitem vislumbrar a reação dos 
observadores brancos aos batuques que assistiram, que não perceberam tal 
prática senão como um emaranhado de gestos e danças sensuais e lascivas, 
se comparadas aos seus próprios divertimentos. Foi esta visão parcial que 
levou aqueles viajantes a assumirem uma atitude ambivalente em relação 
aos batuques, pois, se, por um lado, eles documentaram, descreveram e/ou 
desenharam o que viram, por outro lado, desautorizaram o que eles mes­
mos registraram, ao explicitar seu menosprezo por algo que, no mínimo, 
os impactou.

É digno de nota, também, que raríssimos dentre eles tenham sido capa­
zes de perceber que os batuques propiciavam a reunião de atividades reli­
giosas e profanas num mesmo evento. Martha Abreu destacou que dentre 
os relatos de viajantes por ela analisados, apenas a descrição da francesa 
A. Toussaint-Samson revela sua percepção desta faceta do jongo. Ao des­
crever um jongo que assistiu na fazenda de São José da Piedade (RJ), A.
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Toussaint-Samson identificou a liderança religiosa exercida por um negro 
que trazia uma “baguette” branca na cabeça. Independentemente de ter 
demonstrado tal sensibilidade, o seu relato está repleto das tradicionais 
recriminações aos componentes supostamente selvagens, licenciosos e in­
decorosos da dança (ABREU e MATOS, 2007, p- 76).

Foi, enfim, esta incapacidade de enxergar além de um ângulo restrito 
de visão apegado a um modelo que delimitava de forma rígida os espaços 
para o sagrado e o profano, assim como para o civilizado e o incivilizado, 
inadequado para avaliar o universo cultural que registravam, a responsável 
por impedir aqueles viajantes de perceberem algo a mais no jongo além o 
espetáculo que ele proporcionava aos que o assistiam. O que surpreen e, 
neste caso, é que as versões por eles construídas sobre os batuques ten^ am 
se cristalizado durante muito tempo como explicação histórica em vanos 

trabalhos que se dedicaram ao tema.
Os jongos que aconteciam nas áreas rurais, descritos de maneira estig 

matizada por viajantes e romancistas, foram tolerados por muitos azen 
deiros como um meio de dissipar disposições revoltosas entrejeus escravos 
e como uma oportunidade de ostentar o espetáculo do bom sen or que, 
tal como havia um bom tempo recomendara Antonil, seria capaz e reco 
nhecer que

que são o único alívio de 
negar aos escravos seus folguedos, qu ...

& desconsolados e melancólicos, de
seu cativeiro, e quere-los desco i

• J Pnrranto não lhes estranhem os senho-
pouca v,da e saude. Por tanto ^ horas ho
res o criarem seus reis, cantos wniAÇ 7001 o 864)nestamente em alguns dias do ano (...) (DIAS, 2001, p. 864)

Longe de ser apenas fruto da atitude de senhores benevolentes 
se constituírem em momentos propícios à exibição de po er e Ç
das hierarquias sociais, os encontros de jongos tiveram outros signi 
Para os senhores, eles foram também uma das formas encontra as p 
ministrar uma demanda dos escravos e seus descendentes, que tia 
ram os batuques em um dos itens de sua “pauta de reivm ícaçoes 
ciações cotidianas por espaços de autonomia. Revesti os e ta pap , 
surpreende que, entre os escravos, os jongos não tivessem ti, o 
significados que tiveram para senhores e viajantes. Ao contrario, os p 
improvisados durante o trabalho ou em situações de lazer o ereciam op 
tunidades únicas para que os escravos mantivessem comunicação entre si 
utilizando-se de metáforas de origem africanas ininteligíveis para pessoas
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que não compartilhavam de sua cultura. Desta maneira, quando o feitor 
ou o senhor aparecia de repente nas roças,

Escravos vigilantes, fingindo olhar para o sol quente “con­
dimentavam suas palavras” para comentar numa voz alta 
’’Olha aquele céu vermelho de tão quente”, ou intercala­
vam palavras africanas no vocabulário dos escravos em 
português, como na frase “Ngoma vem”, para dar o aviso 
a seus parceiros, que rapidamente começavam a trabalhar. 
(STEIN, 1990, p. 200)

Em outras ocasiões os jongos entoados serviam para avisar que algum 
cativo estava sendo castigado e outros corriam para acudi-lo por meio de 
versos como “Junta, junta mosquito polva/Marimbondo chegou agora” 
(ALCANTARA, 2008, p. 19) Nos terreiros, ocorria o mesmo e quando 
os escravos cantavam jongos como um que dizia “com tanto pau no mato, 
embaúba é coronel”, eles estavam na verdade criticando e satirizando, atra­
vés de uma linguagem cifrada, o caráter de seus senhores, sem que estes o 
percebessem (STEIN, 1990, p. 248). Vê-se, assim, que os jongos serviam 
para passar mensagens de apelos, críticas ou pedidos por meio de uma lin­
guagem metafórica, o que os transformou em um modo de comunicação 
ímpar para os escravos.

As autoridades da Corte, assim como os fazendeiros nas áreas rurais, 
ainda que tivessem um grande interesse em conhecer aspectos da cultura 
africana para melhor controlar seus escravos e precaverem-se de surpresas 
desagradáveis, também mantiveram seus olhares opacos para compreendê- 
-la e não conseguiram penetrar além da sua superfície. Nos jornais, nos 
códigos municipais de posturas e nos registros das autoridades policiais, 
“batuque” foi o nome utilizado para definir tanto as denominadas “danças 
dos negros” quanto as músicas de percussão acompanhadas de danças proi­
bidas e perseguidas (REIS, 2001; 2002), mas mesmo assim realizadas, nos 
arrabaldes da cidade do Rio de Janeiro no século XIX3.

3 A dificuldade em definir o termo “batuque”, no século XIX, é analisada por ABREU, Martha. O Império do 
Divino: festas religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro (1830-1900), Rio de Janeiro, Nova Fronteira. 1999. 
p. 287-294 c por ALCÂNTARA, Renato, A tradição da narrativa no jongo, Dissertação de Mestrado, UFRJ, Rio 
de Janeiro, 2008. Ainda que “batuque” fosse o nome dado a qualquer "reunião de pretos", estes autores observam 
que pelos relatos dos viajantes é possível identificar que o que eles assistiram muitas vezes foram rodas de jongo, 
embora usassem o termo "batuque".

Este desconhecimento, por sua vez, alimentava um medo constante dos 
encontros realizados nas noites escuras e distantes dos olhares vigilantes dos 
brancos, que deixavam as autoridades e a sociedade em permanente estado
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de alerta e suspeição em relação a tudo que remetesse ao mundo dos escra­
vos. Foram estes medo e suspeição que transformaram a repressão na prá­
tica mais utilizada no cotidiano de cidades em relação aos batuques, como 
ocorreu em Salvador e no Rio de Janeiro. Tal repressão quase sempre termi­
nava com a prisão e punição dos dançantes, como aconteceu com Francisco 
Cabinda no Rio de Janeiro em 10 de novembro de 1820 que, preso por 
estar tocando batuque com grande ajuntamento de negros”, recebeu como 
punição, a pena de trezentos açoites (HOLLOWAY, 1997, p. 34).

Mas datam antes de 1820 as tentativas de controle dos batuques no Rio. 
Em 1809, o major Vidigal já ficaria conhecido por aparecer de surpresa na­
queles que aconteciam com frequência nos arredores da cidade utilizando- 
-se de métodos pouco ortodoxos para dispersá-los. Suas intervenções, nes­
tes encontros, foram tão truculentas que ficaram conhecidas como “ceias 
de camarão”, uma alusão à necessidade de descascar o crustáceo até chegar 
à sua carne rosada (HOLLOWAY, 1997, p. 48).

Com a perseguição perpetrada pelas autoridades policiais nas áreas pú­
blicas urbanas, os escravos tiveram que conquistar espaços de permissão 
mediante negociação com seus senhores para a realização de seus batu­
ques, pois, quando realizados em fazendas e chácaras, a polícia não podia 
reprimi-los sem a permissão do dono da propriedade4. Isto que aparece 
registrado num episódio que teve lugar nas imediações do rio Maracanã, 
na Corte Imperial, envolvendo cerca de duzentos negros que realizaram 
um batuque na chácara de Antônio Alves da Silva Pinto, provavelmente o 
dono de alguns dos escravos presentes. Não podendo reprimi-lo, o Chefe 
de Polícia teve que restringir-se a pedir ao proprietário “que controlasse 
a animação da festa, para não perturbar a vizinhança” (HOLLOWAY, 
1997, p. 205).

Para os que se envolviam em batuques, como se vê, não havia prote­
ção policial; ao contrário, se o ajuntamento se tornasse grande demais ou 
parecesse ameaçador, a polícia era chamada para dispersar os dançantes e 
prender e punir os que protestassem. Apesar da perseguição da polícia e 
dos olhares vigilantes da sociedade, os batuques tinham seguidores fiéis 
que neles reconheciam um meio de confraternizar-se e de dizer o que pen­
savam das maneiras que consideravam legítimas, maneiras estas estranhas 
ao mundo dos homens livres.

Os anos de 1880, no Rio de Janeiro, foram marcados pelas lutas em 
torno da abolição e, em termos culturais, pelo sucesso das revistas de ano 
- A categoria negociação está sendo aqui utilizada no sentido proposto por Robert Sienes que entende negociar 
“como um processo conflituoso em que ambas as partes procuram ' persuadir é outro, podendo usar como arma 
até a ameaça de guerra e a própria guerra’ ", (SI ENES. 1999, p. I7).
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nas quais o jongo foi um dos gêneros musicais utilizados, trazendo algumas 
modificações ao quadro anteriormente descrito.

“Jongo” e “dança de negros” foram expressões que muitas vezes cons­
taram dos anúncios das recitas publicadas nos jornais pelas companhias 
teatrais neste período. Foi também comum que muitos destes anúncios 
viessem acompanhados da ressalva de que tais danças seriam postas em 
cena “com todo o rigor e propriedade”, o que significa dizer que, em tais 
ocasiões, eram a música e a composição coreográfica do jongo que subiram 
aos palcos, ainda que deslocadas de seu sentido original (MENCARELLI, 
2002, p. 231).

Estes “rigor e propriedade”, no entanto, não foram suficientes para res­
guardar o jongo apresentado nos tablados de críticas negativas. Ao contrá­
rio, foi fato corrente que os “jongos e rebolados de ancas” fossem reputados 
prejudiciais ao “sentimento estético do público fluminense” que muito di­
ficilmente poderia ser modificado diante de influência tão “nefasta”. Não 
foi raro também sua condenação pelos supostos despudor, lascívia e in­
decência próprios a uma dança tida como “sem elevação”, o que significa 
dizer que eles também foram julgados moralmente prejudiciais5.

5 Gazeta Musical, 10 de outubro de 1892,

A música e a dança no teatro musicado poderiam exercer diferentes 
funções cênicas ao longo do espetáculo tais como abrir e fechar atos ou 
funcionar como apoteose; apresentar personagens; ser o motivo da própria 
cena; colaborar com efeitos cenográficos ou dar suporte para coreografias; 
intervir na ação dramática; produzir comicidade; narrar fatos e descrever 
pessoas.

As revistas de ano, gêneros que nos interessam particularmente, respei­
tavam uma fórmula construída a partir da costura de episódios fragmenta­
dos em torno de um fio condutor, permitindo a exposição e o comentário 
de acontecimentos significativos e polêmicos ocorridos no ano anterior. 
Este espírito jornalístico, próprio das revistas, foi um dos segredos do seu 
sucesso, mas não apenas ele. Ingredientes como a cenografia, os maquinis- 
mos, a coreografia, os figurinos, as músicas e as danças completavam esta 
receita exitosa.

A elaboração da parte musical das revistas de ano foi olhada com muito 
zelo por dramaturgos e empresários, que contaram com a colaboração de 
maestros e músicos, em sua grande parte de formação erudita, para a sua 
execução. Muitos deles, inclusive, foram alvos de críticas contundentes por 
se utilizarem de materiais da cultura popular urbana em suas obras, contri-
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buindo, a partir da visão de certos literatos, censores e críticos teatrais, para 
a degeneração do teatro brasileiro (AUGUSTO, 2008).

Mais um dado merece destaque neste quadro que vimos delineando: 
muitos destes maestros e músicos aderiram à campanha abolicionista e mi­
litaram por ela utilizando o palco para divulgar esta causa. Neste contexto, 
os jongos compostos por muitos deles assumiram o sentido de instrumen­
to político para passar certas idéias às platéias teatrais, como ocorreu com 
os três “jongos dos sexagenários” que constaram das revistas do ano de 
1886 — A Mulher Homem e O Bilontra — cujas letras faziam alusão explícita 
à vida dos escravos sexagenários beneficiados pela lei conhecida pelo mes­
mo nome, ainda que sob o ponto de vista de pessoas que nunca dançaram 
nem cantaram jongos6.

Foi nos anos 1880, também, que o jongo serviu de fonte de inspiração 
para peças musicais eruditas as quais foram interpretadas em concertos e/ 
ou divulgadas pela publicação de partituras musicais, saltando dos espa­
ços em que era tradicionalmente dançados e cantados para outros mais 
“nobres”. Desta maneira que 8 dias antes da assinatura da lei de 13 de 
maio de 1888, a Gazeta ¿o Norte, de Fortaleza, noticiou a realização de 
um concerto no Club Iracema por um jovem músico cearense. Este clube, 
como outros similares que existiam na Corte e nas províncias, era uma 
associação que reunia para encontros musicais periódicos uma platéia se­
leta” supostamente conhecedora e íntima da música erudita. Foi nele que 
Alberto Nepomuceno, um simpatizante do abolicionismo, apresentou pe a 
primeira vez uma peça de sua autoria a qual deu o título de Dança de ne 
gros, posteriormente rebatizada Batuque (PEREIRA, 2007, p. 53).

Avelino Romero Pereira fez uma análise muito sugestiva dos recursos 
técnicos utilizados por Nepomuceno nesta obra que reproduzimos a se 
guir. Segundo Pereira, na primeira parte da peça, o músico recriou a or 
sUma análise detalhada das letras destes jongos pode ser encontrada no artigo intitulado Que ‘ g 
cena com maracás e tambores: jongo. teatro e abolicionismo o Rio de Janeiro. (Revsta A ro^ “
prelo.) Cristina Magaldi afirmou que os jongos que compunham as peças de '^"^^¿^^ Ver desta autora 
na maior parte das vezes, como intermezzos ou no final das peças, como e jwwwmre
"Chiquinha Gonzaga c a música popular no Rio de Janeiro do final do sículo XIX d.spon.vcl em «wn». 
gov.br/dc/txtos/revista/ll-mat4.pdf.Texcoacessadoem8dedezembro de2 ■ contrário é aue
O que se observou nos jongos dos sexagenários das revistas às quais v'™^ r"°Ss^sC^ém disso ainja que ej^^ 

eles não foram utilizados como intermezzos e sim fizeram parte do corpo narticimcão
■ . i tclaro sentido político. 1 ara a parncipaçaomantivessem um cerco tom de comicidade, estavam revestidos dc um > -R^icrAncia n«»ri

d» envolvido, com o mundo ««rd na campanha abolicionista ver SILVA Eduardo, ta n> negra, 
reacro e aboliçãoda escravatura" disponível em http://sbph.org/reuniao/26/mesas uar o .1 ■
A mulher homem foi escrita por Filinto dc Almeida c Vdentim Magalhães, e musicada pelos macslro
Gonzaga, Henrique de Magalhães. Miguel Cardoso. Cavalier Darbilly e Hennque de VhquKX os dois ultimo 
também professores do Imperial (Conservatório de Música. O bilontra foi escrito por t ur esc oei 
Sampaio, e sua parte musical foi composta e organizada pelo maestro Gomes Gare in.
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ma do canto que acompanha o batuque, na qual ao solista se segue uma 
resposta do coro utilizando-se do motivo sincopado em piano seguido 
de acordes mais graves, num forte marcado. Nepomuceno aplicou ainda 
alterações rítmicas com diferentes timbres explorando diversas regiões do 
piano dando à peça um caráter variado em torno de uma mesma idéia 
repetida obstinadamente, mediante o recurso do ostinato rítmico e da ace­
leração do andamento e da intensificação sonora, que levam ao ponto 
culminante da umbigada, traduzida musicalmente num furioso fortíssimo 
(PEREIRA, 2007, p- 53-54). Vê-se, assim, que, ao diluir o batuque nas 
estruturas harmônicas e formais da música erudita, Nepomuceno o “em­
branqueceu” aos olhos mais “aristocráticos” e “preconceituosos” dos fre­
quentadores do Club Iracema, preconceitos dos quais ele próprio parecia 
partilhar, como foi sugerido pelo crítico musical Oscar Guanabarino. Para 
Guanabarino, Nepomuceno metera o batuque numa casaca, tornando-o 
aceitável a um determinado tipo de platéia porque o motivo local nele ex­
plorado foi “sentido através dos grandes sinfonistas alemães” (PEREIRA, 
2007, p. 55).

A circulação destes e outros jongos por meio de partituras musicais, 
vendidas a preços módicos nas livrarias do Rio de Janeiro, aponta para a 
propagação deste tipo de canto e dança, particularmente porque tais parti­
turas compunham o repertório das “iaiás pianistas”, que as interpretavam 
para um público, por assim dizer, mais “nobre” e “branco” dos salões e 
saraus musicais (MENCARELLI, 2002; LEME, 2006). Exemplar, neste 
sentido, é uma passagem do romance Fantina (1881), de F.C. Duarte Ba- 
daró. A história se passa numa fazenda na qual a personagem de nome D. 
Joaquina senta ao piano após o jantar para divertir os convidados e, dentre 
outras peças, toca “um batuque de sua paixão” (TINHORÃO, 2000, p. 
217). A situação imaginada pelo autor é sugestiva por revelar (ainda que 
não fosse justamente esta sua intenção) como o aproveitamento para o 
piano, de temas fornecidos pela música de percussão dos negros, tornou-se 
disseminado na medida em que o século avançava.

Assim, pode-se dizer que na década de 1880, em decorrência da sua 
propagação pelo teatro musicado e pela venda de partituras, os batuques 
vivenciaram um período de tolerância, ainda que breve e restrito a espaços 
delimitados.7 Porém, no cotidiano daqueles que tradicionalmente os dan­
çavam e cantavam nos terreiros e arredores das cidades, os jongos continu­
aram sendo perseguidos e reprimidos.
Nos anos 1890, os jongos cederam espaço ao maxixe que se cornou o gênero musical mais popular nos tablados 

fluminenses.
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O quadro anteriormente traçado começou a sofrer transformações a 
partir das três primeiras décadas do século XX, quando o jongo tornou-se 
parte dos interesses dos folcloristas. Embora ele apareça em muitos dos 
trabalhos de folcloristas realizados neste período, um dos mais importan­
tes foi o de Maria de Lourdes Borges Ribeiro intitulado O Jongo (1984). 
Nele, Ribeiro realizou um amplo estudo da prática do jongo no sudeste a 
ponto de seu trabalho se transformar em referencial para outros em função 
do rico manancial de informações que oferece e das várias questões que a 
partir dele puderam ser levantadas. Devido à importância do trabalho de 
Ribeiro e aos limites formais impostos à elaboração deste artigo será apenas 
o trabalho desta folclorista que aqui será privilegiado8.

Ribeiro foi a primeira a criar uma tipologia para os pontos dividindo-os 
de acordo com a função que exerciam no decorrer da festa. Ela identificou 
seis tipos de ponto, a saber, os de louvação (cantados no início do encon­
tro para louvar algum santo católico); saudação (para saudar ou saravar 
alguém ou alguma entidade); vizaria (cantados para alegrar a festa); despe­
dida (para finalização do encontro); gurumenta (para travar uma deman­
da) e encante (para estabelecer magia) (RIBEIRO, 1984, p. 23). Maria de 
Lourdes Borges Ribeiro também identificou variantes na dança, e, com 
base nas diferenças coreográficas, distinguiu três tipos de jongo, a saber, o 
de roda, o paulista e o carioca (RIBEIRO, 1984, p. 11-12)

O reconhecimento de que o jongo comportava diversão e devoção, que 
a tipologia elaborada por Ribeiro explicita, já tinha sido apontado por Lu 
ciano Gallet, em 1934, que, todavia, não se aprofundou no assunto. Mana 
de Lourdes Borges Ribeiro enveredou por este caminho, registran o e pro 
curando entender o significado de muitos dos 124 pontos que reco eii no 
decorrer de sua pesquisa, o que lhe permitiu perceber neles peculiari a es 
e outros elementos interessantes A .

Segundo esta folclorista, seu interesse pelo assunto vinha da in ância, 
quando sua avó lhe contara dos batuques que tivera oportunida e e assis 
tir. Teria sido, porém, em contato com seus informantes que a o c onsta 
passou a valorizar o papel da palavra nos pontos. Tudo começou, según o 
ela, quando conversando com um ex-escravo de 112 anos este e isse.

Quando argúem via o ninho vindo, começava a canta: 
Ei, campo quimô

’ O trabalho de Maria de Lourdes Borges Ribeiro reúne os resultados das pesquisas p°r ela realizadas nos anos 
1960. Como dito anteriormente, o jongo aparece mencionado em uma série de outros tra a ios e en ie e cs ( i 
Rubem Braga. Renam de Almeida. Rotínilavares de Lima. Emilio WiUems, Alceu Maynard Arau|o. Angélica 
dc Rezende, Alceu Amoroso Lima, Oneyda Alvarenga, Renato José Costa Pacheco, lavinia Costa Raçmond.
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Ei, campo quimó 
Piquiratacuriando, 
Piquira ta curiando, ê.

E quando não o avistavam com tempo de avisar os compa 
nheiros:
O cumbi virô, ei, ei,ei 
O cumbi virô, ei,ei,ei 
Cumbi, a,a,a,a,a 
Quando nós terminava tudo e chegava a hora de vortá, nóis 
cantava:
Vamo simbora, vamo simbora, a coroa do rei alumio.
(RIBEIRO, 1984, p. 29)

Explicando o significado das palavras deste ex-escravo, Ribeiro esclarece 
que “piquira' era um peixe pequeno e que os escravos, segundo seu infor­
mante, seriam os “piquiras" em atividade. “Cumbe", por sua vez, significava 
uma autoridade (sol e sinhô); a coroa, a lua c, o rei, o sol. A utilização de uma 
linguagem tão repleta de simbolismos, segundo Ribeiro, chamou sua aten­
ção e fez com que ela se perguntasse se não seria um meio de comunicação 
semelhante o que estava presente nos versos cantados nas rodas de jongos.

Este tipo de comunicação codificada, como mais tarde ela constatou, 
remetia-se a uma rica tradição oral angolana, na qual enigmas e adivinha­
ções são usuais, embora Ribeiro considerasse não ser possível afirmar, com 
uma razoável margem de segurança, que o jongo já existisse em Angola. 
A força atribuída às palavras nos pontos de jongo indicava para prováveis 
relações entre jongo, candomblé e macumba perceptíveis também nos ele­
mentos fetichistas, nas orações e nos amuletos que seus praticantes carrega­
vam, tanto com intuito propiciatório quanto por defensivo (Idem, p. 49).

Ribeiro também observou que esta linguagem metafórica seria a res­
ponsável pela instauração do encante e da amarração nos pontos de de­
manda, isto é, quando um jongueiro desafiava outros jongueiros a decifrar 
o ponto por ele cantado. Quem tinha a capacidade de desafiar outro jon­
gueiro era um detentor da arte de amarrar, isto é, de subjugar os demais a 
efeitos e situações vexatórias como a sonolência, vertigens ou perda da fala, 
provocados pela magia.

Como conclusão do que sua pesquisa revelou, Ribeiro afirmou que:

O jongo é uma dança afrobrasilcira, de intenção religiosa 
fetichista. (...) Os pontos encerram um sentido simbólico, 
que dá às palavras uma semântica peculiar aos jongueiros.
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de sorte que nela se entendem. (...) Não há invocações 
a divindades, nem movimentos contorsivos e convulsos, 
mas práticas fetichistas, feitas, porém em segredo, miste­
riosamente. Estas são comuns, não essenciais, nem a dança 
se faz para este fim. O jongo é uma diversão, porém apro­
veitada para esses contatos com a magia, que podem resul­
tar da essência da dança, como acredito, ou serem - quem 
sabe? — uma assimilação posterior. A tendência do jongo 
será perder o caráter esotérico, e tornar-se uma dança de 
simples divertimento. {Idem, p. 69)

Mesmo que pesem as efetivas contribuições do trabalho de Maria de 
Lourdes Borges Ribeiro, ele apresenta problemas. O primeiro deles é uma 
decorrência dos próprios pressupostos que informavam os estudos sobre 
folclore no século XX, que os aproximava dos trabalhos realizados por fol- 
cloristas oitocentistas no que diz respeito à idéia da contribuição das três 
matrizes étnicas para a formação da cultura nacional, ainda que esta idéia 
tivesse significados e pesos diferentes nestes dois contextos. No século XIX, 
tal idéia contribuiu para um certo reconhecimento do papel do negro para 
a cultura brasileira, ao mesmo tempo em que reputou esta contribuição 
perniciosa, do que decorre o movimento no sentido de busca do embran- 
quecimento” em termos culturais, muito comum aos trabalhos de folclo- 
ristas da época. No século XX, ao contrário, o popular de que falavam os 
folcloristas era mestiço e emergia entrelaçado à idéia de construção de uma 
identidade nacional. Não surpreende então que, neste contexto, o jongo 
começasse a ser valorizado e incorporado à lista das manifestações culturais 
que supostamente expressariam uma cultura original do Brasil. Todavia, 
por ainda serem devedoras de um ideário cientificista e racista, as pesquisas 
realizadas pelos folcloristas acabaram por reforçar a difusão de preconceitos 
em torno da população liberta e dos prognósticos pouco auspiciosos sobre 
o futuro da nação em função da sua presença numericamente representa­
tiva na sociedade brasileira. Independente destas diferenças, em ambos os 
casos não foi levado em conta que as manifestações ditas folclóricas, so­
bre as quais estes indivíduos se debruçaram, eram construções eruditas , 
alheias ao universo dos praticantes do jongo, algo que começou a sei mais 
sistematicamente questionado a partir dos estudos de Florestan Fernandes.

Foi Florestan quem defendeu a idéia de que o folclore era um conheci­
mento comprometido com os interesses de uma classe - a burguesia - que 
pressupunha ser a mesma afeita ao progresso, ao passo que os populares vi­
viam visceralmente ligados às tradições. Um conhecimento comprometido
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com tais pressupostos, concluiria ele, não poderia ser considerado ciência.
Um segundo problema advém do fato de que ainda que Ribeiro ana­

lise o jongo como fenômeno em si mesmo, abordando seu instrumental, 
coreografia, indumentária e locais nos quais se realizava. Ela não se detém 
em compreender aspectos tais como os sentidos, as condições e o contex­
to social que permitiram sua longa permanência ou as interações sociais 
estabelecidas entre seus praticantes. Assim, em seu trabalho, como no de 
outros folcloristas em que o jongo aparece, ela acaba por ficar restrita ao es­
paço das descrições impressionistas sem elaborar análises mais profundas.

Estas limitações à parte, deve-se reconhecer que os estudos dos folclo­
ristas contribuiram para começar a inverter uma postura tradicional em 
relação ao jongo, que passou a ser visto com mais aceitação. A imprensa, 
por exemplo, começou a dar mais visibilidade e a registrar a ocorrência de 
jongos em locais mais “nobres”, apresentados mais uma vez como forma 
de espetáculo em teatros, apontando para um processo paulatino de seu 
reconhecimento como expressão de uma cultura brasileira, ainda que sem­
pre reforçando o risco de desaparecimento ao qual eles eram supostamente 
condenados. 10

9 Embora o folclore, na obra de Floresran Fernandes, seja um assunto secundário e mais enfocado no início de sua 
carreira, nos estudos em que ele aparece é possível acompanhar a adesão deste autor à idéia de que folclore era um
método sociológico e não uma ciência. Ver, para este assunto FERNANDES, Florestan, O folclore em questão, 
São Paulo, HUCITEC, 1989. Posteriormente os historiadores também criticaram os estudos sobre folclore 
chamando a atenção para a ausência de perspectivas históricas nos mesmos. Ver, para este tema, CUNHA, Maria 
Clementina Pereira da, “Folcloristas e historiadores: pontos para um debate" in Projeto Historia, n. 16, 1998. 
111 Ver, por exemplo, O Diário da Noite de 31 de janeiro de 1957, que noticiou uma apresentação dc jongo 
ocorrida no teatro Oxumaré, em São Paulo.

Os maiores avanços nos estudos sobre o jongo sao recentes e fruto de 
pesquisas desenvolvidas por profissionais de diferentes áreas tais como his­
toriadores, antropólogos, etnomusicólogos, linguistas e musicólogos, em­
bora esta produção ainda seja modesta, em termos quantitativos.

Para a mudança de enfoque entre os historiadores, foi significativa a 
revisão historiografica que alterou profundamente urna matriz de pensa­
mento sobre as relações de dominação na sociedade brasileira, para as quais 
o trabalho de Stanley Stein já apontava em 1950, mas que só tomou corpo 
no Brasil a partir dos anos 1980. Integrados a uma transformação teórica 
e metodológica da historiografia em nivel internacional, tais estudos pro­
curaram incluir a experiência dos escravos como sujeitos históricos autó­
nomos na sociedade escravista, capazes de representar seu mundo e nele
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atuar, muitas vezes utilizando-se de negociações para atingir seus objetivos. 
Desta maneira, não apenas rompeu-se com as imagens que sustentavam a 
desumanização dos escravos, como se negou o caráter absoluto da domi­
nação sobre eles exercida e o suposto caráter passivo dos escravos enquanto 
dominados. Neste novo contexto historiográfico, as pesquisas começaram 
a voltar-se para o terreno da cultura, das práticas religiosas, das cerimônias 
e festas, temas antes apenas explorados por antropólogos, assim como se 
passou a privilegiar novas fontes e a emitir novos olhares e levantar novas 
perguntas a fontes já conhecidas (GOMES, 2004).

Foi a incorporação tardia destas diretrizes teóricas e metodológicas, se­
gundo Silvia Hunold Lara, a responsável pelo retardo com que o trabalho 
de Stanley Stein se tornou referencial entre historiadores “interessados nas 
vozes dos escravos, nos sons que, como os jongos entoados nos tempos do 
cativeiro, ainda hoje conseguem se fazer ouvir (LARA, 2007, p. 65).

Embora o jongo não seja o foco principal de Vassouras, as pesquisas e 
Stanley Stein sobre ele foram muito significativas. Foi ele quem primeiro 
elaborou uma análise histórica do jongo e chamou atenção para as memó­
rias do cativeiro e das experiências vividas no pós-abolição, assim como 
procurou entender as imbricações entre sagrado e profano presentes no 
jongo. Segundo Stein,

laico no tema, embora criado em corno de elementos reli­
giosos africanos como o tambor, o solista, o coro respon- 
sório e os que dançavam, o caxambu ocupava uma posição 
intermediária entre cerimônia religiosa e diversão secular. 
(STEIN, 1990, p. 243)

Esta imbricação entre sagrado e profano poderia ser identificada, de 
acordo com Stein, a partir de alguns elementos. Um deles seriam os tam 
bores, considerados intermediários com o sagrado e fundamentais em 
muitas outras ocasiões de festas e danças de influência africana. Outro e e 
mento encontrava-se nos pontos de demanda, que estariam revesti os e 
um sentido mágico religioso, sendo da sabedoria na execução esta aite 
que emanava o poder e o respeito atribuído ao jongueiro junto ao grupo. 
Por fim, foi Stein, também, quem primeiro investiu na deci ração a in 
guagem metafórica dos pontos alertando para a força política das críticas a 
escravidão contidas nas suas letras.

Se nos anos 1980, os estudos sobre a escravidão contribuíram paia des­
velar o desconhecimento sobre o lugar das culturas africanas nas experiên-
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cias escravas no Brasil (LARA, 1995, p. 52), os estudos realizados a partir 
dos anos 1990 têm cada vez mais procurado voltar-se para a investigação e 
compreensão das relações entre Áfricas e Américas como elemento signifi­
cativo para história da escravidão (SILVA, 2004, p. 23).

Pode-se dizer que os trabalhos focados no papel da cultura africana para 
as experiências cativas nas Américas dividem-se em duas linhas gerais: uma 
que enfatiza uma ruptura total entre Áfricas e Américas e outra que frisa 
sua continuidade. De acordo com Matthias Röhrig Assunção, a primeira 
destas linhas emergiu na década de 1940, tendo a frente os antropólogos 
Franklin Frazier e Melville Herskovits. Frazier defendeu a idéia de que 
os escravos foram arrancados de suas culturas com tal violência que seu 
passado ficou reduzido a memórias esquecidas, sendo a cultura escrava o 
resultado da opressão e de uma adaptação a ela. Herskovits, por sua vez, 
insistiria nas características culturais comuns partilhadas por escravos ain­
da que advindos de diferentes regiões do continente africano, sendo estas 
semelhanças que teriam propiciado a permanência de instituições e ele­
mentos africanos nas Américas (ASSUNÇÃO, 2003, p. 160).

Um modelo conciliador, segundo ainda Assunção, teria emergido com 
Sidney Mintz e Richard Price. Eles concluíram que as continuidades for­
mais na cultura afroamericana teriam sido mais uma exceção do que urna 
regra. Neste sentido, segundo estes autores, mais do que criação ou remo­
delação, o empréstimo seria a categoria de análise mais adequada para lidar 
com estas questões.

As perspectivas de análise propostas por estes autores, todavia, não são 
um consenso entre os estudiosos do tema. Os trabalhos de Paul Gilroy, 
Philip Morgan e Stuart Hall, por exemplo, e guardando suas respectivas 
peculiaridades, consideram que as relações e os laços construidos no de­
nominado Mundo Atlântico deveriam ser tomados como formadores de 
um sistema que definiu estruturas sociais, econômicas, políticas, culturais 
e ideológicas em várias sociedades atlânticas (MORGAN, 1997; GILROY, 
2002; HALL, 2003).

A historiografia mais recente sobre a escravidão no Brasil, por sua vez, 
tem desvelado que, ao longo de 1800, o Sudeste brasileiro recebeu um sig­
nificativo contingente de escravos vindos do Centro Oeste africano, segui­
do da África Oriental (KARASCH, 2000, p. 50). Esta constatação aponta 
para uma certa homogeneidade linguística da região que começa abaixo da 
área sudanesa e abrange toda a região sul do continente africano, que teria 
ocorrido durante a viagem da diáspora e a partir de uma língua africana,
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provavelmente o kimbumdu. Teria sido esta semelhança linguística, que 
não se confunde com homogeneidade cultural, um fator de facilitação de 
diálogos entre práticas culturais e de possibilidades de entendimento, e não 
a língua portuguesa, como a historiografia tradicional aponta.

Neste cenário, novas categorias de análise passaram a ser instrumen­
talizadas, e alguns estudiosos brasileiros têm procurado voltar-se para os 
batuques e as reações de tolerância e intolerância que eles provocavam, as 
sim como têm explorado questões relativas ao jongo tais como sua posição 
intermediária entre cerimônia religiosa e diversão; seu papel de instrumen 
to de intervenção cultural e política e seu sentido de resistência cu tura , 
aprofundando e/ou avançando na trilha pioneira aberta por Stanley Stein.

É desta maneira, que estudos de João José Reis têm focado sua iscus 
são na prática dos batuques na Bahia oitocentista discutindo as re ações e 
poder numa sociedade escravista buscando perceber transformações e con 
tinuidades em relação ao perfil de seus participantes e atitudes de sen ores 
e autoridades políticas e policiais diante da festa (REIS, 2000).

Os estudos de Robert Slenes, por sua vez, centram-se na comunicação 
codificada dos jongos cantados no decorrer do trabalho e nos momentos 
de lazer, procurando compreender o uso dos termos de origem bantu ne es 

presente; nas suas relações com práticas culturais de povos africanos e n 
gua bantu, assim como na função de liderança do jongueiro na ormaçao_ 
uma comunidade escrava. Ao assim ser analisado, o jongo emerge ^as m 
deste historiador revestido do papel de meio termo entre a s^1™^?0Jí 
volta, ou seja, de instrumento de resistência à escravidão (SLE ,

Os trabalhos de Martha Abreu e Hebe Mattos, por outro a o, 
combinado abordagens históricas do ponto de vista político e sociocu 
com análises sobre as práticas e os praticantes de jongos, tanto os e an g 
mente quanto os de hoje. Neles estas historiadoras têm procura ° an

- i . é reinterpretada doo jongo a partir de uma dimensão na qual a cuiluia r
ponto de vista de suas transformações, os grupos sociais são visto 
redes interligadas entre si e as identidades repensadas como con Ç 
historicamente determinadas (ABREU et MATOS, 2007).

Aos trabalhos aqui citados podemos somar outros e istona o , 
estudiosos das artes cênicas, antropólogos, etnólogos, ingüistas e 
cólogos que, recorrendo aos trabalhos de folcloristas, aos poucos in 

" Marina de Mello e Souza observou que esta constatação não encobre a existência de m^^ U1 (antigo
aponta para uma preponderância de negros vindos das regiões da atual Repúbhca D«nocrá a do ^g° anogo ¿ire) e de Angola. Tal região desde o século XV apresentava um intercâmbm político e cultural que sena fruto 

da expansão portuguesa na África. (SOUZA, 2002, p. 52).
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fornecidos pelos relatos de viajantes; aos testemunhos de descendentes de 
escravos e aos testemunhos colhidos em processos criminais têm conse­
guido desvelar aspectos antes desconhecidos da vida nas senzalas e nas fa­
zendas brasileiras oitocentistas; para entender como o jongo tem servido 
de sinal distintivo para os membros das comunidades jongueiras possi­
bilitando-lhes negociações com as sociedades abrangentes; desvelando as 
imbricações entre sagrado e profano presentes no jongo ou priorizando os 
momentos de lazer como espaços de sociabilidades capazes de se revelarem 
como produtores de inclusão de negros libertos.12 Neste processo, embora 
os estudos dos folcloristas e os relatos de viajantes continuem a ser refe­
rência para muitos autores, eles passaram a ser utilizados como fontes e 
como ponto de partida para a investigação de novas questões ou na busca 
de novas respostas para velhas questões anteriormente relegadas ou insatis- 
fatoriamente respondidas.

12 Além dos trabalhos já citados, ver os de PENTEADO JR., Wilson Rogério. Jongueiras do Tamandaré: uni estudo 
antropológico da prática do Jongo no vale do Paraíba paulista (Guaratinguetá - SP), UNICAMP, Dissertação de 
Mestrado, 2004; AGOSTINI, Camila. Africanos no cativeiro e a construção de identidades no além mar (Vale do 
Paraíba, século XIX), UNICAMP. Dissertação de Mestrado, 2002; SILVA, Adailton, Relatos do jongo: reflexões e 
episódios de um pesquisador negro. UNB, Dissertação de Mestrado, 2006; ALiMEIDA, Patrícia Lage de. Elos de 
permanência: o lazer como preservação da memória coletiva dos libertos e seus descendentes, UFJE Dissertação de 
Mestrado, 2006; PEREIRA, Edmilson de Almeida. Negras raízes mineiras: os Anuros, ]uvi. de Fora, Minc/Edufjf. 
1988; LUCAS, Glaura. Os sons do Rosário: o cangado mineiro dos Arturos em Jatobá, Belo Horizonte, UFMG. 
2002;CORAC1N1, Erika R. F. Jongo e teatro: leituras performáticas da festa, USP. Dissertação de Mestrado. 2008.

Por fim, o espetáculo oferecido aos indivíduos de fora das comunidades 
que tradicionalmente dançaram e cantaram jongos, que tanto chamou a 
atenção da imprensa, romancistas, viajantes e folcloristas desde o século 
XIX, vem cada vez mais sendo utilizado nos estudos acadêmicos como 
porta de acesso a uma visão mais dinâmica das relações sociais entre os pra­
ticantes do jongo e as sociedades abrangentes no passado e na atualidade.

* * *

Em 1995, a escritora e pianista Edir Gandra observou que, desde fins 
dos anos 1960, o jongo da Serrinha começou a trilhar um caminho que 
o guindou dos terreiros aos palcos teatrais, levado pelas mãos do mestre 
Darcy Monteiro (o mestre Darcy do Jongo da Serrinha). O objetivo de 
mestre Darcy, segundo esta autora, foi tirar o jongo do “gueto” e dar visi­
bilidade à comunidade que o praticava.

A novidade por ele implementada desencadeou debates entre intelectu­
ais e membros das comunidades jongueiras, que começaram a denunciar 
o que viam como sinal de perda de autenticidade do jongo, como ocorreu
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com Aniceto do Império que compôs um jongo anunciando o desapareci­
mento do jongo, cujos versos reproduzimos a seguir:

A Morte do Jongo

Eu ta morrendo
Eu ta caluturai
Perengando to,, perengando tô 
Rezem por mim quem me gosta 
Pro Zambi nosso sinhô

Cheguei de terra distante 
Radiquei-me no Brasil 
Vivi mais de quatro séculos 
Tô morrendo nesse instante.

Eu é o jongo já me chamam caxambu (bis) 
Eu ta virando petisco de orubú (bis) 
Quem me entendia morreu já não vive mais 
Buru buru de ojidã vivem me roubando a paz 
Não sou folclore eu é o Rei da magia (bis) 
Sô arquivo de mistério, mestre de feitiçaria (bis) 
Pedro de Sá Maria — Manoel Pelado — Elói — 
Lindolfo da Barra - Vieira e Castorino (bis) 
Hoje quem canta jongo é menino (bis) 
Tia Luiza - Celina - Nascimento de Eulália 
Tio Anjo - Antenor - Maria - Napoleão 
Doze bambas então.13 (SILVA e MACIEL, 1991)

Estes versos foram recolhidos por Mariza T. Barboza da Silva e Lygia 
dos Santos Maciel nos anos 1970, quando elas realizaram entrevistas com 
velhos praticantes do jongo para elaborar um trabalho sobre Silas de Oli­
veira. Neles, são relembrados os nomes de jongueiros antigos já mortos 
reputados por Aniceto do Império os verdadeiros bambas conhecedores 
do significado do jongo, assim com também são criticados o fato de que 
quem “hoje canta jongo é menino” e o uso do nome caxambu pelo qua 
o jongo estava sendo reconhecido.14 Desta maneira, Aniceto do Império
13 Aniceto do Império foi um dos fundadores da Escola de Samba Império Serrano e da Comunidade da Serrinha.
14 Hoje há consenso entre as comunidades jongueiras em considerar sinônimos os termos jongo e caxam u. 
Outrossim. é importante ressaltar que no passado o jongo era dançado apenas por a u tos e crianças nao era 
permitido participar das rodas e jongo. Se antes as crianças estavam proibidas de participar as rodas de jongo 
hoje elas são vistas em algumas comunidades jongueiras. como a deTamandaré. como uma sa c a para o uniro e 
a permanência do jongo: “A gente tem que ensinar para elas a cultura, o que nós estamos preservando que é dos 
nossos antepassados pra que as crianças possam trabalhar nisso levar futuramente o que nós estamos preservando
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das 
demonstrava não reconhecer a legitimidade das novidades implementa^ 
por mestre Darci e a forma como elas estavam, na sua visão, alteran 
feições de uma manifestação de “mais de quatro séculos” que, em ^Jq

erência destas novidades, encontrava-se “perengando (sofrendo)
petisco de orubu”. mestre

Vê-se assim que, naquele contexto, enquanto para alguns o . ngO 
Darcy tornava-se o promotor da “modernização” e revitalização °^anll_ 
e de sua entrada no mercado de espetáculos, para os defensores a sU, 
tenção de uma certa autenticidade e tradição, ele seria responsáve p * .caS 
posta decadência em que o jongo se encontrava. Estas posições antag° 
acabaram por gerar um debate persistente, tanto que ainda hoje exis m 
jongueiros que militam pela defesa da pureza e da tradição e os que ap 
um movimento de atualização do jongo. teri-

A parte este debate, pode-se dizer que, na atualidade, o que caoc-a^s e 
za o jongo da Serrinha é sua integração a projetos educacionais, s ^ 
políticos, que apostam no reforço de aspectos culturais como agem^^ 
fortalecimento de grupo sociais desfavorecidos. O jongo se tranSje Jjfe- 
numa dança cult, que atrai estudantes universitários e músicos ^^ 
rentes tendências, podendo ser aprendido em oficinas que acontecem 
espaços alternativos de cultura. Neste movimento, os tambores, c .o- 
danças do jongo ingressaram no mundo da música e dos espetáculos«^  ̂
cas conquistando platéias que, na sua grande maioria, não tinham co 
prévio com ele (GANDRA, 1995). Como se vê, é mais uma vez a ^^ 
de espetáculo, presente no jongo, que emerge só que, neste contexto^«^ 
ferentemente do que ocorreu nos anos 1880, revestido de novos sen^orma 
Coletar, registrar e divulgar jongos são ações agora vistas como uma 
de solidificação de laços internos de determinados grupos. Para a co 
ção de identidades políticas e para a defesa da cidadania.

Mas não apenas o jongo da Serrinha vem vivenciando uma experi 
cia diferente. Desde 2001, o jongo do Sudeste, assim denomina ° Pe 
sua presença em diferentes estados desta região, entrou num novo estag 
de sua história quando se candidatou ao título de Patrimônio u tura^ 
do Brasil. Este processo mobilizou antropólogos, historiadores, músicos 
agências governamentais que, por sua vez, tem incentivado muitas comu 
nidades remanescentes de escravos a procurar mostrar suas características 
jongueiras, sobretudo porque elas têm servido para afirmar direitos, como 
o de reconhecimento legal da terra ocupada por remanescentes de qui- 

lombolas.15
(PENTEADO JR.. 2004. p. 60). _ . ,
15 O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988 esta e eccu aos
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No processo de reconhecimento do jongo do Sudeste como Patrimo­
nio Cultural, a participação ativa das comunidades e dos praticantes dos 
jongos foi decisiva para que o título solicitado fosse obtido quatro anos 
depois. No parecer final do IPHAN, o antropólogo Marcus Vinicius Car­
valho Garcia reconheceu que a mobilização e organização destas comu­
nidades pela Rede da Memoria do Jongo e dos Encontros de Jonguei- 
ros, além de importante para o bom termo do processo, denotou da parte 
das comunidades jongueiras urna clara consciencia de que possuem “um 
conjunto de saberes ancestrais, testemunhos do sofrimento, mas também 
da determinação, criatividade e alegria dos afrodescendentes” (ABREU et 

MATOS, 2007, p. 71).
Do que foi dito, é possível concluir que a trajetória histórica do jongo 

comportou momentos de rejeição, tolerância e incorporação. Neste pro­
cesso, permeado por aproximações e afastamentos, os indivíduos que dan­
çaram e cantaram jongos passaram de meros atores capazes de proporcio­
nar espetáculos e momentos de divertimento a pessoas de fora de seu gru­
po, a agentes que pautaram suas ações pela liberdade. De uma liberdade 
por eles entendida como um produto de permanentes negociações diante 
de sistemas normativos que, mesmo limitadores, não eliminam escolhas, 
possibilidades e interpretações de mundo. Por outro lado, é também pos­
sível afirmar que, se o jongo ainda hoje é dançado e cantado em várias 
comunidades jongueiras e se ele tem servido para construir identidades 
políticas e afirmar direitos, isto se deve ao fato de que nele homens e mu­
lheres podem reconhecer “tradições herdadas de seus avós, palavras com­
bativas que expressam a amargura, a resignação irônica e a desforra dos 
tempos da escravidão — e que hoje podem instruir as lutas do presente , 
contrariando os prognósticos sombrios que previam seu desaparecimento 

(LARA, 2007, p. 77).
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Guerras no Sudão: uma reflexão sobre os 
conflitos na África contemporânea
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Resumo

O presente artigo procura entender os conflitos contemporâneos no conti­
nente africano através do estudo das guerras ocorridas na República do Sudão, 
desde sua independência até o presente. Para isso, utiliza como referência material 
teórico-conceitual sobre os conflitos mundiais pós-Guerra Fria, fundamenta-se 
no processo histórico, de longo tempo, da região do Sudão Oriental e constrói 
uma análise sobre os fatos recentes da história sudanesa. Para concluir, relaciona 
os processos sudanês e africano ao desenvolvimento do imperialismo em tempos 
de “globalização”.
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Abstract

This paper seeks to understand the contemporary conflicts in Africa through 
the study of wars occurred in the Republic of Sudan from its independence until 
the present. For this, theoretical material and conceptual world conflict post­
Cold War era, conducted the survey history, long time, the eastern region of 
Sudan and analysis builds on recent events in the history of Sudan. In conclusion, 
related processes and Sudanese African development of imperialism in times of 
globalization.
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Résumé

Cet article vise à comprendre les conflits contemporains sur le continent afri­
cain par l’étude des guerres qui se sont déroulées dans la République du Sou­
dan, depuis son indépendance jusqu’aujourd’hui. Pour cela on a pris comme 
référence du matériel théorico-conceptuel sur les conflits mondiaux post-Guerre 
Froide, basé sur le processus historique, de longue durée, dans la région du Sud- 
Est Oriental et on a construit une analyse sur les évènements récents de l’histoire 
soudanaise. Pour conclure, on compare les processus soudanais et africains au 
développement de l’impérialisme en temps de “globalisation”.

Mots-clés: Indépendance, Mondialisation, Conflits, Impérialisme.

O Sudão em foco na mídia Ocidental

decentemente, o ator e ativista político George Clooney foi preso em 
Washington ao protagonizar um midiático protesto em frente à embaixada 
do Sudão. Sua suposta preocupação é o acirramento dos conflitos militares 
na fronteira com o Sudão do Sul. Em conversa com o presidente Obama, 
solicitou que intercedesse junto à China para que fosse permitida uma 
intervenção humanitária na região. Na verdade, a atuação de Clooney e da 
artilharia de Hollywood se repetem. A máquina de guerra da indústria mi- 
diática norte-americana foi decisiva na independência do Sudão do Sul. O 
que Clooney geralmente não comenta são os interesses norte-americanos 
na região.

Em setembro de 2004 Hollywood lançava o filme “Hotel Ruanda”. A 
película, estrelada por Don Cheadle, alcançou boa repercussão internacio­
nal. Lembrava os trágicos acontecimentos de 1994 como uma luta étnica, 
que levou a um morticínio generalizado no país africano. Sem dúvida, 
muitos só tomaram conhecimento daqueles acontecimentos através das 
lentes de Hollywood, mas, essa não era a razão prática. Os canhões da 
indústria cinematográfica americana tinham alvo mais estratégico. Alguns 
meses antes, em abril de 2004, às vésperas do aniversário de 20 anos do 
genocídio em Ruanda, a conhecida jornalista, Shamanta Power publicou 
em sua coluna de opinião no New York Times um artigo com o seguinte 
título: “Lembre-se de Ruanda, mas aja no Sudão”. Seu interlocutor era o
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Presidente Bush. Par e passo, em Genebra, o Secretário Geral da O 
Kofi Anan, declarava que a situação de Ruanda poderia repetir se em ar 
fur. Bingo! Acenderam-se as luzes da ribalta!

Iniciava-se uma grande campanha de massa que iria resultar em um 
milhão de cartões postais enviados ao presidente norte-americano c aman 
do por uma intervenção na região sudanesa. O Museu do Holocausto os 
EUA e o Serviço Mundial Judeu Americano lançaram a campanha òave 
Darfur", que logo reuniu vários ativistas, principalmente estu antes, gru 
pos comunitários judaicos e igrejas evangélicas. A atenção a m ia 
língua inglesa sobre Darfur aumentou de pouco mais de 50 artigos jorna 
lísticos em março de 2004 para quase 1.300 em agosto, sen o que a ten. 
dência de quase todos os artigos era a necessidade de intervenção mi ita 
O interesse popular sobre o assunto foi incrementado quan o ocorreu 
lançamento do longa metragem. O engajamento do ator Don ea 
outros como George Clooney, Mia Farrow, Angelina Jolie e ra itt, g^ 
rantiram a cobertura hollywoodiana e uma média de 500 artigos por m 
na imprensa de 2005 em diante. Os EUA apontavam sua mais^po ero 
arma para o Sudão. O drama de décadas do país começava a ser roteiriz 
do” para o mundo. Quando o cinema americano aborda, o assunto s r

Vários “meetings” foram organizados por entidades representativas 
judeus norte-americanos e associações de igrejas evangélicas, com a p 
cipação de políticos, atores e ativistas. Autoridades como o m a 
dos EUA nas Nações Unidas, John Bolter, os Secretários o in 
Condoleezza Rice, o Primeiro Ministro Britânico Tony B air e o enta 
nador Barack Obama alinharam-se ao “clamor público e a guns c eS 
a defender a intervenção em Darfur, como a embaixadora usan ce‘

Durante o verão de 2004 iniciou-se um esforço parlamentar, iparti 
rio, no sentido do reconhecimento da gravidade da situação.^ m jun 
Senado declarou que um genocídio estava ocorrendo na região e ° P 
tamento de Estado norte-americano enviou uma equipe para investig 
acontecimentos. Após entrevistar refugiados no Chade, a equipe c 
que havia realmente genocídio no Sudão. Em setembro, em carta es 
ao Comitê de Relações Exteriores do Senado, o Secretário o in o 
ratificou o diagnóstico e responsabilizou diretamente o overno e 
turn. Na semana seguinte, a pedido do governo americano, o cnse^ o 
Segurança da ONU estabeleceu o Comitê Internacional e Inquisição em 
Darfur, que trabalhou por 3 meses e classificou os acontecimentos como 
“crimes de guerra”, submetendo o assunto ao Tribunal Penal Internacio
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nal. Em 2008, a Corte processou o Presidente Bashir por crimes contra a 
humanidade e no ano seguinte foi expedido um mandado de prisão que 
vigora até o presente.

O Sudão era a “bola da vez” e Bashir, o “ditador da hora”. Organizou-se 
rapidamente desde os EUA uma forte campanha de marketing que propu­
nha três premissas básicas para a leitura dos acontecimentos: (1) ocorria um 
genocídio no Sudão; (2) o Governo de Cartum era responsável pelos fatos; 
(3) era necessária uma intervenção na região para impedi-lo. Dessas premis­
sas, surgiram análises que identificavam como opressores os “árabes” e víti­
mas as populações “africanas”, enfatizando-se a motivação étnico-religiosa. 
Essa interpretação dos fatos generalizou-se pelo mundo, tornando-se o 
mote explicativo para todo o processo de guerra e violência que se perpetu­
ava no Sudão. Isto é, o Sudão passava a ser entendido pelos fatos ocorridos 
em Darfur e pela interpretação desses fatos feitos pela mídia internacional. 
A civilização ocidental “horrorizava-se” diante de mais um rincão africano 
onde as questões étnicas e religiosas traduziam-se em violência.

Sem dúvida, os acontecimentos ocorridos em Darfur apontavam para a 
prática da violência generalizada que atingiu, principalmente, a população 
civil indefesa.1 Porém, a violência no país infelicitava grandes contingentes 
há décadas! Por que Darfur? Gertamente a “campanha humanitária” sobre 
Darfur cumpria alguns objetivos caros à geopolítica norte-americana em 
começos do século, pós-11 de setembro: reforçava o discurso de “demo- 
nização” do povo árabe e a política antiterror; desviava a atenção mundial 
das campanhas desmoralizadas do Afeganistão e do Iraque; reforçava o en­
tendimento da República do Sudão como “Estado bandido”, sustentáculo 
do terrorismo islâmico; abria pretexto para a intervenção num país com 
importantes reservas petrolíferas; compelia Cartum a assinar um termo 
de paz favorável aos rebeldes do sul e aceitar um futuro plebiscito sobre 
a separação da região. Para além da solidariedade internacional, esses são 
tempos de humanitarismo utilitário.

Duas questões preocupavam o Ocidente: o estabelecimento no Sudão 
de um Estado Islâmico radical e a concessão da exploração de suas poten­
ciais reservas petrolíferas a empresas chinesas. Essas questões alimentavam, 
pelo menos desde o início da década de 80 (quando a Chevron retirou- 
-se do país), uma cruenta guerra, da qual Darfur foi mais um capítulo.

1 Várias foram as interpretações feitas sobre as conseqüências do conflito de Darfur. No geral, defendiam a tese 
norte-americana do •genocídio'' ou a tese da ONU que classificou a situação como “crimes de guerra". Mesmo as 
ONGs dividiram-se: enquanto algumas como a "Physicam for Human Rights" ou a "Justice Africa' afirmavam 
que a situação cm Darfur poderia ser caracterizada como genocídio, outras, como a "Human Rigths Watch e o 
"International Crisis Group" classificavam os fatos como “crimes de guerra" ou “limpeza étnica
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Sem dúvida alguma, está claro agora que a pressão internacional sobre o 
conflito de Darfur colocou o Governo Sudanés em cheque propiciando a 
assinatura de um acordo de paz com o Sul em 2005 e o reconhecimento 
da independência em julho de 2011. O presidente Bashir conseguiu sua 
reeleição e se mantém graças ao apoio chinês e sua capacidade de ceder, 
quando necessário, aos interesses ocidentais, sobrevivendo inclusive aos 
ventos da primavera árabe que andaram soprando em Cartum. A guerra 
em Darfur continua, porém parece que o Cordofã do Sul será o novo alvo 
das atenções. A separação do Sul deixou às claras as reais motivações do 
conflito e os interesses internacionais em jogo.

Bilad al-Sudan, uma longa história
Até julho de 2011, quando as regiões ao sul tornaram-se oficialmente 

independentes, o Sudão era o maior país da África. O antigo Sudão possuía 
aproximadamente 2,5 milhões de km2, sendo seu territorio °rma ° por 
um imenso tabuleiro, atravessado pelo curso alto e médio do rio i o. ssa 
região é circundada por um relevo montanhoso que chega aos 3.187m e 
altitude e vai descendo lentamente para o norte, a caminho os esertos a 
Libia e da Núbia, onde o clima árido é predominante, enquanto no su , ir 
rigado pela bacia do Nilo, predominam as savanas e a floresta trópica . ao 
853 km de litoral junto ao mar Vermelho e mais de 7 mil km e ronteiras 
terrestres, com vários países das Áfricas Setentrional, Orienta e entra .

A própria situação do Sudão no contexto geográfico regiona a rica 
é fluida, aparecendo como parte da África Setentrional ou Orienta e parte 
integrante da África Saariana e Subsaariana. Para efeito de estu o po emos 
observar quatro macro-regiões: o norte-nilótico, compreen en o as terras 
vizinhas ao Egito e ribeirinhas ao Nilo, onde localizam-se as principais 
cidades, inclusive a capital Cartum; a região central do Coi o ã, o atuâ 
Sudão do Sul, abaixo dos rios Bahr al-Arab e Bahr a^G , com capita 
em Juba; Darfur, região mais Ocidental fronteiriça ao C a e.

“Árabe” e “africana”, sua população ultrapassa os rm oes e 
hitantes em múltiplas etnias. Muçulmanos sunitas a maioria, e tam m 
cristãos e animistas. A população “árabe” concentra-se no norte ni otic 
—----------------------¿ I , . . _ n Ocidente do Sudão só não foi bem sucedida2 A nosso ver a estratégia do julgamento e ordem de prisão contra o pres ^ o dividiu a
por alguns fatores: Bash.r expulsou c ameaçou .mpcdu a Pe!™"?^ dificultando a intensificação
posição dessas orgamzaçoes; a China permaneceu em sua P°s£l°" a siçâo de Cartum. Em janeiro 
Í^T0“ 1Trn^,O"aiS: fan?e Pane dos P^5 d° m“ i ¡‘Xens «tudantes denomidados -juventude pela 
de 2011, em pleno desabrochar da primavera árabe, grupos de jovens estu
Mudança” e “Afaisca” mobilizados por redes sociais na internet foram vigorosamente repriomi os pe a p 
sudanesa e em junho Bashir foi recebido na China.
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as diversas outras etnias na região sul, em Darfur e no Cordofã. Assim, es 
palham-se pela região os árabes sudaneses, dinkas, fur, núbios, bejas, nuers 
azandes, dentre outros vários povos, etnias, tribos e clãs.

Figura 1: Mapa do Antigo Sudão: fronteiras, principais 
regiões, etnias, cidades

Fonte: Smith, D. Atlas dos Conflitos Mundiais

O árabe e o inglês são línguas correntes, mas existem vários outros tron­
cos linguísticos. Sem dúvida, essa característica regional e demográfica é 
marcante em sua história e inclusive nos fatos recentes, embora não seja 
absolutamente evidente a distinção étnica, nem ela determine a opção re­
ligiosa, nem foi capaz de levar a uma segregação racial. Nota-se o Sudão 
como uma região multirracial em que as diversas culturas relacionaram- 
-se secularmente, constituindo-se seu território numa região de trânsito,
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encontros, trocas civilizacionais ao longo de séculos de história. Caminho 
de ligação entre Ocidente e Oriente, norte e sul. Rota de circulação de 
mercadorias e idéias.

O Sudão Oriental é berço da civilização. Na região surgiram importan­
tes reinos e cidades durante a antiguidade. Sua história remonta aos Reinos 
da Núbia e Cuxe, vizinhos e contemporâneos do Antigo Egito. O século 
IX foi o auge dos reinos cristãos na Núbia, que conviveram durante sécu­
los com o norte muçulmano. Na região formaram-se poderosos sultanatos 
negros e lá ocorreu uma das mais significativas revoltas islâmicas contra o 
colonialismo: o mahdismo.

A nosso ver, a história da região apresenta dois traços significativos: uma 
linha de continuidade no longo tempo e um ângulo de ruptura, abrup­
to no século XIX. Vários autores referem-se a um longo e lento processo 
de encontro de civilizações na encruzilhada sudanesa que produziu trocas 
culturais. Esse processo, que se desenvolveu desde a Antiguidade numa 
linha de continuidade, resultou num país multicultural e de amplo matiz 
étnico.3

Por outro lado, observamos que, a partir da dominação colonial do 
século XIX, primeiro Turco-Egípcia e depois Anglo-Egípcia, produziu-se 
um corte profundo nessa tradição de amálgama cultural. Nesse período 
construíram-se o desenho territorial do antigo Sudão e o antagonismo en­
tre as regiões periféricas e Cartum. Durante a predominância turca foram 
incorporadas as regiões do Cordofã e Darfur, e o Império Inglês estendeu 
seus domínios até o sul do rio Bahr-al Ghazal. Essa extensão territorial 
ao sul serviu para que os ingleses contivessem o avanço francês para les­
te, rumo ao mar Vermelho. Da mesma forma, o fortalecimento de uma 
elite autônoma em Cartum punha freios às pretensões de independência 
unificada entre Egito e Sudão. A par e passo, internamente, a dicotomia 
entre Cartum e o sul foi aprofundada pela “close door policy\ no sentido 
de barrar o avanço do Islã.4 A Inglaterra, por interesses colonialistas, dese-
5 Em diversos estudos sobre a história Antiga e Medieval do Sudão Oriental, vários autores, em abordagens 
diferentes, como Costa e Silva, Vercoutter, Kropácek, Brissaud, Fage. destacam a região sudanesa como ponto 
de encontro e inter-relação de civilizações diversas, o que provocou um processo de trocas culturais e contatos 
¿micos no longo tempo. Resultando no amálgama, mais do que na sobreposição de culturas.
4 Desde o início do Condomínio Anglo-Egípcio os britânicos procuraram introduzir tecnologia e idéias políticas 
ocidentais, principalmente na região norte do Sudão. As províncias ao sul foram marginalizadas nesse processo, 
sob o argumento de que não estavam preparadas para as relações capitalistas. A região ficou, por algum tempo, 
sob controle de comerciantes árabes e missões cristãs instrumentadas pelos ingleses. A "close door policy 
estabeleceu, através de uma série de ordenanças, o isolamento do sul e seu antagonismo em relação ao norte: 
habitantes do norte não mais podiam trabalhar no sul: os mercadores árabes foram expulsos; foram desencorajados 
os costumes árabes, até mesmo o uso de trajes; os costumes africanos e a vida tribal foram estimulados; foi 
declarada oficialmente a distinção entre muçulmanos e negros no sul; foi estimulada a evangelização como 
forma de bloquear o avanço do islamismo; os funcionários do norte, retirados do serviço diplomático e consular.
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nhou os contornos territoriais do Sudão, incorporando regiões de tradição 
autonomista, e plantou a semente de sua secessão, aprofundando ainda 
mais as diferenças, inclusive intensificando a cristianização das populações 
do sul. Desta forma, o acirramento das contradições identitárias no país 
foi conseqüência da administração britânica como tática de dominação 
colonial, não é um dado estrutural da sociedade sudanesa. Ao contrário, no 
longo tempo os povos da região procuraram estabelecer modus vwendi e as 
relações entre civilizações deram-se mais por circunstâncias de convivência 
do que por demandas militares. O Sudão é um exemplo claro da artificiali­
dade das fronteiras coloniais na África, que se tornaram “camisas de força” 
após a independência.

Foram exatamente 38 anos de lutas se levarmos em conta a primeira 
(1956-1972) e segunda (1983-2005) guerras civis no Sudão. Incluindo- 
-se o conflito de Darfur, que se iniciou em 2003, são mais de 40 anos de 
guerra fratricida no país, desde sua independência, em 1956. Levando-se 
em conta que, apesar dos acordos de paz e desarmamento, os confrontos 
bélicos continuam nas fronteiras, a guerra tornou-se uma característica 
permanente da região. Todos os números respectivos a esses conflitos são 
polêmicos. Afiguram-se em torno de 1,2 a 2 milhões de mortos e 4 milhões 
de pessoas desalojadas nas duas últimas décadas. Os números de Darfur 
oscilam de 10 a 400 mil mortos, dependendo da fonte!

As forças de oposição ao governo de Cartum, principalmente a guer­
rilha, atuante no sul do país e em Darfur, sempre ressaltaram que, desde 
a independência, a vida socioeconómica e política têm sido dominada e 
controlada por grupos ciánicos do norte, de origem árabe. Produziu-se 
um acúmulo de poder e riqueza nas mãos de uma elite nilótica e a margi- 
nalização de amplos segmentos da população nas demais regiões do país, 
verificando-se nelas deficiências agudas no campo das políticas públicas. 
Além disso, grande parte da população encontra-se dispersa em inúmeros 
vilarejos vivendo das atividades básicas da agricultura e pecuária, sendo 
extremamente vulnerável a problemas ambientais que periodicamente pro­
vocam deslocamentos, fome e mortandade.

A realidade do Sudão é de tal modo complexa que qualquer ponto de 
vista sobre as razões da violência no país será justificado de forma plausí­
vel. Como vimos, o Sudão Oriental possui uma história milenar que fez 

eram arabistas, enquanto no sul, os funcionários oriundos do exército eram compelidos a manter sua fidelidade 
a Inglaterra. Podemos considerar a "close door policy" como origem do antagonismo norte/sul no Sudão 
contemporâneo.
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da região um cadinho de povos e culturas. Como em toda África, sofreu 
um processo dc dominação colonial que se iniciou no século XIX e acabou 
por delinear suas fronteiras e acentuar a dicotomia entre o norte e o sul. A 
descolonização sob influência e administração britânica gerou um Estado 
Nacional que não conseguiu estender efetivamente sua soberania por todo 
território, que oscila entre um projeto islâmico ortodoxo e a moderação 
conveniente ao Ocidente, que produziu um processo político repleto de 
golpes, revisões constitucionais e embates regionais.

Tais embates relacionam-se objetivamente com a concentração de po­
der nas mãos de um segmento da sociedade e consequente manipulação 
da riqueza. O Aparelho de Estado, sempre distante das regiões periféricas 
do país, produziu uma realidade de enorme carência para grande parte da 
população. Como no antigo território nacional, espalharam-se povos de 
origens étnicas e culturais diversas e as carências políticas e sociais confun- 
diram-se com esse recorte étnico e religioso. A diversidade transformou-se 
em problema para a unidade nacional. O próprio meio geográfico acarreta 
problemas ambientais e oportunidades de exploração de riquezas poten­
ciais que atraem o interesse internacional e ações imperialistas. Todos esses 
fatores explicam a separação dos Estados do Sul. O novo Estado do u ao 
do Sul, ocupando um quarto do antigo território nacional e concentran o 
o mesmo percentual de uma população extremamente pobre e castiga 
por décadas de guerras, nasce com problemas estruturais enormes, ten o a 
seu favor aquilo que também será um grande problema, a maior parte 
reservas petrolíferas.
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Figura 2: Mapa da localização das reservas petrolíferas e oleodutos

Fonte: Smith, D. Atlas dos Conflitos Mundiais

Segundo os índices do IDH de 2010, o Sudão ocupa a 154a posição. 
O Sudão do Sul já surge no final da lista. A região apresenta diversidade 
de recursos naturais: reservas petrolíferas; presença de minério de ferro, 
cobre, cromo, zinco, tungsténio; forte potencial hidrelétrico; assim como 
a produção de algodão, goma arábica e sésamo. Tais riquezas poderiam 
alavancar a região, mas se tornaram alvo de contenda entre norte/sul já que 
as fronteiras não foram rigorosamente definidas. As reservas petrolíferas, 
começaram a ser exploradas na década de 1950 e tiveram grande expansão 
a partir dos anos 70 e 80 por concessão a empresas estrangeiras ocidentais, 
hoje de origem chinesa, canadense, indiana e malásia.5 Grande parte dessas 
reservas situa-se na região sul do país, inclusive no Cordofã e em Darfur. 
Já a infra-estrutura industrial é controlada pelo norte, inclusive o oleodu­
to que atravessa o país até Porto Sudão, no Mar Vermelho. De qualquer

' As concessões para exploração do petróleo e gás no centro e sul do Sudão foram para as seguintes empresas: 
Great Nile Petroleum Operating Company (China, Malásia, Canadá. Sudão); Talismán Energy Inc. (Canadá): 
Golf Petroleum Corporation (Catar); Petronas Carigall (Malásia); Sudapet (Sudão); China National Petroleum 
Corporation (China); Lundin Oil (Suécia); Total ElfFina (França). Sobre a questão do petróleo em África conferir 
Klare (2008) e Watts (2006).
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forma o setor industrial é frágil e deixa o país ainda muito dependente de 
importações de manufaturados, e preso aos organismos financeiros inter­
nacionais. Hoje, o Sudão depende do aporte financeiro e tecnológico da 
China, assim como o Sudão do Sul somente conseguirá organizar-se se 
obtiver recursos ocidentais.

Figura 3: Mapa do Sudão do Sul e áreas petrolíferas em disputa

Fonte: ONU e Cia World Factbook

A semeadura do caos

Herança colonial, dependência econômica, fragilidade do Estado Na­
cional, diversidades regionais, sociais, religiosas, étnicas, culturais, políti­
cas. Escassez e abundância de recursos, problemas regionais e internacio­
nais, nada pode ser descartado e tornam o Sudão um campo de análise 
extremamente complexo para qualquer diagnóstico minimamente preocu­
pado com a verdade.

Por tudo isso, devemos procurar explicações embasadas no conheci­
mento da história sudanesa. Cremos que a primeira guerra civil do Su­
dão é conseqüência direta da herança colonial inglesa e sua política do 
“dividir para reinar”. Reflexo do fortalecimento de Cartum, do desen­
volvimento de uma elite “arabista” e do “isolacionismo do sul e sua oci-
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dentalização” estratégica. A segunda guerra civil do Sudão, o conflito de 
Darfur e a separação dos Estados do Sul já se enquadram num contexto 
de globalização imperialista, na disputa pelo controle de potenciais re­
servas petrolíferas na região. O fator petróleo projeta a segunda guerra 
civil num contexto regional e internacional. Os interesses dos EUA e da 
China tornam-se evidentes e as articulações geopolíticas para a ingerência 
sobre a guerra acabam envolvendo os vizinhos regionais: Eritréia, Etiópia, 
Uganda, Chade. Por intermédio deles que, principalmente EUA, Israel, 
França e Líbia deram suporte aos grupos envolvidos, SPLA no sul e SLA 
e JEM em Darfur. Já a China tem se mantido numa “neutralidade” favo­
rável a Cartum.

A “campanha humanitária” que surge nos EUA, mais do que “solida­
riedade internacional”, deixa claro o quanto as reservas petrolíferas, o po­
sicionamento do Sudão no mundo árabe e a aproximação com a China 
preocupam o Ocidente, que, sem dúvida, tem jogado pesado no geren­
ciamento do conflito e capitalizaria a “balcanização” do país.6 Para além, 
das interpretações que enfatizam as questões étnicas ou religiosas, fato é 
que a segunda guerra civil nasceu depois que o óleo começou a jorrar nos 
poços do sul. O nascimento de um Estado cristão ao sul é interessante 
à geopolítica ocidental na região,7 mesmo porque ele concentra a maior 
parte das reservas petrolíferas, embora toda a infraestrutura de transporte, 
beneficiamento e escoamento do óleo pertença ao norte, sendo essa uma 
questão de demanda entre as duas nações vizinhas que tem se refletido 
em disputas por regiões fronteiriças. Grupos de guerrilha têm atuado em 
ambos os lados da fronteira, gerando acusações mútuas dos Governos e a 
cidade de Abyei já foi alvo de movimentação de tropas. A possibilidade da 
continuidade dos confrontos localizados, e mesmo o retorno da guerra, é 
considerável.

Assim, hoje, há um novo tipo de partilha da África que não confessa o seu nome, mas que se faz através da 
invasão capitalista!...) nas diversas zonas do continente!...)

Isso mostra claramente que os povos não interessam em nada a essa gente. Há guerras que são apoiadas e 
sustentadas - o tráfico de armas aí incluído - por essas organizações e companhias mineradoras multinacionais. 
Por vezes, elas não hesitam em suscitar rebeliões para enfraquecer o país com o qual negociam, porque elas 
podem intervir quando há adversários - o que lhes permite fazer chantagem - mas, se não há rebeliões, elas ficam 
enfraquecidas para negociar,' Conf. In Ki-Zerbo (2006,46)

É considerável a influência de igrejas cristãs, católicas e protestantes no sul do Sudão. Os primeiros missionários 
cristãos eram os “Padres de Verona”, uma ordem religiosa católica que estabeleceu missões no sul antes do 
mahdismo. Outros grupos missionários incluíam presbiterianos dos EUA c a Sociedade Missionária d Igreja 
Anglicana. Não houve competição entre essas missões, pois, elas estabeleceram áreas de influência distintas. Durante 
a dominação inglesa muitas das escolas dessas missões eram subsiadas, pois formavam quadros para o serviço 
provincial civil. Os poucos sulistas que receberam formação universitária estudaram na África Oriental Britânica 
(Quênia, Uganda, Tanzânia) e não em Cartum. Muitos nortistas consideravam essas missões como instrumentos 
do imperialismo britânico. Faro é que a semente foi plantada c o Sudão independente colhe seus frutos.
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Vários analistas destacam a mudança na natureza dos conflitos arma­
dos no pós Guerra Fria.8 Os interesses materializaram-se e perderam seu 
caráter político-ideológico. As ações objetivam o controle de recursos e 
riquezas naturais. Tornou-se esdrúxulo e canhestro o discurso civilizatório. 
A retórica presente fala em “intervenção humanitária”. Antes dos exércitos, 
mobiliza-se a máquina midiática, inúmeras ONGs, Igrejas, Organismos 
Internacionais. No fundo, trata-se de petróleo, diamantes, cádmio, gás.

Os conflitos concentram-se no interior de Estados Nacionais fracos e 
repercutem regional e internacionalmente através de intervenções, no geral 
indiretas (guerras por procuração), pelo financiamento de grupos de opo­
sição, milícias, mercenários, crime organizado e até movimentos sociais. 
Qualquer agente que possa concretizar uma situação de caos e justificar 
o clamor internacional para a intervenção direta. A propaganda política é 
fundamental, no sentido de desqualificar o governo do país perante a opi­
nião pública internacional, geralmente pela eleição do “ditador da hora , 
qualquer que represente um empecilho aos interesses globais.

A luta é desproporcional e assimétrica envolvendo exércitos, milícias, 
grupos mercenários bem armados e grupos de resistência de base civil com 
equipamentos leves e táticas irregulares.

A população civil é agente e alvo, algoz e vítima, fonte de recrutamento, 
escudo e vanguarda, principal grupo envolvido no conflito, sobre o qual 
recaem todos os encargos da guerra, inclusive com uma enorme partici­
pação de jovens e até crianças como braço armado.9 Diferenças étnicas, 
religiosas, regionais, culturais são instrumentadas contra a frágil unidade 
e soberania dos Estados Nacionais. A fragmentação é sempre desejada, ela 
potencializa o botim.
” Em linhas gerais, identificamos a 3 modelos de caracterização dos conflitos bélicos desde o século XVIII: aquelas 
que seriam as “guerras tradicionais" oito e novecentistas delineadas segundo o modelo de CLausewitz(1996); as 
“guerras totais” da primeira metade do século XX bem definidas por Hobsbawm no primeiro capítulo de "Era 
dos Extremos”; as “novas guerras" que são discutidas por diversos autores com diferentes denominações, de 
“quarta geração” (Hammes, 2004), de "debilitação nacional” (Gclb, 1994), “pós-modernas” (Ignatieft, 1998), 
“pós-heróicas” (Luttwak, 1995), “novas guerras” (kaldor, 2001). O texto de Mary Kaldor, assim como de Collier 
e Hoeffler foram as recorrências mais proveitosas. Nesse sentido usaremos o termo “novas guerras”, cunhando-se 
inclusive o termo “guerras pragmáticas" para caracterizarmos mais especificamente nosso objeto.
9 Até 2006 mais de 30 mil jovens, abaixo de 18 anos, lutaram em guerras ao redor do mundo, a maioria na faixa 
entre os 15 c 18 anos, havendo ainda mais jovens. As armas leves, de fácil manuseio, possibilitaram os small- 
soldiers.” As crianças são recrutadas pois, custam pouco, são descartáveis e rapidamente adestradas na prática da 
matança. Em geral o recrutamento é feito à força e o treinamento "de choque” obriga o recruta a ações bárbaras 
e sanguinárias, por vezes contra membros da própria família. Muitos permanecem no grupo presos as drogas, 
porém, diante do caos imposto pelo ambiente de guerra o prestígio de carregar uma arma e ser temido, encanta e 
dá confiança ao jovem na radicalização da crueldade. Esses meninos perdem o lar, a formação, educação e o senso 
de moral, sendo para eles extremamente difícil retornar para casa após o fim do conflito. Sem referenciais, com 
a saúde física e psicológica debilitadas não raro é que retornem ao crime e a violência. O Sudão, Argélia, Chade, 
Etiópia, Somália, Rep. Congo, Angola, l.ibéria, Serra Leoa. Uganda. Ruanda, Burundi, são paises africanos onde 
se registram tropas ou milícias com menores de 15 anos. Na Mauritânia. Congo. Tanzânia. Quênia. Egito, Líbia, 
registram-se menores de 18 anos. Conferir in Smith e Braein (2007. 46-47)
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Em eras de globalização imperialista não é mais possível um romantis­
mo à la lettre. As diversidades são utilizadas como plataforma para viabili­
zar interesses econômicos globais. Ingenuidade acreditar que jovens saindo 
às ruas mobilizados por propaganda virtual provenientes das chamadas 
redes sociais significam o desabrochar de primavera em regiões desérticas. 
Tudo parece mais com climatizações artificialmente criadas em ambientes 
de estufa!

Esse quadro tem sido verificado no pós-Guerra Fria em regiões como os 
Bálcãs, o Cáucaso, o Oriente Médio, a região amazônica da América Lati­
na, a África e, mais recentemente, o mundo árabe. Como consequência da 
globalização imperialista, que exporta o caos para regiões ricas em recursos 
naturais, objetivando o interesse dos grandes oligopólios transnacionais, 
“pipocam” conflitos que adquiriram características específicas. Guerra ci­
vil, guerrilha, criminalidade, manifestações sociais, intervenção militar são 
transformadas em conjunturas ideais para instabilizar governos e permitir 
o botim de riquezas naturais. A própria guerra transforma-se em mercado 
e oportunidade de lucro, gerando-se a indústria da guerra, com o contra­
bando de armas, drogas, víveres e desvio de financiamentos. F. também a 
indústria da paz, com a presença de uma multidão de ONGs, igrejas, insti­
tuições assistencialistas, órgãos da ONU que internacionalizam territórios 
de frágil soberania nacional.10

Consideramos que o Sudão apresenta todas as características que nos 
possibilitam analisar seus conflitos segundo a ótica das “novas guerras” 
dentro de um processo de globalização imperialista assemelhando-se a ou­
tros conflitos que incendiaram a África nas últimas décadas. Obviamente, 
respeitando-se as conjunturas específicas, há muitos pontos em comum 
entre as guerras sudanesas e os conflitos que atingiram Serra Leoa, Libéria,

1,1 O capitulo sobre a funcionalidade dos campos de refugiado nas regiões fronteiriças às zonas dc guerra é 
uma história a parte. Geralmente administrados pelo Alto Comissariado as Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) os campos cresceram muito com um forte aumento de fluxo de refugiados nos anos 80. A preocupação 
com os refugiados, de catástrofes ecológicas, epidemias e principalmente guerras faz parte das "políticas 
humanitárias” desencadeadas pela ONU ou Nações desenvolvidas como a outra face necessária ao caos gerado 
pela globalização imperialista em fronteiras de acumulação. No geral constituem-se em espaço isolado onde o 
exilado é mantido em território fantasma, como cidadão indesejado para qualquer país vizinho ou para os grandes 
centros imperialistas. Aquele se torna o seu lugar, terra de ninguém. Supostamente os campos teriam que ser áreas 
restritas onde o refugiado tivesse proteção e ajuda para sobrevivência. Em regra as contribuições de organismos 
internacionais evaporam-se em meio caminho até as regiões dos refugiados e o campo acaba constituindo um 
“modus faciendi” para sua sobrevivência que inclui mecanismos de economia informal como o mercado negro de 
produros que normalmente a eles seriam destinados. Além disso, muitas das vezes os campos tornam-se perigosos, 
locais de marginalidade, onde há contrabando dc armas e drogas e onde está presente o crime organizado. Os 
refugiados acabam sujeitos a abusos internos e intimidação física. Por vezes grupos armados tomam o controle 
dos campos ou usam-nos como bases. Tornam-se santuários para grupos armados, alvo de ataque para as forças 
inimigas. Muitos campos tem sido bombardeados, atacados para captura dc reféns e acabam sendo encarados, 
pelos governos de acolhimento, que no mais das vezes também produzem refugiados, como ameaça a segurança 
nacional. Conferir in ACNUR (2000). Agicr (2006).
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Angola, Congo, Somália. Há muitos pontos em comum entre o delta do 
Niger, o Kivur, Cabinda, Cordofã e a Amazônia na atual conjuntura inter­
nacional de acúmulo por espoliação.11

No Sudão se materializa, hoje, uma das principais contradições da con- 
temporaneidade: ao norte um Estado Islâmico apoiado pela China; ao sul 
uma nova nação africana, de maioria cristã, chancelada pelo Ocidente; no 
subsolo consideráveis reservas petrolíferas; ocupando todo esse espaço uma 
população “miserabilizada” por décadas de guerras, desgoverno e ingerên­
cia externa.

O mundo “pós-moderno” não parece ser tão original assim.
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O Saara Oriental: coreanos no 
Rio de Janeiro e as interfaces entre 
imigração, mercado e religião
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Resumo

Este artigo visa analisar as relações entre processos migratórios, mercado e re­
ligião, por meio da inserção de um grupo de coreanos no espaço urbano carioca, 
tomando como campo empírico e cenário a Saara, mercado popular localizado no 
centro do Rio de Janeiro. A partir de trabalho de campo de caráter etnográfico re­
alizado por Hauley da Silva Valim, sob orientação dos professores Neiva Vieira da 
Cunha e Felipe Berocan Veiga, buscamos descrever e analisar as rotas e estratégias 
de imigração, as relações dos coreanos residentes no Rio de Janeiro com a expres­
siva colônia localizada na região central da cidade de São Paulo, especialmente 
no bairro do Bom Retiro, assim como as redes de sociabilidade e solidariedade 
responsáveis pela introdução e adaptação dos coreanos a um segmento comercial 
específico no mercado popular da Saara: as lojas de confecção feminina. Nosso 
argumento central é que as relações entre mercado e religião foram fundamentais 
para a constituição da colônia coreana no Rio de Janeiro, que teve como conse 
quência a criação de uma rede que não só serviu de apoio às primeiras gerações de 
coreanos, como também estabeleceu um contexto favorável para o deslocamento 
dos seus descendentes para outras áreas profissionais e econômicas, explican o, 
em parte, a gradativa diminuição da presença coreana no comércio da Saara.
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* * *

Abstract

This article intends to analyze the relationship between the migration pro­
cesses, the market and religion, through the inclusion of a group of koreans in 
the urban space of Rio de Janeiro, using the popular market Saara, located in 
downtown Rio, as the empirical field and scenario. Using the field research of an 
ethnographic character which was conducted by Hauley Valim da Silva, under 
the guidance of professors Neiva Vieira da Cunha and Felipe Berocan Veiga, we 
try to describe and analyze the routes and strategies of immigration, the relation­
ships between the korean residents of Rio de Janeiro and the significant korean 
colony located in the downtown area of São Paulo, especially in the neighbor­
hood of Bom Retiro, as well as the sociability and solidarity networks responsible 
for the koreans’ introduction and adaptation in a specific commercial segment in 
the popular market Saara: female clothing stores. Our main argument is that the 
relationship between the market and religion was fundamental in establishing the 
korean colony in Rio de Janeiro, which resulted in the creation of a network that 
not only served to support the first generations of koreans, but also established a 
favorable context for the displacement of their descendants to other professional 
and economical areas, partly explaining the gradual decrease of the korean pres­
ence in the Saaras trade.

Key-Words: Saara, Korean Immigration, Popular Market, Religion and Eth­
nicity.

* * *

Resumé

Cet article a pour objectif d’analyser les relations entre processus migratoires, 
marché et religion, en accompagnant l’insertion d’un groupe de coréens dans 
l’espace urbain carioca, en prenant comme champ empirique e scénario le SAA­
RA, marché populaire localisé au centre de Rio de Janeiro. À partir d’un travail 
de terrain à caractère ethnographique réalisé par Hauley da Silva Valim, sous 
l’orientation des professeurs Neiva Vieira da Cunha et Felipe Berocan Veiga, 
nous avons cherché à décrire et analyser les routes et stratégies d’immigration, 
les liens des coréns résidents à Rio de Janeiro avec l’expressive colonie située dans 
la région centrale de la ville de São Paulo, spécialement dans le quartier du Bom
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Retiro, et aussi les réseaux de sociabilité et solidarité responsables de l’introduc­
tion et l’adaptation des coréens à um segment spécifique du marché populaire du 
SAARA: les boutiques de confection féminine. Notre argument central est que 
les relations entre marché et religion ont été fondamentales pour la constitution 
de la colonie coréenne de Rio de Janeiro. Cela a eu pour conséquences la créa­
tion d’um réseau qui a servi d’appui aux premières générations de coréens , et 
l’établissement d’un contexte favorable au déplacement de leurs descendants vers 
d’autres branches professionnelles et économiques. Cela explique, em partie, la 
diminution graduelle de la présence coréenne au commerce du SAARA.

Mots-clés: Saara, Immigration Coréenne, Marché Populaire, Religion et 
Ethnie.

“A fronteira étnica canaliza a vida social. 
(Fredrik Barth)

Introdução
O tema deste artigo é, de algum modo, consequência do que podemos 

definir como um “acaso frutífero” da pesquisa. Definido por Robert Mer- 
ton como “padrão de serendiptidade” ou serendipty (MERTON, 1968, p. 
173-174), esses acasos ocorrem sempre que fatos inesperados ganham im­
portancia e significado, e acabam por reorientar o sentido da investigação, 
dando origem a novas questões sociológicas. No caso aqui analisado, isso 
aconteceu a partir do desenvolvimento de um projeto de pesquisa que 
tomava como campo empírico o mercado popular da Saara,2 uma das mais 
tradicionais e dinâmicas áreas de comércio popular da cidade do Rio de 
Janeiro. Originalmente ocupada por imigrantes portugueses e espanhóis

1 O projeto “Saara: reinventando ambiências urbanas e etnicidades num mercado popular do Rio J*'"6'1'0 
foi desenvolvido no Laboratorio de Pesquisa do Instituto de Humanidades/IH-UCAM entre 2005 a js° 
a coordenação dos professores Neiva Vieira da Cunha e Felipe Berocan Veiga, contando com a participação e 
Hauley da Silva Valím. Edilaine Quintanilha. Carolina Ana Magalhães. Cristiano Cardoso, Elisa dos Anjos e 
Karina Arroyo como alunos do curso de Ciências Sociais em iniciação científica. Como resultado do projeto e 
dos exercícios etnográficos, foi produzida uma série de trabalhos de curso e de monografias sobre o Saara.
2 O termo Saara refere-se tanto a um lugar, uma área de mercado, quanto à Sociedade de Amigos das Adjacências 
da Rua da Alfândega, a associação local. No primeiro caso, e distintamente do uso empregado pela sociedade de 
comerciantes em seus meios de comunicação (rádio, televisão, boletins informativos etc.), preferimos utilizar o 
gênero masculino, tal como a população carioca pratica para referir-se ao lugar.
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na virada do século XIX para o XX, essa região caracterizou-se pelo aco­
lhimento de várias levas de estrangeiros como sírios, libaneses, armênios, 
além de judeus de diversas origens, e, mais recentemente, dos chamados 
asiáticos /

Nesse projeto buscávamos, inicialmente, analisar as formas de represen­
tação social dessa área de comércio e sua relação com os distintos grupos 
étnicos que haviam, historicamente, constituído esse lugar na cidade. Com 
o desenvolvimento da pesquisa, começamos a perceber que a presença dos 
coreanos no comércio da Saara se dava de uma forma particular. Identifi­
cados como a última leva de imigrantes que chegaram a Saara, sua presença 
era pequena, quase discreta, e seus negócios se concentravam no setor de 
confecções femininas (Figura 1). Dentre as questões que a pesquisa etno­
gráfica colocava, foram as relações étnico-religiosas articuladas às ativida­
des do mercado que nos levaram a perguntar sobre o lugar que os coreanos 
ocupavam naquele espaço comercial.4 Além disso, entre os grupos étnicos 
que compunham presentes naquela praça de mercado, os coreanos eram 
aqueles que ainda não haviam sido tomados como objeto pelas pesquisas 
ate aquele momento, em decorrencia, sobretudo, de sua reserva no que 
diz respeito as relações sociais e às suas formas de sociabilidade local, além 
das barreiras linguísticas. Curiosos pelo processo de inserção desse gru­
po étnico desde nossa primeira visita a campo, fomos percebendo que a 
grande maioria dos coreanos proprietários de lojas de roupas femininas ali 
estabelecidos eram filiados à Igreja Missionária Oriental do Rio de Janeiro 
(IMORJ).5

3 Categoria geral usada pelos comerciantes locais para se referirem tanto aos chineses quanto aos coreanos.
4 Para pensarmos na relação entre economia e religião em contexto urbano, uma referência importante são os 
trabalhos etnográficos produzidos por Arno Vogei, Marco Anconio da Silva Mello e José Flávio Pessoa de Barros 
sobre o Mercadão de Madureira. (VOGEL, MELLO et BARROS, 1987 e 1998).
5 Grupo religioso sediado inicialmente na Tijuca e, hoje, em Jacarepaguá, na cidade do Rio de Janeiro, com o 
qual Hauley Valim mantinha relações de proximidade desde o ano de 2003, atuando como estagiário do curso 
de Graduação em Teologia. A relação viabilizou o contato direto com distintas gerações que participavam da vida 
religiosa e permitiu adentrar o universo de memórias dramáticas vivenciadas na imigração e na adaptação coreana 
no Brasil, e dc maneira especial, ter acesso às narrativas sobre o estabelecimento da etnia em uma modalidade 
específica no mercado popular.
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Figura 1: Comerciante coreana trabalhando no balcão 
de sua loja no Saara

E B. Veiga, 18/fev/2006

Durante a pesquisa, através do contato direto e da realização das primei­
ras entrevistas com os coreanos da Saara, fomos observando que a memória 
compartilhada pelo grupo sobre a experiência da imigração, da constitui­
ção das redes de sociabilidade e das relações de parentesco pareciam estar 
imbricadas à experiência de pertencimento à IMORJ. Todos esses aspectos 
remetiam a um só fenômeno, cujas dimensões se sobrepunham, consti­
tuindo uma espécie de fato social total (MAUSS, 2003, p. 187). A partir 
dessa percepção, passamos a investigar a relação entre a religião e o proces­
so de inserção dessa população de imigrantes à realidade metropolitana do 
Rio de Janeiro, particularmente sua presença no comércio da Saara.

A IMORJ, desde então, foi-se constituindo como um ponto de parti­
da metodológico para compreender e analisar a presença dos imigrantes 
coreanos na cidade do Rio de Janeiro, e, mais especificamente, para in­
terpretar o processo que fez do mercado popular da Saara um lugar de 
acolhimento importante para adaptação do grupo étnico à cidade, atu­
ando em uma modalidade comercial específica. Para compreender essa 
dinâmica social, faz-se necessário descrever e analisar brevemente

rotas
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migratórias, a organização da Igreja Missionária e a rede sócio-religiosa 
nela desenvolvida. Essas são algumas das questões que procuraremos dis­
cutir ao longo deste artigo.

A rota da imigração coreana no Brasil

A cidade de São Paulo tem sido o ponto estratégico para a distribuição 
dos imigrantes coreanos pelo território brasileiro, inclusive daqueles que 
utilizaram o Paraguai e a Argentina como rotas alternativas, a depender 
das políticas internas de imigração e das redes de solidariedade das quais 
faziam parte (SHOJI, 2004). Como todo ponto de partida, a vivência na 
capital paulista marcou profundamente aqueles imigrantes coreanos que 
a deixaram, buscando fixar-se em outras cidades. Nesse sentido, e impor­
tante compreender, mesmo que brevemente, a experiencia histórica da 
colónia coreana na cidade de São Paulo, porque ali a grande maioria dos 
coreanos que posteriormente veio para o Rio de Janeiro experimentou, 
inicialmente, a realidade na qual precisavam inserir-se e adaptar-se. Foi na 
metrópole paulistana que muitos deles conseguiram seus primeiros empre­
gos, filiaram-se a grupos religiosos e redes de solidariedade étnica, além de 
aprenderem os princípios necessários da língua portuguesa para as transa­
ções comerciais.6

Desde o final do século XIX, a cidade de São Paulo já demonstrava 
sua vocação industrial e moldava suas múltiplas feições étnicas, através de 
sucessivas levas de imigração italiana, portuguesa, judaica, sírio-libanesa, 
japonesa, chinesa, entre outras. Mas foi a partir da década de 1960 que 
a paisagem urbana do bairro Bom Retiro foi sendo marcada por uma se­
gunda feição oriental. Paulatinamente, a cultura coreana foi deixando seus 
sinais entre os transeuntes nas conversas cotidianas, nas fachadas comer­
ciais, nos restaurantes e, em especial, associando-se a um setor específico: a 
indústria têxtil (TRUZZI, 2001, p. 3-4).

Antes de se estabelecem no Bom Retiro, os imigrantes tiveram um lu­
gar de referência étnica identificada como “Vila Coreana”, curiosamente 
localizada no bairro da Liberdade, reduto japonês na cidade de São Paulo. 
Localizada na zona central da cidade, os preços dos aluguéis ainda eram 
relativamente baixos naquela região. Além disso, a similaridade fenotípica 
e o fato de muitos coreanos falarem a língua japonesa permitiu que os 
imigrantes experimentassem os “benefícios de se passar por anônimo, pe- 

77T • ■ =—— isoectos de sua vida religiosa, ver Choi. 1991: [hr/zi. 2001; Shoji.Sobre a imigraçao coreana para o brasil c aspen o , 
2007; e Silva & Park, 2007,
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rante a sociedade nativa, misturando-se a uma comunidade mais antiga e 
já adaptada” (Idem, p. 150).

Em vez de estabelecerem relações comerciais com os japoneses, com 
quem, a princípio, desenvolveram algum tipo de identificação, Truzzi 
aponta a interação com os judeus como a responsável pela fixação coreana 
na indústria têxtil e na escolha do Bom Retiro como local de investimento 
comercial e cultural.

(...) Os judeus, implantados há mais tempo no Bom Retiro 
em atividades ligadas ao ramo de confecções e à industria 
têxtil, passaram também a se interessar pelo emprego de 
coreanos como costureiros, seja em oficinas, seja em traba­
lhos domiciliares realizados por encomenda, ou ainda como 
vendedores de roupas. Aos poucos, à medida que alguns 
coreanos prosperavam, acabavam transitando para um ne­
gócio próprio. {Idem, p. 151)

Efetivamente, a produção de confecção feminina para o consumo po­
pular tornou-se a principal ocupação laborai da colônia coreana na passa­
gem para a década de 1970, desta vez não só como operários, mas também 
como proprietários de suas próprias lojas e pequenas fábricas e confecções. 
Esse foi um dos importantes fatores que contribuíram para a adaptação e 
o estabelecimento das levas posteriores de imigrantes, além de fazer com 
que os já estabelecidos passassem a deslocar seus meios de reprodução eco­
nômica para esse setor.

Analisando a realidade coreana no bairro do Bom Retiro, Oswaldo Tru­
zzi percebeu um importante padrão de comportamento que auxiliou, de 
forma efetiva, a mobilidade social necessária para a adaptação desses imi­
grantes à realidade brasileira e a uma modalidade industrial e comercial 
específica. Segundo Truzzi, “a colaboração de todos os membros do grupo 
familiar no trabalho, organizados ao redor do chefe da família, permitiu 
certa acumulação rápida, incentivada por uma meta precisa a ser persegui­
da: a instalação de um negócio próprio” {Idem). O modelo acirrou a com­
petição dentro das próprias colônias, forçando as famílias a se dedicarem 
a longas jornadas de trabalho, reforçando a motivação subjetiva em torno 
de uma meta comum (SIMMEL, 1983, p. 136-137). Assim, cada família 
buscava ampliar o pequeno capital de que dispunha inicialmente, visando 
atingir a prosperidade no menor prazo possível.
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_ Logo os reflexos desse fenômeno de ascensão ■ 
çao em um setor de -uação, agonist^^^ ' de “«—a- 
na capital paulista, chegaram à cidade do Rio de Jan ,“ ° ^ “ Coreanos
lomas tem vínculos estabelecidos por importameÍ ' ” ^ SS duas

™— - „™«i „ ;a--2» 2í
Em São Paulo, [de] 1968, 69 para cá
reano] já está começando a confeccinn COmerciance co- 
coreanos de São Paulo são o RrupTVV^ ^° °S 
crescer na fabricação de roupas Comeíam a
nos daqui do RmLjaneiZ^^^ 7“ “ ^ 

ío] produto coreano barato e bom e com “ °' reCOnheccm 
o coreano de Rio de Janeiro passou a co a“'taÇao- Ent5°- 
de São Paulo. Muita, de fábrica de coreano mCrCadoria 
çou a vender aqui no Rio. Mas não era no e ^^ “”'' 
nao, era na Rua da Conceição. Era um u° da Saara
da da rua. Depois começaram a ganhar ganho" Â "1^1'3" 
conseguiram entrar lá na Rua da Alfândega '"7'™ e 
dos Passos e assim os coreanos começaram’ ‘ S^” 
principais da Saara. Umas doze famLs, maTo^m “^ 

começaram a trabalhar lá. (Entrevista com «o,

Isso significa dizer que os coreanos do Rio se inseriram j 
setor de confecções femininas já que, segundo as narrativas ^^77"° 
abriu a primeira loja de artigos do setor na Saara no o j T° Klm 
gundo Sr. Woo, o sucesso do empreendimento no mercado^ ^ 
deve, sobretudo, às qualidades “bom” e “barato” enconr d P°PuIar se 
fabricado pelos coreanos, consideradas indispensáveis à “bo "“ pr°duro 
principalmente em se tratando de um mercado popular Mas aCe'<açã° ’ 
início da década de 1980 se intensificou a entrada de famÍ SOmente no 

Saara pela constituição de redes familiares. Nesse contexto^do^f ' 7 
7 referidas na entrevista chegaram a controlar mais de 30 loias 177’ 
dentro desses limites. espalhadas

Com a convivência cotidiana no mercado, foi possível distine ' 
P^g^gaé, ou seja, uma loja de confecção feminina coreana de om V 
do mesmo gênero presentes na Saara. Caracteriza-se pela estrun - ^ °PS 
mente provisória, com roupas expostas em cabideiros móveis 
pensas nas paredes. Uma^/pode ser observada na esquina da”p 3 V 
gente Feijó com a Rua da Alfândega, a Dekim Modas. Sr. Kim pro ^ ^
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no Rio de Janeiro e já chegouTr ^ entreVIStados c°mo pioneiro do ramo 
dos limites da Saara emhnn Slmu taneamente, várias outras dentro 

’ embora atualmente possua apenas uma. Segundo ele

E B. Veiga, 7/dez/2005

A maior parte dos coreanos trabalha com confecção. E» no 
Saara, era tudo confecção, então meu objetivo em ir pra lá 
é lucrar mais. Naquele tempo, a loja era muito cara. Agora, 
o preço abaixou um pouco. Então trabalhei para juntar di­
nheiro. Comprei uma barraca e depois vendi. Depois ainda 
vendi o carro e comprei a entrada no Saara. Trabalhamos, 
economizamos muito, ai começou... Comprar uma loja e fa­
zer duas lojas é difícil, muito difícil, duas lojas para fazer três 
é um pouquinho mais fácil, três para fazer quatro é mais fácil 
ainda, e assim vai... (Entrevista com Sr. Kim, 15/12/2005)

Cho nn 5 COm° tam^m evidencia a entrevista com o comerciante In To 
do que ahri^ 3 pnmeira e a segunda loja era mais difícil, de certa forma, 
da qual os ^^^^^ E a densidade da rede de relações 
u4ÍX“Tr pre facilitava a sua - ^cado em

P Atante. Segundo o lopsta, uma série de fatores ligados à rede de
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solidariedade étnico-religiosa teria auxiliado o estabelecimento de seu em­
preendimento comercial na cidade:

Empréstimo, amigos no banco, alugar [imóveis] de ami­
gos... Porque, lá em São Paulo, o pessoal trabalha com 
roupa, não precisa de muito dinheiro. [É] só consignação, 
primeiro compra e depois vende, aí paga para eles, é só ar­
rumar o lugar e só isso. Arara, cabide, tudo isso foram os 
amigos do Rio e de São Paulo que me deram. Assim, gastei 
muito pouco. (Entrevista com Sr. In To Choo, 24/1/2006)

Por meio desse tipo de ajuda e de outros dispositivos, conforme veremos 
adiante, as lojas coreanas foram se moldando aos mesmos padrões, em ter­
mos de sua estrutura, organização e disposição estética das araras, dos cabi­
des, das vitrines, dos manequins, da localização do balcão, etc. (Figura 3). 
As mercadorias comercializadas nessas confecções femininas incluem calças 
capri e outros tipos de roupas em viseóse, malha, helanca e, segundo os co­
merciantes coreanos, “blusas fresquinhas”, “para usar e bater no trabalho”, 
“roupas baratinhas, que não precisa passar”, vestidos que “secam rápido”.

Figura 3: Disposição estética das roupas femininas na ghagué 
e seus atraentes preços promocionais

E B. Veiga, 7/dez/2005

Em umaghagué, ficam expostas numerosas peças de confecção feminina 
em permanente promoção nas araras e bancas de madeira dispostas sobre
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o passeio público, não apresentando, à primeira vista, diferença das demais 
lojas no mercado da Saara. O dispositivo de ocupação das calçadas, entre­
tanto, é criticado pelos comerciantes tradicionais, considerando essa uma 
inovação desleal dos comércios chinês e coreano (CUNHA et MELLO, 
2006). Em dia de movimento, o passante poderá ser abordado por uma 
sorridente vendedora de dentro da loja, observado por um segurança logo 
ao adentrar. Não se notará facilmente que se trata de uma ghagué, a não ser 
que se preste atenção no fundo da loja, atrás do balcão, à presença coreana 
no manejo do dinheiro e às imagens decoradas com caracteres em HanguP 
Impressos nos calendários religiosos cristãos, afixados próximos ao caixa.

Nas vitrines, dentro da loja, ficam exibidos os “vestidos de festa , que 
geralmente são as mercadorias mais caras, e seus detalhes em lantejoulas, 
strass, miçangas ou canutilhos, contrastando com as peças em liquidação 
expostas fora da loja, cujos preços variam entre R$ 5,00 e R$ 10,00. Con 
forme um rígido código de educação corporal (MAUSS, 2003, p- 0 
405), em uma ghagué não é permitido às vendedoras ficarem senta as es 
perando, e menos ainda debruçadas sobre o balcão, ao menos enquanto os 
proprietários coreanos estiverem na loja (Figura 4). Assim, as unció 
devem permanecer em silêncio e em movimento constante, ja q > 
conversar, devem empenhar-se continuamente em arrumar as roup 
araras, mesmo se elas já estiverem organizadas. O silêncio e a atenç 
brada faz com que as vendedoras brasileiras necessitem adotar u , 

quase devocional em relação ao comércio, motivo 
dâncias recíprocas por trás dos balcões da ghctghé.

Ética protestante e solidariedade
Ao trilhar os caminhos abertos pelas redes de sociabilidade njjaje

dade coreana no Rio de Janeiro, percebemos a importância a l

cristã sintetizada pela sigla IMORJ. A partir dela, procuramos 
como eram estabelecidas as relações entre os imigrantes, arti 
giosidade e o mercado popular, elementos que sobressa am na 
com os interlocutores em campo. Fomos levados a questionar, co 
temente, o significado da presença predominante dos mem ros a 
como proprietários nas lojas de confecção feminina no Saara, conforme 

observado desde o início da investigação.
’ Hangu! é o nome que se dá ao alfabeto silábico utilizado desde o século XV na Coréia, em substituição aos 

ideogramas chineses.

«^ 183



Hauley Silva Valim, Felipe Berocan Veiga e Neiva Vieira da Cunha

Figura 4: Vendedora sorridente 
da Dekim Modas, conhecida 
como Elba Ramalho do Saara

F. B. Veiga, 7/dez/2005

A religiosidade coreana de orientação cristã encontrou uma base co­
mum que, de certa forma, ajuda a compreender a habilidade desenvolvida 
por esses imigrantes em acumular capital e em buscarem formas de mo­
bilidade social, associando os fundamentos da ética prostestante ao de­
senvolvimento e à ascensão econômica (WEBER, 2004: 29-39). Segundo 
Oswaldo Truzzi, as igrejas coreanas foram se constituindo como importan­
tes ambientes de interação social, onde a identidade étnica foi se moldando 
às demandas do país hospedeiro, funcionando como “ponto de condensa­
ção de toda uma rede intracomunitária de sociabilidade e solidariedade” 
(TRUZZI, 2001:152).

Do mesmo modo, as relações observadas na IMORJ não a diferencia­
vam, em sua função, daquelas observadas na capital paulista. A Igreja cons­
tituía-se, naquele momento, como uma poderosa rede intra-étnica, sem 
fortes pretensões evangelísticas, mas voltada, sobretudo, para as necessida­
des internas da colônia coreana. Uma entrevista com um jovem interlocu­
tor membro do grupo reforçaria essa percepção. Segundo Sung Hoon Cho:

O que a igreja mais precisa, cada vez mais, é oferecer um lar 
para os coreanos se sentirem à vontade, um lugar para fazer 
amizade, estabelecer relações, trocar informações. Procurar 
um companheiro para viver em seu proprio grupo étnico. 
Acho que é um lugar para se unir todos os coreanos. Isso 
não é o papel da Igreja, na verdade. Mas, na prática, está 
sendo assim e espero que continue... Acho que isso c positi­
vo, tanto para a Igreja, quanto para a comunidade coreana.
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Então espero que ela trabalhe cada vez mais no desempenho 
desse papel de reunir os coreanos que vem para o Rio. Es­
pero que esses coreanos permaneçam unidos... Não quero 
que isso acabe. Depois, a Igreja precisa cumprir o papel de 
evangelizar também os brasileiros, de fazer trabalhos sociais. 
Porque é dessa forma que a igreja terá força, que dentro 
da limitação ele pode fazer. Trabalhar com os brasileiros, 
ter mais interação com a sociedade. (Entrevista com Sung 
Hoon Cho, 1/2/2006)

A narrativa enfatica de Hoon Cho indica que a Igreja desempenha um 
importante papel no processo de socialização dos imigrantes recém-chega­
dos, funcionando como lugar primeiro de encontro e referência, para além 
da função propriamente religiosa, como preconiza o líder religioso com seus 
ideais da teologia reformada. Um lugar para sentir-se “à vontade” e “estabe­
lecer amizade”, indicando assim a importância estratégica da adesão imedia­
ta às redes já constituídas de sociabilidade e solidariedade (Figura 5). Desse 
ponto de vista, a Igreja Missionária Oriental do Rio de Janeiro apresentou- 
-se, durante a investigação, como um locus privilegiado para observação do 
processo de inserção desses imigrantes e do desenvolvimento de relações ét­
nicas que se baseavam, sobretudo, no estabelecimento da confiança, esse po­
deroso mecanismo redutor da complexidade social (LUHMANN, 2006), 
viabilizando a entrada de outros imigrantes no mercado popular do Saara.

Figura 5: Ritual de ordenação celebrado de modo solene 
na Igreja Missionária Oriental do Rio de Janeiro

H. S. Valim. 1 5/jul/2007
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Desde o início do trabalho de cam
impresso distribuido e utilizado pelos^ °^Servamos 9ue r°do o material 
jornais e informativos, chegavam da cSp°reanos diados à IMORJ, corno 
aquela congregação era oriunda do 0013 Cm Sao Paul°’ Adiçando que 
cificamente de tradição presbiteriana 8°MStantismo histórico, mais espe- 
revelou uma realidade mais rica e com I ° enüanro’ a pesquisa empírica 
tropológlco. A entrevista com Hoon Cho Xf’ ^° Donro d£ visra sócio-an- 
o mesmo afirmou que,“nesse momento° ' h?OU CSSa PercePÇão, quando 
o papel de um lugar de reunião dos co ’ ^ ° ^UC ^ ^re,a^ S° es(a tendo 
metade não é” (Entrevista com Sung j,reanos> porque metade é cristão e 
que a metade dos membros da igreja n'°n ^°’ 1/2/2006). Ao assumir 
que, apesar de arrolados nas funções ritu ^ Cfa cr*scã ’ se referia aqueles 
contar ainda com uma pequena parcela d^’ ^^essavam a ^ católica, sem 
seguidores do Budismo. e anciaos que se afirmavam como

As diferenças religiosas podem se apresen
das fronteiras étnicas (BARTH, 2000, p ofT COmo aceháveis no interior 
nesse contexto, é a reprodução das relacõe ’ ^ ^ ° ma*s Importante, 
priamente de suas concepções religiosas A $ imjérantes> e nao pro­
elementos da etnicidade nos permite consirl^11 ^ ^ ^ C exPressões e 
th, para quem “as categorias étnicas oferecemfaF °S ^^ °S C ^redrik Bar- 
que pode receber conteúdo em diferentes organizacional

sos sistemas socioculturais” (BARTH, 2000 m ^ °rmaS n°S ^Ver'
e discordância, contudo, isso, não exime ' J°S° ^7 cidade
e conflitos provocados pelas divergências dopmT/H^ ° grupo e tensões 
1983). Assim, evidenciare que o princ^Tm Z 7^’ 

não é a especificidade da confissão religiosa mas A 7 ^° SruP°
cional, a partir do “sentimento de com ” , T"ÍCa e na'
afinidade de origem” (WEBER, 1999, p 270) P °dUZ,d° PC'’ C“'a na

A orientação religiosa do Kye

O Kyeé outro dispositivo importante, de caráter mais autônomo, utiliza­
do pelas redes intra-étnicas para viabilizar o capital inicial indispensável para 
o imigrante coreano começar seu próprio negocio. O Kye é uma espécie de:

Consórcio destinado a reunir capitais que serão convertidos 
, para um determinado objetivo perseguido por seus membros.

" A Igrcja Presbiteriana <S uma das vertentes confessionais mais antigas do Protestantismo, surgida n i Escó.-H . 
partir da teologia reformada proposta por CaHno no século XVI. Em termos organizacionais. í caracteriza ndo 
governo de um presbitério, ou seja, uma assembléia As: presbíteros ou anciãos No caso da IMOR[ > ■
é formada pelos/r¿™ (membros casados). An Su ¡ibsanim (u,rpn ..dmin.srrarivo da -greja). ¡ano ¿T 
(presidente da igreja) c Mocsatum (líder espiritual). b
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Típico expediente utilizado na terra natal e em qualquer país 
que abrigue coreanos, os kyes podem envolver a captação de 
recursos para a colheita agrícola, para a educação ou o casa­
mento dos filhos, para a realização de futuros funerais, ou 
(...) para a montagem de um negócio. Aqui importa ressaltar 
a relevância desta forma de cooperação financeira praticada 
pelos coreanos, capaz de oferecer grandes oportunidades de 
se levantar capital sem que a comunidade tenha que recorrer 
aos serviços de intermediação bancária, fora de seu controle 
e aos quais ela teria menos acesso. (TRUZZI, 2001, p. 152)

Os fundamentos do Kye são as relações de reciprocidade e confiança. A 
validade e a garantia do contrato é moral. Ele se organiza quando uma pes­
soa necessita de capital e uma densa rede de relações toma a iniciativa de 
reunir interessados em fazer parte do consórcio. Em sua forma tradicional, 
o organizador será o primeiro a ser contemplado, enquanto os outros serão 
premiados em sorteios mensais. O rito de premiação é comensal e solene 
e acontece geralmente em restaurantes caros, financiados pelo beneficiado 
do mês. Com liberalidade, diante da mesa se compartilha a dádiva, uma 
forma de conferir um caráter coletivo ao benefício naquele momento al­
cançado (Figura 6).

x igura o: as refeições morais, compartilhadas em grande estilo, 
marcam as mais importantes festas religiosas da colônia coreana

H. S. Valim, 15/jul/2007
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A importância dessa espécie de “sistema de prestações totais” (MAÜSS, 
2003:191) equivale à coercítividade que decorre da quebra da reciprocidade. 
Nesse sentido, quando algum membro do grupo penhora sua palavra e nao 
honra seu compromisso, o Kye fica ameaçado. Porventura, se as várias tenta­
tivas de negociar a pendência de pagamento forem frustradas, esse membro 
será excluído das redes de relações e não conseguirá participar de outro Kye- 
Qualquer tipo de contato com esse indivíduo será evitado na colónia, mui­
tas vezes ferindo profundamente até mesmo suas relações de parentesco.

Figura 7: O consórcio de ajuda mútua entre imigrantes é um dos temas 
preferidos de conversa à mesa dos homens, reunidos no salão da igreja

H. S. Valim, 15/jul/2007

As redes de solidariedade econômica aparentam ser, de tal modo, efi­
cientes, que foram relatados casos, em que o “infrator” ou “mal pagador”, 
mesmo depois de ter se mudado de país, se viu despido de auxílios em 
outras colônias coreanas por conta de informações sobre sua “moralidade”, 
divulgadas através das redes. Da perspectiva do grupo, não importa o mo­
tivo pelo qual o compromisso deixou de ser honrado, pois muito mais re­
levante é proteger o dispositivo fundamental para a reprodução econômica 
d s famílias Nesses casos, recai não só sobre os familiares, mas sobre o 
próp^ organizador do Kye a responsabilidade pelo “calote”, pois é atribu­
ído a ele o compromisso de reunir e fiar pessoas que tenham condições de 
earantir seus acordos. Em outros casos, mesmo que um dos pretendentes
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ao Kye tenha acabado de chegar ao Brasil, esse poderá ter a primazia de ser 
favorecido pelo consórcio, desde que alguém de suas relações parentais ou 
de confiança, que seja uma pessoa considerada idônea pelo grupo, dê ga­
rantias de sua condição de honrar os compromissos assumidos (Figura 7).

Como nos ensina Marcei Mauss, a lógica nesses sistemas de dons e 
contradons implica, sobretudo numa forma de “fiança moral , permitindo 
tecer relações de interdependência entre as pessoas: “a coisa recebida como 
dom, a coisa recebida em geral compromete, liga mágica, religiosa, moral 
e juridicamente o doador e o donatário” (MAUSS, 2001, p. 365). Tais 
sistemas de prestações totais, segundo o autor, constituem-se a partir de 
múltiplos planos da vida social, por meio dos quais os clãs, as famílias e 
indivíduos ligam-se por meio de prestações e de contraprestações perpétu­
as e de todos os tipos, comumente empenhadas sob a forma de ons e e 
serviços, religiosos ou outros” (MAUSS, 2001, p. 364).

Na capital carioca, constatamos uma íntima relação entre o sistema e 
prestações e a comunidade religiosa coreana. Nesse caso, o primeiro 
quisito necessário para fazer parte do Kye é ser crente , pois semp 
melhor negociar com um irmão de fé”. Desse modo, a responsa 1 i

i . . . - é a garantia moraldesloca do organizador para a instituição. Se ser crente & J à 
para fazer parte do consórcio e se esse é um status conferido pela aae 
comunidade religiosa, então a responsabilidade moral so re a P

° i no consorcio
instituição que o acolheu. A ordem para receber o b „r^mnlado
passa ser orientada pela lógica da necessidade; isto é, ser co 
primeiramente o “irmão” que mais precisar do meio do

Outra forma de atender às necessidades dos i «unhamos a
empréstimo familiar, comumente chamado de ajuda . COmP. . a 
dinâmica dessa forma de prestação e percebemos a orça coe . . , 
comunidade exerce sobre seus membros, visando garantir a c em 
das redes de auxílio. Um de nossos principais ^^i^estudantil. No 
23 anos se preparava há tempos para fazer um “nbri-
entanto, os recursos para sua viagem nao se consumavam . sa 
gação” que seu pai possuía com um “irmão da comum a nrokfema 
necessitava de “ajuda” financeira para resolver um determinado probl m . 

Uma situação como essa era vivida pela colônia coreana como u 
deito dilema que poderia traduzir-se da seguinte maneira: como as pessoas 
da comunidade religiosa interpretariam o fato de seu pai te o e o 
para a Coréia do Sul, o que iria lhe exigir um grande esforço financeiro, se 
o mesmo alegasse não poder fazer parte de um empréstimo em caiatei e
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urgência? A obrigação de “ajudar” fazia o pai se sentir prevaricando diante 
do desejo do filho.

De acordo com as narrativas, durante a chamada “crise financeira”, nos 
finais da década de 1990, surgiram muitos conflitos quando algumas pes­
soas não puderam garantir os compromissos com o Kye em sua modalidade 
religiosa. E como o ato de “ser irmão” era um status conferido a partir da 
filiação à IMORJ, o conflito gerado pelo não-cumprimento dos acordos 
recaiu sobre a instituição, resultando no afastamento de muitas famílias 
das reuniões dominicais da comunidade religiosa.

Figura 8: Mãe e filho em pequena loja na galeria “Feira Mix Saara”

E B. Veiga, 7/dez/2005

Tradição e transições

Para alguns comerciantes do Saara, a continuidade dos negócios no 
mercado é percebida como uma “tradição” que deve ser perpetuada pela 
linhagem familiar. Trata-se de um aspecto delineado pela etnicidade, em 
alguns casos observados ao longo da pesquisa envolvendo sírios e libane­
ses, por exemplo. A transmissão do patrimônio pode se configurar, nesse 
contexto, como um conflito geracional, consequência da recusa dos fi­
lhos em dar continuidade ao negócio da família (CUNHA et MELLO, 
2006). Não é o que acontece no caso dos coreanos. As narrativas sobre a 
transmissão do patrimônio deixam claro que atuar no comércio varejista
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de confecção feminina não foi uma escolha, mas apenas a oportunidade 
mais viável de inserção econômica como imigrante em um país estrangei­
ro (Figura 8).

Segundo Fredrik Barth, “as fronteiras étnicas são mantidas em cada caso 
por um conjunto limitado de características culturais” (BARTH, 2000, p. 
66). Se não existe a preocupação em transmitir às novas gerações a modali­
dade comercial, tal atividade parece não se apresentar como uma das carac­
terísticas culturais importantes para a manutenção da identidade étnica do 
grupo, embora tenha sido fundamental em um determinado momento de 
sua chegada e adaptação. Essa concepção ficou mais clara a partir de algu­
mas narrativas, especialmente na do senhor In To Cho, que, na ocasião, pos­
suía um casal de filhos e seis lojas na cidade do Rio de Janeiro. Segundo ele:

Figura 9: Jovem estudante na entrada do comércio de sua família, 
situado na Rua Senhor dos Passos

E B. Veiga, 7/dez/2005

Loja de roupa ou qualquer tipo de loja cresce muito pouco, 
cresce muito devagar. Estudar é bom, é melhor. É sobre tec­
nologia que tem que estudar mais. Estudar, estudar... Isso 
sim dá dinheiro: informática, construção civil, trabalhar em 
avião... Assim, crescer é fácil. Loja tem limite, cresce muito 
devagar. Estudante tem que estudar mais, pensar mais, pen­
sar maior, pensar mais fundo. Se eu falasse bem Português, 
eu já teria fechado a loja e feito outra coisa. Para mim, o 
problema é a língua, é difícil. Quem sabe melhor a língua,
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pode escolher outra coisa, para trabalho em loja não precisa 
falar muito bem. Se falar bem o Português, tem que fazer 
outra coisa. (Entrevista com In To Cho, 24/1/2006)

uni-

Ao invés de herdarem as lojas de confecção, o importante patrimônio a 
ser transmitido entre as gerações de imigrantes coreanos é a educação (Fi­
gura 9). As famílias não medem esforços em investir no ensino, matricu­
lando seus filhos nas escolas particulares de ensinos fundamental e médio 
mais conceituadas, especialmente nas americanas. O estímulo e o esforço 
familiar concentram-se no preparo para os vestibulares das melhores 
versidades públicas do país, e, para isso, os filhos devem se dedicar inte­
gralmente aos estudos. Outra meta estabelecida pelas famílias aos jovens 
estudantes é compreender a cultura brasileira da melhor forma possível e 
buscar capacitação técnica para concorrer no mercado de trabalho de igual 
para igual com os brasileiros, o que não foi possível para os filhos que aqui 
chegaram já na adolescência ou no início da juventude, dadas às barreiras 
linguísticas, conforme justifica In To Cho. Por isso, não é uma preocupa­
ção das famílias coreanas dar continuidade às lojas de confecção, o que nos

T™/ estótica e ° “^ provisório das ghagué.
A Medicina, a Engenharia Civil, a Administração, o Direito e a Enge­

nharia da Computação sao as principais carreiras almejadas pelos jovens 
coreanos, o que nao difere muito do que parte considerável dos vestibulan- 
dos anseia. Em decorrência da formação acadêmica e de suas competências 
linguísticas, pretendem atuar como executivos, sobretudo, em multinacio­
nais coreanas que operam em território brasileiro, como a Samsung, a LG, 
a Poseo a Hyundai, etc. Uma vez que o ghagué, tão importante na chegada 
ao Brasil, não se configura em uma perspectiva de manutenção em longo 
prazo, antigos proprietários de lojas de confecção feminina têm migrado 
para outros nichos de ocupação econômica. Ao vincular o conhecimento 
tácito adquirido sobre a cidade e a língua materna que possuem, perce­
beram no setor turístico uma boa oportunidade de negócios, voltando-se 
para o acolhimento de turistas coreanos no Rio de Janeiro. Embora esse 
seja um fenômeno recente, cerca de seis famílias que atuavam no ramo 
de confecção feminina da Saara passaram a receber turistas agenciados na 
Coréia do Sul e nas colônias estabelecidas nos Estados Unidos, Paraguai, 
Argentina, além daqueles residentes na cidade de São Paulo.
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Considerações finais

Segundo os comerciantes tradicionais da Saara, da mesma forma que 
os comerciantes coreanos rapidamente chegaram no Saara, também desa­
pareceram “do dia para a noite”. Nos últimos anos, foi possível observar a 
gradativa diminuição do número de lojas de confecção feminina coreana 
no mercado popular, assim como houve a redução de membros da comu­
nidade religiosa. No ano de 1989, somavam-se 12 famílias atuando na Rúa 
da Alfândega e em seus arredores. No contexto etnográfico, porém, quinze 
anos depois, restavam apenas três familias. Algumas narrativas buscavam 
explicar a redução das lojas no mercado relacionando esse fato a momentos 
de “crise na economia brasileira”. Entretanto, podemos listar dois outros 
fatores que contribuíram fortemente para essa condição. Primeiramente, 
não existia mais nas famílias coreanas o interesse em transmitir às novas 
gerações as lojas de confecção, sendo a ghagué vista apenas como uma or 
ma encontrada para se inserirem, em um primeiro momento, na economia 
local. Em segundo lugar, há um processo vigente de mudança para outras 
atividades econômicas consideradas mais nobres, como o agenciamento e 
turismo, por exemplo. , .

A relação direta entre a instituição religiosa e o sistema de empréstimo 
entre imigrantes foi uma das principais responsáveis pela inserção e oa 
parte dos coreanos no mercado popular da Saara. Porém, as consequências 
das tensões e dos conflitos da constituição religiosa do Kye provocaram 
também uma gradativa diminuição na quantidade de membros a institui 
ção religiosa, decréscimo justificado nas narrativas do grupo Pe ° regre^° 
de muitas famílias para a Coréia do Sul, para São Paulo ou mesmo a uti i 
zação do Brasil como uma escala imigratória para os Estados ni os. 
esforço de compreender as dinâmicas sociológicas da colônia coreana no 
Rio de Janeiro, podemos afirmar que, em maior ou menor giau, a greja 
Missionária Oriental e as lojas de confecção feminina na aara 
como o Kye, as “ajudas” familiares, o uso do Hangulm decoração ou 
contabilidade cifrada no comércio, as redes de sociabi i a e e e 
riedade - constituem importantes e significativas formas e expressa 
espaço público, da identidade coreana na cidade do Rio e Janeiro.
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Um Speculum Muçulmano? Notas sobre a 
construção do muçulmano perfeito na obra 
de Ibn Khaldun (1332-1406)

Paulo Vinícius Figueiredo dos Santos'

Resumo

Khaldun foi um estudioso de linguística e jurisprudência. O seu trabalho pos­
suía como principal característica a análise de sistemas sociais. Começou sua vida 
como uma espécie de escrivão, chegando a chefe religioso e vizir no fim de sua 
vida. Teve contato com grandes figuras do século XIV, como Muhammad V (emir 
de Granada), Pedro, o Grande (rei de Castela). Teve um brevíssimo contato com 
Tamerlão (imperador mongol), quando este invadiu a cidade do Cairo. Seu estu­
do sobre a sociedade do período fornece contribuições para o entendimento do 
contexto da época. Este trabalho busca analisar as imagens construídas pelo autor 
magrebino Ibn Khaldun, em sua obra Prolegômenos, acerca daquilo que ele con­
sidera como o muçulmano perfeito. Isso foi realizado através de críticas feitas aos 
andaluzes e uma construção a partir da forma como o berbere incluía a religião 
em sua existência social.

Palavras-chave: Islã, Medievalismo, Identidade, Religião, Ibn Khaldun.

* * *

Abstract

Khaldun was a linguistics and jurisprudence scholar and his work possessed as 
a main characteristic the analysis of social systems. He began his life as a sort o 
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clerk, becoming a religious chief and vizier by the end of his life. He was in con­
tact with important personalities of the fourteenth century, such as Muhammad 
V (Emir of Granada), Peter the Great (king of Castile) and he had a very brief 
contact with Tamerlane (Mughal emperor), when the latter invaded the city of 
Cairo. His study about the society of the period contributes to the understanding 
of the context of the time. This paper tries to analyze the images constructed by 
the Maghreb author Ibn Khaldun in his Prolegomena regarding what he views as 
the perfect Muslim. This was done through his criticism of the Andalusian people 
and a construction of how the Berber included religion in his social existence.

Key-words: Islam, Medievalism, Identity, Religion, Ibn Khaldun.

* * *
Resumé

Khaldun a étudié la linguistique, les jurisprudences et son travail était carac­
térisé par l’analyse des systèmes sociaux. Il a commencé par un travail d’écrivain 
publique et est arrivé à chef religieux et « vizir » à la fin de sa vie. Il a été en contact 
avec des grands noms duXIV siècle, tels Mohammed V (émir de Grenade), Pierre 
le Grand (roi de Castille) et a eu un rapide contact avecTamerlan (empereur mon­
gol), quand celui ci a envahi la ville du Caire. Son étude sur la société de cette 
période nous fournit des éléments pour comprendre le contexte de l’époque. Ce 
travail vise à analyser les images construites par Fauteur magrébin Ibn Khaldun, 
dans son œuvre Prolegómenos, à propos de ce qu’il considère comme le musulman 
parfait. Ce fut fait à travers des critiques adressées aux andalous et une construc­
tion à partir de la forme dont le berbère incluait la religion dans son rôle social.

Mots-clés : Islam, Moyen-âge, Identité, Religion, Ibn Khald
un.

Introdução

Anorte da África sempre foi um espaço de muitas interações entre di­
ferentes povos. Isso foi verdadeiro em vários períodos da história universal. 
Durante a Antiguidade, Cartago era uma poderosa área de trocas comer­
ciais. O Egito nos legou diversas contribuições importantes além de seus 
contatos com os gregos que chegou a influenciar o seu desenvolvimento 
cultural no período helenístico. Atualmente, Marrocos e Argélia estão a
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poucos passos da Europa. Entretanto, este trabalho vai se debruçar sobre 
um momento específico, o medieval, quando poderosas dinastias estive­
ram na região do Magreb.

Comunidades nômades berberes dividiam espaço com árabes que ti­
nham vindo do Oriente Médio muitos séculos antes. Estes últimos ocupa­
ram não só a região do Magreb (que constitui os atuais países do Marrocos, 
da Argélia, da Líbia e da Tunísia) como também a península Ibérica até 
serem expulsos pelos cristãos durante os séculos XI a XIV em um movi­
mento denominado Reconquista Cristã.

Os árabes contribuíram de forma decisiva no desenvolvimento e união 
das tribos berberes. Uma delas foi a de que os árabes registravam sua istória 
de forma a legar para seus descendentes a sua memória. Bem_ i erente^ o 
modo berbere que era a contação de histórias passada de geração a geração. 
Muitos cronistas nascidos no Magreb surgirão na Idade Mé ia e não apenas 
contarão histórias de seu povo como registrarão viagens a lugares istantes e 
suas experiências, como verdadeiros “Heródotos de outra época.

Um desses cronistas é Ibn Khaldun, nascido emTúnis, na atua un sia, 
mas que teve seu nome conhecido na corte de Granada, na span a. ere 
mos como sua vida foi turbulenta e dedicada aos seus objetivos e aquisi 
çao de conhecimentos e aplicação de suas teorias. Este autor escrever u 

i ■ • , i o r;nnp7A de detalhes: trata-seobra impressionante em tamanho, ambiçao e riqueza 
dos Prolegômenos (ou Muqadimmah, no original árabe), uma o ra q

c é até ho e reverenciadaele levou metade de sua vida para escrever, bua o ora >
1 • • 11 • humana e todas as suascomo um dos primeiros estudos sobre socieoaac

complexidades formativas. . ,
A fonte primaria desta obra e meramente o pnm ... T / 

escritos. Este volume se encontra em português e foi tia uzi^ o p 
Khoury em 1958. Um bom trabalho que conta com traduções de pala-

/ । i i i / • ~ comentários nas notasvras arabes ausentes de nosso vocabulário e com _
de rodapé. O terceiro volume também possui uma tra uçao, p 
na língua francesa, e aborda a história dos povos de origem 
segundo volume ainda em árabe, fala da história dos povos

O que irei estudar aqui é apenas um fragmento ^e su* °^ra ° 
dedicará aos estudos de seu próprio povo e as comuni a es ra q 
viam na península Ibérica, do outro lado do Mar Mediterrâneo, uçu ma 
no devoto, Khaldun verá com desgosto árabes sendo expu sos a span 
ou tendo que se sujeitar às leis cristãs. Alguns deles sen o at o riga os a
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renunciar sua religião e seus costumes de forma a não serem mortos pelas 
autoridades cristãs. Ele considera, partindo de suas reflexões, que o que vai 
ocorrer na Espanha e fruto das próprias ações permissivas dos arabes que 
ah viviam (as quais denominarei de andaluzes, de forma a diferencia-los e 
facilitar a compreensão) quando estavam no poder.

Em seu livro, ele buscara compreender os motivos que levaram a si­
tuação atual (no século XIV) dos árabes andaluzes. Partindo dessa com­
preensão, ele apontará os erros cometidos por eles, em alguns momentos 
chegando até a demonstrar certo rancor diante da “incompetência dos an- 

a pouco ele vai apontando esses erros e tecendo algunsdaluzes”. Pouco 
comentários.

Ibn Khaldun nos apresenta ainda, a sua visão do muçulmano perfeito. 
Através das características do credo muçulmano berbere e do que ele con­
sidera errado no comportamento andaluz, seremos capazes de reproduzir 
o que ele entende como tal. Não chega a ser um trecho da obra voltada 
esoecifiroma-e------
^guineamente para normas de conduta, mas ele vai construindo progres- 
sivamente, ao longo de toda a sua obra, um espelho daquilo que considera 
como o muçulmano devoto ideal. Adiante, trataremos melhor dessa ideia 
usando autores da área.

Este estudo será composto por três partes construídas de forma obje­
tiva e a aparelhar da melhor maneira o leitor na compreensão do assunto. 
De uma forma sintética, buscarei apresentar as idéias de Ibn Khaldun, 
colocando-o como um guia para entender o contexto da época. O contex­
to histórico e intelectual que será apresentado nos mostrará um caminho 
iniciado no contexto geral do século XIV até chegar ao autor e suas idéias, 
que é o ponto final.

Na primeira parte, apresentaremos o norte da África e a península Ibé­
rica: dois espaços em conflito separados por uma das menores extensões 
do Mar Mediterrâneo. O conflito entre cristãos e muçulmanos ainda está 
presente, apesar de caminhar em uma progressão bem menor do que nos 
séculos anteriores. A sociedade guerreira ibérica e berbere já não tem mais 
o mesmo fôlego por causa do ritmo prolongado do conflito.

A vida e obra de Khaldun será objeto de estudo a seguir. A origem de 
sua família, sua infância e seus primeiros estudos fazem parte de um in­
teresse especial. Isto nos fará refletir sobre os motivos que levaram nosso 
autor a se tornar quem ele foi: conselheiro, juiz, estrategista, historiador. 
Que engrenagens o moviam e qual era seu objetivo final são perguntas fun­
damentais na construção de uma imagem das características de Khaldun.
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O núcleo de nosso estudo se encontra no trecho final. Seu conteúdo 
será um pouco mais denso porque nos apresentará o modelo que Khaldun 
faz do muçulmano perfeito. Como este deve se portar, o que ele deve ser, 
que valores deve possuir e como deve tratar os membros de outras religiões 
sao respostas as quais o autor nos oferecerá ao longo dos três tomos que 
constituem o seu estudo. Em certos momentos, Khaldun apresenta estas 
respostas de uma forma direta, mas também pode construir analogias a 
partir de histórias. Desse modo, ele procura construir sua argumentação, 
chegando algumas vezes a fazê-la por oposição, citando os fracassos dos 
andaluzes.

A identidade e o espelho de príncipes

O trabalho conceituai é extremamente importante neste artigo e defini 
rá a maneira como olhamos as relações sociais. Tal fato é verdadeiro porque 
um dos conceitos usados aqui é o de identidade, entendido como a forma 
que um indivíduo se imagina na sociedade”. Este conceito traz afirmações 
sobre aquilo que ele é. É uma visão de si a partir de uma afirmação positiva. 
Como afirma Tomaz Tadeu da Silva:

(...) A identidade é simplesmente aquilo que se é. ( J A 
identidade assim concebida parece ser uma positivi 
(“aquilo que sou”), uma característica independente, um 
“fato” autônomo. Numa perspectiva, a identidade so tem 
como referência a si própria: ela é auto-contida e auto-suh- 
ciente. (SILVA, 2004, p. 74)

Isso significa que a identidade constrói suas próprias características, seus 
símbolos, seus métodos de distinção. Agindo dessa forma a identi a e traz 
consigo a diferença. Se um indivíduo gosta de rock, veste camisa preta e 
calça xadrez e em seu grupo isso é uma marca distintiva, aque e que sam 
bista e veste bermuda certamente destoará do grupo. Estes po erão execr 
-lo, ostracizá-lo. Dessa forma, o grupo estabelece quem faz ou não par 
seus rituais ou de seu agregado. - j-f

É preciso compreender que este sistema de identificação e i erenc 
ção é o que mantém a comunidade coesa. Evita que haja um numero 
muito grande de conflitos sociais, pois:

O processo de classificação é central na vida social. Ele 
pode ser entendido como um ato de signihcaçao pelo qua
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dividimos e ordenamos o mundo social em grupos, em 
classes. (...) Dividir e classificar significa, neste caso, tam­
bém hierarquizar (...) (/dem, p. 82)

Teremos, portanto, povos berberes e árabes coexistindo em um mesmo 
espaço. Porém, os atributos identificadores dessas sociedades não serão os 
mesmos. Por mais que ambos compartilhem de uma mesma religião e que 
esta fale de uma união de todos os povos muçulmanos, choques ocorrerão 
a partir de formas diferenciadas de se entender como indivíduos dentro de 
uma coletividade. Tais choques podem estar presentes em um campo de 
batalha ou em um âmbito discursivo.

Nesse estudo de identidade e diferença, não podemos estudar um sem 
sua relação com o outro. É a forma como definimos e vemos o outro, como 
o diferenciamos. Porque ele não faz parte de nossa comunidade. A diferen­
ça pode ser definida a partir de uma cadeia de declarações negativas sobre 
outras identidades.

A isso definimos como alteridade. Esta visão vem carregada de estere­
ótipos, simbolismos ou superstições. É interessante perceber também que 
nunca imaginamos o outro em um patamar de igualdade: há sempre um 
desequilíbrio na balança. Todorov define essa relação em poucas palavras: 
“(...) a diferença se degrada em desigualdade; a igualdade em identidade; 
são essas as duas grandes figuras de relação com o outro, que delimitam seu 
espaço inevitável” (TODOROV, 2003, p. 212).

Khaldun, em seu discurso, se utiliza de uma argumentação forte de 
forma a reforçar a própria visão do berbere sobre si e descaracterizar o 
outro. Para isso, recorre a exemplos de emires anteriores que abandona­
ram os valores tradicionais ou do sucesso cristão em vista a retomar aquilo 
que, segundo ele, era de direito muçulmano. Mas seu discurso conterá um 
elemento a mais: uma visão de um muçulmano perfeito, cujas atitudes 
seguem perfeitamente o que Allah disse ao Profeta.

Este recurso discursivo não visa criar um livro de regras ou uma nor­
ma a ser fielmente seguida. Funciona como uma série de sugestões bem 
argumentadas que serve ao leitor. Dessa forma, ele consegue compreender 
quais atitudes são corretas diante de Allah e quais são desviantes. Os exem­
plos apresentados servem como uma alegoria que mostra as consequências 
de suas ações para a coletividade.

Temos aí uma semelhança com os escritos políticos conhecidos como 
“Espelhos de Príncipes”. Uma literatura que existia de forma a apresentar 
ao rei quais as boas e más atitudes que um rei deve ter com seu reino, sua
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corte e seus discípulos. Luís IX da França escreveu um a seu filho onde 
se utilizava do mesmo princípio argumentativo que Khaldun. Só que o 
rei trances buscou seus exemplos no texto bíblico enquanto que Khaldun 
traçou sua argumentação a partir do Corão e das sunnah. Jacques Le Goff 
nos ajuda a compreender esta idéia:

O sistema cultura da Idade Média utilizou muito a ima­
gem do espelho (speculum). (...) Todo espelho é instru­
mento de verdade e nos conduz então ao mais profundo do 
imaginário medieval. Mas, na maioria das vezes, o espelho 
renuncia à sua função metafísica, teológica, para tornar-se 
um gênero normativo ligado ao processo de moralização, de 
ilustração ética, que se desenvolve no século XII e se gene­
raliza durante a Idade Média tardia, a partir do século XIII. 
Todo espelho se torna exemplar. ( LE GOFF, 2002, p. 360)

O objetivo de Khaldun é apresentar uma postura ética religiosa. A gran- 
e diferença aqui é que a religião islâmica está intimamente ligada à vida 

política e ao funcionamento da sociedade. Ou seja, ela interfere diretamen­
te no cotidiano.

Magreb no século XIV: Sociedade e Organização Política

A região do norte da África é um caldeirão efervescente em todos os 
momentos de sua história. Ao longo da Idade Média, isso se dá de uma 
forma mais clara. As relações sociais entre os diferentes povos que formam 
a região determinarão os rumos a serem tomados concernentes à política 
interna e à externa.

Geograficamente, é a faixa territorial onde são situadas hoje a Líbia, 
Argélia, Marrocos e Tunísia. Manteve contatos com a Europa por toda 
a sua história. Desde a época de Cartago - quando chegou a dominar os 
mares impondo sua habilidade comercial sobre a nascente Roma - a África 
do Norte representou um elemento definidor na forma como as relações 
Europa-África e vice-versa deveriam acontecer. Não é à toa que um dos 
maiores inimigos da Roma republicana foi Cartago. A última batalha que 
derrotou definitivamente os púnicos (povos que habitavam Cartago) ocor­
reu na África.

O Magreb é uma região tipicamente desértica, com apenas pequenos 
espaços costeiros em que há locais de clima mais ameno (tropical mediter- 
rânico) nas proximidades do Mar Mediterrâneo. A parte do Magreb que
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toca o Sahel, possui clima tropical ao sul do deserto do Saara. Isso acaba 
tornando a sobrevivencia muito complicada e os portos do Mediterráneo 
formam a entrada e saída de produtos, cultura e religião na África do Nor­
te. As atividades comerciais adotadas são o pastoreio e o comercio. Entre­
tanto, o camelo, meio de transporte mais conhecido por nós quando se é 
dito algo sobre a região, só passou a ser adotado como meio de locomoção 
a partir da expansão árabe, entre os séculos VII e X.

A maior parte da população do Magreb era formada por berberes de 
hábitos nômades. Conheciam os caminhos e como funcionava a vida no 
deserto, e com isso formavam imensas caravanas que atravessavam longas 
faixas do Saara. Por este estilo de vida, acabaram por formar sociedades de 
caráter segmentário. Isso ocorre a partir do momento em que a identidade 
social é definida a partir do grupo. A chefia dessas comunidades cabia aos 
chefes de comunidade: homens poderosos, responsáveis pela sobrevivên­
cia, defesa e organização destes grupos.

A sociedade segmentária é um produto típico de sociedades nômades. 
Segundo Raymond Boudon é

(...) um tipo de organização social sem governo estável, re­
cortado em segmentos e subsegmentos que se ressoldam se­
gundo certas normas sociais para fazer face temporariamen­
te a conflitos, porque um princípio de solidariedade une 
esses segmentos graças à existência de uma moral e rituais 
comuns”. (BOUDON, 1990, p. 220)

Como podemos ver, o islamismo se enquadra perfeitamente em um 
tipo de sociedade que valoriza determinadas regras morais e valores éticos.

O cristianismo tentou se instalar nessa região durante a invasão visigó­
tica do século IV, mas não teve o mesmo sucesso e rápida adesão do que o 
islamismo. Isso ocorre, porque o islamismo valoriza determinados códigos 
éticos aos quais a sociedade berbere já era familiarizada. Além disso, o ideal 
de ummah serviu como um catalisador para integrar melhor as caravanas 
nômades de berberes. O cristianismo, em sua pregação na África, mostrou- 
-se pouco tolerante em relação às práticas religiosas das sociedades locais. 
Por outro lado, o islamismo soube trabalhar esse aspecto a seu favor: tole­
rou as práticas norte-africanas chegando até a agregar algumas característi­
cas à sua doutrina. Isso em muito facilitou a conversão dos berberes, mas 
acabou por tornar o islamismo africano algo extremamente único.
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Algumas comunidades de origem norte-africana possuem uma carac­
terística distinta: se desenvolveram afastadas dos grandes centros urbanos, 
devido a natureza nômade dos berberes. Algumas cidades se desenvolve­
ram a partir de sua antiga herança como grandes mercados (algumas delas 
vindas dos tempos de Cartago): Fez, Túnis1, Marrakech, Trípoli, Kairuan. 
Seus contatos com a Europa ocorriam a todo o momento por causa do 
circuito comercial formado pelas cidades italianas, do sul da Península Ibé­
rica e as rotas transaarianas. Estas últimas ligavam o norte da África até sua 
região central em uma extremidade, e na outra se ligava à Ásia. Existem re­
latos de mercadorias vindas de regiões como China e índia que chegavam 
até Fez e Trípoli.

1 Local de origem de Ibn Khaldun.

Há certa valorização destes hábitos nômades dos berberes, como se per­
cebe nas palavras de Ibn Khaldun:

A população da Ifríkya e do Magreb é composta por inteiro 
de nômades, gente que vive sob tendas e que viaja no lombo 
de camelos, ou então se instala no alto das montanhas. Em 
todos os outros países estrangeiros, toda a população, ou 
pelo menos a sua maior parte, habita em cidades, vilarejos e 
aldeias. (...) (KHALDUN, 1958, p. 233)

É possível perceber até certa estranheza nas palavras do autor de tão 
arraigada que essa tradição assim o era.

Uma característica interessante do poder no Magreb é que ele não ema­
na da cidade para o campo e sim de maneira inversa. É uma maneira dife­
rente das relações de poder na Europa onde papa e rei eram as autoridades 
máximas em seus respectivos campos. No Magreb, não havia ainda uma 
distinção tão grande entre o poder do sultão e o dos chefes locais. Cada 
uma das caravanas de povos berberes constituía uma comunidade por si 
só com uma administração feita pelo chefe de linhagem e até mesmo uma 
hierarquia propriamente dita, criada a partir da distribuição de tarefas. 
Estes chefes representavam os interesses de sua comunidade e, dependen­
do do tamanho da mesma, podia representar uma força a ser temida. Na 
Idade Média havia alguns líderes no Magreb sendo derrubados por estas 
comunidades, ou até mesmo assumindo o poder e formando uma nova di­
nastia. Yusuf I, primeiro líder da dinastia almorávida era um desses chefes.

O período entre os séculos XI e XIV é marcado pela presença constante 
da Reconquista. Apesar de ter sido um movimento ocorrido na Península
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Ibérica, de retomada do espaço perdido para os muçulmanos e de que em 
nenhum momento o território norte-africano foi ameaçado, era um confli­
to no qual as dinastias do Magreb participaram. É preciso analisar, em pri­
meiro lugar, que a Reconquista não é um conflito pontual, mas um longo 
processo de combates, alianças, vitórias e derrotas. Este vai se estender por 
séculos a fio e ao longo do século XIV veremos o último fôlego da dinastia 
merínida (reinante naquele contexto) contra a moribunda Granada.

No início do século XIV, os merínidas tomam algumas cidades impor­
tantes na costa da Espanha, como Gibraltar e Algeciras. Trata-se de impor­
tantes centros comerciais além do controle sobre a saída do Mediterrâneo, 
com a conquista de Gibraltar.

Para o reino cristão de Castela era interessante a presença de Grana­
da entre as ambições merínidas. Granada representava um obstáculo que 
tomaria tempo e homens para desaparecer e era também uma espécie de 
reino vassalo. Frequentemente será possível observar a dinastia násrida, so­
berana em Granada, pagando pesados tributos anuais ao reino de Castela 
(as parias). Granada também mediava a aquisição de ouro proveniente das 
regiões sub-saarianas. Devemos apontar que o ouro que chegava na Euro­
pa era dc origem africana e transportado através das rotas transaarianas. 
Castela oferecia gênero alimentícios, em troca desse ouro, pois Granada 

ocupava um espaço pouco propício à agricultura na Península Ibérica. 
Relata-nos Ibn Khaldun:

(...) Os habitantes deste país [Castela], depois de terem 
deixado tirar suas boas terras e suas províncias férteis pelos 
cristãos, se viram rechaçados para o litoral e confinados em 
regiões muito acidentadas, impróprias para a agricultura e 
pouco favoráveis à vegetação. (...) (Idem, p. 245)

Assim como várias dinastias berberes, os merínidas são provenientes da 
região ao sul das montanhas Atlas (no Marrocos), e sobem ao poder após 
uma longa guerra civil que tomou conta do final do século XIII. Como 
os almóadas (dinastia dominante neste contexto) eles não eram tolerantes 
acerca da presença dos andaluzes em Granada. Além de terem ambições 
expansionistas, os meríndias chegaram a negociar uma trégua, mas esta não 
perdurou por muito tempo.

Com suas conquistas, os merínidas se tornaram um problema comum 
para Castela e Granada. Por conta dos constantes ataques às suas frontei­
ras, feitas pelos exércitos castelhanos, a força militar násrida era muito frá-
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gil. Negociando uma trégua por algumas décadas e um aumento no valor 
da paria, uma tripla aliança se formou entre Castela, Granada e Portugal. 
Uma derrota avassaladora esperava os merínidas na Batalha do Rio Salado.
A partir daí, eles não procuraram mais empreender conquistas na costa 
hispânica.

Outro acontecimento deste século é a Peste Negra, que irrompe pela 
Europa a partir de 1348. Durante os conflitos entre a aliança násrida e os 
merínidas, o rei Afonso XI de Castela morreu de peste bubônica. No Ma- 
greb, os pais de Ibn Khaldun também são vitimizados pela doença. Mas o 
número de mortos é muito menor do que em outras regiões.

A amarga derrota imposta aos cristãos causou uma séria crise no Ma- 
greb. A administração governamental é altamente personalista, baseada 
no carisma pessoal. Esses governantes estavam no poder, porque eram 
poderosos guerreiros ou líderes natos. Quando os merínidas sobem ao 
poder, significa que seu poderio era maior do que o dos almóadas no 
século XIII:

(...) Os merínidas, de origem zanarina, atacavam o gover­
no almohada, fizeram-lhe guerra durante trinta anos antes 
de lhes arrebatarem Fez e muitas províncias do império. 
Combateram ainda durante trinta anos, antes de tomarem 
a cidade de Marrocos, a capital, como se acha contado nas 
crônicas destas dinastias. (...) (Idem, p. 30)

Ao longo do século XIV outros problemas se encarregaram e com 
plicar ainda mais o governo merínida. As cidades da Itália começam a se 
tornar grandes produtoras têxteis. Até aquele momento, as cidades a cos 
ta africana eram os únicos fornecedores para a Península Ibérica, mas no 
espaço de uma década isso foi modificado. Veneza e Florença assumiram 
este mercado e as compras de tecidos do Magreb decaíram sensive mente.

O início do projeto das Grandes Navegações2 também mudou a dina- 
mica econômica. Já não tão dependentes dos mercados próximos, 
ções européias em ascensão, como Portugal e Espanha, buscaram seu ouro 
diretamente na costa africana. O contato de portugueses e espan ois co 
os navegadores italianos causou um forte desenvolvimento as técnicas 
navegação. Além disso, as mudanças na arte da guerra como o uso a po 
vora, deixou os merínidas na contra-mão da modernidade.
Movimento de expansão marítima iniciada a partir do século XV cujo objetivo f°> ° de descobrir novo, espaç . 

económicos para os países europeus. Com esse movimento houve a expansão para a costa a ncana e p. 
Américas.
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Por causa da Reconquista Cristã houve também um intenso fluxo de 
árabes andaluzes para o Magreb. Tensões internas surgiram, o que acabou 
ocasionando conflitos nos centros urbanos. O governante merínida perdeu 
ainda o apoio dos chefes religiosos. Todos estes fatores levaram a uma nova 
guerra civil no final do século XIV, que causou a derrocada da dinastia vi­
gente. Mas Ibn Khaldun não chegou a viver tanto para ver tamanho caos.

Uma breve biografia sobre Ibn Khaldun

Ibn Khaldun nasceu na cidade de Túnis, em 1332. Mas sua família 
viveu muitos anos na cidade de Sevilha, na Espanha. Alguns biógrafos do 
autor alegam que ele não seja de família berbere, mas um árabe cuja fa­
mília seria proveniente da região onde hoje fica o lêmen. Sua família teria 
migrado para a Espanha, por toda a pompa que o califado omíada tinha.

Estes teriam forjado uma documentação de que teriam vindo de Bag­
dá, foragidos dos conflitos na cidade. Tal prática era bem comum, usada 
por famílias que desejavam obter vantagens diante do governante. Porém, 
não temos muitas informações a esse respeito e mesmo Clifford Geertz 
- que fez uma extensa pesquisa sobre o Islã no Marrocos - não obteve 
uma informação precisa. Contamos aqui apenas com a autobiografia de 
Khaldun:

Vi a luz em Túnis no primeiro dia do mês de Ramadan do 
ano 372 (27 de maio de 1332) e fui criado e educado sob 
as vistas do meu pai até a época de minha adolescência. 
Aprendi a ler o santo livro, tendo por mestre de escola Abu 
Allah Muhammad Ibn Nazal Al-Ansari, oriundo de Jalla, 
localidade da província de Valência, na Andaluzia, que fi­
zera seus estudos com os primeiros mestres desta cidade e 
dos arredores, e sobrepujava a todos seus contemporâneos 
no conhecimento das diversas leituras corânicas. (...) {Idem, 
p. 491-492)

Khaldun teve uma educação privilegiada, mesmo para os padrões da 
época, pois o autor conseguiu viajar e estudar com professores de maior 
fama. Inicialmente, a educação tradicional era feita em casa: a criança 
aprendia determinados valores como respeito, ética e justiça com os pró­
prios pais. Chegada certa idade (por volta dos 12 ou 13 anos), os pais bus­
cavam um professor para continuar a educação ou enviava a criança para 
uma madrasah, uma escola muçulmana dedicada ao estudo das letras e do
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Corão. As famílias mais abastadas preferiam mensageiros a um professor 
famoso, ou a enviar o próprio adolescente atrás do professor.

Ibn Khaldun aprendeu a interpretar o Corão e as hadith, jurisprudên­
cia, a língua árabe, matemática, lógica e filosofia. Em suma, uma educação 
completa para sua época. Seu professor, Al-Ansari, era muito famoso e 
chegou a ser responsável por ensinar diversos cádis (juízes) importantes do 
Magreb. O Islã valoriza muito essa formação acadêmica e mais eclética, 
haja vista intelectuais como Ibn Battutah e Al-Qalanissi, além do próprio 
Ibn Khaldun. Diferentemente da educação europeia, baseada no trtvium e 
no quadrivium que valorizavam o estudo maior da aritmética, lógica e ra­
zão, a educação árabe abre o espectro de possibilidades de forma a preparar 
o aluno para um conhecimento mais global. Logicamente que a mera in­
terpretação do Corão deixa a educação mais limitada no âmbito teológico, 
mas é preciso compreender que o estudo teológico europeu era ainda mais 
limitado, pois nem todos tinham acesso ao livro sagrado.

Conforme vimos anteriormente, os pais do autor morreram de peste 
bubônica assim como vários professores, incluindo Al-Ansari. Khaldun 
nos fornece um depoimento sobre o impacto da Peste Negra:

Desde minha mocidade, sempre me mostrei ávido de co­
nhecimentos e me empenhei com grande zelo a freqüentar 
as escolas e os cursos das diversas disciplinas. Após a grande 
epidemia que arrebatou os nossos homens mais notáveis, 
nossos sábios, nossos professores e que me privou de meu 
pai e de minha mãe, assistia regularmente ao curso do pro­
fessor Abu Abd Allah Al-Abelli, e depois de três anos de 
estudos sob sua direção, achei enfim que eu sabia alguma 
coisa. (Idem, p. 500)

ra uma sociedade que vivia um momento complicado de mudanças.
será nesse ambiente que Khaldun galgará seu caminho em direção a 

seus o jetivos. Inicia sua carreira como uma espécie de escritor de docu­
mentos oficiais para o sultão Abu Ishaq. Sua função era a de autenticá-los, 
constituindo um início modesto, porém em uma carreira governamental.

ntretanto, Ibn Khaldun se destacará em toda a sua carreira por ser um 
eterno insatisfeito. Ele cresceu nas funções que desempenhou ao longo 

e sua, vida, mas frequentemente abandonará seu posto. Neste começo 
passara por cidades como Túnis, Biscra e Bijaia sendo que nestas duas 
u timas permanecerá muito pouco tempo. As três cidades representavam 
centros ui anos de pequeno e médio porte e o autor buscava um posto
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em uma cidade grande, como as cosmopolitas cidades de Fez ou Marrake­
ch; objetivo que irá conseguir em Fez, pouco tempo depois de sua estadia 

em Bijaia.
Khaldun foi admitido admitido na corte do merinida Abu Inan, na 

mesma função em que iniciara sua carreira. Ele era um jovem de 23 anos 
com uma carreira promissora e sua reputação o precedia.

Quando o sulrão Abu Inan o chamou para perto de si, Ibn 
Tafraguin, que então era todo poderoso em Túnis, mandou 
me convidar para desempenhar o papel de escrivão da ala- 
ma de seu soberano Abu Ischac. (...) Terminava de pagar o 
soldo da tropa e de organizar os diversos serviços da admi­
nistração, quando me escolheu para substituir Ibn Ornar, 
escrivão do parafe real, que acabava de destituir por ter 
exigido aumento de apontamentos. Desde então, escrevi o 
parafo em nome do sultão, isto é, traçava cm grossas letras, 
sobre os decretos e cartas imperiais, as palavras: Louvado a 
Deus, gratidão a Deus, que se colocavam entre a basmala e 
o resto do texto! {Idem, p. 500)

Inconformado com sua posição na corte de Fez, o autor foi parte de 
uma conspiração contra o sultão no ano de 1357. Os motivos que o leva­
ram a isto são obscuros, mas acredita-se que ele tenha se envolvido em uma 
grande conspiração planejada por uma facção rival de Abu Inan e que de­
sejava colocar outro sultão no poder. A conspiração não foi bem sucedida e 
Khaldun pára na prisão em Fez durante dois anos. Ironicamente, Abu Inan 
morre um ano antes e o novo vizir solta Ibn Khaldun, pois desejava usá-lo 
como seu embaixador do outro lado do Mediterrâneo.

A corte de Granada retém Khaldun por um curto espaço de tempo, 
onde este age como consultor do emir Muhammad V. Khaldun é envia­
do para Castela para uma missão diplomática junto a Pedro, o Cruel, rei 
durante aquele período. Ele negocia um tratado de paz e a devolução de 
algumas fortalezas na costa do Mediterrâneo que haviam sido tomadas por 
Castela algumas décadas antes, e consegue negociar os termos com o rei 
de Castela e este se impressiona com a capacidade do runisiano. O rei de 
Castela ressalta as capacidades e conhecimentos de Khaldun e o convida 
para assumir uma posição semelhante ao de um vizir em sua corte, mas 
Khaldun recusa, gentilmente, a oferta.

O motivo de sua recusa era simples: Al-Khatib. Este personagem é um 
importante vizir que fazia parte da corte de Muhammad V. Ibn Khaldun 
desejava ocupar justamente a posição de seu rival. Khaldun armou diversas
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alianças e pactos de forma a retirar Al-Khatib do poder, mas nunca virá 
a realizar tal feito. O ferrenho rival legará uma importante obra, na qual 
escreverá uma história do reino de Granada, trabalho este que ainda hoje 
não foi traduzido do arabe.

Após passar alguns meses na corte de Granada, buscando alcançar seus 
objetivos e vendo seus esforços sendo em vão, Khaldun decide retornar 
para o Magreb. Por ter uma origem tunisiana e conhecer bem os povos do 
deserto, ele é convocado a atuar como mediador entre os chefes tribais das 
estepes e o sultão da cidade de Tlemcen, importante centro administrativo 
da região próxima às montanhas Atlas.

Esta função lhe fornece bons resultados e consegue alguns contatos que 
serão importantes mais tarde, quando ele decidir se isolar para escrever 
sua obra. À frente de um contingente considerável de homens, Khaldun 
consegue impor a ordem em Tlemcen, deixando o sultão satisfeito por seus 
préstimos. Mas, os os seus planos sofrem um revés inesperado quando um 
sultão rival toma a cidade. Talvez a transição tivesse passado despercebida, 
se o autor não tivesse tido um choque de interesses com o novo sultão.

Neste momento, o autor descobre que seu antigo rival, Al-Khatib foi 
morto estrangulado na cidade de Fez. Khaldun vivia um momento turbu­
lento onde passou por várias cidades, nunca permanecendo em uma por 
mais de um ano. O contato com os povos do deserto da comunidade dos 
Zauawida lhe rendeu uma oportunidade de se fixar em um local para termi­
nar a sua obra. Buscou refúgio no castelo de Ibn Salama, na região da atual 
Argélia. Será lá que ele terminará o corpo da sua obra, a Muqadimmah.

(...) Comecei então a dar aulas públicas; mas o sultão, jul­
gando necessário ganhar para sua causa os árabes Zauawida, 
escolheu-me para ser seu agente no meio deles. (...) Esta­
beleci-me em Calat Ibn Salama, castelo fortificado no país 
de Banu Toujin e que os Zauawida desfrutavam como icta, 
doado pelo sultão. Fiquei ali durante quatro anos, comple­
tamente livre de qualquer preocupação, longe das agitações 
da política, e foi ali que comecei a composição do meu 
trabalho (sobre História Universal). Neste retiro acabei os 
Prolegómenos, obra cujo plano é completamente original, e 
para cuja execução tinha tomado o melhor de uma massa 
enorme de material e informações, (/dem, p. 532)

Khaldun retorna a Túnis, por volta de 1378, e passa a atuar como um 
professor em uma madmsah. Em um determinado momento, o sultão o
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convoca para atuar como cádi e voltam os seus problemas: Khaldun se cho­
ca com as famílias locais, e decide, então, realizar o haji, a peregrinação a 
Meca que todo muçulmano deve fazer uma vez na vida, em 1380.

Ao retornar de Meca, Khaldun é apresentado ao sultão da cidade do 
Cairo, e se mostra Khaldun se mostra maravilhado com a beleza da cidade 
egípcia, a qual ele chama de “a jóia do Islã”. Cairo representava o poderio 
máximo do povo muçulmano. O Egito vivia um raro momento de estabili­
dade, sob o regime de uma dinastia de origem mameluca. O sultão do Cai­
ro fez de Khaldun um poderoso cádi na famosa escola de jurisprudência do 
Cairo. Para o autor, foi uma agradável surpresa e ele logo tratou de trazer 
sua família para junto de si. Infelizmente, uma fatalidade atrapalha seus 
planos: toda a sua família morre em um naufrágio no navio que os levava 
pela costa de Alexandria. Seu depoimento mostra o quanto isso o abalou.

Na mesma época um golpe cruel se abateu sobre mim: toda 
a minha família tinha se embarcado no porto do Magreb 
para se juntar a mim; mas o navio sossobrou numa tempes­
tade e todos que iam nele pereceram. Assim, num só golpe, 
perdi para sempre riqueza, felicidade e filhos. Prostrado pelo 
infortúnio e pela desgraça, procurei consolação na oração, 
e houve um momento em que pensei demitir-me de meu 
cargo; mas, receoso de descontentar o sultão ouvi os conse­
lhos da prudência, e continuei no posto. (...) {Idem, p. 543)

Khaldun ficou visivelmente afetado pela morte de sua família e pediu 
licença ao sultão para realizar uma segunda haji. Em luto por sua família, 
visitou Meca e também outros lugares sagrados como Hebron e Jerusalém. 
O autor saiu de seu cargo de cádi por algum tempo.

Quando retornou ao Cairo se viu envolvido na invasão mongol, co­
mandada por Tamerlão. O sultão pediu o seu apoio para a defesa da cida­
de. Ibn Khaldun chegou a participar diretamente dos combates e foi em 
uma dessas oportunidades em que conheceu o próprio Tamerlão. O autor 
faz um breve comentário sobre as conversas que teve com o líder militar: 
para ele, Tamerlão tinha uma fantástica aura carismática que era capaz de 
envolver todos os homens sob sua liderança. Antes de morrer, ele foi teste­
munha da ascensão de uma dinastia mongol no Egito.

Passado o momento turbulento, Khaldun se muda para o Fayyum (ao 
sul do Cairo) onde busca um pouco de tranquilidade. Porém, é convocado 
novamente para assumir o cargo de cadi, em 1399. Apesar de sua grande 
experiência no cargo, viu-se às voltas em conflitos com chefes religiosos 
locais que questionavam sua autoridade. Estes chefes religiosos fizeram va-
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rias campanhas contra o tunisiano, que chegou a sofrer três tentativas de 
assassinato até a sua morre. Ele é eleito cádi por cinco vezes por conta 
desses conflitos: era destituído e restituído pouco tempo depois e assim 
sucessivamente. Khaldun falece de morte natural, em 1406, logo após ter 
sido eleito cádi pela sexta vez. Seu corpo está sepultado na cidade do Cairo, 
onde existe até uma estátua do autor em uma praça local.

O “modelo” de muçulmano perfeito

Até aqui pudemos ver um pouco da sociedade berbere e da sociedade 
andaluza. Existem diversas diferenças (mais do que semelhanças) no mo­
mento em que Khaldun escrevia sua obra. A partir de posturas religiosas e/ 
ou políticas distintas percorreram caminhos diferentes.

A afirmação da identidade nessas duas regiões é muito forte. No caso 
do Magreb, isto se dá a partir de um forte vínculo entre os membros da 
sociedade. Em se tratando de uma sociedade nômade e segmentária era ne­
cessário comprovar a existência social dos membros daquela comunidade. 
Isso ocorria de tal maneira que estas comunidades é que eram reconhecidas 
como os verdadeiros administradores da região.

Já na Andaluzia, a disputa por uma identidade própria se deu, prova­
velmente, pelo fato de três religiões de caráter monoteísta terem existido 
simultaneamente na mesma região. Todas elas de ambições universalistas 
e com um baixo índice de tolerância entre elas (a exceção foi a vertente 
sunita islâmica, que surgiu na Andaluzia).

Existe, portanto, uma clara diferença entre o modelo religioso adotado 
na Andaluzia e o que foi adotado no Magreb. No islamismo, a religião é 
intimamente ligada à política. O núcleo do conflito entre berberes e anda­
luzes se situa nesta diferença.

Para facilitar nossa análise, vamos separar as idéias de Khaldun em blo­
cos temáticos, de forma a elucidar melhor o speculum muçulmano: o líder 
ideal, a ética religiosa, a visão tida acerca dos cristãos e a asabiya.

O líder ideal

Um líder dentro de uma sociedade berbere possui funções específicas. 
Ele não é apenas aquele que chefia a comunidade, é aquele que leva o seu 
povo a um caminho de glórias. Sob o comando do líder, rivais podem ser 
vencidos, a sobrevivência das pessoas é garantida e as leis são obedecidas. 
Não existe dúvida a esse respeito sobre as populações do norte da África.
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Em sua obra, Khaldun vai ressaltar algumas qualidades que ele julga 
fundamentais em um líder, como no trecho a seguir:

(...) Mahdi, na sua empresa, perdeu um grande número de 
combatentes que se tinham comprometido a morrer por 
sua causa, a merecer o favor de Deus e a sacrificar a vida ao 
triunfo e manutenção da doutrina almohada. Por isso, este 
sistema religioso levou os outros de vencida e subsistiu na 
Andaluzia e no Magreb às crenças das dinastias anteriores. 
(...) {Idem, p. 64)

Aí podemos ver a presença de um líder que defende os seus súditos. Pos­
sui uma figura austera e justa, além de defender os princípios da religião. 
Khaldun compara com os andaluzes e com os cristãos aos quais ele alega 
serem fracos e corruptos. Essa posição ficará ainda mais clara quando nos 
referirmos à Reconquista em si.

Em um plano geral, as comunidades berberes seguiam uma única ten­
dência que era aquela tida como absoluta e seguida pela dinastia vigente. 
No entanto, em razão da distância entre os grandes centros e as comuni­
dades (que ainda eram nômades, para agravar mais o quadro), a prática 
das determinações não era vista como via de regra. E, mais ainda: cada 
comunidade buscava sua própria identidade, pois é “(...) por meio da re­
presentação que a identidade e a diferença se ligam a sistemas de poder. 
Quem tem o poder de representar tem o poder de definir e determinar a 
identidade. (...)” (SILVA, 2004, p. 91).

A Ética Muçulmana

A religião muçulmana é uma religião normativa. Interfere, diretamente, 
no cotidiano do homem comum, entra em suas casas, determinando dias 
e horários de oração, muito mais do que o cristianismo ou o judaísmo, o 
islamismo adentra no universo social (no ethos). O islamismo já tem isso 
como pré-requisito, mas ao chegar ao Magreb essa conotação ganhou uma 
complicação em seu papel. Dissemos anteriormente que era preciso uma 
religião forte para unir comunidades tão distantes entre si. Foi uma cons­
ciência de que havia a necessidade de uma religião que impusesse sanções 
a quem não obedecesse as suas normas.

Logicamente, não bastava que a religião se impusesse sobre os fiéis, era 
preciso que ela alcançasse seus corações. O cristianismo se manteve muito
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alienado dos reais anseios dessas populações. Já o islamismo buscou assi­
milar e ser assimilado. As sanções impostas àqueles que não obedecessem 
eram as mesmas, mas o discurso era diferente. De acordo com Geertz:

(...) os símbolos religiosos funcionam para sintetizar o ethos 
de um povo - o tom, o caráter e a qualidade da sua vida, seu 
estilo e disposições morais e estéticos - e sua visão de mun­
do — o quadro que fazem do que são as coisas na sua simples 
atualidade, suas idéias mais abrangentes sobre ordem. Na 
crença e na prática religiosa, o ethos de um grupo torna-se 
inrelectualmente razoável, porque demonstra representar 
um tipo de vida idealmente adaptado ao estado de coisas 
atual que a visão de mundo descreve, enquanto essa visão de 
mundo torna-se emocionalmente convincente por ser apre­
sentada como uma imagem de um estado de coisas verda­
deiro, especialmente bem-arrumado para acomodar tal tipo 
de vida. (...) (GEERTZ, 1989, p. 66-67)

No Magreb, o Corão mexeu no modo como o indivíduo compreendia 
seu mundo, oferecia uma proposta de salvação em troca do cumprimento 
de regras. Não houve conversão forçada na maior parte das regiões ou proi­
bições de práticas antigas. Ao indivíduo comum ofereciam-se duas coisas: 
a possibilidade de fazer parte de uma imensa rede de trocas comerciais, que 
ia do Magreb até a China e a oportunidade do sentimento de pertencimen- 
to a um grande grupo de fiéis espalhados por toda a parte do Islã. Através 
da mensagem da ummah, o berbere sabia que mesmo com suas próprias 
tradições, tinha que realizar rituais que faziam parte de uma grande comu­
nidade de devotos.

A questão da representação também é bem recorrente. Entendendo re­
presentação como uma forma de construção simbólica que se vincula a de­
terminados fatores religiosos ou valores morais, o islamismo é ligeiramente 
diferente do cristianismo. Os símbolos cristãos são figuras de santos, sím­
bolos representativos como a cruz. Já o islamismo constitui uma religião 
de caráter iconoclasta; seus aspectos figurativos são as escrituras sagradas. 
Todos estes componentes escritos são símbolos religiosos. Portanto, o devoto 
perfeito não deve jamais acreditar em qualquer imagem, mas naquilo que 
o Profeta disse. Sua palavra é sagrada, assim como sua escrita. (...) Para os 
árabes, a religião constituía a única lei; o Profeta era de sua raça; as opiniões 
e ordenações do Profeta serviram para fixar-lhes as crenças, moderar-lhes a 
conduta e distingui-los dos outros povos. (...)” (KHALDUN, 1958, p. 405).
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A religião era uma linha fiadora da realidade. Havia a necessidade de 
algo que unisse a comunidade e é por isso que isso irá se refletir na pró­
pria maneira de Khaldun expressar suas opiniões. Será recorrente o uso 
de palavras como “lei”, “raça”, “ordenações”, “conduta”. Esse é o speculum 
que Khaldun enxerga no berbere, o seguidor ideal do Islã. Entretanto, os 
governantes magrebinos jamais usaram o título de califa, preferindo o ter­
mo emir. Dessa forma, respeitavam as ordenações dos primeiros califas. É 
o que demonstra:

(...) Abd ul-Mumin, a quem legou o poder, tomou o título 
de Amir ul-Mumin e transmitiu-o aos descendentes. Con­
formavam-se neste modo de proceder, com o que o Mahdi, 
fundador da sua seita, tinha prescrito, e com sua própria 
convicção de que este personagem e seus sucessores eram 
os únicos que possuíam o direito ao exercício da autoridade 
suprema, desde que desaparecera o partido dos Coraix, sus­
tentáculo do antigo califado. (Idem, p. 420-421)

Um credo mais estrito se desenvolveu o na região do Magreb. O que se 
buscou entre as populações berberes foi uma ortodoxia moral. Essa busca 
foi mais presente entre os almóadas e os merínidas. Almohad, fundador 
da dinastia almóada, alegava que apesar de todo o direcionamento mo­
ral dado por Yusuf I e seus sucessores ainda existia uma corrupção moral 
presente no meio social. Era preciso adotar uma postura mais rígida. Ibn 
Khaldun, tendo sido formado em uma escola de jurisprudência, acreditava 
piamente na aplicação da sharia. Mais do que isso: ele acreditava que a 
sharia apareceu no princípio dos tempos e que ela era inerente à história 
humana.

Claro que essa visão nem sempre gerou bons resultados. Os conflitos 
apareciam em alguns momentos, principalmente durante as guerras civis. 
Uma vida regrada gerava esse tipo de reação popular que via nos momen­
tos de conflito interno um meio de transgredir as regras, mas, no geral, o 
governo era muito atuante.

(...) o islamismo marroquino veio ao longo dos séculos a 
incorporar uma marcada pressão rumo ao perfeccionismo 
religioso e moral, uma determinação persistente para es­
tabelecer um credo purificado, canônico e completamen­
te unificado numa situação superficialmente muito pouco 
promissora. (GEERTZ, 1989, p. 29)
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A aplicação da sharia corretamente era um dever do governante. Este 
deveria fazê-la ser cumprida, seja pelo uso da devoção religiosa ou pela 
força de armas. Khaldun ressaltava as qualidades dos emires que se faziam 
obedecer e levavam sua população à correção e a um estado mais puro e 
ético. A população também tinha seu papel: ela deveria seguir as leis à risca, 
e cabia ao chefe policiar as ações de seu governante e fazer valer a sharia 
diretamente em suas comunidades. Essa era a retidão do costume berbere.

Os cristãos dentro do mundo muçulmano: tolerância ou rivalidade?

A diferença também nos leva a compreender a imagem que Khaldun 
formava do que ele considerava o speculum muçulmano. O respeito dado 
pelos berberes aos árabes sempre foi muito grande. Através de sua influên­
cia, o islamismo se difundiu no continente africano, as cidades do norte da 
África floresceram e o Magreb passava a fazer parte do imenso circuito de 
trocas que cobria o mundo muçulmano.

Contudo, é preciso salientar que o governo árabe que estava no poder 
na Península Ibérica era diferente daquele em Bagdá. Mediante conflitos 
internos em Damasco, antiga capital do mundo islâmico, o partido omí- 
ada que estava no poder, perde espaço para seus rivais abássidas. A partir 
desse golpe de Estado todos que apoiassem os omíadas deveriam ser per­
seguidos e mortos. Apenas o filho do califa Mansur II, Abd al-Rahman, 
conseguiu fugir com uma pequena parte da corte. Sua família foi comple­
tamente destruída.

Quando os omíadas se estabelecem em Toledo trazem consigo sua ver­
tente do islamismo, que era sunita.3 A vertente sunita busca se aprimorar 
a partir do contato com outras culturas e até mesmo assimilar algumas de 
suas características. Até aí, a linha que prevaleceu no Magreb também o 
fez. O problema foi o fato de que as culturas que existiam na Península 
Ibérica eram a cristã e a judaica, as outras religiões do Livro. Isso não era 
aceito pelos berberes.

Os omíadas negavam também o poder de Bagdá. Abd al-Rahman III 
que vai governar em meados do século IX e se imbuirá do título de califa, 
criando assim dois califas no mundo islâmico, algo sem precedentes4. A 
partir desse momento, os povos berberes perderão o respeito que tinham

3 Os sunitas são os muçulmanos que seguem a sunnab e negam o direito de poder aos descendentes de Ali, 
sobrinho de Maomé. Desenvolvem seu próprio método de escolha de um sucessor, a partir de um consenso entre 
as grandes famílias, [á os xiitas são seguidores de Ali. Este reivindica seu direito sucessório porque Maomé, ao 
morrer, não indicou nenhum sucessor e nem nenhuma maneira de escolher este sucessor.
4 No Egito, a dinastia fatímida só fará isso um século e meio depois.
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por seus dirigentes. Apesar de ter ocorrido cinco séculos antes e os omíadas 
terem perdido o poder um século depois, o ressentimento permaneceu. 
Para Khaldun, os andaluzes eram arrogantes e prepotentes como ele mos­
tra no trecho a seguir:

(...) De outro lado, nas regiões e países de Além-Mar, os 
Omaiyas andaluzes lançavam anatemas contra os abássidas 
e declaravam-lhes guerra. É de se perguntar agora, como 
sucessos tamanhos teriam sido obtidos por homens que se 
atribuíssem falsamente uma origem nobre e empregassem a 
mentira para subir ao poder. (...) (KHALDUN, 1958, p. 50)

Vemos aqui uma ligeira tendência para a linha xiita do pensamento 
islâmico, tido pelo autor. Essa atribuição falsa a qual ele se refere é uma 
acusação feita pelos partidários de Ali. O primeiro governante omíada do 
império islâmico, Muawiyyah, era filho do velho inimigo de Maomé, Abu 
Sufyan. Este perseguiu durante várias décadas Maomé e seus discípulos. 
Mas, quando o Profeta obtém o apoio da cidade de Medina, Sufyan fica 
sem respaldo para manter sua perseguição. Mesmo assim, a família de Su­
fyan continuava a ter grande influência em Medina. Isto se dava porque se 
constituíam de mercadores poderosos, cujo alcance era vasto. Entretanto, 
Uthman (o sexto califa) sentia que seu poder era ameaçado pelas elites lo­
cais e isso poderia acarretar em uma disputa pelo poder ocasionando uma 
desagregação de tudo o que havia sido conquistado. Dessa forma, Uthman 
buscou o apoio da família de Sufyan nomeando seu filho, Muawiyyah, ao 
poder, em 644. A decisão, porém, não agradou a todos, já que até aque­
le momento o trono islâmico havia permanecido na família de Maomé. 
Muitos foram procurar Ali Ibn Abi Talib, primo do Profeta, para que bus­
cassem uma solução para o governo e seu problema sucessório. Se naquele 
momento os alijas ou xiitas (partidários de Ali) perderam, os conflitos 
permaneceram ao longo da história muçulmana. No Magreb prevalecia 
uma tendência xiita que pregava a manutenção das tradições.

O islamismo andaluz foi se tornando cada vez mais filosófico, e sofreu 
influências do pensamento aristotélico e passou a questionar a própria exis­
tência de Allah. Quando isso ocorreu, juntamente com a crise teológica 
que se deu em todo o mundo muçulmano no século X, os sunitas busca­
ram a solução no sufismo, movimento ascético islâmico.

O califado omíada durou até o século XI, quando foi vítima de seus 
próprios problemas. Desagregou-se internamente e seu território foi divi-
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dido em pequenos reinos administrados por chefes locais, alguns deles ára­
bes e outros cristãos. Esses pequenos reinos eram conhecidos como taifas e 
buscavam a todo o momento englobar o território vizinho.

Essa descentralização acabou por facilitar a Reconquista Cristã. Tendo 
uma série de pequenos reinos ocupados em se enfrentar, os cristãos em­
preenderam campanhas vitoriosas que lhes renderam metade da Península 
Ibérica entre os anos de 1090 e 1130. Afonso VI, futuro soberano do reino 
de Castela, será o que melhor usará as rusgas das taifas contra eles mesmos. 
Será um especialista até em usar tropas muçulmanas contra os chefes ára­
bes. Dessa forma, é que ele vai conquistar a importante cidade de Toledo, 
em 1089. Khaldun é um crítico em relação as taifas'.

Na Andaluzia, a dinastia dos Omaiyas sucumbiu logo que 
lhe faltou o apoio dos árabes, cujo devotamento tinha obti­
do à força. Os chefes das cidades e governadores de provín­
cias se revoltaram, lançando por terra o espírito de obediên­
cia, e, acometendo contra o império, dividiram entre si seus 
membros esparsos. Cada um, na sua província, arrogou-se 
à autoridade suprema, tomando ares de soberano. Sabedo­
res de como os chefes estrangeiros, que serviam os governos 
abássidas, se comportavam com os califas, usurparam os 
títulos e os emblemas da soberania, na certeza de que nin­
guém ousaria opor-se a suas pretensões ou repreendê-los por 
ambições tão desmedidas. (...) (KHALDUN, 1958, p. 274)

O autor entende que a Reconquista é culpa das falhas estruturais do 
governo omíada. A sua incapacidade de conter os conflitos internos foi a 
principal causa de sua queda. Em nenhum momento de sua obra, Khaldun 
fala dos sucessos nos combates que os cristãos tiveram. Em seu pensamen­
to, os cristãos são bárbaros e ignorantes, incapazes de compreender a beleza 
do pensamento islâmico. Permitir que os cristãos habitassem terras perten­
cessem aos seguidores de Maomé era um pecado ainda maior.

Entretanto, o que mais despertou a ira berbere foi quando, após a to­
mada das cidades omíadas, os árabes andaluzes que permaneceram se tor­
naram submissos aos cristãos. Aceitaram tacitamente o domínio pagando 
tributos anuais a seus governantes. Não puderam mais construir mesqui­
tas, tendo que se contentar em orar naquelas que restaram. E mesmo estas 
eram alvos de depredações e infâmias por parte de alguns grupos de cris­
tãos mais radicais. Alguns muçulmanos chegaram a se converter ao cristia­
nismo, para escapar das perseguições.
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Ibn Khaldun fala em sua obra que isso é o que os andaluzes plantaram. 
O muçulmano perfeito é aquele que se mantém firme em suas convicções. 
Caso sua religião fosse blasfemada deveria defendê-la, mesmo que com o 
seu sangue. Abandonar a religião era um pecado ainda maior. O islamismo 
era a vida do berbere; sem ela, sua existência era vazia e sem sentido. A 
morte era mais adequada a alguém que abandonasse sua fé.

A importância da família e da vida em comunidade

Ao trabalharmos com Khaldun, é fundamental entender o conceito de 
asabiya. Esta é uma idéia que vai permear os três volumes de seus Prolegó­
menos, e certamente é a maior crítica que o autor faz à cultura andaluza. 
Segundo ele, os laços de fidelidade e parentesco são o que dão homogenei­
dade e unicidade a uma sociedade. Aquele que tivesse uma relação frágil 
estava destinado a cair no caos interno. Tal caso ocorreu nas taifas da An­
daluzia: (...) Porque, a Andaluzia de então não possuía mais o espírito de 
grupo e não era mais um país onde se pudesse acalentar esse espírito. (...)” 
{Idem, p. 274).

Portanto, o speculum muçulmano é alguém que valoriza a sua família e 
a sua comunidade. Ambas as instituições vem antes de todas as relações so­
ciais.Sua importância é tão grande no Magreb que ela fornece a existência
social a um indivíduo.

Dados os devidos cuidados de forma a
biya é o equivalente de um espírito nacional o anaCr°niSm°S’ a ^ 
de um povo, materializada dentre"de uma 9 ^^T * ^^ 

trinsecamente, à ummah, ou seja, à idéia de um^™ & V ,Sava"sf’ ln" 
a / / • J meia de um povo unido sob um idealA ummah e a asah^a mostravam que aquela sociedade não estava ali por 
acaso. Havta uma língua, costumes e uma religião que os ligavam. P

A asabiya determinava a força de caráter l l_ ' • , j v. caráter do povo berbere. Esse povo
manteve uma sociedade que se un a atraj 4 / Cravús de laços comunitários, justifica­
dos por uma ideia de ummah proveniente z . ,a Zj • j j • z . Proveniente da própria pregação do Profeta. 
A idéia de sociedade unitaria almóada e almoráviJn L

. . . i . caimoravida entrava em choque coma vtsao assimilaciontsta andaluza. Esse conjunto de condutas e normas for­
mavam o speculum muçulmano. A perda dos laços da asabiya é outra causa 
da Reconquista Crtsta, na vtsao de Khaldun. A partir do momento em que 
os andaluzes deram as costas para a família, deram as costas para o Profeta.

(...) Desde então, os laços de família afrouxaram entre eles, 
a ponto de deixarem perder <> espírito nacional, única van-
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cagem que existe nos laços de parentesco. As próprias tribos 
se extinguiram em seguida, e, com seu aniquilamento, desa­
pareceu todo o espírito tribal. No entanto, ao contrário, as 
coisas ficaram como eram. (...) (Idem, p. 223)

Enfim, o que podemos dizer é que a crítica feita aos andaluzes * 
qualidades do povo berbere. As “transgressões” dos andaluzes mflamaram 
uma defesa de sua própria identidade. Isso se levarmos em co q 
speculum muçulmano pode ser um pouco exagerad • , q i _
base uma postura igual de todos os membros da socie a e er 
talhe é que, em se tratando de relações sociais, tudo é re ativo.

Considerações Finais

fece aliení enaS °f)OrtUn^a^es um determinado tema de história nos pa­
ridades muito^ °n^e de nossa realidade. Ao nos referirmos a tempera­
sen a lstanciadas, isso se torna cada vez mais verdadeiro. Essa

Ára^ Fu^^do do mundo em que vivemos.

tempo de’ cristã°s na Idade Média representam um espaço de
isso x ^uase 1-000 anos. Mas o que vimos aqui neste trabalho é que 

nao e tao verdad^ir ~damentalism 'Ia ' COmo Pensamos. Hoje, com a ascensão do fun- 
permanece l-°’ ° ^Ue vemos ¿ um pouco desse ressentimento que
to grande e a ^°ra?>^S‘ ^ número de islâmicos de tendência xiita é mui- 
Derman^ cnr,ca cita aos sunitas é certamenre expressiva. As acusações

ReXnT ^^ ^ mudado aP— a temporalidade.
imaginaria ZX? §° m l'“ dlficil de scr aPagado- Quem, no sécul° XI, 
que a religiã ' | OmPanae'ro de religião atacaria outro no momento em

tiva procurava dominar a região? Não fazia nenhum sentido.

Na origem do ressentimento, tanto no indivíduo como no 
grupo social, encontramos sempre uma ferida, uma violên­
cia sofrida, uma afronta, um trauma. Aquele que se sente 
vítima não pode reagir, por impotência. Rumina sua vin­
gança, que não pode executar e o atormenta sem trégua, até 
explodir. Mas essa expectativa pode igualmente ser acompa­
nhada de uma desqualificação dos valores do opressor e de 
uma revalorização dos seus próprios e dos de sua comuni­
dade, que até então não os defendera conscientemente. (...) 
(FERRO. 2009, p. 14)
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o detalhe é que aqui não temos uma clara difer 
oprimido. O que existe é uma relação de ' erenÇa entre opressor e 
existência próxima entre duas comunidades^ Um3 lmPossibili^de de 
maneira próxima, mas que divergiram em |9 ‘í'0'31™ SeU cam‘nho de

Nesta nova retomada de estudos t ^ ’^ "° temP°- 
tomar cuidado com o que se coloca a et f“1™1113 Ibérica é necessário 
não valorizam o papel do continente africanotT "^ histOriadoæs 
apenas o lado dos cristãos. Talvez seia fruto d Keconclu’«a, analisando 
forte nessa região que foi parte do império coït ‘Sm° ^æ foi muit° 
a parte os maiores estudiosos da Recono,,t - 3 fr3ncês- Coincidências 
pesquisa histórica e até onde vai o ressentim S3°. t0“«- Até onde vai a 
fúnção e parcialidade do historiador somo t ^^ d‘scussão sobre a

Ibn Khaldun gerou uma série de bon5/*”™/30 lngênuos e inocentes? 
alguns anos, mas, ao fazer essa pesouisa " “ ^ ^ mantive durante
novos ares. Como prognóstico para o ¿tf t ° t necessitava de 
contemporâneos do autor. É preciso com ^ debruÇa^me sobre 
Ainda na questão da ingenuidade cer? P3™ o “rud° deIe com algo. 
Como um homem de letras e viajante elC"^ ^ Khaldun nâ° o foi. 
com um trabalho de um Ibn Battuta oú fft f ^ * dcParad° 
eram também viajantes. Esse é o próximo passo ^ ^k^ eStudÍOSOS Tæ

Resta-me apenas dizer neste esnam „ ?
olhos. A fixação pelo estudo da Europfraí o™ tr3tt ^ abdu meus 
mero de fontes impressas, mais bibliografia k medlevallstas: maior nú- 
soltas. Sobre o continente africano existemÍaind ° ^ mUÍtas Pontas 
O historiador precisa ser também um desbr í “T dlficuldades. Mas 
médio da história que récupéranta ^ "a° * por inter-

trabalho possa ter dado uma contribuição m °n3 Acredlto 9ue este meu 
seara de estudos para quem sabe em um furt™ ^ P^uena a «ta vasta 
historiadores pesquisando sobre o tema. ° P'°Xlmo P°ssamos ter mais

com algo.
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When the Nigerian video film industry 
became “Nollywood”: naming, branding 
and the videos’ transnational mobility

Alessandro Jedlowski*

Abstract

6 C°^UC^nJ ^^ research on the Nigerian video industry over the past 
. /Car ^ '^ imPression to find myself in front of an object of study 

that tmphcKly restated definition. While, on the one hand, one could say that all
° a en8es an^ resists the researcher’s attempt to classify and en- 

' A t r e°rer*ca^ coherent discourses, in the case of the Nigerian video 
industry I had the feeling that discursive practices were playing a particular role. 
I hroughout my research I in fact observed a particular tension between the way 
all' V' dT UStry Was discussed and represented, both locally and internation­

al h‘ W^ t 0 *ndUStr^ kself was evolving and transforming over time.
e,j ana^e ^is dynamic by looking at the genealogy of the name 

No ywood and by analyzing the role that this term has played in articular- 
g t e tension etween discourses and practices within the industry’s context.

, y nrentlon *s to understand how the discourse about the video industry that 
,. Ve °Pe aroun^ fhe usc of the term “Nollywood” has progressively polarized 
iverging tendencies already existing within the industry and within the Nige-
n pu ic sphere. On one side, we can observe a tendency toward internation- 
zation and globalization, which responded positively to the introduction of 

or o ywood and which participated in transforming it into a self-
c ent commercial brand. On rhe other, we can observe a tendency which 

P , , rention toward rhe internal differentiation of the video industry and 
rewaiJth^p^ of the Nigerian media environment. As I will argue in this 
*PhD. University di Napoli TOrientnle"
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article, these two opposite poles have created a specific field of tension within 
ic most Nollywood practitioners had to position (explicitly or implicitly) 

eir work. These two opposite discursive constructions have thus importantly 
inHuenced the evolution of the video industry by providing both criticism of the 
status quo of the industry, and new models for future transformations.

ey wor s. Video Industry, Globalization, Nigerian Culture, Nollywood.

Introduction

labile conducting my research on the Nigerian video industry over 
the past few years, I often had the impression to find myself in front of 
an object of study that implicitly resisted definition. While, on the one 
hand, one could say that all research object challenges and resists the re­
searchers attempt to classify and encapsulate it in theoretically coherent 
u°jrSeS’ m ^ CaSC °f ^e Nigerian vi^eo industry I had the feeling 

t at iscursive practices were playing a particular role. Throughout my 
researc I in fact observed a particular tension between the way the video 
10 ^^^ WaS ^scussed and represented, both locally and internationally, 

e way t e industry itself was evolving and transforming over time.
i e t e iscursive constructions that I observed (academic and news­

paper artic es, international documentaries, fanzine magazines and inter­
net p at orms e icated to the video industry) tended to produce a rather 
static and rigid definition of the industry, the reactions to them that I 
witnessed seemed to emphasize the strong fluidity of the video industry 
and its implicit resistance to definition. During my research, the tension 
existing between these two poles (the fluidity of the industry’s reality and 
the rigidity of the discourse about it) appeared to have an interesting role 
in propelling and shaping the transformations that the industry itself was 
facing, as I observed elsewhere (see Jedlowski forthcoming) were progres­
sively pushing the video industry from the informal to the formal sector 
of the local economy and from local to transnational and global networks 
of circulation.

As Greg Urban (2001) has pointed out, it is possible to identify nu- 
meious ways in which cultural production interacts with the discursive
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practices formulated in relation to it. In his words, “metaculture”, that 
is, the discourse about a specific cultural object, is particularly significant 
“because it imparts an accelerative force to culture. It aids culture in mo­
tion through space and time. It gives a boost to the culture that it is about, 
helping to propel it on its journey” (2001:3). The discourse about a cul­
tural object, in fact, often precedes the object itself and opens for it new 
paths of circulation. But while doing this, it also defines the direction and 
the horizon that these paths will have to follow. For this reason, metacul­
ture has both accelerative and restraining effects on cultural objects’ mo­
tion: while on the one hand it pushes the object toward new frontiers, on 
the other it creates the structures of knowledge that will guide (and limit) 
the reception of the given cultural object within a new environment. As 
Urbans underlines,

rhe culture of the object moves into the response, which in 
turns determines [...] what new objects will be produced. 
Culture here travels from the original object to the new one 
via the response. In other words, the pathway of the motion 
is: cultural object > metacultural response > new cultural 
object. (2001, p. 240)

In this perspective, metaculture becomes the bridge that connects a 
cultural object to its successive manifestations. It is in fact by responding 
to metaculture that the cultural object transforms itself and acquires new 
forms and cultural meanings.

The theoretical framework that Urban offers is useful to analyze the 
dynamics that traverse the Nigerian video industry’s environment and that 
define the relationship between discourses and practices within this con­
text. In this article, I analyze this dynamic by looking at the genealogy 
of the name “Nollywood” and by analyzing the role that this term has 
played in articulating the tension between discourses and practices within 
the industry’s context. My intention is to understand how the discourse 
about the video industry that developed around rhe use of the term Nol­
lywood” has progressively polarized diverging tendencies already existing 
within the industry and within the Nigerian public sphere. On one side, 
we can observe a tendency toward internationalization and globalization, 
which responded positively to the introduction of rhe word “Nollywood 
and which participated in transforming it into a self-sufficient commercial 
brand. On the other, we can observe a tendency which points its atten-
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tion toward the internal differentiation of the video industry and toward 
the specificity of the Nigerian media environment. As I will argue in this 
chapter, these two opposite poles have created a specific field of tension 
within which most Nollywood practitioners had to position (explicitly or 
implicitly) their work. These two opposite discursive constructions have 
thus importantly influenced the evolution of the video industry by provid­
ing both criticism of the status quo of the industry, and new models for 
future transformations.

The “Nollywoodization” of the Nigerian video industry

The name “Nollywood” appeared in Nigeria for the first time in a New 
York Times article by Norimitsu Onishi in September 2002 and was repub­
lished by the Nigerian newspaper The Guardian few days later. As Jona­
than Haynes (2007) has underlined, it quickly became irresistible for the 

ânS W^° started using it ubiquitously. By the beginning of 
M^riau newspaper Daily Times already had a week-end column 

called Inside Nollywood” and around the same period the term started 
appearing consistently on numerous internet sites and forums. While sug- 

5. 1S na™,’ On'sh*s article explicitly made reference to Bollywood 
\ ' ? “^ Los A"^1“ and Bombay, for Nollywood”, is
the title of the article), giving a voice to those that in Nigeria and elsewhere 
were asserting the global influence of the video phenomenon. By doing 
that, the article also created a brand that quickly became a tool to com- 
mercialize the video industry transnationally.

It is important to note, however, that the formulation of the term “Nol­
lywood does not represent the first time in which the Nigerian video film 
industry was compared to other film industries in the world. And it does 
not represent the first attempt of giving it a “-hood” attribute either. Al­
ready in 1996 a diasporic Nigerian cultural entrepreneur created in Lon­
don an award ceremony to celebrate the achievements of what he called 
“Afro-Hollywood (ODJEGBA, 1996). And in 1999 a Hausa newspaper 
proposed to define the northern Nigerian branch of the industry “Kanny- 
wood” (see ADAMU, 2007). In fact, the local discourse around the video 
production was, almost since the production oí Living in bondage (1992), 
considering the video phenomenon in terms of “film industry”, something 
that would have soon been able to rival its Indian or American counterparts.

Compared to these early discursive constructions, the word “Nolly­
wood was able to better capture and amplify the wide popular success
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that Nigerian videos were encountering both within and outside the Af­
rican continent. Hence, it was able to give an expression to the sense of 
achievement and enthusiasm this success had generated. The term “Nol­
lywood could easily resume in one word all the claims emerging within 
the video environment: the fact that the video phenomenon should be 
considered a film industry”; that this industry had a transnational, if 
not global, impact (resumed in its acquired “—hoodness”); and that, be­
cause of the combination of these attributes, it deserved to be compared 
to the two most successful film industries in the world, Hollywood and 
Bollywood.

While many rapidly embraced the new name, a number of people 
within the industry opposed its introduction. As postcolonial criticism has 
emphasized, the act of naming is in itself an act of symbolic control. Some 
of the people that rejected the name thus did it to refuse the imposition 
of a foreign label on a local phenomenon, a semiotic violence that the his­
tory of colonialism had made intolerable to many. As Olushola Oladele 
Adenugba underlined in a blog article on this topic, “many are opposed to 
the appellation because, according to them, it is a form of neo-coloniza- 
tion, another Western propaganda. They wonder why a film culture that 
has built itself by itself must be labeled after Hollywood” (ADENUGBA, 
2007, quoted in SHAKA, 2011).

In one of the few academic interventions in this debate, however, Jona­
than Haynes has evidenced how “some of the objections one hears to the 
term Nollywood are less important than they may seem (2007:106). 
Even if the term has a foreign origin, it is “here to stay (ibid), and the 
people who today use it the most are Nigerians themselves. Furthermore, 
its direct reference to Hollywood and Bollywood does not position it inev­
itably on an inferior rank, “it points rather to the fact that we live in a mul­
tipolar world where the old patterns of cultural imperialism have changed 
and viewers have a much greater choice in the media they consume” (ibid). 
As I mentioned above, this is a term that managed to situate itself at the 
height of the Nigerian video industry’ aspirations, and probably for this 
reason it was very successful as a commercial brand. In fact, in the years 
that followed its appearance, the name “Nollywood” progressively began 
to live an autonomous life and became the sign for a large number of pro­
foundly different signifiers.

Iwillexploreinmoredetailsthehistoryofthecirculationof“Nollywood”as 
abrandinthefollowingsectionsofthisarticle.Beforethat,  however, even while
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accepting and. embracing Haynes skepticism about “name” controversies, 
it might be useful to further discuss the theoretical debate existing around 
the power implicit in the act of naming. In Jacques Derrida’s words:

to name, to give names, [...] such is the originary violence 
of language which consists in inscribing within a difference, 
in classifying, in suspending the vocative absolute. To think 
the unique within the system, to inscribe it there, such is 
the gesture of the arche-writing: arche-violence, loss of the 
proper, of absolute proximity, of self-presence, in truth the 
loss of what has never been given but only dreamed of and 
always split, repeated, incapable of appearing to itself ex­
cept in its own disappearance. (1976, p. 112)

As this excerpt evidences, the act of naming hides a complex and dense 
process of intervention on and transformation of the object itself. The 
object ts “inscribed within a difference”, it is classified and thus put in 
relation with other names, other objects. This is an inevitable process of 
a straction an genera ization that relates to the implicit impossibility of 
a total correspondence between the word and the object the word is sup- 
Pkl d 1° Slgn1^' f° Speak 1S tO Pronounce ^mes, and each name is inevi-

c c ^^ tO an^CtO reduction and generalization. However, when 
the name has a social, cultural and political provenance different from 
the one of the object, the act of naming can be charged with specific he­
gemonic connotations. This is true particularly in colonial and neo/post- 
colomal contexts. As Ernesto Laclau and Chantal Mouffe have suggested, 
hegemony should be understood as a process rather than as a fixed social 

reality. It is a political type of relationship that has to be traced following 
its articulation through a variety of hegemonic nodal points” (1985: 137). 
The act of naming, as well as the act of canonizing, are both nodal points 
in rhe articulation of hegemonic processes. They establish the system of 
relations and the horizon of meaning that frame the interpretation and rhe 
transmission or a specihc cultural enunciation.

At the same time, as Derrida also points out, the act of naming gener­
ates a sense of loss, a sense of distance from the “original”, from the “true 
reality” of the object. But this reality is in itself an illusion, something 
“incapable of appearing to itself except in its own disappearance”. Thus, 
the act of naming, in Deiridas analysis, rather than hiding the “vocative 
absolute (the essence of the object), creates the illusion of its existence.
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The introduction of the term “Nollywood” operated a generalization, an 
essentialization of the video phenomenon. It reified the basic features of 
the video production, creating a “catchy” brand. At the same time it pro­
duced an illusion, the illusion that something different, something original 
and “pure” existed behind and despite the label.

This is in my view an important point, because it highlights the am­
biguity of the process this article is looking at. The “nollywoodization” 
of the Nigerian video industry operated on two diverging and partially 
contradicting levels, which will be analyzed in the following pages. On 
one side, it operated an abstraction, whose result ended up becoming an 
autonomous object, the brand “Nollywood”. On the other side, it gen­
erated a sense of loss related to the obliteration of different instances of 
Nigerian filmmaking into a single homogenous definition. The existence 
and peculiarity of these instances however are defined precisely in re­
lation to “Nollywood” itself. To be more precise, the second level of ef­
fects the act of naming provokes can be observed, within the context of 
this research, by looking at the way a number of Nigerian directors, as 
well as the branches of the industry producing films in local languages, 
claimed their distance and difference from “Nollywood (see below for 
precise examples). The act of differentiation produced in these cases is 
operated precisely in relation to the name whose legitimacy is negated. 
To summarize, we can say that the act of naming has, then, a double pro­

ductivity. It produces both reification and its opposite, that is, fragmentation 
and differentiation. The process of “nollywoodization of the Nigerian vi eo 
industry thus evidenced two diverging dynamics within the industry itself: a 
tendency toward the general, the global, the transnational; and an opposite 
one, pointing toward identification, singularization, differentiation.

Nollywood as a brand: commoditization and discursive mobility

For many years the Nigerian government barely dedicated any inter­
est to the video phenomenon, but throughout Olusegun Obasanjos two 
terms presidency (1999- 2007) the idea that Nollywood could become an 
instrument to rebrand Nigeria internationally became common wit in t e 
Nigerian political establishment. It is during Obasanjos presidency t at t e 
name “Nollywood” was first introduced by the foreign press and that a first 
report classifying Nigeria as the third largest film producing nation in the 
world appeared (VASAGAR, 2006). It was as well during the early 2000s that 
the international interest on the video industry started to grow consistently.
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The academic production about the phenomenon started to develop, nu­
merous international film festivals dedicated a retrospective to Nigerian vid­
eos, and some documentary films about the video phenomenon were shot. 
And, again around this period, a campaign titled “Nigeria Image” (later 
renamed “Heart of Africa”) was launched by the Minister of Information 
and National Orientation (NWORAH, 2006). One of the main axes of 
this campaign was to promote a new image of Nigeria and to attract in­
ternational investments and tourism using the video industry as a tool to 
achieve these goals.

As Melissa Aronczyk has emphasized, processes of local and national 
branding have become particularly influent in global politics.

As national leaders try to re-assert their jurisdictional boun­
daries they have drawn heavily on their countries’ cultu­
ral identities to promote their constituencies as exemplars 
of both domestic distinction and international fitness. [In 
this context] a country’s intangible wealth — its “good re­
putation — is increasingly evoked as a means to gain the 
most prominent seat at the appropriately high-stakes table. 
(Aronczyk 2009, p. 291)

Unfortunately for the video practitioners, the Nigerian government’s in­
terest in the phenomenon quickly manifested itself as superficial and instru­
mental. Obasanjo underlined in several occasions that the industry “was too 
important to be ignored” (AKPOVI-ESADE et ONYEDIKA, 2006). He 
often paternalistically repeated to the video community: “You have done 
well as number three in the world, but I want you to do me a favor, move 
up to the number two position so that we know it is only America that we 
have to contend with (AYORINDE, 2005 — for more details on the rank­
ing of Nigerian video industry’s productivity see below). But behind these 
statements, only a small number of episodic and highly mediatic initiatives 
to support the industry economically and logistically were taken. Most of 
them appeared to be tools of political propaganda rather than sincere at­
tempts to sanitize the industry s economic environment.

The governments attempt to use the video industry’s as a strategic in­
strument of propaganda was the result of the acknowledgment of Nol- 
lywood’s international success. The story of a video film industry born 
out of an economically ravaged post-Structural-Adjustment society and, 
only a few years later, worth hundreds of millions of dollars had by then 
made rhe round of the world. In the international discourse, the video
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industry was mostly considered as an interesting phenomenon (or worse, 
a curiosity), whose important aspect was its trajectory of success within 
a continent humiliated by poverty and corruption. Rarely would the in­
terest go beyond this line, and deep enough to observe the internal dif­
ferentiation of the video industry, the trajectories of its development and 
the challenges of its everyday survival. The Nigerian government mostly 
aligned itself with this position. As I will better highlight below, this ori­
entation participated in creating a discrepancy between the idea repre­
sented by the word “Nollywood” (a symbol of Nigerian potentialities, a 
successful brand to export the country’s image and to attract investors) 
and the complex “reality” of the video phenomenon (a fluid, highly 
transformative and hardly controllable expression of popular culture). 
This discursive disjunction, and the conflicting ‘metacultures (Urban 

2001) of Nollywood existing behind it, have interacted in multiple ways 
with the transformations that the video industry have undertaken over 
the past few years (see Jedlowski forthcoming). It is in fact in the hiatus 
existing between these two opposite discursive representations of the video 
phenomenon that the industry’s practitioners had to operate.

The “Nollywood” discursive construction that I just outlined had a 
widespread circulation both in Nigeria and amongst Nigerians in the dias­
pora, where the term was quickly, and often proudly, embraced as a sym­
bol of belonging and as a highly valuable commercial brand. As Anandam 
Kavoori and Aswin Punathanbekar emphasized introducing Madhava 
Prasad’s article on the genealogy of the name “Bollywood , the term car­
ries the weight it does because of its pivotal role in articulating definitions 
of national identity to the figure of the Non-resident Indian (2008: 7). It 
is possible to suggest that a similar dynamic surrounds the extensive repro­
duction and commoditization of the word “Nollywood in the diaspora, 
as well as in Nigeria itself. The term “Nollywood stands, in fact, as one 
of the few positive things a Nigerian can identify with to represent his na­
tional identity, both in the diaspora and back home. A few examples might 
be useful to support this argument.

Some time ago, while I was in Germany for a conference, I found my­
self in front of a Nigerian restaurant, in the neighboihood of Frankfurts 
main train station. Beside the door there was a shining green sign: Nolly­
wood restaurant, Westafrikanische Spezialitäten ( Nollywood restaurant, 
West African food” - see image I). At first this image made me smile, 
but later I could not avoid thinking at the way it perfectly represented
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the transformation of “Nollywood” 
into a self-sufficient brand. The 

restaurant had in fact no specific 
reasons to be named after the video 
industry. The owners had never 
shot a film, nor acted in any video. 
But they had other good reasons to 
aPProptiate the brand. Firstly, they 
identified themselves with what 
the term “Nollywood” represented, 
a truly Nigerian and globally rec­
ognized story of success. Secondly, 
they sought in the term one of the 
few Nigerian cultural exports that 
a passing-by customer could rec-

Image I: Frankfurt: 
Nollywood restaurant

ogruze, and eventually patronize.
recent i^0^1*8 ^^fidon, one of the owners, confirms this point in a 

that he h leW 3 ^^er*an *nternet site. In the interview he explains 
someth’ °Se name the restaurant after the video industry because “it’s 
in c/n8 tO ldCnti^ US With Nigeria- Once a Nigerian or African visit- 
weve al^h^01^ ^an^Urt sees ^’ ^e wou^ know that this is home. And 

Custorners wh°, on passing by, identified us as a Nigerian 
h > T °f ^ (AKAEZE> 201 D- But, as the Nigerian journalist

■ e t e interview disappointedly underlines, the restaurant, which 
popular amongst both people of African and European descent, does not 

even show Nigerian videos or music clips.
This experience helped me in interpreting a few other episodes I ex­

perienced during my fieldwork. In the previous months I had bumped 

“m°i^ s61^65,0^ Pr°ducts and trademarks that were explicitly referring to 
o ywood to commercialize objects that had little or nothing to do 

with the Nigerian video industry itself. In Lagos, while walking around 
in the Silverbird Gallerias bookshop in Victoria Island, I found a comic 
book whose title was Hollywood's finest (image II). I bought it, expecting to 
find in it some form of fictional reinterpretation of what is normally the
content of fanzine magazines: stars’ private life spiced up with some gossip. 
To my surprise the comic was nothing like that. It told instead an original 
story, that of a young Nigerian girl, Sessi George, who works as ghostwriter
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for a Nigerian newspaper and struggles to make her living in Lagos. The 
story was well written and the drawings beautiful. However, apart from a 
distant inspiration it drew from Nollywood melodramatic narratives, the 
comic had little connection with the video industry. A similar thing can 
be said about the South-African publishing house Nollybooks (image III) I 
found out about a few days later. In this case probably the “nolly” attribute 
directly referred to the idea of “African melodrama”, the series being a sort 
of South African version of “Harmony”. In both cases, however, I could 
see a mixture of the two feelings I outlined above, the aspiration to belong 
to the story of success represented by the Nigerian video industry, and an 
explicit and conscious use of its commercial success.

A Nollybooks Romance

Image II: the cover of Nollywood’s 
finest n°.l

Image III: the cover of the 
Nollywbooks novel

Beside these examples of disconnected use of the Nollywood brand, 
we can observe a number of more coherent uses. For instance several Ni­
gerian production companies in the diaspora used the term Nollywood 
to gain legitimization, in some cases putting it also in their official name. 
This happened even if many of these production companies can hardly be 
considered to belong fully to the Nigerian video industry. Similarly, the
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brand, invaded the internet, where one can find countless sites that contain 
the name “Nollywood” in their title.1 Most of them are fan forums and 
file sharing platforms which gain reasonable (in some cases remarkable) 
amounts of money by selling advertising space on their pages. As one can 
easily imagine, the advertising space’s price is directly connected to the 
daily number of accesses to the site, which partially depends on the site’s 
name itself. In fact, while some people may decide explicitly to enter the 
site, many do it by accident while searching for information on Nollywood 
or while trying to access other Nollywood platforms.

1 Just to name few of them: www.nollywood.com;www.nollywood.net;www.nollywoodmovies.cotn; 
nollywoodlove.com; nollywoodforever.com; nollywooduncut.com; www.nollywoodwatch.com .

As these examples show, “Nollywood” has thus become a partially au­
tonomous sign that signifies different things in response to variable cul­
tural and commercial motivations. As Paul Manning has emphasized, “be­
cause brand is [...] everywhere, and yet nowhere, the phenomenon comes 
to be represented as an essentially immaterial form of mediation, a kind of 
globalized interdiscursivity, an indexical icon of the virtual nature of the 
global capitalist economy itself” (2010: 35). “Nollywood” as a brand has 
become an element of mediation between different instances of moder­
nity and globalization. It exemplifies the gap existing between two distinct 
and diverging orientations within the Nigerian public sphere. On the one 
hand, a position that sadly looks at the reality of the Nigerian society, 
the depth of Nigerian populations disillusionment and the violence of 
Nigerian politicians’ voracious patrimonialism. On the other hand, a posi­
tion that proudly nourishes the ambition of transforming Nigeria into the 
leading African country for the achievement of a non-Eurocentric project 
of modernity and globalization. For those who support and embrace the 
brand, it comes to represent specific expectations of success and interna­
tional recognition. While, as I will better show below, for those who re­
ject it and take a distance from it, it is a symbol of mystification, a kind 
of opium for the masses, something that give the illusion that Nigeria 
and its popular culture have gained a place in the world’s encyclopedia 
of cinema culture while, on the contrary, the video industry continues to 
deal with profound economic instability and widespread lack of profes­
sionalism. The fact that “Nollywood” is a brand that does not belong to 
anybody (the term is in fact not registered as a trademark), leaves the brand 
open to constant processes of re-signification. The debates that in Nigeria 
have surrounded the definition of what “Nollywood” actually is, can offer 
meaningful examples to understand this dynamic.

http://www.nollywoodmovies.cotn
nollywoodlove.com
nollywoodforever.com
nollywooduncut.com
http://www.nollywoodwatch.com
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Behind the brand: the controversies that 
surround the Nigerian video industry’s success

The international circulation of the “Noilywood” brand and the use 
people have made of it progressively created and reinforced the discrep­
ancy existing between the idea of what “Noilywood” could represent and 
the “reality” of the video phenomenon. While on one side, as I showed 
above, the idea of “Noilywood” as a highly successful enterprise became 
reason of pride for many Nigerians, the actual representation of Nigeria 
that films were offering and the international reactions this representation 
often provoked generated a complex debate within the Nigerian political 
and intellectual environment (see also OKOME, 2010). As several exam­
ples from fieldwork researches in other African countries showed (DIPIO, 
2008; ONDEGO, 2005; PYPE, forthcoming), Noilywood videos rep­
resentation of Nigeria reinforced already existing widespread stereotypes 
about the violence, the corruption, the moral and political disorder of Ni­
gerian society as well as about the influence played on it by witchcraft and 
occult rituals. While Nigerian videos became extremely popular in many 
places exactly for their “transgressive” contents, they also came to represent 
Nigeria as the “hell” on earth. As Katrien Pype (forthcoming) has empha­
sized in relation to the consumption of Nigerian videos in Kinshasa, for 
instance, in Congolese Pentecostal audiences’ eyes Nigeria became a land 
of intense “spiritual battle” between God and the Devil, a nation where 
the presence of magic and evil is “overwhelming” and thus requires the 
constant intervention of God. Similar interpretations of Nigerian videos’ 
contents became common above all amongst religious audiences, and they 
provoked a growing concern amongst Nigerian intellectuals and politi­
cians, fueling the emergence of numerous debates within the Nigerian 
public sphere. Some examples can be useful to understand the arguments 
these debates were and are built upon.

The first example refers to the diverging positions assumed in relation 
to the video industry by two prominent Nigerian intellectuals, Femi Oso- 
fisan and Odia Ofeimun. The position kept by Osofisan over the past 
few years is clearly expressed in a keynote address he wrote on the occa­
sion of the 6th Independent Television Producers Association of Nigeria 
(ITPAN)’s meeting held in Lagos in 2006. In this text he recognizes the 
popular success of the video industry, acknowledging the influence videos 
play on people’s imagination and, more generally, on the representation of 
Nigeria at both local and global levels.
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................... J-«*' " «^i“ s Nollywood films have come to assume an au ty ^^ not as just 
our lives, such that what people see in them comes to be taken* ^ 
a fictional projection by one imaging ^ our
authentic mirror of what we really a ’ asoire, or must

i of the ideal that we asp**society represents, and much wors ,
aspire, towards (OSOFISAN, 2006, p. Brians should pay

If this is the case then, Osofisan ^s
careful attention to the contents these ms circu ’ reputation and 
partly depends the future of the nation, o its interna ¿erlines, lies a di- 
of its people’s dreams and moral aspirations, ere, cuture of Nigeria, 
lemma of great concern for all those who care abou
because, as he underlines,

we cannot but remark that [...] the picture that the major­
ity of them [the videos] present of our world is one that we 
must not only interrogate, but indeed reject very strongly. 
[...] They show us scenarios where the brutish African cults 
and priests arc overpowered and devastated by the agents of 
Christianity! Thus one mythology replaces another - this 
time the one imported from abroad simply replaces the 
barbaric local variant. Tarzan is reborn, only this time in 
black skin, and wearing a cassock! And it is a sign of the 
deep damage done to our psyche and our consciousness 
by decades of European proselytizing that the filmmakers 
themselves are blissfully unaware of the racist and cultural 
implications of this fare they offer to the public. (Ibid)

According to Osofisan, Nollywood videos have internalized the worst 
stereotypes and exotic interpretation about African cultures produced by 
centuries of Christian and colonial propaganda. This uncritical acceptance 
of a Western perspective on Africa and its progressive internalization are, 
in Osofisan’s eyes, extremely dangerous processes, which Nigerian intel­
lectuals should feel compelled to fight. A way to correct this alarming situ­
ation is, in Osofisan’s opinion, the implementation of the collaboration 
between Nigerian writers and filmmakers. Hence the quality of the stories 
rhe videos tell and their moral value, as well as the representation of Nige­
rian culture and society they circulate, would become acceptable. In this 
way, Osofisan implicitly suggests, the successful story that Nollywood rep­
resents would be matched by an equally commendable representation of
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Id thus coincide with their idealized 
Nigeria. The “reality” of the videos ^^ollyWOOd”.
image, the globally successful . Q^^uns position is profoundly dif-

In relation to these issues, OHh e ^^ Nigerian video industry on 
ferent. He has expressed his feelings a °resenteJ at the 2nd National Film 
numerous occasions. The keynote e p ^ongSt them. In this text, after 
Festival in 2003 is probably the clearest ^^.^un underlines that, what- 
tracing the history of cinema in ^^^^^^ts, “it is sometimes better to 
ever one may think about the videos c°^^ than for it to be mis-told by 
tell your story even incompetently an Hollywood videos, even if
others” (2003: 9). Furthermore, he ar^SeXpfess a profound truth about 
often in imprecise or unrefined ways,
the Nigerian society:

love it or hate it, there is a super-logical rendering of the 
way we are, rhe way we live, the messiness and high tension 
of our dream-seduced realities in the rhetoric of the home 
video. [It does] represent a deep psychological implant pres­
sed into place by so many untold and even unspeakable 
events in our history. It looks like an underdeveloped prong 
of the collective mind of a whole nation. (2003, p. 11)

The Nigerian society, Ofeimun emphasizes, is as violent and messy as 
the one the videos portray, if not worse. And video films are ^ giving back 
Nigerians a “mirror image” of the way they are while also reflecting the 
difficulties” they have “in admitting it” (2003, p. 12, 13). The central 
question to ask thus become related, in his analysis, to the hidden agenda 
of the people that do not want this image to circulate. As he emphasised, 
rather than seek to change the society so that the untoward elements that 

figure in home videos may be removed there seems to be too much of an 
attempt to create a consensus around the need to make things look better 
in the films than they are in real life” (2003, p- 13).

Ofeimun’s point directs again our attention toward the distance between 
what some people, and especially the political establishment, want Nolly- 
wood to be (a symbol of Nigeria, a successful brand to export die country 
and to attract investors), and what the video phenomenon is (an expres­
sion of popular culture, a controversial mirror of Nigeria’s potentialities and 
problems). Another example may be useful to further develop this argu­
ment. Throughout the recent history of the video industry, Nigerian news­
papers have hosted a debate that has opposed two generations of Nigerian
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filmmakers and two different conceptions of cinema. On one side stands 
the so called “first generation” of filmmakers, composed by Nigerian direc­
tors such as Ola Balogun, Eddie Ugbomah, Ladi Ladebo and others. These 
are those that used to produce their films in celluloid and that were ruled 
out of business by the economic crisis provoked by the application of Struc­
tural Adjustment policies in the mid 1980s. On the other side stands the 
“new generation” of Nollywood video filmmakers, people whose approach 
to filmmaking has been filtered by the introduction of digital technologies 
and that thus developed a profoundly different conception of what cinema 
is or is not.2 This debate has often assumed very nasty tones, but it can 
equally be considered useful to describe the conflicts existing behind the 
definition of “Nollywood” and of the video phenomenon in general.

Image IV: The Guardian Nigeria 
29/09/01

Image V: The Guardian Nigeria 
01/02/09

The most visible representatives of the first generations point of view are 
undoubtedly Ola Balogun and Eddie Ugbomah, even if the latter has, over 
the years, decided to adhere to the video phenomenon and had since become 
an active, as much as controversial, member of many video industry’s asso­
ciations.3 In their view the video phenomenon can by no means be labelled 
as a film industry. “The word industry — Ugbomah is reported to say in an 
interview in 2000 - is too big for us. [...] There is nothing called Nigerian

• The definition of these two generations is particularly rigid. The only remarkable example of a director who 
managed to occupy a flexible position between the two generations is Tunde Kelani. Trained as a cinematographer 
in the late 70s at the London Film School, he participated actively in the production of many Nigerian celluloid 
films of the first generation. When the digital technolog}’ took over, he created his own production company. 
Mainframe, and produced several video films that managed to circulate largely outside Africa. For a discussion 
of his position in relation to the use of the word Nollywood see below.
' Eddie Ugbomah, after many years in which he harshly criticized the video industry (he often defined it as 
‘'nothinghood”), finally decided to join the video phenomenon around the early 2000s. As he explained in an 
interview: "I was accused by some young people who said I should show an example rather than continue to 
criticize” (Iwenjora 2004b).
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ri • 1 i ,,;Jm producers. Before we used to have
^^ V^ ¿Mentor and Kolawole 2000). A similar position has 

Nigenan film makers (Mentor and ^ ^ ^ ^^
been expressed several times by 1 , jk d edj in his articles> ^ 
actually have a film industry or not. , nc 7 ,
he concluded: “there is something going on that can be located somewhere 
in-between a purely commercial trading activity based on recycling easily 
predictable story formulae on video format and a loosely organized manufac­
turing pattern centring on video” (2001). In both Ba oguns and Ugbomahs 
point of view, what defines a film industry is first of all the format (celluloid), 
then the level of organization of the production, the system of distribution in 
place (particularly the existence of cinemas) and the availability of funding. 
In their perspective, then, the Nigerian phenomenon does not match any 
of the required standards that define a film industry. A number of Nigerian 
newspaper columnists had supported this position over the past few years, 
criticizing the industry for the quality of the video produced, for the inca­
pacity of reaching non-African audiences and international festivals unless 
as a curiosity, and for sticking to a format, the video, generally considered 
as an inferior variety of the one used by other film industries (cf. AZUAH, 
2008; IROH, 2009; JIDEONWO, 2006; OBI-UCHENDO, 2007). The 
vignettes reported in image IV, V, VI and VII, published in Nigerian newspa­
pers in the past few years, give a visual representation of this kind of criticism.

Image VI: The Guardian Nigeria 
11/01/09

Image VII: The Guardian- 
Nigeria 24/05/02
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The position of the first generation directors has inevitably produced 
a reaction in the video industry expressed by numerous directors and ac­
tors, a reaction that often assumed the shape of a generational conflict. 
One of the most clear and explicit replies has been the one expressed by a 
very popular Nigerian video-maker, Charles Novia: “I’m sick and tired of 
the ‘first generation filmmakers (men of Dr. Balogun’s geriatric age range) 
telling us that what we produce and show to the world in our home videos 
is all crap” (2005). First of all, Novia suggests, the digital format is today 
recognized by most film industries in the world as equally acceptable as 
the celluloid one in terms of quality and visual definition. In this sense, 
Nollywood represents an avant-garde of the digital revolution that is hap­
pening in the global world of movie production. Secondly, Nollywood 
videos, contrary to Nigerian and more generally African celluloid produc­
tions, are produced autonomously, that is, without any governmental or 
international economic support. Even while in this situation, the industry 
managed to produce a large economic turnover and create thousands of 
job opportunities for young unemployed Nigerians.

As Novia emphasizes in another article,

critics, more often than not, quickly compare Nigerian 
movies to American movies and summarize by saying we 
still have a long way to go. Therein lies the problem. There 
is no basis for comparison whatsoever. Can you compare 
banking or even the legal profession in America to what 
obtains in Nigeria? Nollywood never started with the inten­
tion to ape or rival Hollywood (2007).

Once again, through this debate, we can see the tension existing around 
the definition of what “Nollywood” represents or should represent, what 
the video industry is or should be. Novias emphasis on the radical in­
commensurability between Hollywood and the Nigerian video industry 
seems to be the nodal point. At the same time, as an analysis of the de­
bates on Nollywood existing both within and outside Nigeria shows, the 
radical difference existing between the Nigerian experience and the one of 
other film industries in the world seems to be often understated. As I have 
discussed elsewhere (Jedlowski forthcoming), the success of the Nigerian 
video industry lies in the specificity of its format, what I defined as the 
“small screen cinema” format. It is in fact largely thanks to the original 
way in which Nigerian entrepreneurs have remediated pre-existing media
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, , Nollywood has managed to establish experiences into a new format that i / t .^ ^ continent. But as the 
itself as the main entertainment media pro ^ ^jj^qJ-j format and 
debates reported above testify, the am ^^j^ probably a considerable 
contents continues to generate some con ierstanding lies fo the name 
percentage of the responsibility for this mis -an vfoeo industry on a 
itself, “Nollywood”, which inevitably put t e ^^ 
comparative level with Hollywood and Bo ^is confLision is not only a 

It is important to consider, however, t ^^ around che video phe- 
problem characterizing the journalistic dis ^ the UNESCO Insti- 
nomenon. It is also fed by international age .^^.^ output published 
tute of Statistics, whose report on globa £[m injustry in the
m 2009 classifies Nollywood as the secon ^j Even ¡f tbe report
world in term of the sheer number of conducting such a census
underlines explicitly the countless dithcui ^^ media industries are 
m non-Western countries where local hgur ^ of general conclusions 
hardly available, it nevertheless proposes a n ^ [he worW (KRAHE, 
that have been reported by major ^Tni M To cope with the challenges 
2010; MACKAY, 2009; ONANUGA, 2010).^ P^ ^^ ^ ^ 
created by the incomplete and often contr ^ not follow universal 
port uses ambivalent criteria of calculation, instance, in the analysis 
principles for all the countries under ^““^ ^ statistics produced by 
of the Nigerian context the report retog® duced in the country 
the Nigerian Censors Board which lists all vid P ^ of the United 
(872 productions in 2005). On the c°n^ oduced by the Mo- 
States, the report takes into account only the g ^^ ^ che 
non Pictures Associations of America (MPAA), ^^ ^ MpAA>s
statistics the independent productions that arc . c j
figures. As a result, the UNESCO report lists rhe United States behind 
Nigeria with “only” 48 5 films produced in 2006. . and

Furthermore, for Nigeria and some other countries sue as 
South Korea rhe report’s statistics acknowledge the growing ra e 
production, while the same format is not taken into account o 
countries included in the report like Cameroon, P 1 eX j
where independent digital production is equally active. is 1 erence 
pends on the data that each country provided to the Institute o tatistics, 
and these data do not seem to follow equivalent criteria o enquiry, or 
the same reasons, also rhe number of public screening venues by country 
counted in the report is problematic. In Nigeria the report registers 4,871
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“cinemas” (more than Japan and the Russian Federation), while in Burkina 
Faso only 19 (UIS 2009, p. 12). Even if the authors underline that in Ni­
geria “99% out of 4.871 cinemas are video theatres’” (UIS 2009: 2), it is 
not clear why this category of screening venues is not taken into account 
also for Burkina Faso and for the other sub-Saharan African countries that 
the report includes in the analysis. If informal venues were counted also 
elsewhere, probably each of these countries would easily count more the 
500 screening venues. As these examples show, the report s writers wanted 
to acknowledge the undeniable continental influence of the Nigerian vid­
eo industry. But to do so, they made the entire report hardly acceptable on 
a scientific level.4

’ h must be recognized char the problems emerging from the report reflects the difficulties in defining what 
cinema today is or is not. a definition that has become much harder to draw because of the introduction and 
rhe constant improvement of digital technologies in recent times. As John Caldwell has emphasized in a recent 
presentation, his fieldwork research in Hollywood made him appreciate how much the introduction of digital 
technologies have transformed Hollywood’s modes of production (20) 1). In his description. Hollywood’s 
modes of operation sound to be today much closer to Hollywood's chan they used to be at the time of celluloid 
predominance. Informality- is assuming a new role in filmmaking and the introduction of digital technologies 
has a great responsibility in this transformation.

“Nollywood” and the Nigerian video industry’s internal differentiation

My report on these debates emphasizes the level of indeterminacy that 
surroun s t e meaning of the term Nollywood” and of its definition in 
relation to o ther instances of filmmaking in the world. While on a general 
fVe t,at° l ° ^r^ as a brand) there is a general agreement around 

positive c aracter o the phenomenon and its importance for Nigerian 
U T3 rePutatl0n’ a number of problems arise as soon as the analysis 
ac es eeper eve s. Furthermore, within the Nigerian video industry’s 

environment, the degree of inclusivity of the “Nollywood” brand seems 
not to e c ear, an many people play strategically with it, counting them­
selves in or out according to the context in which they are.

e growing e ate on the internal differentiation of the video indus­
try can e ta en as an example here. On a general level, the northern 
™ch °f the V1,^° ‘"descry, which produces videos in Hausa, tends to 

differentiate itself by the use of the term “Kannywood” (ADAMU, 2007; 
MCCAIN, 2011). Similarly, the term “Yoruwood” or “Yorubawood” 
have appeared on the internet and in Nigerian newspapers to refer to the 
branch that produces videos in Yoruba (NUABUIKWU, 2010; OLUPO- 
HUNDA, 2011). Both these branches of the video industry developed a 
complex relationship with the Nollywood phenomenon. While, on the 
one hand, they are jealous of the wide transnational circulation and global
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recognition that southern Nigerian videos in English managed to achieve, 
on the other hand, they proudly affirm a different ethical and cultural 
orientation, which supposedly gives them a higher level of legitimacy as 
spokesmen of their respective ethnic groups. Furthermore, both of them 
claim to have emerged earlier than the English-language branch of the 
industry and thus consider themselves to be the “true” (but often unrecog­
nized) initiators of the video phenomenon.5

5 As shown by numerous scholars (see BARBER, 2000; OGUNDELE, 2000), the origin of the video phenom­
enon can be connected to the progressive remediation, throughout the 1980s, of Yoruba travelling theatre plays 
from the stage to celluloid film, and later from film to television drama and video tapes. Yoruba videos are thus 
undeniably the forerunners of both Igbo and English language films that started emerging in early 1990s. In what 
concern Hausa productions, the first Hausa video film (Tnrmhi Danya) was shot in 1990 (see ADAMU, 2007), 
thus two years before the Igbo/English video film (Living in bondage) that is normally mentioned to sanction the 
birth of the video phenomenon. In this sense, the emergence of the Hausa video industry seems to be a rather 
autonomous phenomenon, which resulted from the interception of local theatre and television experiences.
6 The New York African Film Festival, for instance, invited him several times and in 2004 dedicated a "mid- 
career'’ retrospective to his work (OKOl.I, 2004). He was also invited at the Rotterdam Film Festival (in 2002 
and 2004), at the London Film Festival (in 2009). and at other film retrospectives around rhe world.

Beyond the general controversies that I just evidenced, on the indi­
vidual level a number of directors have clearly stated their unease towards 
the meaning the term “Nollywood” has come to assume. Tunde Kelani’s 
position is a good example in this context. As I underlined earlier, Kelani is 
an in-between character in the Nollywood landscape. He studied cinema­
tography in London, he worked in many celluloid production throughout 
the late 1970s and all over the 1980s and, when celluloid production col­
lapsed, he moved to the video format and produced several video films. 
Because of Kelani’s professionalism and technical expertise his films are 
some of those with the highest production values ever produced in Nol­
lywood. For this reason he has often been invited to festivals and retrospec­
tives around the world as a representative of the video industry.6 His work 
is in fact often considered by foreign festival directors and curators as more 
acceptable to Western audiences’ taste. However, as he has clearly stated, 
his work is “different from mainstream Nollywood production” (Kelani, 
pers. comm., January 15, 2010). He pays deep attention to the Yoruba 
cultural tradition and thus most of his films are shot in Yoruba and are 
adaptation of Yoruba novels or theatre pieces. He spends a long time on 
pre- and post-production work and the average technical quality of his 
films is therefore higher than mainstream Nollywood videos (LEU, 2010). 
However, he recognizes the merits of Nollywood as a phenomenon, its 
capacity of creating the infrastructures (even if informal) for the growth 
of a local film market, and consequentially its ability in raising a loyal and 
affectionate local audience (Kelani, pers. comm., January 14, 2010).
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Kelani’s position, like that of numerous other directors in Nigeria, fluc­
tuates between the acceptance and the refusal of the Nollywood label. On 
one side, “Nollywood” is accepted as a brand by Kelani particularly out­
side Nigeria or when talking to non-Nigerians. The brand is, in these cases, 
considered as a symbol of something good happening in the Nigerian me­
diascape, something that is revolutionizing the world of film production in 
the continent. On the other side, the label “Nollywood” is refused when it 
is a synonym ofcheap contents and poor production values. In this case, 
the prevailing attitude is one of differentiation and singularization.

Other directors positioned themselves along Tunde Kelani’s line. For 
instance, Kunie Afolayan, one of the most successful Nigerian directors in 
recent times, explicitly expresses the ambiguities he sees in the use of the 
term “Nollywood”:

all the people chat are doing something different will tell you 
that they are not Nollywood... so, then, what is Nollywood? 
I don’t know myself The entire Nigerian industry has been 
called Nollywood, but if Nollywood comes to mean some­
thing inferior, if Nollywood is only three lights and a cheap 
video camera, then I’m not Nollywood, because I don’t do 
that. If the definition of Nollywood has to do with the con­
tents I’m not within it, I’m just a Nigerian filmmaker who is 
doing his own work. Bur if Nollywood is just a name, that 
has nothing to do with the content, I’m fine with it. (pers. 
comm., January 15, 2010)

As Afolayans words evidence, the definition of what the Nigerian video 
industry is and of what the term Nollywood” means are enveloped in a 
general atmosphere of indeterminacy. Within this context individual strat­
egies of self-positioning have acquired a particular importance. The con­
flicting discourses on the Nigerian video phenomenon that I highlighted 
in this article have importantly influenced the work of numerous Nigerian 
video entrepreneurs, pushing them toward more conscious and explicit 
choices.

The hiatus existing between what I labeled throughout these pages as 
the “reality” of the Nigerian video industry and the ideal represented by 
the term “Nollywood”, is the space within which the Nigerian filmmak­
ers operate. These two diverging metacultures, the one of “Nollywood” 
as the second largest film industry in the world, and that of the Nigerian 
video industry as a cheap and disorganized business, have both interacted
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eJ over the past few years. Many with the way the industry has trans o j making the reality and the 
directors in fact consciously aspire re constantly challenged by the kind 
ideal fit together. On one side, they eCtions of this article, and on t e 
of criticism I discussed in the previous ^ ^ international and local 
other they are inspired by the ‘ vmbol °f SUCCCSS- Thf "^“'T6 °f 
acceptance of “Nollywood aS a S^ j of Nigeria as the second largest
“Nollywood” as a successful brand an ^i^gj themselves internationally 
film-producing-nation in the worl eSt.a The “reality” of the industry
more rapidly than the video industry 11 the label “Nollywood make
seems in fact to be few steps behin w strial infrastructures in place and 
people imagine in terms of both the in $^ many within the video envi- 
the average quality of the films produce ^nd ^£y are doing their best to 
ronment are conscious of this discrepancy, ¡s then actively propelling 
fill it. The discourse around the video in radical criticism and, on
the industry forward by providing, on 0
the other, seducing ideals of achievement.
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Um “Jogo de Cumpadres” com o 
livro Entre Campos: Nações, Culturas 
e o Fascínio da Raça

Amauri Mendes Pereira’ _________________________

Resumo
A obra “Entre Campos: Nações, Culturas e o Fascínio da Raça ’ ^^^ 

vro de Paul Gilroy traduzido para a língua portuguesa, expõe o resu ^ sobre 
mergulho em vasta pesquisa historiográfica e em diversos ramos ircr^ reiações 
as significações e conotações de raça e nação desde o incremento 
entre povos da Europa, de África e Américas, estabelecendo o amp o c|^^ ^ma 
trocas que Gilroy chamou de Atlântico Negro. Este artigo se propõe 0|ftjc0_ 
análise crítica da obra, buscando a sua influência nos embates político p 
-acadêmicos no Brasil. . .

Palavras-Chave: Relações Étnicas, Literatura, Política, Inserção raci
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Abstract

The work “Among Fields: Nations, Cultures and Fascination of the re
second book of Paul Gilroy translated into the Portuguese language, r arv 
result of a plunge in a broad historic-graphical research and in se rowt|1 
branches about meanings and connotations of races and nation sine g 
of the relations among European, African and American peoples, / e ^
a wide circuit exchanges which Gilroy named Black Atlantic. This arti p 
poses to make a critical analysis of the work, seeking its influence in po itic 
political-academics clashes in Brazil.
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Résumé

L’œuvre « Entre Campos : Nações, Culturas e o Fascínio da Raça », deuxième 
livre de Paul Gilroy traduit en portugais, décrit le résultat d’une immersion dans 
une vaste recherche historique et divers domaines littéraires sur les significa­
tions et connotations raciales et nationales depuis l’intensification des relations 
entre les peuples d’Europe, d’Afrique et d’Amériques, qui a établi l’ample circuit 
d’échanges que Gilroy a appelé Atlântico Negro. Cet article se propose de faire une 
analyse critique de l’œuvre, en recherchant son influence dans les affrontements 
politiques et politico-académiques au Brésil.

Mots-clés: Relations Ethniques, Littérature, Politique, Insertion raciale.

Um ‘jogo de cumpadres” parece que já não é tão comum 
em rodas de Capoeira. Acontece quando, deliberadamente 
e quase sempre como um momento especial, dois conten­
dores - geralmente entre os mais experientes e respeitados 
- sublimam o aspecto luta, e enfatizam a sincronia e re­
ciprocidade nas demonstrações de destreza corporal, man­
dinga e outras coisas”, enquanto “desenrolam” seu jogo. É 
confraternização... Mas quem antevê desígnios de ventos e 
toques de berimbau? (GILGROY, 2007)

Introdução

£ste segundo livro de Paul Gilroy traduzido para a língua portuguesa 
expõe o resultado de um mergulho em vasta pesquisa historiográfica e em 
diversos ramos literários sobre as significações e conotações de raça e nação 
desde o incremento das relações entre povos da Europa, de África e Améri­
cas estabelecendo o amplo circuito de trocas que Gilroy chamou de Atlân­
tico Negro. A abrangência e as impensadas articulações de informações, de 
estórias e histórias, e de memórias, que vão sendo desenterradas, e os cená­
rios que vão sendo montados tornam-se proeminentes, por si sós, já seriam 
motivo de um livro. Ao contrário, porém, de prejuízos por excesso, é esti-
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A nor análises ousadas e engaja- 
mulante a percepção de um fio ligando tu o p ^ tojo o especür0 da 
das. É a noção de “raça” que, para ele, esta Pr“ ^ as interrogações sobre 
cultura que emergiu na e da modernidade oci e projeção das nações, 
o homem e seus desígnos e as narrativas de c ç _ tomam a “raça” 
Discute, então, a miríade de formulações ^^ sociais históricos - e os 
como fator importante para a análise dos pro scender a ontologização 
interesses a que vem servindo. Seu proposito e
e imanência da “raça”. como um alento à inóspi-

Entre Campos vem em boa hora, porque s ^ sobre a qUestão racial
ta (embora ainda tão necessária entre nos) is impUlsos para recons- 
na atualidade. O mote de sua argumentaçao eStin^ábseSj sobre Os processos 
tituições conceituais e historiográficas, e novas ^ bU’cano> cujas resigní_ 
que fundaram a nação e os Estados Imperial e
ficações emolduram a contemporaneidade . *rentanto, de um comen- 

A abordagem mais detida desse livro precisa, n^ ree|aborações críticas
tário introdutório: é crucial conectar o ^f^ eventos que impulsiona­
da trajetória e complexidade da raça nas ideias e desdobramentos oblí_ 
ram a formação do mundo contemporâneo, desenvolvidas (como Gilroy 
quos das políticas raciais entre as nações super reflexões sobre a atu- 
chama norte-americanos e europeus ocidentais), co ^^ da questão 
alidade dos embates políticos e político-academic
racial, no Brasil.

Um ambiente político-acadêmico a ser remexido
„ , . • , .^lecionadas, as influências
Desde muito são inequívocas, mas também filarem linhas de

teóricas sobre a intelectualidade brasileira: na ^^ Unidos, mas 
pensamento hegemônicas na Europa °cldenta referencial analítico im- 
dificilmente as que tomem a questão racial co ^ seleções pode ser útil 
portante - estas costumam engasgar nos funis ^^ ^ exemplOj de 
especular, para além de questões de mercado, Gunnar ^ ou as 
trabalhos clássicos, como Um dilema american , i pnrrp
obras de Franz Fanon, demorarem tanto para e içoes ou .
nós as obras de Guerreiro Ramos, estão entre os raros (sempre honrosas ex­
ceções) esforços bem-sucedidos de intelectuais brasileiros problemacizan

, ^~---------- - : —— i-jc™Rnsil Peles Negras, Máscaras Brancas, apenas em
De Fanon referencia para muitos autores traduzidos e lidos ^' . Ed Civi|ixaçâo Brasileira, em 1966.

2007 foi publicado no Brasil. Uma edição de Os condenados da ¡e • p
esgotou-se. Outra edição só em 200? - ambos pela EdUNESP-
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esse quadro.2 Pode-se argüir sobre preguiça investigativa e acomodação te­
órica, sobre ética e limitações epistemológicas — no fundo, parece valer ai o 
ditado: “não se fala de corda em casa de enforcado”.

2 Sintomático a esse respeito o silêncio sobre a obra de Alberto Guerreiro Ramos. Um abismo entre sua impor­
tância reconhecida por eminentes pensadores brasileiros e a raridade com que seus textos freqüentam formações
acadêmicas - seu livro Introdução Critica à Sociologia Brasileira, de 1957, levou quase 40 anos para ser reeditado,
c por uma editora universitária. De Guerreiro Ramos falou Lucia Lippi de Oliveira: “Uni intelectual que reagiu 
aos cânones da institucionalização das ciências sociais no Brasil e talvez por isso mesmo tenha sido esquecido, margina- 
Hzado. excluido do panteão dos cientistas sociais brasileiros'. Um outro exemplo é o trabalho primoroso de Heloísa 
Foller Gomes (significativo o faro da organizadora ser do campo da literatura) na edição do livro As almas da 

gente negra, de W.E.B. Du Bois, um ícone do pensamento social norte-americano. Autor profético e marcante na 
Sociologia do séc XX: apenas uma obra publicada entre nós. e tão tardíamente, em 1999, pela Editora Lacerda. RJ.

Assim é, que vai bem preceder comentarios a esse livro de Gilroy de 
uma lembrança dos debates a partir do lançamento do Orfeu e Poder, de 
Michael Hanchard - pivô de vasta e produtiva polêmica - e de breve refe­
rência ao seu novo livro Party/Politics: Horizons in Black Political Though, 
ainda não traduzido para o português, no qual ele analisa mais amplamen­
te a diáspora negra nas Américas. Nesse último estudo, esse autor vem 
apresentando um refinado panorama da questão racial na América Latina, 
e analisa, ao mesmo tempo, ressonâncias de uma “alma” que atravessa as 
lutas negras em toda parte, tornando mais do que pertinente, imprescindí­
vel, a noção de Diáspora africana. Para ele, a incorporação das populações 
negras continua um desafio para todas as nações das Américas fundadas 
em racialismo. Tais desafios constituem sintomas da profunda dificuldade 
dessas nações se desprenderem dos modelos e referenciais de que se servi- 
ram’ (^°S SeuS momen^os iniciais de fundação. Aí, sob a hegemonia de uma 
e^K c^o^a 5 tratava"se de superar o mal essencial do sangue e das culturas 
primitivas, indígenas e negros precisavam, ou desaparecer, ou serem assi­
milados, aculturados, para se tornarem aptos à civilização.

De tal maneira que ainda hoje os povos indígenas e os de matrizes afri­
canas são vistos como os outros da modernidade e, como estranhos, es­
tigmatizados e estereotipados nas novas nações em que se encontram mais 
e/ou menos integrados. Esse emaranhado de discussões, que amplia o es­
copo do Orfeu, está em sintonia com o Entre Campos e com o movimento 
do pensamento de Gilroy que, de certa forma, ampliou a discussão original 
do Atlântico negro.

Em Orfeu e Poder Hanchard já havia analisado extensamente o Mo­
vimento Negro Brasileiro como parte saliente da diáspora. Pagando pela 
ousadia e pioneirismo sua análise sobre as dificuldades desse Movimento 
em efetivar-se no campo das disputas institucionais e políticas o indispôs 
com a tradição culturalista, e mesmo com setores da própria militância
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• o caso de Luiza Bairros, res-
mais politizada - alguns, por sinal, como am suas crít¡cas como
peitada liderança política e acadêmica n^r ’ Negro nativo.3 Alen- 
prescritivas e até como menosprezo ao Mo cauc¡onaram sua impor. 
tada polêmica seguiu-se à publicação do visões restritivas e
rancia. Penso que Hanchard, no fundo, P ant¡racismo a necessidade 
racialistas que eternizam a polaridade racismo ¿ ^, muitas ^
do Movimento Negro Brasileiro romper o g ma¡s amplo das disputas 
zes, aceita ser) confinado, e lançar-se no con .^^ nacional, de 
enunciativas e políticas em torno ^ n°^eminente antropólogo anglo- 
democracia, de justiça social, etc. Para um no me|hor exemplo da 
-brasileiro, no encanto, aquele livro se con retomando> agora através
arrogância das Ciências Sociais norte-americ daqueie país, para quem,
de um estudioso negro, o vício ^ b^an ^ M tange à questão 

em geral, processos intestinos nos EU/v . 4
racial - seriam tomados como a medida de t0 aS “ “^ captando o 

Hanchard, além disso, introduziu um nO abilidade de setores
quanto eram complementares: de um lado a p assumida como cal 
hegemônicos (afectados a uma polícica racia J brancos)j às críticas e 
e como normalizadora das relações entre neSr“ , , . deste mesmo 
demandas do Movimento Negro; e de outro, as terreno dai 5 eficácia no mesmo terreno ua
agente, que perdurava, de se contrapor com e s de obstruir a cons- 
política racial. Para ele aí germinavam mazelas P em nosso país.
trução de sentidos de justiça e ‘^““‘^InentarAdcs que iden- 

O que me parece significativo, alem ae cuiyp j^-nre« con-
tifico entre Hanchard e Gilroy é que ambos, de maneiras ofertam
tribuem para “botar mais lenha na fogueira” do status quo racl “ 
para a necessidade de superar, também, este estagio e este aSPeC > 
sociais por justiça e democracia. Explico: no Brasil qualquer estudo que 
fale na raça fere o tabtt de invisibilidade ou de estigmatizaçao que a cerca, 

e que vigorava, quase absoluto até há pouco.

Um pouco mais da polêmica e de complementaridades..

Entre Campos, de Gilroy procura mostrar como a raça atrav ~ 
mação do vasto mundo criado a partir do incremento as interações en 
povos do ocidente europeu e de outros continentes. ão se eve s 
com a lacuna de Brasil em suas obras. Ainda que possa ser visto como um

* Ver BAIRROS. 1996.
1 Importante conhecer a polêmica que se seguiu ao artigo de FR\ (1995-1 ))6).
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pecado e tanto considerando que quase a metade do tráfico Atlântico foi 
destinada ao Brasil, e que este foi o primeiro lugar a ser instalado e o úl­
timo onde foi oficialmente abolida a escravidão, além de ter sido a única, 
entre as maiores nações americanas, onde o negro (a escravidão e as lutas 
contra a escravidão) se fez presente em todas as regiões. O que se deve fazer 
é produzir o que não foi produzido. O pensamento de Gilroy é seminal: 
ajuda a analisar hierarquizações e correlações de forças que, desde longe, 
vêm constituindo a nação, o Estado e a sociedade brasileira.

Daquele pecado não padece a contribuição de Hanchard, que estudou 
o Brasil. Na sua visão, no Brasil há urna política racial constitutiva das 
relações de poder, mvisibilizada devido à ampla margem de manobra da 
hegemonia racial em múltiplos e eficazes eufemismos, às dificuldades da 
militância negra e sua excessiva recorrência a idealizações e encenações his­
tóricas e simbólicas, segundo ele, insuficientes para os enfrentamentos à 
política racial no presente.

A resenha do hvro de Hanchard, assim como a avaliação mais detida 
de sua contribuição não é o que vai ser tratado. Embora esteia longe de se 
esgotar, ja teve um momento memorável? Além do mais, pelo mérito de 
ter sido o piyo de uma questão delicada, em que segmentos importantes 
da intelectualidade brasileira foram colocados em situação desconfortável, 
como meros repetidores dos esquemas hegemônicos de produção de co­
nhecimentos, face às manifestações desabusadas de proeminentes persona-

... . . guantas interrogações, exigencias e caminhos investigativos a partir desse quadro!
É essencial observar com mais atenção a contribuição de Hanchard e de 

outros autores que identificaram o protagonismo negro como fundamen­
tais na efetiva superação do viés “racial” das desigualdades sociais em nosso 
país. Ainda mais nesse momento de intensas disputas político-acadêmi­
cas, no universo que envolve (e no qual se confrontam) muitos interesses: 
desde pesquisas e difusão das temáticas arroladas pela Lei 10.639/03, até 
às macro interpretações de Brasil sem questão racial, e as perspectivas de 
homogeneidade “racial” e cultural, de mestiçagem redentora, etc., que as 
mesmas tradicionalmente acalentaram, postas em cheque por demandas e 
iniciativas de medidas de ação afirmativa.

A riqueza e pujança desse momento de debates francos, abertos são o 
caldo de cultura e de ações políticas que remexem e reconstituem, quem 

' Estudos Afro-Asiáticos ano 24 n. 1 RJ. 2002. É um número especial dedicado a essa polêmica.
Ver BOURDikü. Pierre c WAC.QUAN 1, I.oic. Sobre as artimanhas eia razão imperialista. Estudos Afro- 

-Asiáticos. ano 24, n" 1 (especial) 2002.
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sabe sob novas bases, as representações racializadas, sublimadas nas noções 
de identidade nacional brasileira, e explicitem questões latentes em mutto 
do desvaler que o povo brasileiro vota a si mesmo, acistas mais e menos 
[in]conscientes e/ou [in]voluntários), e a ampla variedade de anti-racistas 
vêm sendo testados em consistência e efetividade e cacia.

Entre Campos tem tudo a ver com esse quadro. Começa que o pensamen­
to de Gilroy, desde o Atlântico Negro costuma ser assimi ao e ran 1 °» e 
início, por muitos dos que se antepõem às cotas e ações a rmativas e argu 
mentam que elas vieram trazer a racialização da s°de a e rasi eira, pre 
gação daquele autor, da necessidade de superação a raça , cai so me i a, 
com o interesse dos que tomam as demandas anti-racistas (especialmente 
™ o Movimento Negro), comoas que partem de seu motor e ponta-de-lança, u n -i

i t das relações raciais no brasil,capazes de causar ou intensificar o problema u _
Pouca atenção, no entanto, foi dada pelos anti-anti-racistas extensa is 
cussão de Gilroy sobre a dimensão do aporte negro transracializando-se, e 
repondo a “batata quente” do racialismo (pensamento que toma a raça 
como coisa importante na interpretação dos processos sociais e ist ricos 
nas mãos do ocidente. E é isso que o Atlântico negro evi encia apresentan o 
as vidas de Du Bois, de Dellany, de Richard Wright, e oug ass.

Uma leitura mais atenta do Atlântico Negro já in uzia o oco e i roy 
em Entre Campos, capaz de desvendar a lacuna epistemo ogica, su jacen 
te às visões de que no Brasil existe um problema negro, e não uma ques 
tão racial. Nesse novo livro, ele aprofunda a discussão so re a racio ogta 
— conceito inovador que procura mostrar a cruciali a e a raça , como 
ela funda mitologias e é aprimorada como objeto de estu o, na vi a con 
temporânea — como muito mais do que apenas um esvio ^ con uta 
no humanismo liberal tido como a vertente evolutiva, por exce encia, no 
percurso dos povos do hemisfério norte ocidental. Para Gi roy, a raça 
constitutiva do amplo espectro do pensamento filosó co e as teonzaçoes 
que impulsionaram, fortaleceram e justificaram as iniciativas europeias nos 
últimos séculos. . .,

Associando-se a outros pensadores ele diz que é importante consi eiar 

se a modernidade ilustrada esteve comprometida, senão 
perdida, pela sua tolerância e conluio com o irracionalismo 
racional das ciências sociais emergentes. ...as pretensões do 

7Ê^rr^^-lo sociólogo Sergio Costa (2006). para designar o campo de intelectuais que se 
indispuseram com as medidas de ações afirmativas e cotas em universidades púhkas. e vem mantendo um debate 
candente com os anti-racistas, capitaneados pelo Movimento Negro. Costa é um dos intelectuais brasileiros cuja 
ginga cem a ver com a "roda” em que está se dando esse "Jogo de ( umpadres .
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iluminismo com relação à universalidade foram punciona- 
das no momento mesmo de sua concepção no ventre do 
espaço colonial. Seus próprios fundamentos foram deses- 
tabilizados por sua configuração exclusivista inicial: pelo 
endosso consistente da “raça” como um conceito político 
e histórico central e pela grave violência infligida à imagem 
do homem devido às exigências do poder colonial... (GIL- 
ROY, 2007, p. 90)

Os focos de Gilroy e sua ressonância

Antes de tudo é preciso lembrar que o pensamento de Gilroy repercute 
uma conjuntura aguda no que ele chama de partes superdesenvolvidas do 
planeta, no início desse século. Seu alerta é sobre as políticas raciais norma- 
tizadas e normatizadoras que sucedem ou culminam uma longa trajetória 
de discursos, e de hábeis e constantes estratégias de resignificação em ações 
de grupos sociais, nos quais raça e nação foram proeminentes. Para ele, es­
sas políticas raciais encontram abrigo e alimentam o potencial da indústria 
cultural midiática, e precisam ser devidamente observadas, no impacto que 
sofrem do projeto genoma humano e da biotecnologia. Nesse supercontex- 
to de intensa e crescente desigualização em âmbito planetário desaguariam 
versões atualizadas, nem mesmo aleatórias ou escamoteadas, embora não 
tipificadas, da revolução cultural do fascismo.

O fascismo resignificando a raça

Daí, a pesquisa bibliográfica que constitui o capítulo 4 Hitler vestia 
cáqui: ícones, propaganda e política estética. Esse capítulo é a chave de uma 
questão fulcral do livro: as resignificações da raça, no século XX, deixando 
para trás noções e escrúpulos de tanta serventia nos séculos XVIII e XIX, 
quando a raça foi plasmada, no ocidente europeu.

O livro tem três partes, cada uma com três capítulos. Nesse capítulo, o 
quaito, ele desenterra informações valiosas sobre a antecipação do terror 
racial nazista - o genocídio, a experiência de construção de campos de con­
centração, pesquisas sobre eugenia - nas relações coloniais da Alemanha 
(encontráveis, também, nas de outras potências coloniais) no continente 
africano. E refina interpretações e ligações entre o colonialismo, o nazis­
mo/fascismo e eminentes pensadores europeus.

Menção especial merece a recriação dos contextos das lutas entre Joe 
Louis e Max Schmelling, respectivamente campeões de Boxe, na categoria
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dos pesos pesados nos EUA e na Alemanha,» e a °b^^;  ̂
j । । - especialmente uma leiturades emblemáticas e controversas do nazism r , •
aguda da obra da cineasta Leni Riefensta : "produção de atividades 
tmagens e da espetacularizaçao no ctnem ^ P* argumenraç-0 de¡xa 
pubhcas inauguradas sob o nazismo. A formances artísticas, e a
de ser surpreendente como, ad.an e, gove P tais inovaçóes com natu- 
produção cultural em geral, vao adenr e ass ‘ Gü nâo ¿ meramente, 
rahdade. A irracionalidade na ra“onall^¿lcativas fascistas. Ela é mais 
um legado duradouro das tecnologias com ^.^ ocidental; nas
do que isso, entremeou-se na construção d do eJ estruturante que aí 
próprias formulações do iluminismo, atra P r
ocupa a raça, e de como isso contaminou o humanism danifica-

. Y i de idéias e ânimos signinca-Ademais da potência sedutora do substra r ■ . amnlamen-
. • / c wnérico mínimo fascista, ampiamendos como intrínsecos ao fascismo, um£^' omínente«

mostra como eminentes te disseminados em quase todas as regiões, y j nns guerra
1 j entre guerras e do pos-guerra,pensadores entre os mais críticos da g^a . ¿ em suas análises, per-

deixaram a raça e o racialismo P^1^ ,.lai de contribuírem mais 
dendo a oportunidade: de significa-la enf d¡ 1¡céncia/con¡.
efetivamente para sua denuncia e enfraqueci „ rraria
vencia refletiria um ângulo do “espírito da época , cuja a ‘
resignificações da raça, potencializando sua tra"^ capital e de
a algo mais amplo que a supremacia b”^, ^^ capazes de retroa- 
aspectos civilizacionais degenerativos ai imp ^^^ (e ^ ma¡s
limentar aquela supremacia; so que, agora, n^j n.r:Ano:c

impõe modelos nacionais, exclusivamente) branca, pois a nova conjunta r
. . / • / • cuas ambiguidades e ambivalen-esteticos, simbólicos multiculturais — com suas &

cias — e é preciso negociar espaços não brancos.

Interseções entre Raça, Humanismo, Iluminismo...
x r o rhave de uma outra questãof . N“ tres caPjtulos da Primeirn Par« “Ja hhumanismo. Para ele, o fato 

fulcral, já referida que e a conjugação raça e ^ tenham ^ 
da raça ter sido plasmada no ocidente euiopc , _ i r •
trágicas suas investidas coloniais e depois na derivação os ascismos, s 
não quer dizer que tal criação cultural precise ser seguida ou combatida 
eternamente. Esse é o momento de aprofundar tal discussão, e nao e us 
car vantagens “raciais” discursivas e pragmáticas — ele se irige especia men
■Louis personifica™ .Améric democrática e Schmelling o fascismo. Na primeira luta Joe Louis foi derrotado, e 
na segunda alcançou uma vitória definirían. Gilroy analisa a contradição e a .roma: a Arnica que torce por loe 
Louis contra o nazismo é a mesma que mantém a segregação e nega direitos cias a populaçao negra.
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te ao ativismo anti-racista, mas também aos setores acadêmicos. Em sua 
análise, a idéia de raça perdeu força e credibilidade no senso comum porque 
a torrente cultural e ideológica que a fundou, e que busca reproduzi-la, 
travestindo-se e atualizando-se sempre, é, hoje, tão ostensiva, que perdeu 
certa essência irracional, intangível, inexplicável, que a muitos, envolvia 
sedutoramente. O impacto do projeto genoma humano foi a “pá-de-cal”, 
pois despiu a noção de raça de sua integridade moral e intelectual. Gilroy, 
porém, não partilha a ingenuidade ou o “aproveitamento esperto”, dos que 
imaginam que essa “pá-de-cal” elimina integralmente a “raça” e o racismo, 
mais do que apenas sua credibilidade. Ele procura mostrar, então, as debili­
dades do liberalismo no efetivo enfrentamento do racismo e da raça.

A versão alternativa de humanismo que, com cautela, se 
propõe aqui, simplesmente não pode ser alcançada por uma 
recaída nos hábitos altivos e concepções intocadas do pensa­
mento liberal, em especial aqueles relativos aos direitos jurí­
dicos e concessões soberanas. Isto, porque esses expedientes 
mesmos têm sido manchados por uma história em que não 
foram capazes de resistir ao poder biopolítico do pensamento 
racial que comprometeu suas melhores e mais audaciosas am­
bições. Os seus resultantes fracassos, silêncios, lapsos, e suas 
evasivas devem se tornar o centro de atenção. (Jdem,p. 51)

Adiante, Gilroy fara uma discussão complexa e rebuscada sobre o en­
cerramento da era do que ele chama de Novo Racismo. Este, para ele, já 
abandonara as visões biologizantes e doutrinárias do “racismo científico”, 
hoje esdrúxulas, e mesmo os descaminhos que a sucederam: desde as me­
didas cranianas e que tais da antropologia física no passado, às contribui­
ções inestimáveis dessa disciplina para a expansão colonial de potências 
europeias.

Para Gilroy, a perpetuação do uso da raça atualizada com eficácia só 
interessa ao racismo. O uso da raça, para o anti-racismo, tem funcionado 
como uma armadilha. Seu alerta se dirige tanto às vertentes mais acadêmi­
cas, quanto às hostes mais ativistas. Aos primeiros faz uma alusão contida, 
cautelosa, defensiva, às maneiras como certa linha teórica nos Estudos de 
Relações Raciais tem entendido a noção de raça “biológica”, como sendo 
superada por uma nova noção de “raça social”. Nessas visões as diferenças 
físicas seriam interpretadas e operacionalizadas em cada sociedade con­
forme a presença das “raças” (e a correlação de forças entre elas) em seus 
processos sociais e históricos, fundando hierarquizações simbólicas e es-
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, • cabelos lisos, traços “finos” etc. seriam
reticas, em que peles mais claras, para ele> a( já nâo seria um

s». na™.. rj^SJÊZXi 

raça, pergunta: “Se ativistas anti-rac c morfologias de diferença
necerem apegados as mais basicas " ^ fascínio exercido por elas?”
racial, que chances teremos nos ue cs p
(Idem, p.75).

E lembra:
i maulares e os movimentos sociais obstinados 

^ XXm “X suas forças e táticas contribuíram 
“ <d ¡„portantes fontes morais e políticas para as bata- 
ír Xrn£ em busca de liberdade, democracia e just.ça.

) Essas culturas dissidentes (que) mantiveram-se fortes e 
n a muito tempo depois da emancipaçao, agora es-
flexíveis at ^ ^ s¡¿o transformadas a ponto de já
'“ em irreconhecíveis pelos efeitos desiguais da globa- 
^""X P—o da negritude. p. 31)

Pensando no contexto brasileiro, é útil e necessário problemattz^

clusáo de Gilroy, de que da
aferramento a raça representaría um ^co 4 constituem um campo 
da política: “os espaços em que as raças g ^.^ Entre nós> acOntece 
onde a interação política tem sido 1 ¿ ual¡dade e ainda mais para
coisa muito diferente: para a maioria da ‘ „ instituída a visão de
a ampla maioria da população é recente e , eme éncia polftica do
que existe uma questão racial. E isso se de S ^ caracterfsticas da ques- 
Movimento Negro e da luta contra o rac _ crescente visibilidade, 
tão racial no Brasil fazem com que exatam eeia canaz dee soluções buscadas, seja capaz ae 
re eiçoes e postergações ou os caminaos y .' * r & \ c pronômicas, institucionais“desorganizar” correlações de forças politic , ~

t j e de relações sociais, e remexertradicionais em todo o espectro de poder v
profundamente o imaginário social. . _ r / i

Isso não quer dizer que o anti-racismo esteja em suuaçao confortável.
Há uma questão que, mais cedo ou mais tarde, preosará ser respondida 
pelo movimento negro e pela luta contra o racismo: ainda que, no Brasil, 
a invisibilidade histórica da raça e da questão racial o ugue a esven a as 
e afirmar a sua existência camuflada/inconsútil, permanecei preso a raça
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(reificá-la) implica na decisão — que precisa ser avaliada em suas dimensões 
táticas e estratégicas - de alcançar cada vez mais eficácia na política racial, 
e então eternizá-la.

É evidente, porém, que face à complexidade e densidade da questão ra­
cial no Brasil ou nas nações superdesenvolvidas, soluções consistentes não 
são prerrogativa (e não se pode cobrar apenas) de um ou outro segmento. 
Gilroy questiona, respeitosa, mas agudamente, os que estigmatizam o anti- 
-racismo, os que, mesmo reconhecendo desacertos e descaminhos, reite­
ram sua fé no humanismo e na inevitabilidade histórica do universalismo 
“apesar de tudo!” “ Principistas, reflexivos, mas fundamentalmente errados'.” 
Os argumentos de Gilroy nessa parte caem sob medida, no Brasil, sobre 
os apressados redentores de tudo que foi construído “apesar das mazelas 
raciais”. Os mesmos de quem minha avó diria "fluem bate esquece, quem 
apanha lembra”.

A parte final do capítulo 1 mostra uma arrojada elaboração, na qual 
Kant e Hegel são desnudados em sua “desatenção” racial. Mas eles “já 
eram”, para o que Gilroy chama de Novo Racismo. Fanón e os progressos 
da biotecnologia (e um “puxão-de-orelha” cuidadoso, em relação a certos 
zelos e limites de Foucault) são postos na arena de discussão, no momento 
em que Gilroy visualiza a possibilidade de use romper com a oscilação fun­
damental entre a biologia e a cultura e para abrir o circuito fechado em que se 
encerraram as análises daquilo que costumávamos chamar de Novo Racismo” 
{Idem, p. 76).

* * *

Evidentemente, Gilroy não esgota a multiplicidade de sentidos dos te­
mas e argumentos que desenvolve no capítulo 2, especialmente se olharmos 
atentamente a conjuntura brasileira dos debates sobre raça, racismo e anti- 
-racismo. Mas ele está soberbo na discussão de que os “absurdos” cometidos 
em nome da raça, não são tão absurdos. Fanón e Cézaire, em releituras pri­
morosas, uma lembrança e sublime homenagem a Leopold Senghor, além 
de bem utilizados cruzamentos bibliográficos e depoimentos de sobreviven­
tes do holocausto nazista, calçam sua teorização de que tudo já estava lá nas 
próprias concepções iluministas, humanistas e da modernidade, e vem se 
reproduzindo em tudo que se alimenta delas, distinguindo “racialmente” o 
mundo. Ainda assim, a armadilha da “raça” tem minado hostes anti-racis­
tas, e surpreende mesmo alguns dos mais atentos filósofos e teóricos sociais. 
Na antiga Iugoslávia, como em Ruanda, instrução, ilustração, refinamento 
intelectual não têm servido de anteparo à raciologia e ao racismo.
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Seu tom, ao final desse capítulo, oscila para o pessimismo e a denúncia:

A modernidade está sitiada. Enquanto democracia, criativi­
dade e esperança cosmopolita, ela é jogada contra um siste­
ma moribundo de política formal e seus dormentes códigos 
representacionais, contra os valores corrosivos da racionali­
dade econômica e a abjeção da vida urbana pós-industrial. 
{Idem, p. 120-121)

* * *
O Capítulo 3 clama por novas possibilidades interpretativas das rela­

ções muito mais amplas e intensas entre povos nos últimos 500 anos. E e 
se opõe à noção de que negros e assolados pelo colonialismo e imperialis 
mo precisem da condição de vítima. Os reclamos da vitimização desviam 
a atenção das “aç[ões] contra as hierarquias raciais [e das] contra-culturas 
modernas, por vezes escondidas, formadas em experiências longas» e brutais e 
subordinação racializada através da escravidão e do colonialismo. (Idem. 31).

Os exemplos de Olaudah Equiano e Phillis Wheatley, dois a ricanos 
escravizados, mas que conquistam a liberdade e outras vitórias na América 
cumprem aí, papel semelhante à exposição mais longa sobre De any, u 
Bois, Douglass, Richard Wright, no livro O Atlântico Negro: suas vidas e 
obras, ao mesmo tempo denunciam que “as histórias som rias o po 
colonial e imperial desonram o edifício esmerado da moderni a e infí^Je 
questionam a estória heróica da marcha triunfal da razão universa em 
141), e recusam “a identidade de vítima, insulada e apiesenta a como um 
estado essencial e imutável'. Em sua visão, é esse caminho que vem sen 
do trilhado pelo que designa “o cosmopolitismo desenraiza o o t ntico 
Negro”. E aí se encontram inesgotáveis fontes morais e políticas para 
batalhas modernas em busca de liberdade, democracia, justiça
cendência da raça.

É potente sua argumentação quando observa atitu es e pensament 
contrastantes entre novos agentes no continente africano c na lasp 
ra. Teoriza, então, oportunamente sobre limitações e inconsistencias 
“invenção” de nações e Estados nacionais — e seu foco são con iros nas 
novas nações africanas, decorrentes de mazelas históiicas muitas vezes
potencializadas na ocupação colonial, mas também geradas por crenças 
fatídicas em identidades religiosas, nacionais e étnicas . Gilroy polemiza 
com os usos de identidades racializadas, fechadas, na diáspora. Segundo
ele, a própria noção de Diáspora - deslocamentos e fundação de novas
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identidades híbridas mais e menos forçadas ou buscadas de africanos e 
descendentes entre si, e sua localização em novos e desconhecidos espa­
ços, na constituição de novas sociedades - choca-se com idéias e interes­
ses de “fechamentos”.

A diáspora é uma idéia especialmente valiosa porque aponta 
para um sentido mais refinado e maleável de cultura do que 
as noções características de enraizamento [nacional].... Ela 
toma problemática a espacialização da identidade e inter­
rompe a ontologização do lugar. {Idem, p.l 51)

E culmina com a apreciação crítica ''do problema da política da diáspora 
e da poética da diáspora”, em discussão árdua, densa, sobre o papel das artes 
negras no novo mundo.

Nesse ponto o leitor depara com dois desafios: digerir a complexidade 
que ele empresta à constatação de que

O que se entende de forma errônea como sendo simples 
mercadorias culturais tem servido para transmitir uma po­
derosa observação ética e política sobre direitos, justiça e 
democracia que enuncia, mas também transcende a critica 
da tipologia racial moderna e as ideologias da supremacia 
branca. {Idem, p.l59-160)

Adiante, sua dissecação da personalidade emblemática, da potência, das 
representações identitárias múltiplas, instáveis, intraduzíveis, “da aura in­
domável de Bob Marley”, que paira acima do torvelinho em que se lançou 
- e foi entronizado - no mercado midiático global.

Na imagem de Marley há mais do que a domesticação do 
outro e a domesticação do terceiro mundismo insubordina­
do ao multiculturalismo de corporações. Algo perdura mes­
mo quando descartamos a apresentação da diferença como 
espetáculo e como poderoso mecanismo de marketing nos 
negócios globais de venda de discos, fitas, CDs, vídeos e 
mercadorias associadas. Por maior que seja o talento de 
Bob, as inovações formais de sua música devem ocupar um 
segundo lugar em relação à sua importância como o lugar 
de uma revolução na estrutura dos mercados globais para 
estas mercadorias culturais. {Idem, p.l61-162)
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Aí, um momento difícil de manter a paciência necessária em um “jogo 
de cumpadres”!

O declínio da esfera pública negra

Do capítulo 5 cm diante, sempre com interpretações ousadas e esmera­
das, Gilroy vai trabalhar a terceira das questões fulcrais do livro: o que ele 
chama o declínio da esfera pública negra. Por que “carrega tanto na tinta”, 
na parte, talvez mais especulativa de tantas e tão densas argumentações? 
Imbuído do espírito (e da paciência) de um “jogo de cumpadres” creio que 
talvez estivesse ocorrendo naquele momento da sua carreira a percepção 
de que pode ser contraproducente (além de soar demasiadamente “pós- 
-moderno”, e um tanto irresponsável perante a árdua esfera da política) a 
aposta total em conceitos e pensamentos construídos com erudição e cria­
tividade, como se eles por sua justeza e criatividade — ah! as boas intenções 
nos caminhos do inferno... - fossem eficazes por si sós, contra descami­
nhos e desacertos na construção da justiça e democracia.9

Adota, então, nesse livro outra postura — sem descurar o olhar sobre 
aqueles descaminhos e desacertos nas hostes negras; e sua expectativa é 
crucial, desde lá atrás no prefácio:

... é nossa responsabilidade histórica agirmos em solidarie­
dade com os movimentos pós-coloniais por justiça e direi­
tos humanos, os quais estão florescendo a partir do sul 
global e compondo uma nova rede planetária em busca de 
uma democracia mais completa do que aquela apresentada 
anteriormente em formas codificadas de cor. (Idem, p. 16)

Com um tom direto — menos perceptível no Atlântico Negro — como se 
buscasse o fundo do olhar de seus leitores/interlocutores, ele situa seu pró­
prio lugar social e engajamento, e conclama aos afro-americanos e afro-eu- 
ropeus: assumamos uma responsabilidade maior do que, simplesmente ser 
mais eficazes na política racial. Ele desfila erudição e um leque variado de 
pesquisa e de ângulos de observação; uma multiplicidade de aspectos, com 
abordagens criativas, provocativas, alternando, numa mão, constatações 
duras de como a raça domina o espectro das relações sociais e humanas, 
políticas, institucionais, com novas e instigantes roupagens e significações; 
e em outra, argumentando que é preciso e é possível reverter esse quadro.

' Após o Atlântico Negro, Gilroy publicou Against linee (Contra Raça), um libelo contra a perpetuação da raça 
como "ferramenta" em análises e teorizações c em lutas sociais por justiça e democracia.
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Todo tempo ele investe fortemente contra o que designa o conservadorismo 
revolucionário do anti-racismo: é preciso resistir aos “remédios adocicados do 
nacionalismo e do essencialismo” (Idem, p. 255).

E verbera contra a “mudança de padrões na cultura popular negra para 
explorar o impacto contínuo da revolução cultural do fascismo no mundo con­
temporâneo” {Idem, p. 212):

Assim como o soul e reggae conscituíram-se em dádivas 
para as culturas jovens do mundo visível em períodos an­
teriores, hoje esses estilos tornaram-se o coração de uma 
cultura pop globalizada criando-se uma intensidade desco­
nhecida de sentimentos que apontam potencialmente para 
a transcendência da raça nas culturas enlatadas de obsessão 
pelo corpo e de transcendência do corpo, que existem entre 
consumidores adolescentes em todo lugar. {Idem, p. 234)

É como se quisesse dizer: não precisamos nos render à raça e à raciologia 

proeminentes no arsenal fascista e amplamente disseminada no entrecru- 
zamento dos poderes no mundo global. Usemos outras armas, elas estão 
sinalizadas desde nossas tradições dissidentes lá atrás

Se para Gilroy a música negra é a trilha sonora do Atlântico Ne.ro 
no capitulo 5 de Entre Campos ele mostra - analisando artistas negros - 
os desvios da violência, da sexualização, do niilismo, da exacerbação do 
mascuhnismo/machismo, da homofobia, saliente no rap e no hip hop e 
em outras manifestações culturais, outrora revolucionárias. Ele diz que há 
exceções, mas considera que o conservadorismo revolucionário negro tem 
a seu favor as alianças com o stablishment. Aí é flagrante que ele fala de um 

mesmo considerando-se apenas as nações 
_r__™.-..™., ^ o^uiiuo ele r^pw europeus mostram-se menos 
contaminados pela força do mercado e pelo abandono da política. Gilroy 
ficaria mais animado se conhecesse a obra dos Racionais MCs, e da maioria 
dos rappers no Brasil.

quadro agudo, mas diferenciado
superdesenvolvidas, pois segundo ele

Nesse ponto e importante salientar: em meio à argumentação sobre 
esses aspectos mais superestruturais” aparece a percepção de Gilroy a res 
peito da dimensão material dos prejuízos raciais. Ele fala da pobreza que 
se agrava, das conseqüências das transformações no mundo do capital com 
a desindustrialização dos grandes centros urbanos nos países superdesen- 
volvidos, e reitera que nada é fácil e, obviamente, não basta “resignificar 
tudo” para redimir o mundo - continua a não haver e é necessário criar 
caminhos...
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o capitulo 6, Gilroy recupera o ânimo voltando a tratar prioritaria- 
menp ^e ^mentos equívocos, esdrúxulos (numa visão pós-colonial e não 
fatT ^^ ^ P°^tÍCa ne£ra em -África e na diáspora: exemplos de que, de 
da^ C ^h^3 pUC ^bandeire discursos e posturas, a raça não passa de um 

o à mão a alimentar fantasias e tiranias do unanimismo. É certeiro na 
das^^Çã0 d6 ^^ 3 meta^s^ca ^a liberdade, pujante na trajetória vernácula 
daV^ ryaS P°Pu^ares negras, vem sendo substituída por visões funcionais 
j3 J Cr .e: utilitárias, individualistas, meramente redentoras do corpo e 

a comunidade negra acomodando-se em espaços e representações nego- 
Cla Jí*5 n°S Eternas de poder e de valores hegemônicos.

s exemplos que Gilroy vai desfiando surpreendem e motivam todo 
tipo e interrogações: desde os contatos e alianças de “autoridades” do 
anstustan Bophutatswana, com o comando Bôer (e poderia ter falado mui­

to mais, de acordos e alianças entre governos ou de eminentes personagens 
Sul0003 3^Cana com ° governo e outras instâncias de poder da África do 
• U i’ em P ena era da apartbeid); ou o pensamento de Garvey (jactando-se, 
inc usive, de anteceder e influenciar Mussolini em características de orga- 
nizaçao e ação [depois] reconhecidas como fascistas); além de encontros e 
cooperação de Garvey com a Ku Klux Klan nos anos 1930, semelhante 

ao que ocorreu com a Nação do Islã e nos anos 1960. Até que ponto esse 
tipo e descaminhos autorizariam falar de um fascismo negro?

°71° nUm ^°^° ^ cumpadres” é importante ajustar eventuais desacer­
tos, e eixar fluir reciprocidades adiante. Devo dizer que minha impressão 

que ta carregada na tinta” funciona como uma “ferida na própria car­
me parece que o autor busca respaldo para tal postura ao ampliar o

C SUa PeS^U^a e tomatizar fundamente o fascismo na Europa. A 
ensi a e argumentativa e a apresentação de farta documentação sobre a 

ressonancia do nazismo, na produção, em simpatias manifestas e mesmo 
em apoios nem sempre velados, ou fraqueza mesmo, de grande parte da 
inte ectualidade europeia ocidental cumpre o papel de relativizar as quase 

P ^ln3S em Hue discute específicamente a pertinência do conceito de 
° paia ações negras. Nota-se o mesmo esmero na fundamentação 

ao tratar e omissões e alinhamentos no seio da intelectualidade europeia, 
e mesmo em segmentos importantes das “massas” beneficiadas pelo botim 
co onia . Gilroy cita a experiência alemã pouco conhecida, de construção 

e campos de concentração e extermínio, na Namíbia, então sua colônia, 
g a contra os Herreros, como ressonância e algo perfeiramente “coe-
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rente” com a trajetória e consolidação do poderio europeu sobre o mundo. 
Na sua visão, foi a concepção e utilidade da raça o que tornou tão simples 
e confiáveis, justificáveis, os genocídios na ação colonial e toda paraferná­
lia teórica, material e simbólica que entronizou as formações humanas e 
sociais do hemisfério norte como o ápice da evolução biológica e cultural 
na face da terra.

Vale aqui uma breve digressão, como uma “volta do mundo”:10 será irre­
levante que o subcapítulo do capítulo 6, Fascistas Negros. Seja uma pergun­
ta e não afirmação, ou que imediatamente antes, no subcapítulo Fascismo 
Universal, o autor tenha feito alentada discussão em torno da conveniência 
de utilização ampla do conceito de fascismo, embora com cautela? Ou 
finalmente, será irrelevante que ele se apoie na autoridade de C.R.L James, 
para ir tão fundo na crítica ao declínio da esfera pública negral Por outro 
lado vejo como pertinente, quando ele (certamente lembrando pelo menos 
da antiga Iugoslávia e Ruanda) questiona a relevância de se empenhar em 
produzir “uma identidade étnica ou racial idílica e permanentemente inocen­
te... em face das crescentes crônicas de barbárie humana' (Jdem:275). Ele é 
mais sugestivo ainda quando diz que

Aqueles que entre nós estão ligados por afinidade bem 
como por parentesco às histórias de sofrimento e vitimiza- 
ção têm uma responsabilidade adicional de não trair nossa 
capacidade de imaginar a democracia e a justiça em formas 
indivisíveis e não sectárias. (Idem, p. 275)

Ainda nesse capítulo, Gilroy observa agudamente a rejeição feminista às 
“venturas da raça” identificadas como projeções de masculinidades e mas- 
culinismo; e a contrapartida, a militarização, homogeneização e os apelos à 
violência e elementos a históricos e de irracionalidade nos guetos: sintomas 
do fascismo, cumprindo o papel, entre outras coisas, de velar as desigualda­
des de classe, que se alargam diante do crescente desamparo negro devido 
à desindustrialização nas economias superdesenvolvidas.

Redirecionando os canhões

Os capítulos finais surpreendem pelo fôlego: trazem novas fontes de 
pesquisa e mais discussões com eminentes intelectuais europeus às voltas

'" Momento de um jogo de (iapoeira, em que os contendores (quase sempre puxados por um deles) para descansar, 
ou para atenuar ou mudar o ritmo ou a característica do )ogo. ou ainda para sinalizar outras coisas . decide(m) 
dar uma ou mais voltas circundando internamente a roda, e só então retomarc(m) o jogo.
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com o torvelinho de significações que impregnara sua ^rm^' proble­
do raça e cultura, e das quais tinham dificuldade em se ^O^ é 
ma de Gilroy agora já não é o “negro” ou o^ branco : o qu p causas e 
analisar caminhos e descaminhos nas trajetórias esses Se$m • para 
aspectos mais salientes na aparente vitória do que e e c am* Q mesrno 
ele é lamentável ceder terreno à glorificação da raça, no m sendo
em que esta - por toda trama da história, cujas asese e ei propug-
desvendados; pela falência moral facilmente identificável em P ^ 
nadores e faturadores; e pela “pá-de-cal lança a P01^^111 .„|x ern suas 
biogenética (o limiar de uma nova ciência genética po atrativo das 
pretensões científicas - se debilita e perde legtttnntdade e o atratt 
“coisas secretas”, que até pouco a envolviam. j;f-renres segmentos

No capítulo 7 são problematizadas ten encías^ e mundo “final”, 
para a estabilização da raça e seu papel na pro uÇao J ,,, políticas,
cuja história pode ser moldada em alianças raciais , • entre os
econômicas, e mútuas tolerâncias. O capítulo mostra a sm .^j aten_ 
segmentos negros que lucram com o racialismo, mas i g mu|(iCultu- 
ção ao contexto que aproveita tal “degeneração , e ^^^ de
ralismo empresarial (algo que está começan o no segmentos negros 
interesses da indústria cultural e do consumo, com mesma,
de nações superdesenvolvidas em valorizar a estética neg produ-
destituída de historicidade e contextualizaçao, apenaSJ^ ^^ sobre 
ção e mercado, e alcançar mais lucros; lamentarn as , material e hedo- 
o papel metafísico da melanina (exclusivização io ogica, os setores
nística do corpo e da pele negra), me fez P^^^foi^endo abandona- 
naqueles contextos o corpo incorporou a aim , 
da, e convida Fanón a falar sobre o “absurdo da uru e . y o;

Ao final desse capírulo, Gilroy deplora duas faces do mu 
a conveniência da indústria cultural e sua utilidade provisória; eram ^ 
covardia e acomodação de certa intelectualidade ao menos ru.m ou qu 

bom, que seriam “etnocentrismos não belicosos

impossível consistencia invariável. (...) 
pológicas desses conservadorismos complacentes c m 
tricôs apresentam-se bem equipadas com alibis cukurahstas 
em favor da recusa de preocupações políticas.
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y. contraP°sição piedosa entre o etnocentrismo bom c ine- 
tave e o racismo lamentável, porém excepcional, c urna 
ara a vazia favorecida por aqueles que mistificam e se es­

quivam das responsabilidades morais e políticas que cabem 
os comentaristas críticos nessa área especialmente difícil.

ace*tar que a cultura seja racializada e nacionali- 
zadat {Idem, p. 320 - 326)

O tom vibrante do ultimo > i
i- - ,. ubcapitulo Para lembrar rejeita qualquerrendição a esses procedimentos 4 4

sejam do lado negro ou branco”. Nesse
caso, sua argumentaçao soa como um - r

j 1 „ 0 um libelo contra o pessimismo e defen-sivismo dos que se rendem r
, reaLlstlca”™nte” ao “menos ruim” da raciologiae das praticas políticas de Estados । raciuiog

imaginação: visões de políticas sub e s 1SS°' ^ ^ a jlecessidade de 
translocalmente fomentando e comnartTT3““^^ m7cre^se 
riedade e afinidades. partilhando outros padrões de solida-

* * *
A ÍZ^X^Í^ ^ “^ade de Muniz Sodré no livro 
dos coÍÍirÜ^ ’ “T " d‘SCUSSá° ^ Co‘°nial “extemporânea”
dos conceitos de c.vhzaçao e cultura, como datados e localizados espacial, 
temporal e racial-ideologicamente. Sodré expôs ideias muito próximas às 
escritas tanto tempo depois por Gilroy: 1

preciso repetir que a raça” proporcionou o denominador 
]AOrn.Um Para iodas essas operações [as variedades de vio- 
encia e ruralidade sancionadas pelas teorias culturalistas 
°,re 3 ^erenÇa racial]; entretanto, suas associações pri- 
anas, porém, ambivalentes com a cultura não têm sido

reC0n^ec^as’ e muito menos submetidas à analise 
cui a osa que elas merecem. (...) Grande parte da autorida- 

e especia associada ao temo “cultura” na Europa moderna 
avia se desgastado pelos esforços devotados à manutenção 
a civi ização colonial... as cumplicidades da civilização 

com a arbárie, da racionalidade com o terror, e da razão 
com a irracionalidade. {Idem, p. 332- 336)

Outra lembrança inevitável de discussões empurradas para baixo de ta­
petes antropológicos nas décadas iniciais do século XX vem com sua obser­
vação da substituição da raça pelo conceito de cultura, ''''tímida e cautelosa 
faja opinião acadêmica lespeitáveí, constrangida pelos efeitos recentes do 
genocídio nazista. Tais discussões, entretanto, não serão principais agora.
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. a • Q^nJiróes(acadêmicas, financeiras,sociaisepO'Em outras circunstancia e condições \
líticas) que não as de árdua produção teórico-filosofica-pol tica de Sodré 
Gilroy pode começar o penúltimo capítulo, quando normalmente o eitor • / 7 p finalizações, com novas fontes bibhograhcas
ja se prepara para ^P^°“ " O que pretende, na boa gíria cario- 
e meditas articulações de informações. 4 r .

/ k \ x • “knb nra-frente”, e menos denunciar e questionarca (ou brasileira) e mais bola-pra ,

Esse longo capítulo começa com uma lembrança não apo- 
loaécica de como cultura tem sido associada profundamente 

™ a “raca” dirigindo-se em seguida para uma questão re- S nlo seU do papel da “raça” e da racoma na 
deXáo da cultura, mas sim da significancia prospectiva 

da cultura cosmopolita caso a “raça” seja apagada ao final...
{Idem, p- 333)

Sua análise leva em conta as experiências do que ele ^™ W°5 
Bandung” - intelectuais e políticos africanos, asiáticos e
em luta contra o colonialismo nos meados do século XX. j
telectuais negros, africanos e afro-americanos, no palco
Europa raciabzada do pós-Segunda Guerra, sua Pa»‘W^u ” 
desta guerra, e situações suscitadas por sua permanencia no pn-gue a e

1 oara uma história desses epiterritório europeu. A par de pistas Precl° P historiografia do período, 
sódios pouco conhecidos ou menosprezad < a intensida-
Gilroy vai trazendo à tona dados e leituras ^“e '^ °f™ua crucialidade para 
de e abrangência daquelas exPcr,cnC1^ e Jjr¡as’na^ judeus,
muitos dos diferentes agentes — europeus , • • _ aue as
afro-americanos, africanos e membros de outras tropas coloniais^ quedas 
vivenciavam. Para afro-americanos, por exemp o, a P“^a[ nte (mas 
lhanças entre o nazismo e o sistema/»« Cro^ ^^te P primeiro em 
não só) no sul dos EUA; e a irônica situaçaode acober-
nome da excelência da democracia ame ^^ de ndar íntima 
tava o segundo. Para europeus, por ^emp * ^ música
e/ou publicamente com a alegria, sensuahd ânfase na
negra - teve, segundo Gilroy, imensa importancia por e
liberdade rítmica, harmônica, melódica - e com outros tipos . .

. a interações, até ah inusitadas,exigencias de novas posturas em meio aqueias X a • j “IdctÁ 
Depois de muitos exemplos e cruzamentos de referencias dessas ba­

rias cosmopolita, e trandoeais de extremidade e mutuahdade humana , quase 
sempre traduzidas com peculiar lirismo por Gilroy, ele pergunta: Que
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lugar, isto se houver algum, deveria ser conferido a elas [as interações] nas 
explicações contemporâneas sobre a ‘raça’ e nos conflitos sob a direção e o 
caráter da cultura e civilização européia?” {Idem, 362).

São então sublimes suas lembranças do “Tyaroye’, o poema de dor e 
revolta de Leopold Senghor, contra o massacre de soldados coloniais sene­
galeses por tropas francesas, logo após sua volta, depois de quatro anos em 
campos de concentração nazistas, em 1944. Também sobre as façanhas em 
combate e a excelência da música do famoso 369° de infantaria constituído 
exclusivamente por negros. A articulação de informações trazidas por essa 
pesquisa mostra como as medidas de comando ou mesmo de companhei­
ros no campo de batalha ou em outras ações de guerra, entre os próprios 
militares, combatentes, vencedores do nazismo, vêm questionar a lineari­
dade dos papéis atribuídos à raça, e do conceito de fascismo.

* * *
O capítulo 9 finaliza com, mais do que um convite, uma oferta à uto­

pia. Basta ver seus dois subtítulos: O Negro Para o Futuro e Negro Não 
Mais. Para Gilroy é inaceitável a proeminência do hedonismo e do aprovei­
tamento das “ondas” do mercado e da produção cultural, cuja racialização 
multiplica lucros e atualiza estereótipos, da hiper-sexualidade, dos usos e 
abusos da violência e do masculinismo, do ocultamento ou eufemização 
das desigualdades sociais no seio da “comunidade negra”: tudo isso que 
consagra a “raça” e vem se fortalecendo na política e cultura negra, nas 
nações superdesenvolvidas. Para ele esse caminho leva a uma armadilha, 
e deixa de lado o legado de lutas por liberdade, por efetiva enunciação e 
igualdade — o cerne das ações e da Cultura Vernacular Negra desde a escra­
vidão, revigorado nas lutas pelos Direitos Civis dos anos 50 e 60.

Fntre Campos, no entanto, inova pela abrangência, e pela densidade 
argumenta ri va, trazendo mais fortemente a ligação desse tipo de tema 
tão comum de ser visto fora da ou como um epifenômeno na contempo- 
raneidade, com os processos que constituíram a modernidade ocidental 
e seus desdobramentos até os dias atuais. Aqui o tema é posto fora do 
ueto ao qual costuma ser relegado em certos esquemas conceituais e te­

óricos - uma inestimável contribuição. A “raça” não é uma questão negra, 
mas uma questão que viceja nas profundezas da história global.

Ao longo dos 8 capítulos Gilroy desfia farta argumentação sobre a 
necessidade de se desvincular da noção de “raça”, por que ela corrompeu 
o que era a promessa magna do iluminismo: as perspectivas modernas de 
universalização da justiça e democracia. O fascismo, em sua visão, não é
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um desvio daquele pensamento, mas uma atualização. Teria sido, então, 
a mais importante novidade na área política no século XX; em perfeita 
sintonia com as práticas das potências coloniais, em que o totalitaris­
mo ungiu uma “raça”, esta articula o conceito de nação, e tudo junto 
potencializa (e justifica) impulsos de exclusivismo e/ou domínio sobre 
outras “raças” e nações. Por isso o fascismo - o autor argumenta longa 
e convincentemente a favor de um sentido amplo do conceito - não foi 
vencido pela derrota do III Reich e a ocupação aliada da Alemanha, pelo 
justiçamento de Mussolini, ou pela supressão, pelo menos ostensiva, de 
seus símbolos.

O leitor é levado a refletir sobre as formas como ele perdurou e in­
crustou-se no cotidiano das relações políticas e institucionais, e em ape­
los ao consumismo de bens materiais tidos como indicativo de poder. 
A premência do aqui e agora, a amplitude, intensidade e virtualidade 
das comunicações e do conhecimento moldam a ilusão de consciência 
e suprimem a necessidade da política, que pode ser deixada em mãos de 
profissionais. Esses e outros aspectos alienantes tornam mais fácil levar 
a vida. Não é outro o sentido, em Entre Campos da primorosa discussão 
sobre a liminaridade da mídia — o triunfo da imagem, que mata a polí­
tica — e da cultura de mercado e sua responsabilidade na composição do 
tempo presente.

Quero ressaltar algo mais vivo no capítulo final, e que pode ser espe­
cialmente útil na atualidade brasileira. É mais do que evidente que Gilroy 
tem uma postura teórica e política definida e afirmativa pelo abandono 
da “raça”. Mesmo, porém, lançando-se à utopia, ele reconhece a neces­
sidade de cautela perante as pressões da política concreta em relação aos 
prejuízos raciais:

Insisto sobre a necessidade de uma mudança fundamental 
de disposição com relação ao que se costumava chamar de 
“anti-racismo”. O que se pede num espírito explicitamente 
utópico é que ele acabe com sua relação ambivalente com 
a idéia de “raça” no interesse de um vir a ser hererocultu- 
ral, pós-antropológlco e cosmopolita. ... [mas] não se trata 
absolutamente de fazer agora uma escolha para tentarmos 
esgotar e esquecer o que levou tanto tempo para lembrar, 
ou para simplesmente deixarmos de lado o passado e seus 
traumas. O reconhecimento dos sofrimentos passados e sua 
projeção em locais públicos de memória e comemoração 
oferecem uma importante alternativa étnica em relação à
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busca de compensação financeira dentro de ordens jurídicas 
e fiscais de distintos Estados-Nação. {Idem, p- 391-392)

Se é pertinente tal cautela no contexto das nações superdesenvolvidas, 
ela é crucial entre nós, nação e sociedade “em desenvolvimento , também, 
com o tratamento de sua questão racial. Por ora, tem sido esquecido o es­
petáculo das raças promovido pela intelectualidade brasileira europeizada e 
ávida por livrar-se de seus outros, nos finais do século XIX e início do século 
XX.11 Políticas públicas como o incremento da imigração subsidiada (em 
pouco mais de 30 anos foram trazidos mais imigrantes europeus, que afri­
canos em 300 anos de tráfico Atlântico) foram decisivas na resignificação 
do papel das “raças” que, pós-escravidão, emoldurou a identidade nacional 
brasileira e a “democracia racial”, seu mito de fundação. O avanço do anti- 
-racismo no Brasil assusta mais aos segmentos de poder e à intelectualidade 
do que a perenidade do racismo. É fundamental que se realize um 11 jogo 
de cumpadres” entre o anti-racismo e o anti-anti-racismo no Brasil. Mas o 
“jogo duro” das relações de poder — a arena da política, que é onde, ao- 
-fim-e-ao-cabo se decidem as questões sociais - dificilmente se amoldam 
às interpretações que são a glória (mas também uma limitação) dos livros.
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